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MATÉRIA VOTADA

MATÉRIA VOTADA NA 37ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 2/12/2025

Foram aprovadas as seguintes proposições:

Em 1º turno: Projeto de Lei nº 4.380/2025, do governador do Estado, na forma do Substitutivo nº 3, com 50 votos a favor e

17 votos contrários.

PALAVRAS DO PRESIDENTE

PALAVRAS DO PRESIDENTE

– O presidente, na 80ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 2/12/2025, proferiu as

seguintes palavras:

“Palavras do Presidente

A presidência informa ao Plenário que foi publicada, no Diário do Legislativo de 29 de novembro de 2025, a comunicação

do deputado Alencar da Silveira Jr. informando sua renúncia ao mandato parlamentar a partir de 1º de dezembro deste ano para

assumir o cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Como consequência da referida renúncia, a presidência declara a ocorrência de vaga nesta Assembleia Legislativa, bem

como para o cargo de 2º-secretário da Mesa desta Casa, nos termos do parágrafo único do art. 50 e do art. 11 do Regimento Interno,

respectivamente.”.
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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 81ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 3/12/2025, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.081/2025, do governador do Estado, que cria a Coordenadoria Estadual de

Gestão de Trânsito de Minas Gerais e dá outras providências.  A Comissão de Fiscalização Financeira opinou pela aprovação do

projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou, ao vencido em 1º turno. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão

de Fiscalização Financeira, que opina pela sua aprovação na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 438/2019, das deputadas Beatriz Cerqueira, Andréia de Jesus e Leninha, que

dispõe sobre a reserva de vagas para negros nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no

âmbito da administração pública estadual, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia

mista e nos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto com a

Emenda nº 1, que apresentou. A Comissão de Direitos Humanos opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que

apresentou.  Com a  aprovação  do  Substitutivo  nº  1,  fica  prejudicada  a  Emenda  nº  1,  da  Comissão  de  Justiça.  A Comissão  de

Administração Pública opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresentou. Emendado em Plenário,

voltou o projeto à Comissão de Direitos Humanos, que opina pela rejeição das Emendas nºs 2 e 3.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 42/2024, do deputado Arlen Santiago e outros, que altera

o art. 160-A da Constituição do Estado e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade da proposta

na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Justiça.

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 100/2025, da Mesa da Assembleia, que concede o título de Cidadão

Honorário do Estado a José Alberto Simonetti.

Discussão,  em  2º  turno,  do  Projeto  de  Lei  nº  347/2023,  do  deputado  Sargento  Rodrigues,  que  dispõe  sobre  a

obrigatoriedade de emissão de Atestado de Origem – AO – para os militares em atividades operacionais com vistas ao enfrentamento

do estado de calamidade pública em saúde decorrente da pandemia de doença infecciosa viral respiratória causada pelo coronavírus –

covid-19. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.141/2023, do deputado Antonio Carlos Arantes, que confere ao Município de

Juruaia o título de Capital Mineira da Lingerie. A Comissão de Desenvolvimento Econômico opina pela aprovação do projeto.
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Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.603/2024, do deputado Zé Guilherme, que institui a Carteira de Identificação

do Acompanhante ou Cuidador de Pessoas com Necessidades Especiais – Ciac – e dá outras providências. A Comissão da Pessoa com

Deficiência opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.803/2024, da deputada Leninha, que autoriza o Poder Executivo a criar a

Fototeca do Estado de Minas Gerais. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.154/2024, da deputada Ione Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Piedade dos Gerais o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto

na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.451/2025, do deputado Doorgal Andrada, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Ouro Branco o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.724/2025, do deputado Duarte Bechir, que dispõe sobre a desafetação do

trecho de rodovia que especifica e  autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Marmelópolis a área correspondente.  A

Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.480/2023, do deputado Neilando Pimenta, que dispõe sobre a desafetação de

bem público e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Santo Antônio do Retiro os trechos rodoviários que especifica. A

Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.  As Comissões de

Transporte e de Administração Pública opinam pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.074/2024, do deputado Eduardo Azevedo, que altera a Lei nº 15.018, de 15

de janeiro de 2004, que obriga as instituições que menciona a afixarem aviso aos portadores de marca-passo nas portas equipadas com

detectores  de  metais.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto.  As  Comissões  de  Desenvolvimento

Econômico e de Defesa do Consumidor opinam pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.669/2024, do deputado Carlos Henrique, que autoriza o Poder Executivo a

doar ao Município de Almenara o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a

Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão

de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.437/2025, da deputada Nayara Rocha, que estabelece diretrizes para a

reinserção no mercado de trabalho e a concessão de auxílio financeiro para pais ou responsáveis por pessoas com deficiência cujo

cuidado tenha demandado dedicação integral, em caso de falecimento do ente sob sua tutela ou guarda. A Comissão de Justiça conclui

pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão da Pessoa com Deficiência opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do

projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão da Pessoa com Deficiência.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.739/2025, do governador do Estado, que estabelece normas relativas aos

serviços de saneamento básico e energia no Estado, dispõe sobre a Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais –

Arsae-MG – e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº

1,  que  apresenta,  e  pelo  desmembramento  da  proposição,  dando  origem  ao  Projeto  de  Lei  nº  4.552/2025.  A Comissão  de

Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente

opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 3, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.761/2025, da deputada Maria Clara Marra, que altera a Lei nº 22.256, de 26

de junho de 2016, que institui a política de atendimento à mulher vítima de violência no Estado. A Comissão de Justiça conclui pela

Página 3 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Segurança Pública opina pela aprovação

do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta. As Comissões dos Direitos da Mulher e de Administração Pública opinam

pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Segurança Pública.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.105/2025, do deputado Lincoln Drumond, que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado a estátua do Padre João, no Município de São Gonçalo do Rio Abaixo. A Comissão de Justiça conclui pela

constitucionalidade do projeto. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.331/2025, do deputado Professor Cleiton, que institui a política estadual de

recuperação de áreas degradadas ou alteradas e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do

projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma do

Substitutivo nº 2, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº

3, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.528/2025, do governador do Estado, que altera a Lei nº 20.802, de 26 de

julho de 2013, que cria o Fundo Especial do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais – FEPJ. A Comissão de Justiça conclui pela

constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.552/2025, do governador do Estado, que estabelece normas relativas aos

serviços de saneamento básico e energia no Estado, dispõe sobre a Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais –

Arsae-MG – e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº

1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Administração

Pública.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.690/2025, da deputada Lohanna, que autoriza o Poder Executivo a doar

à Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ – o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade

do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.762/2025, do governador do Estado, que altera o Anexo I da Lei nº 22.415,

de 16 de dezembro de 2016, que fixa os efetivos da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG – e do Corpo de Bombeiros

Militar de Minas Gerais – CBMMG – e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A

Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização

Financeira opina pela aprovação do projeto com Emenda nº 1, da Comissão de Administração Pública.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.395/2025, do deputado Grego da Fundação.
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No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.898/2024, dos deputados Antonio Carlos Arantes e Arlen Santiago; 2.980/2024, da

deputada Maria Clara Marra; e 3.930/2025, da deputada Lohanna.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.922/2025, da deputada Amanda Teixeira Dias.

Requerimentos  nºs 15.038/2025, da deputada Ana Paula Siqueira;  15.348/2025,  do deputado Duarte Bechir;  15.354 a

15.356, 15.430, 15.431, 15.466 a 15.468, 15.553, 15.555, 15.575 a 15.578 e 15.580 a 15.583/2025, da Comissão de Participação

Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 1.218/2023, da deputada Chiara Biondini.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 567/2015, do deputado Sargento Rodrigues; 2.119/2020, do deputado Coronel Henrique; e

4.172/2025, da deputada Maria Clara Marra.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 15.164/2025, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia; 15.196/2025, do deputado Betinho Pinto

Coelho; 15.272, 15.273 e 15.293/2025, da Comissão de Direitos Humanos; 15.321/2025, do deputado Gil Pereira; 15.352/2025, do

deputado Antonio Carlos Arantes;  15.353/2025, da deputada Ana Paula Siqueira;  e 15.376 a 15.383, 15.389 a 15.392, 15.402 a

15.408, 15.433 e 15.473/2025, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:
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No 1º turno: Projetos de Lei nºs 4.303/2025, do deputado Zé Guilherme, e 4.499/2025, do deputado Sargento Rodrigues.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 15.345/2025, do deputado Sargento Rodrigues; 15.360 a 15.365, 15.370 a 15.374, 15.417 a 15.428,

15.435 a 15.437, 15.573, 15.574, 15.438 a 15.442, 15.444 e 15.445/2025, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 33ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10

HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.768/2023, da deputada Andréia de Jesus.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno  único:  Projetos  de  Lei  nºs  987/2023,  da  deputada  Lohanna;  1.014/2023,  da  deputada  Maria  Clara  Marra;

2.346/2024,  do  deputado  Sargento  Rodrigues;  3.602/2025,  da  deputada  Nayara  Rocha;  3.959/2025,  do  deputado  Raul  Belém;

3.966/2025,  do  deputado  Doutor  Wilson  Batista;  3.976/2025,  do  deputado  Gustavo  Santana;  4.148/2025,  do  deputado  Celinho

Sintrocel; 4.271/2025, do deputado Mauro Tramonte; e 4.278/2025, do deputado Doorgal Andrada.

Requerimentos nºs 15.339/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes; e 15.399, 15.409, 15.410, 15.475 a 15.480, 15.543 a

15.552, 15.556 a 15.558, 15.560 a 15.565, 15.567 e 15.568/2025, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO
CONTRIBUINTE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 13H30MIN

DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:
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No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.487/2024, da deputada Maria Clara Marra; 2.836/2024, do deputado Alencar da Silveira

Jr.; 4.242/2025, do deputado Delegado Christiano Xavier; e 4.522/2025, da deputada Carol Caram.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 14.961, 14.962, 14.967 e 14.968/2025, da Comissão de Direitos Humanos.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 3.280/2025, da deputada Beatriz Cerqueira; 3.614/2025, do deputado Professor Cleiton;

3.651/2025, do deputado Neilando Pimenta; 3.872/2025, da deputada Carol Caram; 4.089/2025, do deputado Adriano Alvarenga; e

4.100/2025, do deputado Celinho Sintrocel.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 850/2023, do deputado Dr. Maurício; 3.910/2025, da deputada Carol Caram; 3.920/2025,

do deputado Professor Cleiton; 4.037/2025, do deputado Professor Wendel Mesquita; 4.251 e 4.253/2025, do deputado Doutor Jean

Freire; 4.358/2025, da deputada Ione Pinheiro e do deputado Mauro Tramonte; e 4.432/2025, do deputado Bosco.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 15.092/2025, da deputada Andréia de Jesus; 15.249/2025, da deputada Ione Pinheiro; 15.252/2025, do

deputado Antonio Carlos Arantes; 15.366, 15.367, 15.400, 15.401, 15.411 a 15.413 e 15.415/2025, da Comissão de Participação

Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discutir e votar pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.798/2025, do deputado Professor Wendel Mesquita.
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Requerimentos nºs 15.091/2025, da deputada Andréia de Jesus; 15.323/2025, da deputada Ana Paula Siqueira; e 15.534 a

15.539/2025, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E
OUTRAS DROGAS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15

HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimento nº 14.569/2025, da Comissão de Direitos Humanos.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 27ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 14.918/2025, da deputada Andréia de Jesus; 15.116, 15.117, 15.317 e 15.319/2025, da Comissão de

Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 3/12/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembleia Legislativa

O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do

Regimento Interno, convoca reunião extraordinária da Assembleia para as 10 horas do dia 3 de dezembro de 2025, destinada, na 1ª

Parte, à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, na 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; na 2ª Fase, à

apreciação da Proposta de Emenda à Constituição nº 42/2024, do deputado Arlen Santiago e outros,  que altera o art.  160-A da
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Constituição do Estado e dá outras providências; do Projeto de Resolução nº 100/2025, da Mesa da Assembleia, que concede o título

de Cidadão Honorário do Estado a José Alberto Simonetti; e dos Projetos de Lei nºs 438/2019, das deputadas Beatriz Cerqueira,

Andréia de Jesus e Leninha, que dispõe sobre a reserva de vagas para negros nos concursos públicos para provimento de cargos

efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública estadual, das autarquias, das fundações públicas, das empresas

públicas,  das  sociedades de economia mista e  nos Poderes  Legislativo e Judiciário do Estado; 347/2023, do deputado Sargento

Rodrigues, que dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão de Atestado de Origem – AO – para os militares em atividades operacionais

com  vistas  ao  enfrentamento  do  estado  de  calamidade  pública  em  saúde  decorrente  da  pandemia  de  doença  infecciosa  viral

respiratória causada pelo coronavírus – covid-19; 1.141/2023, do deputado Antonio Carlos Arantes, que confere ao Município de

Juruaia o título de Capital Mineira da Lingerie; 1.480/2023, do deputado Neilando Pimenta, que dispõe sobre a desafetação de bem

público  e  autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Santo  Antônio  do  Retiro  os  trechos  rodoviários  que  especifica;

2.074/2024, do deputado Eduardo Azevedo, que altera a Lei nº 15.018, de 15 de janeiro de 2004, que obriga as instituições que

menciona a afixarem aviso aos portadores de marca-passo nas portas equipadas com detectores de metais; 2.603/2024, do deputado

Zé Guilherme, que institui a Carteira de Identificação do Acompanhante ou Cuidador de Pessoas com Necessidades Especiais – Ciac

– e dá outras  providências;  2.669/2024, do deputado Carlos Henrique,  que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Almenara o imóvel que especifica; 2.803/2024, da deputada Leninha, que autoriza o Poder Executivo a criar a Fototeca do Estado de

Minas Gerais; 3.154/2024, da deputada Ione Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Piedade dos Gerais o

imóvel que especifica; 3.437/2025, da deputada Nayara Rocha, que estabelece diretrizes para a reinserção no mercado de trabalho e

auxílio financeiro para pais ou responsáveis por pessoas com deficiência cujo cuidado tenha demandado dedicação integral, em caso

de falecimento do ente sob sua tutela ou guarda; 3.451/2025, do deputado Doorgal Andrada, que autoriza o Poder Executivo a doar ao

Município de Ouro Branco o imóvel que especifica; 3.724/2025, do deputado Duarte Bechir, que dispõe sobre a desafetação do trecho

de rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Marmelópolis a área correspondente; 3.739/2025, do

governador do Estado, que estabelece normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia no Estado, dispõe sobre a Agência

Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – e dá outras providências; 3.761/2025, da deputada Maria Clara

Marra, que altera a Lei nº 22.256, de 26 de junho de 2016, que institui a política de atendimento à mulher vítima de violência no

Estado; 4.081/2025, do governador do Estado, que cria a Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais e dá outras

providências; 4.105/2025, do deputado Lincoln Drumond, que reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a estátua do

Padre João, no Município de São Gonçalo do Rio Abaixo; 4.331/2025, do deputado Professor Cleiton, que institui a política estadual

de recuperação de áreas degradadas ou alteradas e dá outras providências; 4.528/2025, do governador do Estado, que altera a Lei nº

20.802, de 26 de julho de 2013, que cria o Fundo Especial do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais – FEPJ; 4.552/2025, do

governador do Estado, que estabelece normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia no Estado, dispõe sobre a Agência

Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – e dá outras providências; 4.690/2025, da deputada Lohanna, que

autoriza o Poder Executivo a doar à Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ – o imóvel que especifica; e 4.762/2025, do

governador do Estado, que altera o Anexo I da Lei nº 22.415, de 16 de dezembro de 2016, que fixa os efetivos da Polícia Militar do

Estado de Minas Gerais – PMMG – e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – e dá outras providências; e, na 3ª

Fase, à apreciação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 2 de dezembro de 2025.

Tadeu Leite, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Extraordinárias da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco a deputada Chiara Biondini e os deputados Enes Cândido, Antonio Carlos Arantes, Hely

Tarqüínio, Leonídio Bouças e Ulysses Gomes, membros da supracitada comissão, para as reuniões a serem realizadas em 3/12/2025,

às  9 e às 10 horas,  na Sala das Comissões, com a finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº

4.380/2025, do governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Guilherme, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Redação

Nos termos regimentais, convoco os deputados João Magalhães, Marquinho Lemos, Tito Torres e Zé Laviola, membros da

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 3/12/2025, às 10h15min, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber,

discutir e votar proposições da comissão e de discutir e votar pareceres de redação final.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Carlos Henrique, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária de Defesa da Habitação e da Reforma Urbana

Nos termos regimentais, convoco  as deputadas Carol Caram e Marli Ribeiro e os deputados Rodrigo Lopes e Adriano

Alvarenga, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 3/12/2025, às 11h40min, na Sala das Comissões, com

a finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Leleco Pimentel, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Delegado Christiano Xavier, Bruno Engler,  Eduardo Azevedo e Rafael

Martins, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 3/12/2025, às 14h15min, na Sala das Comissões, com a

finalidade  de  discutir  e  votar  os  Pareceres  para  o 1º  Turno  dos Projetos  de  Lei  nºs  4.303/2025,  do  deputado Zé Guilherme,  e

4.499/2025, do deputado Sargento Rodrigues; de votar, em turno único, os Requerimentos nºs 15.345/2025, do deputado Sargento

Rodrigues,  e  15.360 a  15.365,  15.369 a  15.374,  15.417 a  15.428,  15.435 a 15.442,  15.444,  15.445,  15.573 e  15.574/2025,  da

Comissão de Participação Popular; e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco a deputada Chiara Biondini e os deputados Enes Cândido, Antonio Carlos Arantes, Hely

Tarqüínio, Leonídio Bouças e Ulysses Gomes, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 3/12/2025, às

14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº 4.528/2025, do

governador do Estado, de discutir e votar os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 3.778/2025, do deputado Cassio Soares,

e 4.303/2025, do deputado Zé Guilherme, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Guilherme, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Delegado Christiano Xavier, Bruno Engler,  Eduardo Azevedo e Rafael

Martins, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 3/12/2025, às 15 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº 4.762/2025, do governador do Estado, e de receber,

discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Agropecuária e Agroindústria

Nos termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Lud  Falcão  e  Marli  Ribeiro  e  os  deputados  Dr.  Maurício  e  Coronel

Henrique, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 4/12/2025, às 9 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater a proposta da Comissão Nacional

da Biodiversidade – Conabio –, órgão colegiado do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, de incluir a tilápia como uma

espécie exótica invasora e os impactos dessa inclusão na cadeia produtiva da piscicultura no Estado.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Raul Belém, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte

Nos termos regimentais, convoco  a deputada Carol Caram e os deputados Charles Santos, Eduardo Azevedo e Elismar

Prado, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 4/12/2025, às 10 horas,  na Sala das Comissões, com a

finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Projeto de Lei nº 4.028/2022, do deputado Raul Belém, e de receber,

discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adriano Alvarenga, presidente.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

RECEBIMENTO DE CORRESPONDÊNCIA

– Foi recebida, na 80ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 2/12/2025, a seguinte

correspondência:

OFÍCIO Nº 28.029/2025

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2025.

Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência,  sirvo-me do presente  para  solicitar  a  retirada  de tramitação do Projeto de  Lei  nº

3.949/2025, de iniciativa deste Tribunal de Contas, que “Altera a Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, que altera a estrutura de

cargos de direção, chefia e assessoramento do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências”.

A presente solicitação fundamenta-se no fato de que, nesta mesma data, foi encaminhado a Vossa Excelência o Ofício nº

3019/2025, por meio do qual apresentamos Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei Complementar nº 76/2025, proposição legislativa

que, de maneira abrangente e sistematizada, engloba o conteúdo material originalmente tratado no Projeto de Lei nº 3.949/2025,

tornando, portanto, despicienda a continuidade de sua tramitação autônoma.

Considerando o caráter de racionalidade administrativa, a necessária coerência normativa e a conveniência de concentrar as

alterações estruturais em um único diploma legislativo, entendemos adequada e oportuna a retirada de tramitação do referido projeto.

Renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração e apreço, colocando-me à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Conselheiro Durval Ângelo Andrade, presidente.

REQUERIMENTO Nº 15.722/2025

Do Tribunal de Contas, em que requer a retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 3.949/2025.

OFÍCIO Nº 3.019/2025

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2025.

Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar, para as providências que entender pertinentes, a Proposta

de Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei Complementar nº 76/2025, que “altera a Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de

2008, que dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas e dá outras providências”.

A proposição – atualmente em tramitação perante a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária dessa ilustre

Assembleia Legislativa – visa ao aprimoramento da estrutura organizacional, funcional e administrativa do Tribunal de Contas do

Estado de Minas Gerais, contemplando medidas indispensáveis à modernização institucional, ao fortalecimento das funções essenciais

ao controle externo e à harmonização do arcabouço normativo às melhores práticas nacionais.

Encaminho, em anexo, a íntegra da proposta, acompanhada de sua Exposição de Motivos, para conhecimento e exame por

parte  dessa  Casa  Legislativa,  renovando  a  Vossa  Excelência  a  plena  disposição  deste  Tribunal  para  quaisquer  esclarecimentos

adicionais que se fizerem necessários.
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Renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Durval Ângelo Andrade, conselheiro-presidente.

Exposição de Motivos

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Parlamentares,

Submeto à elevada apreciação desta Casa Legislativa a presente Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei Complementar nº

76/2025, que propõe alterações estruturais, funcionais e organizacionais na Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, e na

Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, com vistas a modernizar a arquitetura institucional do Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais e aprimorar o desempenho do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPC). Trata-se de um conjunto de medidas

cuidadosamente  elaboradas  para  promover  maior  eficiência  administrativa,  fortalecer  a  organização  interna  da  Corte,  corrigir

distorções funcionais e remuneratórias historicamente identificadas e alinhar o funcionamento das instituições às melhores práticas

nacionais no âmbito do controle externo.

O primeiro grupo de alterações diz respeito ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, cuja atuação é essencial à

integridade do processo de fiscalização e ao equilíbrio das instituições que compõem o sistema de controle externo mineiro. Submeto

a V.Exas. a possibilidade de restauração da proposta original encaminhada por este Tribunal e autuada no presente Projeto de Lei

Complementar. É de reiterar que o acréscimo do § 4º ao art. 14 reafirma o reconhecimento da complexidade técnica e institucional das

funções exercidas  pelos Procuradores do MPC-MG ao assegurar que estes façam jus às parcelas indenizatórias previstas em lei

quando no exercício das atribuições correlatas às funções exercidas pelos Conselheiros e Conselheiros Substitutos deste Tribunal de

Contas.

No mesmo sentido de aprimoramento interno, a modificação do § 3º do art. 31 ajusta a disciplina das substituições em

funções de comando no Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, assegurando que o Procurador que assume temporariamente a

função  de  Procurador-Geral  perceba  a  parcela  indenizatória  proporcional  ao  período  de  substituição.  A medida  corrige  lacuna

normativa,  incentiva a assunção responsável de encargos institucionais e preserva a continuidade administrativa na condução de

funções estratégicas.

Ainda  no  âmbito  do  MPC-MG,  destaca-se  a  criação  da  Corregedoria  e  da  Ouvidoria,  instrumentos  fundamentais  de

governança, transparência, responsabilidade e aprimoramento permanente da atuação institucional. A Corregedoria surge como órgão

orientador e fiscalizador, destinado a assegurar a observância dos deveres funcionais e a qualidade técnica dos atos praticados pelos

Procuradores. Sua instituição representa avanço indispensável para consolidar uma estrutura moderna de integridade e disciplina,

reforçando a credibilidade da atuação ministerial perante a sociedade e o Tribunal. A Ouvidoria, por sua vez, cria um canal efetivo de

diálogo entre os cidadãos e o Ministério Público junto ao Tribunal, contribuindo para o fortalecimento da participação social, para o

monitoramento de demandas recorrentes e para a elevação contínua dos padrões de transparência e responsividade da Instituição.

Com estas  duas  inovações,  o  MPC-MG passa  a  dispor  de  instrumentos  de  governança  alinhados  às  práticas  consolidadas  nos

Ministérios Públicos estaduais, federais e nos Tribunais de Contas de referência nacional.

No tocante à organização interna do Tribunal,  a proposta atribui ao Presidente da Corte a competência para autorizar

ausências do País a pedido de Conselheiros,  Conselheiros Substitutos e Procuradores.  Trata-se de ajuste que racionaliza o fluxo

decisório,  moderniza procedimentos administrativos rotineiros e  confere celeridade,  segurança e coerência aos  trâmites  internos,

eliminando  a  necessidade  de  submissão  de  pedidos  individuais  ao  Tribunal  Pleno  –  exigência  que,  na  prática,  se  revelou

desproporcional e incompatível com a eficiência administrativa que deve nortear a gestão de uma instituição de alta complexidade.
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Também se propõe a atualização do prazo legal para posse de Conselheiros, Conselheiros Substitutos e Procuradores do

MPC-MG, permitindo prorrogações sucessivas de até trinta dias, mediante solicitação fundamentada. A experiência administrativa

recente  demonstrou que o prazo único de  trinta dias,  prorrogável  por igual  período,  não raro  mostra-se insuficiente diante  das

exigências específicas vinculadas às nomeações para cargos de cúpula. Nomeados precisam, por vezes, proceder ao desligamento de

outras  funções  públicas,  reorganizar  compromissos  profissionais  e  acadêmicos  ou  cumprir  formalidades  próprias  de  agentes

submetidos a investiduras complexas. A flexibilização ora proposta mantém o controle institucional, evita vacâncias indesejadas e

harmoniza a legislação mineira com modelos já consolidados em outros órgãos superiores.

A adequação da redação do § 2º do art. 34, ao esclarecer o quórum para o funcionamento regular do Tribunal Pleno,

também se revela medida imprescindível para evitar controvérsias interpretativas e garantir segurança jurídica às deliberações. Ao

expressamente admitir a contagem de Conselheiros Substitutos regularmente convocados, preserva-se a estabilidade do colegiado e

assegura-se a regularidade das sessões, mesmo diante de afastamentos temporários de membros titulares.

O segundo grande bloco de reformas se refere à modernização da Lei nº 19.572/2011, que regula cargos em comissão e

funções gratificadas da Secretaria do Tribunal. O incremento do total de pontos AADM destinados ao Vice-Presidente, Corregedor e

Ouvidor reforça a indispensável capacidade administrativa dessas funções, que exercem papéis estratégicos de direção, fiscalização

interna e comunicação com a sociedade. Com estruturas hoje insuficientes para a crescente demanda institucional, a ampliação dos

pontos constitui medida necessária para assegurar suporte técnico qualificado, alinhado às exigências que recaem sobre estas funções.

A criação de cinco novos cargos de Assessor responde à expansão das atividades estratégicas do Tribunal, com destaque

para gestão de projetos, análise de dados, inovação, formulação de pareceres técnicos e monitoramento de indicadores institucionais.

A crescente  complexidade  das  matérias  sob fiscalização  impõe ao  Tribunal  estrutura  capaz  de  produzir  análises  mais  robustas,

subsidiar decisões colegiadas e fortalecer a inteligência institucional, razão pela qual a ampliação do quadro de assessoria se torna

medida imprescindível.

No que se refere às funções gratificadas, a proposta moderniza a estrutura deste Tribunal, criando novos níveis, atualizando

valores e corrigindo distorções especialmente sensíveis em funções de alta especialização, como pregoeiro e leiloeiro. A revisão

dessas funções atende a estudos recentes, notadamente aqueles produzidos pelo Grupo de Trabalho encarregado do anteprojeto do

novo Plano de Carreira dos Servidores Efetivos,  instituído pela Portaria nº 41/PRES./2023. Ao valorizar  funções críticas  para a

regularidade das contratações públicas e para o assessoramento técnico direto, o Tribunal se adéqua às boas práticas nacionais de

governança e eficiência administrativa.

A revisão remuneratória dos cargos de Supervisor de Segurança Institucional, Supervisor de Tecnologia da Informação e

Supervisor de Governança e Proteção de Dados corrige distorções históricas que comprometiam a lógica hierárquica e prejudicavam a

capacidade  de  retenção  de  talentos.  Em  diversos  casos,  subordinados  passaram a  receber  vencimentos  superiores  aos  de  seus

supervisores,  comprometendo  a  atratividade  de  funções  que  exigem  liderança,  qualificação  técnica  elevada  e  responsabilidade

institucional ampliada. A recomposição proposta é, portanto, medida de justiça funcional e de fortalecimento institucional.

Por  fim,  a  criação  de  19  (dezenove)  cargos  de  Assessor  de  Transporte  e  Segurança  Institucional  representa  medida

estratégica de reforço à segurança e logística das atividades de alto nível  do Tribunal  de Contas.  Amparada no Tema 1.010 da

Repercussão Geral e no recente julgamento da ADI 6.887 pelo Supremo Tribunal Federal, a proposta reconhece que funções que

combinam transporte  de  autoridades  e  atividades  de  segurança  institucional  possuem  natureza  de  confiança  e  assessoramento,

compatível com o provimento em comissão. Os motoristas-segurança que acompanham autoridades de cúpula lidam, cotidianamente,

com informações sensíveis, deslocamentos reservados, rotinas pessoais protegidas e ações estratégicas do Tribunal, o que demanda

vínculo de confiança estreito e permanente. O STF, ao validar cargos semelhantes no TCE-SP, reconheceu expressamente que tais

atribuições transcendem a mera condução operacional, justificando sua natureza comissionada. O TCEMG, ao seguir os parâmetros
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da Suprema Corte, fortalece a segurança institucional, eleva o padrão de proteção das autoridades e moderniza sua estrutura de apoio

estratégico.

O impacto financeiro anual estimado para a criação desses 19 cargos é de R$ 2.378.038,68 (dois milhões, trezentos e

setenta e oito mil, trinta e oito reais e sessenta e oito centavos). Cumpre destacar que, mesmo com a introdução destes cargos de

provimento em comissão, a despesa anual projetada permanecerá inferior ao custo atualmente despendido com a contratação de

motoristas executivos terceirizados: R$2.452.432,86 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e trinta e dois

reais e oitenta e seis centavos), evidenciando que a medida, além de necessária à segurança institucional, mostra-se mais eficiente e

vantajosa, pois, ensejará uma economia de R$74.395,14 (setenta e quatro mil, trezentos e noventa e cinco reais e quatorze centavos).

É imperativo ressaltar que a inclusão destes 19 cargos de provimento em comissão representa um impacto não substancial

no índice da LRF do TCEMG. O aumento no índice da LRF, utilizando a Receita Corrente Líquida projetada pela Lei de Diretrizes

Orçamentárias, de R$ 118,25 milhões, será de apenas 0,0014%.

Este acréscimo é plenamente compatível com os limites e diretrizes fiscais e orçamentárias vigentes e está em harmonia

com o art. 169 da Constituição da República. A criação destes cargos configura um investimento estratégico na segurança e eficiência

das autoridades do Tribunal, em conformidade com o compromisso institucional com a boa governança e valorização institucional.

Todas as medidas propostas foram acompanhadas de rigorosa análise de impacto orçamentário e financeiro, em absoluta

conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, com o Plano Plurianual e com a Lei

Orçamentária  Anual.  Os  impactos  projetados  permanecem  muito  abaixo  do  limite  de  alerta  da  despesa  com  pessoal,  não

comprometem o equilíbrio das contas públicas e se mostram plenamente absorvíveis pelo limite de despesa de pessoal da Instituição.

O crescimento percentual do índice da LRF é mínimo, e as ações representam investimentos estruturantes, voltados ao fortalecimento

da governança, da integridade institucional e da eficiência do controle externo.

Importa  ressaltar,  por  fim,  que  todas  as  despesas  decorrentes  das  alterações  propostas  somente  produzirão  efeitos

financeiros a partir de 1º de janeiro de 2026, ou seja, no exercício orçamentário-financeiro subsequente à aprovação da presente lei

complementar,  observando-se,  assim,  o  princípio  da  responsabilidade  fiscal,  a  programação orçamentária  vigente  e  a  adequada

previsão prévia dos impactos no ciclo fiscal  seguinte.  Tal  medida reforça o compromisso deste Tribunal com o planejamento, a

prudência  e  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  garantindo  que  a  implementação  das  inovações  ora  propostas  ocorra  de  forma

responsável, transparente e plenamente alinhada às normas constitucionais e legais que regem a gestão fiscal do Estado.

Em cumprimento ao disposto no art. 17, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, informo, no quadro abaixo, o impacto

orçamentário e financeiro do presente projeto de lei, e que as despesas decorrentes correrão à conta das dotações orçamentárias

consignadas ao Tribunal:

Exercício de 2026

Descrição
Impacto

Orçamentário
Impacto no

Índice da LRF

Parcelas Indenizatórias Membros do MPC 695.492,85 0,0006%

Acréscimo de 146 pontos para os cargos de Assistente Administrativo 3.441.075,07 0,0023%

Alterações no Quadro de Funções Gratificadas 1.994.022,87 0,0017%

Majoração nos vencimentos dos cargos de Supervisores 154.814,60 0,0001%

Criação de 05 cargos de Assessor 2.658.622,34 0,0021%

Criação de 19 cargos de Assessor de Transporte e Segurança Institucional 0,0014%
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TOTAL 8.944.027,72 0,0082%

Exercício de 2027

Descrição Impacto Orçamentário
Impacto no

Índice da LRF

Parcelas Indenizatórias Membros do MPC 695.492,85 0,0006%

Acréscimo de 146 pontos para os cargos de Assistente Administrativo 3.441.075,07 0,0022%

Alterações no Quadro de Funções Gratificadas 1.994.022,87 0,0016%

Majoração nos vencimentos dos cargos de Supervisores 154.814,60 0,0001%

Criação de 05 cargos de Assessor 2.658.622,34 0,0020%

Criação de 19 cargos de Assessor de Transporte e Segurança Institucional 0,0013%

TOTAL 8.944.027,72 0,0079%

Exercício de 2028

Descrição Impacto Orçamentário
Impacto no

Índice da LRF

Parcelas Indenizatórias Membros do MPC 695.492,85 0,0005%

Acréscimo de 146 pontos para os cargos de Assistente Administrativo 3.441.075,07 0,0021%

Alterações no Quadro de Funções Gratificadas 1.994.022,87 0,0016%

Majoração nos vencimentos dos cargos de Supervisores 154.814,60 0,0001%

Criação de 05 cargos de Assessor 2.658.622,34 0,0019%

Criação de 19 cargos de Assessor de Transporte e Segurança Institucional 0,0013%

TOTAL 8.944.027,72 0,0075%

Ressalte-se que a despesa total com pessoal permanecerá abaixo do limite de alerta, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com

a aprovação do presente projeto.

O acréscimo da despesa tem perfeita adequação orçamentária e financeira à Lei Orçamentária Anual, é compatível com o

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 169 da Constituição da República, além de estar em

conformidade com o inciso II do art. 16 e com o inciso II, alínea “a” do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, a presente Emenda Substitutiva não constitui apenas um ajuste normativo, mas um verdadeiro avanço institucional.

Ela consolida a modernização da estrutura do Ministério Público de Contas,  melhora fluxos administrativos essenciais,  fortalece

órgãos de direção, revisa funções estratégicas, corrige distorções remuneratórias, melhora as condições de governança interna, reforça

a segurança institucional e prepara o Tribunal para enfrentar, com solidez, a crescente complexidade das tarefas que lhe são atribuídas

pela sociedade mineira.

Diante de todas essas razões, submete-se a presente proposição à apreciação dos nobres Parlamentares, na convicção de que

sua  aprovação  representará  um  marco  no  aperfeiçoamento  do  controle  externo  em  Minas  Gerais,  fortalecendo  a  eficiência,  a
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transparência e a capacidade institucional do Tribunal de Contas do Estado, em consonância com os valores republicanos e com as

exigências contemporâneas de uma administração pública moderna e responsável.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 76/2025

Altera a  Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, que

dispõe  sobre  a  organização  do  Tribunal  de  Contas  e  dá  outras

providências, e a Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, que altera a

estrutura de cargos de direção, chefia e assessoramento do Tribunal de

Contas do Estado e dá outras providências.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Art. 1º O art. 14 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 14 (…)

(…)

§ 4º – Os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas farão jus às parcelas de natureza indenizatória de que

trata este artigo, de forma cumulativa ou não, quando no exercício dos cargos ou funções correlatas às previstas nos incisos I a IX do

caput deste artigo.”.

Art. 2º O artigo 16 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16 – O Conselheiro, o Auditor (Conselheiro Substituto) e o Procurador nomeados tomarão posse no prazo de trinta

dias contados da publicação do ato de nomeação, admitida prorrogação, por ato do Presidente do Tribunal, por períodos sucessivos de

até trinta dias, mediante solicitação fundamentada do nomeado.”.

Art. 3º O inciso XI, art. 19 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19 (…)

(…)

XI – receber e processar  os pedidos de autorização para ausência do País formulados por Conselheiros,  Conselheiros

Substitutos e Procuradores, com ou sem percepção de vencimentos, conforme o caso;”.

Art. 4º O § 3º do art. 31 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 (…)

(…)

§ 3º – O Subprocurador-Geral ou o Procurador, nas substituições a que se refere o § 2º, terá direito à parcela indenizatória

prevista no inciso I do art. 14, em valor proporcional ao período de substituição.”.

Art. 5º A Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, fica acrescida do seguinte art. 31-B:

“Art.  31-B. A Corregedoria do Ministério Público junto ao Tribunal é o órgão orientador e fiscalizador das atividades

funcionais e da conduta dos Procuradores e será regulamentada por ato normativo do Colégio de Procuradores, observado o disposto

no art. 30 desta Lei Complementar.

Parágrafo único. O Corregedor do Ministério Público junto ao Tribunal será eleito pelo Colégio de Procuradores e nomeado

pelo Procurador-Geral, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.”.

Art. 6º A Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, fica acrescida do seguinte art. 31-C:
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“Art. 31-C. A Ouvidoria do Ministério Público junto ao Tribunal é órgão auxiliar que tem por objetivo contribuir para

elevar continuamente os padrões de transparência, presteza e segurança das atividades dos membros, órgãos e serviços auxiliares da

Instituição, regulamentada por ato normativo do Colégio de Procuradores.

Parágrafo  único.  O  Ouvidor  do  Ministério  Público  junto  ao  Tribunal  será  escolhido  pelo  Procurador-Geral  entre  os

Procuradores do MPC-MG no exercício do cargo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, coincidindo com o do

Procurador-Geral.”.

Art. 7º Fica revogado o § 1º do art. 31 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008.

Art. 8º O § 2º do art. 34 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34 (…)

(…)

§ 2º – É indispensável para funcionamento do Tribunal Pleno a presença do Presidente ou seu substituto, e de mais quatro

de seus membros, computando-se, para esse efeito, os Conselheiros Substitutos regularmente convocados, ressalvadas as hipóteses

previstas neste lei complementar.”.

Art. 9º Fica revogado o inciso XIV do art. 35 da Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008.

Art. 10 O § 4º do art. 2º e os §§ 1º e 8º do art. 3º da Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, passam a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. 2º – (…)

§ 4º – O total de pontos dos cargos de AADM será de 1.646, distribuídos por ato normativo próprio.

(…)

Art. 3º – (…)

§ 1º – As funções gratificadas constantes no item II.1 do Anexo II serão graduadas em sete níveis na forma ali prevista,

correspondendo, a cada nível, um quantitativo, um valor e a atribuição básica.

(…)

§ 8º – A jornada de trabalho para as funções gratificadas FG-1, FG-2, FG-3, FG-4, FG-5, FG-6, FGP-1, FGP-2 e FGP-3 é

de quarenta horas semanais, e, para as funções gratificadas FG-7, FGP-4 e FGP-5, a jornada de trabalho é de trinta e cinco horas

semanais.”.

Art. 11 A partir de 1º de janeiro de 2026, os cargos de Supervisor de Segurança Institucional, Supervisor de Tecnologia da

Informação e Supervisor de Governança e Proteção de Dados constantes no item I.1, do Anexo I Lei nº 19.572, de 10 de agosto de

2011, passam a ser remunerados na forma do Anexo desta Lei Complementar.

Art. 12 Ficam acrescidos 5 (cinco) cargos com denominação de Assessor, constante no item I.1, do Anexo I Lei nº 19.572,

de 10 de agosto de 2011.

Parágrafo único – Em decorrência do acréscimo constante no caput do artigo 3º, fica acrescentada ao item I.1 do Anexo I

da Lei nº 19.572, de 2011, a linha correspondente ao acréscimo de cinco cargos totalizando 27 (vinte e sete) cargos de Assessor, na

forma do Anexo desta lei complementar.

Art. 13 A Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A – Ficam criados 19 (dezenove) cargos de provimento em comissão, de recrutamento amplo, com a denominação

de Assessor de Transporte e Segurança Institucional, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.
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§ 1º – Em decorrência do acréscimo constante no caput do art. 3º-A, fica acrescentada ao item I.1 do Anexo I da Lei nº

19.572, de 2011, a linha correspondente aos cargos de Assessor de Transporte e Segurança Institucional, na forma do Anexo I desta

Lei.

§ 2º – São atribuições do cargo de Assessor de Transporte e Segurança Institucional:

I – Executar atividades de apoio estratégico no âmbito do transporte e da segurança institucional, compreendendo, entre

outras,  a  condução  de  veículos  automotores  oficiais,  com responsabilidade  pelo  transporte  seguro  de  autoridades,  servidores  e

materiais;

II – zelar pela manutenção, conservação, limpeza e uso adequado dos veículos sob sua responsabilidade;

III – auxiliar em ações de proteção, prevenção e apoio à segurança de autoridades e ambientes institucionais;

IV – cooperar no planejamento e na execução de rotinas operacionais da área;

V – e realizar outras tarefas correlatas e compatíveis com a natureza do cargo.”.

§ 3º – Constituem requisitos mínimos para o provimento no cargo referido no art. 3-A:

I – conclusão de curso de nível médio de escolaridade;

II – Carteira Nacional de Habilitação válida e compatível com a categoria do veículo utilizado;

III – disponibilidade para cumprimento de jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 14 – Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro de 2026.

Belo Horizonte, aos … de junho de 2025; 237º da Inconfidência Mineira e 204º da Independência do Brasil.

ANEXO I

(a que se refere o art. 1º da Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011)

I – Quadro de Cargos de Provimento em Comissão de Direção, Chefia e Assessoramento da Secretaria do Tribunal de

Contas

I.1 – Cargos de Provimento em Comissão com denominação específica

Cargo Código Quantitativo Vencimento (em R$)

(…) (…) (…) (…)

Assessor AS 27 27.179,53

(…) (…) (…) (…)

Supervisor de Segurança Institucional SUSEI 1 20.303,50

Supervisor de Tecnologia da Informação SUTI 2 20.303,50

Supervisor de Governança e Proteção de Dados SUGPD 1 20.303,50

Assessor de Transporte e Segurança Institucional ATSI 19 4.907,10

ANEXO II

(a que se refere o art. 3º da Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011)

II – Quadro de Funções Gratificadas de Direção, Chefia e Assessoramento da Secretaria do Tribunal de Contas
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II.1 – Funções Gratificadas com Atribuições Definidas

Função Gratificada –
Nível

Quantitativo Valor (em R$) Atribuição Básica/Função

FG-1 1 13.351,81 Direção-Geral

FG-2 2 12.138,01 Superintendência

FG-3 15 10.924,21 Direção e Consultor-Geral Adjunto

FG-4 64 7.100,74 Coordenação

FG-5 6 5.801,00 Assessoramento da Diretoria Geral e da Superintendência

FG-6 4 5.801,00 Pregoeiro e Leiloeiro

FG-7 62 3.034,50
Assessoramento de Gestão de Folha de Pagamento e

Assessoramento Técnico

Durval Ângelo, conselheiro-presidente.

– Anexe-se ao Projeto de Lei Complementar nº 76/2025.

OFÍCIO Nº 3.026/2025

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2025.

Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, venho encaminhar retificação à Emenda Substitutiva ao PLC nº 76/2025 (0454886)

que “altera a Lei Complementar nº 102, de 17 de janeiro de 2008”, para as providências que entender pertinentes.

ONDE SE LÊ:

Art. 13 A Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A – […]

§ 1º – […]

§ 2º – […]

§ 3º – Constituem requisitos mínimos para o provimento no cargo referido no art. 3-A:

I – conclusão de curso de nível médio de escolaridade;

II – […]

III – […].”

LEIA-SE:

Art. 13 A Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A – […]

§ 1º – […]

§ 2º – […]

§ 3º – Constituem requisitos mínimos para o provimento no cargo referido no art. 3-A:

I – conclusão mínima de ensino fundamental de escolaridade;

II – […]
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III – […].”

Renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Durval Ângelo Andrade, conselheiro-presidente.

– Anexe-se ao Projeto de Lei Complementar nº 76/2025.

RECEBIMENTO DE PROPOSIÇÃO

– Foi recebida, na 80ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 2/12/2025, a seguinte

proposição:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 100/2025

Concede  o  título  de  Cidadão  Honorário  do  Estado  a  José  Alberto

Simonetti.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais aprova:

Art. 1º – Fica concedido a José Alberto Simonetti o título de Cidadão Honorário do Estado, pelos relevantes serviços

prestados a Minas Gerais.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Reuniões, 2 de dezembro de 2025.

Mesa da Assembleia

– Publicado, inclua-se o projeto em ordem do dia, nos termos da Deliberação da Mesa nº 2.753, de 2020.

DESPACHO DE REQUERIMENTO

– O presidente deferiu, na 80ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 2/12/2025, nos

termos do inciso VIII do art.  232 do Regimento Interno, o Requerimento nº 15.722/2025, do presidente do Tribunal de Contas,

contido no Ofício nº 28.029/2025, em que solicita a retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 3.949/2025 (Arquive-se o projeto.).

DECISÃO DA MESA

– O presidente,  na 80ª  Reunião Ordinária  da 3ª  Sessão Legislativa Ordinária da 20ª  Legislatura,  em 2/12/2025, leu a

seguinte decisão da Mesa:

“Decisão da Mesa

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XVIII do art.

79 do Regimento Interno e em cumprimento ao disposto no art. 2º da Lei nº 22.858, de 2018, decide realizar consulta pública sobre a

instituição do Dia Estadual em Defesa do Rio São Francisco e Seus Afluentes, em atendimento ao Requerimento nº 11.016/2025, da

Comissão de Justiça, a fim de subsidiar a tramitação do Projeto de Lei nº 3.084/2021.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 2 de dezembro de 2025.

Tadeu Martins Leite, presidente – Leninha, 1ª-vice-presidente – Duarte Bechir, 2º-vice-presidente – Betinho Pinto Coelho,

3º-vice-presidente – Gustavo Santana, 1º-secretário.”.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 987/2023

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria da deputada Lohanna, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública o Núcleo Apoio Institucional ao

Atendimento Social, com sede no Município de Divinópolis.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Núcleo Apoio Institucional ao Atendimento Social, com

sede no Município de Divinópolis, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito,  de acordo com o estatuto,  a  entidade busca, entre outros  objetivos:  promover a  assistência social;

promover atividades e ações nas áreas da cultura, do lazer, do esporte, da educação e do meio ambiente; e promover o atendimento

médico à população.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Núcleo Apoio Institucional ao Atendimento Social, consideramos oportuna a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 987/2023, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.014/2023

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública o Projeto de Assistência

Social em Patrocínio – PAS –, com sede no Município de Patrocínio.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.
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Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Projeto de Assistência Social em Patrocínio – PAS –, com

sede no Município de Patrocínio, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: promover a proteção à saúde da

família, da maternidade, da infância e das pessoas idosas; promover atividades de relevância pública e social; e combater a fome e a

miséria no meio urbano e rural.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Projeto de Assistência Social em Patrocínio – PAS –, consideramos oportuna a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.014/2023, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.346/2024

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública a Associação Cultural

Jab’s, com sede no Município de Montes Claros.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Cultural Jab’s, com sede no Município de

Montes Claros, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto  ao  mérito,  de  acordo  com o  estatuto,  a  entidade  busca, entre  outros  objetivos:  promover  atividades  sociais,

culturais, esportivas, assistenciais, e de lazer; manter meios de comunicação, formação e informação aos associados; defender o meio

ambiente e os direitos humanos; e apoiar, participar e divulgar eventos regionais, nacionais ou internacionais de interesse de seus

associados.
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Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação Cultural Jab’s, consideramos oportuna a iniciativa de outorgar-lhe

o título de utilidade pública. Entretanto, apresentamos a Emenda nº 1 para adequar o nome da entidade ao consubstanciado em seu

estatuto constitutivo.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.346/2024, em turno único, com a Emenda nº 1 a seguir

apresentada.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Cultural JABS, com sede no Município de Montes Claros.”.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.844/2025

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Relatório

De autoria  do  deputado  Doorgal  Andrada,  o  projeto de  lei em epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  o  Instituto

Brasileiro de Meio Ambiente, Saúde e Bem Estar Animal – IBMA –, com sede no Município de Belo Horizonte, e foi distribuído às

Comissões de Constituição e Justiça e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

A  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou  a  matéria  preliminarmente  e  concluiu  por  sua  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.844/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente,

Saúde e Bem Estar Animal – IBMA –, com sede no Município de Belo Horizonte.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com seu estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, congregar profissionais que possam

atuar de forma multidisciplinar na defesa, preservação e conservação do meio ambiente, da saúde e do bem-estar animal; contribuir

para o aprimoramento das políticas públicas que abrangem sua área de atuação.

Tendo em vista os propósitos da associação em prol dos da proteção do meio ambiente, da biodiversidade e dos animais em

Belo Horizonte, consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.844/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Página 24 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Tito Torres, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.959/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Raul Belém, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública a Associação Paineirense dos

Amigos da Terceira Idade – Apati –, com sede no Município de Paineiras.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Paineirense dos Amigos da Terceira Idade –

Apati –, com sede no Município de Paineiras, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: garantir acesso da pessoa idosa à rede

de serviços de saúde e da assistência social no município; incentivar o exercício da atividade laboral para este público; desenvolver

projetos sociais para preparar os trabalhadores para a aposentadoria; promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de

lazer;  propiciar  assistência religiosa àqueles  que desejam; e comunicar ao Ministério Público situações de abandono familiar  da

pessoa idosa.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação Paineirense dos Amigos da Terceira Idade – Apati –, consideramos

oportuna a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.959/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Berão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.966/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Doutor Wilson Batista, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Conselho de

Desenvolvimento de Andiroba – Codean–, com sede no Município de Esmeraldas.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.
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Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Conselho de Desenvolvimento de Andiroba – Codean–, com

sede no Município de Esmeraldas, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto  ao  mérito,  de  acordo  com  o  estatuto,  a  entidade  busca, entre  outros  objetivos:  congregar  órgãos  e  pessoas

interessadas em melhorar as condições socioeconômicas da comunidade; trabalhar pelo desenvolvimento da agricultura; estimular e

ajudar as iniciativas que beneficiem a comunidade; conectar a população urbana e a comunidade rural; e colaborar na execução de

programas sociais e educacionais.

Tendo em vista  o  trabalho desenvolvido  pelo  Conselho  de  Desenvolvimento de  Andiroba  – Codean –,  consideramos

oportuna a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.966/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.976/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Gustavo Santana, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública o Conselho Comunitário de

Desenvolvimento Rural Quilombola de Bom Jesus do Galego, com sede no Município de Capelinha.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O  projeto  de  lei  em  análise  visa  declarar  de  utilidade  pública  o  Conselho  Comunitário  de  Desenvolvimento  Rural

Quilombola de Bom Jesus do Galego, com sede no Município de Capelinha, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e

de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: atuar na proteção social básica e

especial da política de assistência social, na profissionalização e geração de renda das famílias atendidas; promover a saúde integral
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da criança, do adolescente e do jovem; promover o acesso a bens culturais; realizar atividades de educação, proteção, preservação e

recuperação do patrimônio ambiental; e oferecer atividades de esporte e lazer para o público atendido.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Conselho Comunitário de Desenvolvimento Rural Quilombola de Bom Jesus

do Galego, consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.976/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.148/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Celinho Sintrocel, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública a Associação Comunitária

do Bairro Mangueiras – Acobam –, com sede no Município de Naque.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Comunitária do Bairro Mangueiras – Acobam –,

com sede no Município de Naque, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: promover atividades e eventos de

caráter  social,  educacional,  esportivo e de lazer;  contribuir  para a  preservação e valorização do meio ambiente,  da cultura,  dos

costumes e do folclore, em especial  do Bairro Mangueiras; atuar na redução da insegurança alimentar e no desenvolvimento do

artesanato, da agricultura familiar, da feira de agricultores e das ações de separação e destinação de materiais recicláveis; promover

atividades culturais nas comunidades, escolas e grupos de idosos e promover ações de conscientização na área da saúde.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária do Bairro Mangueiras – Acobam –,  consideramos

oportuna a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.148/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.271/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Mauro Tramonte, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública a Associação Comunitária

do Bairro Jardim de Alah, com sede no Município de Mateus Leme.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação Comunitária do Bairro Jardim de Alah, com sede

no Município de Mateus Leme, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: promover atividades e ações nas áreas

de educação, saúde, trabalho,  lazer,  segurança,  meio ambiente,  cultura,  transporte e assistência social;  promover o voluntariado;

garantir o acesso à saúde e a reabilitação; e promover a ética, a paz, a cidadania e os direitos humanos.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação Comunitária do Bairro Jardim de Alah, consideramos oportuna a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.271/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.278/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Doorgal Andrada, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Instituto Brasileiro

Kyokushin Matsushima, com sede no Município de Conselheiro Lafaiete.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.
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Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Instituto Brasileiro Kyokushin Matsushima, com sede no

Município de Conselheiro Lafaiete, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos: promover a difusão da cultura, a

defesa  e  conservação  do  patrimônio  histórico  e  artístico;  promover  a  assistência  social,  educação,  saúde,  esporte,  e  segurança

alimentar  e  nutricional;  defender  e  preservar  o  meio  ambiente;  promover  o  desenvolvimento  sustentável;  combater  a  pobreza;

promover o turismo sustentável; promover a geração de trabalho e renda; trabalhar em prol dos direitos das pessoas com deficiência,

da mulher, da criança, do adolescente, do adulto e do idoso em situação de risco familiar, pessoal e social; e promover e apoiar ações

de promoção de saúde e programas de educação, saneamento e habitação.

Tendo  em  vista  o  trabalho  desenvolvido  pelo  Instituto  Brasileiro  Kyokushin  Matsushima,  consideramos  oportuna  a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.278/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.637/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Rodrigo Lopes, o projeto de lei em epígrafe visa dar denominação ao viaduto localizado no Km 85

da Rodovia MG-050, no Município de Itaúna.

A proposição foi publicada no Diário do Legislativo de 19/7/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas, para parecer.

Cabe a esta comissão o exame preliminar da matéria quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na reunião de 3/9/2025, esta relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto baixado em

diligência ao autor,  para que enviasse informações acerca da homenageada e dos serviços por ela prestados à coletividade; e à

Secretaria de Estado de Governo, para que se manifestasse sobre a denominação pretendida, informasse se o bem possui denominação

oficial e se existe, no Município de Itaúna, outro próprio estadual com o mesmo nome que se pretende dar ao mencionado viaduto.

De posse das respostas, passamos à análise da proposição.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.637/2024 tem por escopo dar a denominação de Viaduto Maria Fernandes ao viaduto localizado no

Km 85 da Rodovia MG-050, no Município de Itaúna.

No que se refere à competência normativa, as matérias privativas da União, de interesse nacional, estão elencadas no art. 22

da Constituição da República.  As que são reguladas pelo município, por sua vez, estão previstas no art.  30, que lhe assegura a
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prerrogativa de editar normas sobre assuntos de interesse local e suplementar as legislações federal e estadual para atender às suas

peculiaridades.  A regra  básica  para  delimitar  a  competência  dos  estados  está  consagrada  no  §  1°  do  art.  25  da  mencionada

Constituição, que lhe faculta tratar das matérias que não se enquadram no campo privativo dos demais entes federativos.

À luz desses dispositivos, a denominação de próprios públicos não constitui assunto de competência privativa da União ou

do município, podendo ser objeto de disciplina jurídica por parte dos estados-membros.

Nesse sentido, a denominação de bens públicos estaduais deve observar a Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, que,

além de atribuir ao Legislativo a competência de dispor sobre a matéria, determina que a escolha recairá em nome de pessoa falecida

que  tenha  prestado  relevantes  serviços  à  coletividade,  em  evento  de  valor  histórico,  efeméride,  acidente  geográfico  ou  outras

referências às tradições históricas e culturais do Estado.

É importante esclarecer, ainda, que a Constituição Mineira não inseriu o assunto no domínio da iniciativa reservada à Mesa

da Assembleia e aos titulares dos Poderes Executivo e Judiciário, do Tribunal de Contas ou do Ministério Público, sendo adequada a

apresentação da proposição pelos membros deste Parlamento.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a Nota Técnica nº 164/2024, do Departamento de

Estradas  de  Rodagem do Estado  de  Minas Gerais  –  DER-MG –,  em que esta  autarquia  informa não  haver  óbice  à  atribuição

pretendida.

Em resposta ao requerimento desta Comissão, o autor explicou que Maria Fernandes prestou importantes contribuições à

comunidade do Município de Itaúna relacionadas à luta em prol das pessoas com deficiência.

Assim, não há obstáculos à tramitação do projeto.

Conclusão

Em vista do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.637/2024.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.946/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Oscar Teixeira,  a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação dos

Agricultores e Agricultoras Familiares do Município de Pai Pedro – Afape –, com sede no Município de Pai Pedro.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 24/10/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Agropecuária e Agroindústria, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.946/2024 declara de utilidade pública a Associação dos Agricultores e Agricultoras Familiares do

Município de Pai Pedro – Afape –, com sede no Município de Pai Pedro.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.
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Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  os  arts.  13,  §  2º,  e  28  vedam a  remuneração  de  seus  diretores,

conselheiros e associados; e o art. 27 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa

jurídica congênere, de fins idênticos ou semelhantes aos da associação dissolvida.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.946/2024 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.126/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Rodrigo Lopes, o projeto de lei em epígrafe visa dar denominação à Rodovia MG-252.

A proposição foi publicada no Diário do Legislativo de 7/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas, para parecer.

Cabe a esta comissão o exame preliminar da matéria quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na reunião de 23/9/2025, esta relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto baixado em

diligência ao autor, para que enviasse a identificação precisa do trecho rodoviário a ser denominado; e à Secretaria de Estado de

Governo, para que se manifestasse sobre a denominação pretendida, informasse se a rodovia possui denominação oficial e se existe,

nos municípios envolvidos, outro próprio estadual com o mesmo nome que se pretende dar ao mencionado trecho.

De posse das respostas, passamos à análise da proposição.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.126/2025 tem por escopo dar a denominação de Rodovia Prefeito Júlio Lacerda à Rodovia MG-252.

No que se refere à competência normativa, as matérias privativas da União, de interesse nacional, estão elencadas no art. 22

da Constituição da República.  As que são reguladas pelo município, por sua vez, estão previstas no art.  30, que lhe assegura a

prerrogativa de editar normas sobre assuntos de interesse local e suplementar as legislações federal e estadual para atender às suas

peculiaridades.  A regra  básica  para  delimitar  a  competência  dos  estados  está  consagrada  no  §  1°  do  art.  25  da  mencionada

Constituição, que lhe faculta tratar das matérias que não se enquadram no campo privativo dos demais entes federativos.

À luz desses dispositivos, a denominação de próprios públicos não constitui assunto de competência privativa da União ou

do município, podendo ser objeto de disciplina jurídica por parte dos estados-membros.

Nesse sentido, a denominação de bens públicos estaduais deve observar a Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, que,

além de atribuir ao Legislativo a competência de dispor sobre a matéria, determina que a escolha recairá em nome de pessoa falecida
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que  tenha  prestado  relevantes  serviços  à  coletividade,  em  evento  de  valor  histórico,  efeméride,  acidente  geográfico  ou  outras

referências às tradições históricas e culturais do Estado.

É importante esclarecer, ainda, que a Constituição Mineira não inseriu o assunto no domínio da iniciativa reservada à Mesa

da Assembleia e aos titulares dos Poderes Executivo e Judiciário, do Tribunal de Contas ou do Ministério Público, sendo adequada a

apresentação da proposição pelos membros deste Parlamento.

Segundo  a  justificação  do  autor,  o  homenageado  foi  prefeito  do  Município  de  Moema  e  presidiu  a  Associação  dos

Municípios do Vale do Itapecerica, sendo amplamente reconhecido por sua liderança regional. Destacou-se por sua atuação decisiva

na implantação do Hospital Escola da Faculdade de Ciências Médicas em Moema, iniciativa que ampliou o acesso a serviços de maior

complexidade para mais de 20 municípios. Contribuiu, ainda, para a criação do primeiro consórcio intermunicipal de saúde do País,

referência nacional na oferta compartilhada de serviços especializados.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a Nota Técnica nº 148/2025, do Departamento de

Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, em que esta autarquia informa que parte da Rodovia MG-252 já

possui denominação oficial, atribuída pela Lei nº 24.549, de 10 de novembro de 2023, que instituiu o nome Rodovia Osiris Ferreira

dos Santos para o trecho compreendido entre o entroncamento com a Rodovia MG-164, no Km 63,0, e o Km 69,1. O DER-MG

manifestou-se favoravelmente à tramitação da matéria, desde que o segmento a ser denominado seja delimitado de modo a excluir o

trecho já abrangido pela referida lei.

Ainda em resposta ao requerimento desta Comissão, o autor identificou o trecho da Rodovia MG-252 compreendido entre o

Km 87,3 e o Km 70 a ser denominado.

Assim, não há óbices à tramitação do projeto. Porém, a fim de retificar o trecho rodoviário a ser denominado e adequar o

texto da proposição à técnica legislativa, apresentamos o Substitutivo nº 1, redigido ao final deste parecer.

Conclusão

Em vista do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.126/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, redigido a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dá denominação ao trecho da Rodovia MG-252 que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1° – Fica denominado Prefeito Júlio Lacerda o trecho da Rodovia MG-252 compreendido entre o Km 70 e o Km 87,3.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.366/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  do  deputado  Noraldino  Júnior,  a  proposição  em epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação

Assistencial Lourenço Hipólito Neto, com sede no Município de Juiz de Fora.
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A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 19/9/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de  Lei  nº  4.366/2025 tem por  finalidade  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação  Assistencial  Lourenço

Hipólito Neto, com sede no Município de Juiz de Fora.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o inciso IV do § 2º do art. 2º veda a remuneração de seus diretores,

conselheiros e associados; e o parágrafo único do art. 40 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente

será destinado a entidade de fins idênticos ou semelhantes, preferencialmente sediada no Município de Juiz de Fora e com registro no

Conselho Nacional de Assistência Social.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.366/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.421/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Antonio Carlos Arantes, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação

Protetores dos Animais Abandonados do Município de Ilicínea – S.O.S Amigos de 4 Patas, com sede no Município de Ilicínea.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 25/9/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.421/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Protetores dos Animais

Abandonados do Município de Ilicínea – S.O.S Amigos de 4 Patas, com sede no Município de Ilicínea.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.
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Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 1º do art. 10 veda a remuneração de seus diretores, conselheiros e

associados; e o art. 29 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade sem fins

lucrativos.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.421/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.602/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Rodrigo Lopes, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação de Apoio

a Capoeira e Cultura Afro-Brasileira, com sede no Município de Monte Sião.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 23/10/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.602/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação de Apoio a Capoeira e Cultura

Afro-Brasileira, com sede no Município de Monte Sião.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado, na forma da lei, que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de

um ano e sua diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 5º determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio

remanescente será doado a entidade sediada no Município de Monte Sião; e o art. 47 veda a remuneração de seus diretores.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.602/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.
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Doorgal Andrada, presidente – Maria Clara Marra, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas

Lasmar – Bruno Engler.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.603/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De  autoria  do  deputado  Zé  Laviola,  a  proposição  em  epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação  dos

Moradores, Amigos e Produtores de Indayassu – Amapi –, com sede no Município de Alto Jequitibá.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 23/10/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.603/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação dos Moradores, Amigos e

Produtores de Indayassu – Amapi –, com sede no Município de Alto Jequitibá.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 16 e 57, parágrafo único, determinam que, na hipótese de sua

dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos da Lei Federal nº

13.019, de 31/7/2014, preferencialmente com o mesmo objeto social da associação extinta; e os arts. 18, parágrafo único, e 42 vedam

a remuneração de seus dirigentes e associados.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.603/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Maria Clara Marra, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas

Lasmar – Bruno Engler.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.632/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De  autoria  do  deputado  Zé  Guilherme,  a  proposição  em  epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  o  Instituto  de

Desenvolvimento Humano, Pesquisa, Tecnologia e Inovação – Inser –, com sede no Município de Araxá.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 24/10/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.
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Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.632/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto de Desenvolvimento Humano,

Pesquisa, Tecnologia e Inovação – Inser –, com sede no Município de Araxá.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 4º do art. 6º veda a remuneração de seus diretores e conselheiros; e

o art.  29 determina que,  na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere de fins

semelhantes aos da associação dissolvida.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.632/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Maria Clara Marra, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas

Lasmar – Bruno Engler.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.657/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Batista

Manancial de Assistência Social – Abamas –, com sede no Município de Araxá.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 1º/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto  de  Lei  nº  4.657/2025 tem por  finalidade  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação  Batista  Manancial  de

Assistência Social – Abamas –, com sede no Município de Araxá.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.
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Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 26 e 32 vedam a remuneração de seus diretores, conselheiros e

associados; e os arts. 40 e 43 determinam que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade

congênere, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social, que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 31/7/2014,

preferencialmente com o mesmo objeto social da associação extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.657/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.661/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De  autoria  do  deputado  Leleco  Pimentel,  a  proposição  em  epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  o  Instituto

Construções e Montagens de Projetos para Trabalhadores – ICMPT –, com sede no Município de Conselheiro Lafaiete.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 7/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.661/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto Construções e Montagens de

Projetos para Trabalhadores – ICMPT –, com sede no Município de Conselheiro Lafaiete.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado, na forma da lei, que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de

um ano e sua diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o parágrafo único do art. 14 veda a remuneração de seus diretores,

conselheiros  e  associados;  e  o  art.  35 determina que,  na hipótese de  sua dissolução,  o  patrimônio remanescente será destinado

instituição congênere com registro no Conselho Nacional de Assistência Social.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.661/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.671/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Leleco Pimentel, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Cantinho

do Artesanato de Conselheiro Lafaiete, com sede no Município de Conselheiro Lafaiete.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 13/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.671/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Cantinho do Artesanato de

Conselheiro Lafaiete, com sede no Município de Conselheiro Lafaiete.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 34 veda a remuneração de seus diretores e conselheiros; e o art.

36 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica de igual natureza, que

preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 31/7/2014 (novo marco regulatório das organizações sociais), preferencialmente

com o mesmo objeto social da associação extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.671/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.685/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Leleco Pimentel, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Cultural

de Canto e Dança Afro Justino e São Vicente, com sede no Município de Cataguases.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 13/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.685/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Cultural de Canto e Dança

Afro Justino e São Vicente, com sede no Município de Cataguases.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 7º, 33 e 43 vedam a remuneração de seus diretores, conselheiros

e associados; e o § 1º do art. 10 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa

jurídica qualificada nos termos da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, preferencialmente com o mesmo objeto social da

associação extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.685/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.693/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Antonio Carlos Arantes, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Instituto

Sarom, com sede no Município de São Roque de Minas.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 14/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.693/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto Sarom, com sede no Município

de São Roque de Minas.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado, na forma da lei, que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de

um ano e sua diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.
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Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  15  veda  a  remuneração  de  seus  diretores,  conselheiros  e

associados; e o art. 60 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica

regida pela Lei Federal nº 13.019, de 31/7/2014, preferencialmente com os mesmos objetivos sociais da associação dissolvida.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.693/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.697/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  da  deputada  Maria Clara  Marra,  a  proposição  em epígrafe visa  declarar  de utilidade  pública o Centro de

Recuperação de Alcoólatras – Cerea –, com sede no Município de Araporã.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 14/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.697/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Centro de Recuperação de Alcoólatras –

Cerea –, com sede no Município de Araporã.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 3º e 17 vedam a remuneração de seus diretores, conselheiros e

associados, e o art. 59 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade registrada

no Conselho Nacional de Assistência Social, preferencialmente com o mesmo objeto social da associação extinta, que preencha os

requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 27/7/2014.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.697/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Lucas Lasmar – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.720/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Leninha, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação dos Moradores

da Comunidade dos Coelhos, com sede no Município de Ponto dos Volantes.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  Projeto  de  Lei  nº  4.720/2025  tem  por  finalidade  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação  dos  Moradores  da

Comunidade dos Coelhos, com sede no Município de Ponto dos Volantes.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  28  veda  a  remuneração  de  seus  diretores,  conselheiros  e

associados; e o art. 34 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere,

sem fins lucrativos, com registro no Conselho Nacional de Assistência Social e que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019,

de 31/7/2014 (novo marco regulatório das organizações sociais).

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.720/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.721/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Leninha, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação dos Pequenos

Produtores Rurais do Dengoso, com sede no Município de Porteirinha.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.721/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação dos Pequenos Produtores

Rurais do Dengoso, com sede no Município de Porteirinha.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 52 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio

remanescente será destinado a pessoa jurídica congênere, registrado no Conselho Nacional de Assistência Social, que preencha os

requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 31/7/2014 (novo marco regulatório das organizações sociais), preferencialmente com o mesmo

objeto social da associação extinta; e o art. 54 veda a remuneração de seus diretores, conselheiros e associados.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.721/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 71/2023

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria do deputado Charles Santos o Projeto de Lei nº 71/2023 dispõe sobre a publicação em braile de editais de

concursos públicos no Estado.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e de

Administração  Pública.  A  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  em  seu  exame  preliminar,  concluiu  pela  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Compete agora a esta comissão emitir parecer quanto ao mérito da proposição, em cumprimento do disposto no art. 188,

combinado com o art. 102, XX, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em análise visa disponibilizar editais de concurso público em braile para pessoas com deficiência visual.

A deficiência visual  é um dos tipos de deficiência mais prevalentes  na população brasileira.  Segundo informações da

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – 3º trimestre de 2022, há no Brasil cerca de 18,6 milhões de pessoas com 2

dois anos ou mais de idade com algum tipo de deficiência; destas, 3,1% ou 574 mil pessoas não conseguem enxergar ou têm muita

dificuldade para tal mesmo usando óculos ou lentes de contato.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei Federal nº 13.146, de 2015 – assegura o direito à informação

como parte essencial da inclusão e da participação social da pessoa com deficiência. A norma determina que o poder público, os meios

de comunicação e as empresas garantam o acesso a conteúdos de forma clara, acessível e compreensível, utilizando recursos de
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acessibilidade como Libras, Braile, legendas, audiodescrição e textos em formatos alternativos. Também assegura a esse público,

mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível (art. 62) e

determina que os fornecedores de produtos e serviços disponibilizem exemplares de bulas,  prospectos,  textos ou qualquer outro

material de divulgação em formato acessível (art. 69, § 2º). Por sua vez, a Lei Federal nº 10.098, de 2000, que estabelece normas

gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade, garante às pessoas com deficiência visual o direito de receber cartões de

crédito e de movimentação de contas bancárias com informações em braile.

Em sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  entendeu  que  a  proposição  em tela  não  apresenta

problemas de competência e de iniciativa, mas, com vistas a ampliar as possibilidades de formato dos editais de concurso público para

outros formatos acessíveis, além do braile, apresentou o Substitutivo nº 1.

Estamos  de  acordo  com  os  argumentos  da  comissão  precedente  e  consideramos  oportuna  a  ampliação  do  público

beneficiário da norma, bem como o uso do termo “formato acessível”, que abrange vários mecanismos de promoção de acessibilidade

à leitura de documentos e informações. Entendemos, contudo, que a proposição em análise ainda pode ser aprimorada.

A quantidade de pessoas cegas ou com deficiência visual que lê em braile ainda é pequena. Grande parte desse público

utiliza outros recursos de leitura,  como os caracteres ampliados e em alto-contraste,  em meio físico ou digital, ou os programas

leitores de tela nos computadores e dispositivos móveis. Levando esse dado em consideração, julgamos mais adequado manter apenas

o termo “formato acessível”,  eliminando do texto os tipos de formato acessível apresentados no Substitutivo nº 1, uma vez que

especificá-los pode limitar a oferta da alternativa tecnologicamente mais adequada às necessidades e às preferências de cada pessoa.

Assim, apresentamos o Substitutivo nº 2 ao final deste parecer.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 71/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, a

seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Dispõe sobre a divulgação de edital de concurso público estadual em

formato acessível.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Os órgãos e as entidades públicas estaduais que realizarem concurso público para provimento de cargos, empregos

e funções disponibilizarão gratuitamente edital em formato acessível para pessoas com deficiência visual, com transtornos de leitura

ou com dificuldades de leitura.

Art. 2º – O disposto no art. 1º se aplica aos editais de concurso público publicados após a entrada em vigor desta lei.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Cristiano Silveira, presidente – Bosco, relator – Noraldino Júnior.

Página 43 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 386/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Maria Clara Marra, o projeto de lei em epígrafe “cria o Complexo de Exportação e Logística do

Estado”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 6/4/2023, o projeto foi  distribuído às Comissões de Constituição e Justiça,  de

Desenvolvimento Econômico e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Cabe a esta Comissão, neste momento e nos termos do art. 102, III, “a”, combinado com o art. 188, do Regimento Interno,

analisar a proposição quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

Fundamentação

O projeto de lei em análise pretende criar o Complexo de Exportação e Logística do Estado. Nesse contexto, destaca a

autora que a logística se revela como a chave para a prosperidade de muitos negócios, considerando o alto custo de operação de

cadeias de abastecimento. Existe, ainda, uma tendência das organizações de horizontalizar a atividade, no sentido de que os produtos

até então produzidos por determinada empresa do fim da cadeia de fornecimento passam a ser produzidor por outras empresas,

ampliando o número de fontes de suprimento e dificultando a administração desse exército de fornecedores.

De acordo com o art. 2º da proposição, a criação do Complexo Logístico o Poder Executivo deverá considerar os setores de

Indústria e Abastecimento; de Armazenagem e Abastecimento; de Transporte Rodoviário e Cargas, o setor Ferroviário e de Cargas; de

Aeroportos; e, por fim, de Portos Secos.

No tocante à análise jurídica do projeto, a Constituição Brasileira, em seu art. 3°, prevê como objetivo fundamental da

República, entre outros, garantir o desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades

sociais e regionais.

Na mesma toada, a  Constituição Estadual prevê no seu art.  2°,  IV, como objetivo prioritário do Estado,  “promover a

regionalização da ação administrativa, em busca do equilíbrio no desenvolvimento das coletividades”. E o art. 41 determina que o

Estado articulará regionalmente a ação administrativa, com o objetivo de “contribuir para a redução das desigualdades regionais,

mediante  execução  articulada  de  planos,  programas  e  projetos  regionais  e  setoriais  dirigidos  ao  desenvolvimento  global  das

coletividades do mesmo complexo geoeconômico e social; assistir os Municípios de escassas condições de propulsão socioeconômica,

situados na região, para que se integrem no processo de desenvolvimento”.

No entanto, observa-se que a proposição em análise versa, primordialmente, sobre a criação de um complexo logístico,

atividade esta que, a rigor, se enquadraria no campo de atribuições do Poder Executivo, ao qual compete prestar serviços públicos ou

de utilidade pública, observadas as diretrizes constitucionais e as normas aprovadas pelo Poder Legislativo. Assim, a criação do

aludido complexo pode ser efetivado mediante decreto do governador do Estado ou por meio de resolução de secretário de Estado,

conforme o caso. Não há, pois, necessidade de lei formal para a sua implementação, por se tratar de matéria afeta às ações do

Executivo.

A esse  respeito,  cumpre  observar  que  o  governo  do  Estado  de  Minas  Gerais,  por  meio  da  Secretaria  de  Estado  de

Desenvolvimento  Econômico,  informou,  na  Nota  Técnica  número  1220.01.0001319/2023-16/2024,  que  vem  promovendo  uma

aproximação com empresários  de  logística  em atendimento  às  demandas  por  meio  de  grupos  de  trabalho  com empresários  do

comércio exterior, acrescentando que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico tem atuado diretamente com o setor

exportador através do GT Comex.
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Por  fim,  concluiu  a  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Econômico  que  incentivos  financeiros  para  tais

empreendimentos já  são abordados pela legislação atual,  destacando que a proposição em análise poderia  restringir  a  criação e

progresso de novos negócios, em desacordo com o programa “Minas Livre para Crescer”, sendo, pois contrária à sua aprovação.

Assim sendo, sem prejuízo da análise de mérito a ser empreendida pelas demais comissões, apresentamos, ao final deste

parecer, substitutivo prevendo objetivos e medidas referentes à matéria. Esclarecemos, entretanto, que a eficácia da lei eventualmente

originária  da  proposta  em  tela  exigirá  o  concurso  da  vontade  do  Poder  Executivo,  que  detém  competência  privativa  para  as

providências indispensáveis ao sucesso da medida.

Conclusão

Pelas razões expostas, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 386/2023 na

forma do Substitutivo nº 1, adiante apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe sobre  o  incentivo  à  criação  de  complexos  de  exportação  e

logística em Minas Gerais.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Na adoção de medidas de incentivo à criação de complexos de exportação e logística em Minas Gerais, o Estado

observará as seguintes diretrizes:

I – estímulo à criação de benefícios financeiros para a área de exportação e logística;

II – estímulo à formação e à capacitação de profissionais da área de exportação e logística;

III – incentivo à participação de Minas Gerais em eventos relacionados à área de exportação e logística;

IV – promoção da integração entre o poder público e a iniciativa privada para o desenvolvimento da área de exportação e

logística.

Art. 2º – Serão priorizados, na adoção das medidas de que trata esta lei, os seguintes setores:

I – indústria e abastecimento;

II – armazenagem e abastecimento;

III – transporte rodoviário de cargas;

IV – transporte ferroviário de cargas;

V – aeroportos;

VI – portos secos.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Maria Clara Marra.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 724/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Lucas Lasmar, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Oliveira o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 25/5/2023, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na  reunião  de  21/6/2023,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado ao Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, para que informasse

sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria óbice à transferência de domínio pleiteada; e à Secretaria de Estado de Governo, para

que se manifestasse sobre a viabilidade da matéria.

De posse das respostas, passamos à análise da proposição.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 724/2023 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Oliveira o imóvel de propriedade

do DER-MG, com área de 93.328,73m²,  situado naquele município,  registrado sob o n°  27.885,  à  fl.  5 do Livro 3-AC, com a

finalidade  de  destiná-lo  à  expansão  do  Distrito  Industrial  Eduardo  Abdo.  Determina,  ainda,  que  o  município  donatário  ficará

encarregado de promover a retificação e o desmembramento dessa área e estabelece a reversão do bem ao patrimônio do Estado se,

exaurido o prazo de quatro anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

Conforme  justificativa  apresentada  pelo  autor,  a  proposição  busca  fomentar  o  desenvolvimento  empresarial,  social  e

estrutural  da  região,  com  a  disponibilização  de  área  para  a  expansão  de  atividades  industriais,  respeitando  a  ordem  pública,

urbanística, ambiental e social.

Inicialmente, cabe apontar que o art. 18 da Constituição Mineira exige, para a alienação de imóveis públicos, avaliação

prévia, autorização legislativa e licitação. Excepciona, porém, a última exigência nos casos de doação e permuta, na forma da lei. Em

acréscimo, o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da administração

pública,  determina,  para  a  alienação  de  bens  imóveis,  o  cumprimento  dos  seguintes  requisitos:  interesse  público  devidamente

justificado; avaliação prévia; autorização legislativa; e licitação na modalidade leilão. A última exigência é excepcionada em hipóteses

específicas, dentre as quais a doação, que é permitida exclusivamente para órgão ou entidade da administração pública, de qualquer

esfera de governo.

Assentado isso, não há óbice à tramitação da matéria. Todavia, apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1,

com os propósitos de adequar a redação do projeto à técnica legislativa, identificar corretamente a parte autorizada a alienar o imóvel,

bem como incorporar sugestão de alteração apresentada pelo próprio autor, com o objetivo de ampliar o escopo da doação por meio da

inclusão de outros imóveis públicos estaduais, para fins de interesse público.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 724/2023 na forma

do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o  Poder  Executivo  e  o  Departamento  de  Estradas  de

Rodagem de Minas Gerais  a doar aos Municípios de Oliveira e de

Cláudio os imóveis que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – autorizado a doar ao

Município de Oliveira o imóvel situado naquele município, registrado sob o nº 27.885 do Livro 3-AC, no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Oliveira.

§ 1º – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de um distrito industrial.

§ 2º – O imóvel descrito no caput não poderá ser alienado pelo município donatário, nos termos do § 2º do art. 76 da Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, podendo sua posse ser transferida a terceiros, no todo ou em parte, mediante procedimento

licitatório.

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Oliveira o imóvel com área de 7.200m² (sete mil e

duzentos metros quadrados), situado na Rua Antônio Dionísio Bernardes, naquele município, registrado sob o nº 13.484 do Livro 2,

no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Oliveira.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de uma escola municipal.

Art. 3º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Cláudio o imóvel situado na Rua Direita, naquele

município, registrado sob o nº 951 do livro 3-A, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Oliveira.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento da prefeitura municipal.

Art. 4º – Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio dos doadores se, findo o prazo de 5 (cinco) anos contados

da lavratura da escritura pública de doação, nãos lhe tiverem sido dadas a destinações previstas nesta lei.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.182/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Rafael Martins, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doar a área correspondente ao Município de Faria Lemos.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria com a Emenda nº 1, que apresentou; ao passo que a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas opinou pela

aprovação da proposição com a Emenda nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.182/2023 determina a desafetação do trecho da Rodovia AMG-2920 compreendido entre o Km 2 e o

Km 3,3, com a extensão de 1,3km, e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Faria Lemos a área correspondente a esse

trecho rodoviário, a fim de que passe a integrar o perímetro urbano municipal, destinando-se à instalação de via urbana.

A proposição estabelece, ainda, que o trecho objeto da doação reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos

contados da publicação da lei autorizativa, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

Ao examinar a matéria, a Comissão de Constituição e Justiça ressaltou que a alienação em comento não implicará alteração

de natureza  jurídica  do  bem,  tendo em vista  que  o  trecho doado será  integrado  ao  perímetro  urbano como via  pública  e,  em

decorrência  disso,  continuará  inserido  na  categoria  de  bem de  uso  comum do  povo.  A modificação  básica  incidirá  sobre  sua

titularidade, uma vez que passará a integrar o domínio municipal, transferindo para o Município de Faria Lemos a responsabilidade

pela segurança e pelas obras de manutenção e conservação do trecho. Com o objetivo de acrescentar a extensão do trecho a ser doado

e melhor adequar o texto à técnica legislativa, essa comissão apresentou a Emenda nº 1.

Diante das manifestações favoráveis dos Executivos estadual e municipal, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras

Públicas opinou pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

A respeito do assunto, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a esta Assembleia a Nota Técnica nº 255/2023, do

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, em que este órgão se manifesta

favoravelmente à pretensão da matéria em apreço, uma vez que os marcos quilométricos estão corretos e o trecho é passível de

municipalização.

Também  a  Prefeitura  Municipal  de  Faria  Lemos,  por  meio  do  Oficio  nº  117/2024,  manifestou  concordância  com  a

transferência de domínio em questão.

Nesse contexto, a doação do bem objeto da proposição em exame transfere ao Município de Faria Lemos a obrigação pela

manutenção e conservação da via pública, favorecendo sua autonomia e atendendo aos anseios dos munícipes. A nova titularidade

viabilizará a realização de benfeitorias e a regularização das construções na faixa de domínio, além de agilizar futuras intervenções na

recuperação da via, de modo que consideramos o projeto meritório e oportuno.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.182/2023, no 1º turno, com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever  Lopes,  presidente – Charles  Santos,  relator  – Rodrigo Lopes – Beatriz  Cerqueira – Sargento Rodrigues –

Professor Cleiton.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.503/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Celinho Sintrocel, o projeto de lei em epígrafe “altera a Lei nº 21.114, de 30 de dezembro de 2013,

que proíbe a importação, o transporte, o armazenamento, a industrialização, a comercialização e o uso de produtos que contenham

amianto, asbesto ou minerais que contenham amianto ou asbesto em sua composição e dá outras providências.”
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Publicada no Diário do Legislativo de 28/10/2023, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça,

de Saúde, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Desenvolvimento Econômico para parecer.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 118, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  projeto  de  lei  em  exame  pretende  alterar  a  Lei  nº  21.114,  de  2013,  que  proíbe  a  importação,  o  transporte,  o

armazenamento,  a  industrialização,  a  comercialização  e  o  uso  de  produtos  que  contenham  amianto,  asbesto  ou  minerais  que

contenham amianto ou asbesto em sua composição.

Propõe acrescentar artigo a essa lei para determinar que as ações do Estado voltadas para o banimento dos produtos que

contenham  amianto  ou  asbesto  em  sua  composição  deverão  observar  as  seguintes  diretrizes:  elaboração  de  um  mapa  com  a

localização  dos  produtos  derivados  do  amianto  ou  do  asbesto  existentes  em  Minas  Gerais;  implementação  de  campanha  de

comunicação  de  massa  contendo  alertas  sobre  os  riscos  para  a  saúde  desses  produtos  e  a  necessidade  de  sua  substituição;

determinação da retirada do amianto ou do asbesto e sua substituição em prédios públicos; implementação de incentivos econômico-

financeiros para a consecução da remoção total de produtos que contenham amianto ou asbesto; atuação articulada com municípios,

consórcios de municípios, autarquias e empresas públicas.

Prevê, também, que o Poder Executivo deve autorizar e fiscalizar as empresas encarregadas da remoção do amianto ou do

asbesto e determinar sua destinação final ambientalmente adequada.

Observamos, inicialmente, que a iniciativa parlamentar em exame tem fundamento no art. 65 da Constituição do Estado,

bem como que seu objeto não se encontra entre aqueles de iniciativa reservada, indicados no art. 66 da mesma Constituição – salvo no

que toca à atribuição de novas competências para o Poder Executivo.

No que se refere à competência legislativa, ressalta-se que, de acordo com o art. 24 da Constituição da República, direito

ambiental, consumerista, econômico e sanitário são matérias de competência concorrente.

Verifica-se que já transcorreram os prazos determinados pelo art. 2o da Lei nº 21.114, de 2013, pelo que está proibido, no

Estado, o uso de produtos que contenham amianto, asbesto ou minerais que contenham amianto ou asbesto em sua composição.

Todavia,  a  obrigação de o Poder Executivo fiscalizar  empresas encarregadas da remoção do amianto ou do asbesto e

determinar  a  destinação  final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  ou  rejeitos  já  decorre  da  legislação  ambiental  e  sanitária,

observadas as competências municipais e federais pertinentes.

Enfim, em atenção também aos preceitos da técnica e da redação legislativas, apresentamos, ao final deste parecer, proposta

de substitutivo, cabendo às comissões que seguem o exame do mérito da proposição.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.503/2023 na forma

do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta dispositivo à Lei nº 21.114, de 30 de dezembro de 2013,

que  proíbe  a  importação,  o  transporte,  o  armazenamento,  a

industrialização,  a  comercialização  e  o  uso  de  produtos  que

contenham amianto, asbesto ou minerais que contenham amianto ou

asbesto em sua composição e dá outras providências.
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A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 21.114, de 30 de dezembro de 2013, o seguinte o art. 3º-A:

“Art. 3º-A – As ações do Estado voltadas para a remoção e o banimento dos produtos de que trata esta lei observarão as

seguintes diretrizes:

I – mapeamento da permanência da utilização, no Estado, dos produtos de que trata esta lei;

II  –  implementação  de  campanhas  de  comunicação  de  massa  alertando  sobre  os  riscos  para  a  saúde  decorrentes  da

utilização dos produtos de que trata esta lei e para a necessidade de substituição desses produtos;

III – fomento à implementação de incentivos econômico-financeiros para a remoção dos produtos de que trata esta lei;

IV – planejamento e promoção da remoção e da substituição, nas edificações públicas estaduais, dos produtos de que trata

esta lei;

V – atuação articulada com municípios, consórcios de municípios e entidades da administração pública indireta;

VI – promoção da conscientização  sobre  a  necessidade de se  dar  aos  produtos  de que trata  esta  lei  destinação final

ambientalmente adequada.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.540/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Doutor Wilson Batista,  a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Muriaé o imóvel que especifica.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto  de  Lei  nº  2.540/2024 autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Muriaé  o  imóvel  com área  de

123.904m², situado na Rua Itagiba de Oliveira, nº 410, Bairro da Barra, naquele município, registrado sob o n° 38.696, à fl. 125 do

Livro 3-AK, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Muriaé.

A proposição estabelece que o bem será destinado ao funcionamento do Centro de Treinamento Profissionalizante José

Braz, do Centro de Referência de Assistência Social – Cras –, do Centro de Referência Especializado em Assistência Social – Creas –

e de uma unidade de pronto atendimento – UPA.

A matéria determina também que o imóvel reverterá ao patrimônio do Estado caso, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça  informou  que,  para  a  transferência  de  domínio  de  bens  públicos,  devem ser

observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre
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licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao interesse

público, para órgãos da administração direta, fundações e autarquias.

Por  entender  comprovado  o  cumprimento  dos  preceitos  legais,  essa  comissão  se  manifestou  pela  continuidade  da

tramitação do projeto. Porém, com a finalidade de adequar o texto à técnica legislativa e incluir o memorial descritivo da área a ser

desmembrada, apresentou o Substitutivo nº 1.

Quanto à  apreciação desta  Comissão de  Administração  Pública,  cabe  ressaltar  que  a proteção do interesse coletivo é

princípio de observância obrigatória pela administração do Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente

para a coletividade. No caso em estudo, o atendimento desse requisito pode ser constatado nos dispositivos que indicam a destinação

do imóvel ao funcionamento de diversos serviços sociais que beneficiam a população do município, bem como a reversão da doação

caso tal finalidade não seja cumprida.

A Prefeitura Municipal de Muriaé, por meio dos Ofícios nº 13/2024, nº 80/2024 e nº 56/2025, solicitou a doação do bem,

excluída a área utilizada pela Escola Estadual Mário Macedo, que permanecerá sob jurisdição do Estado.

Em adendo, o autor da proposição apresentou memorial descritivo da área a ser desmembrada e da área remanescente.

A Secretaria  de  Estado  de  Governo,  por  sua  vez,  encaminhou  a  Nota  Técnica  25/2025,  da  Secretaria  de  Estado  de

Planejamento e Gestão, por meio da qual este órgão apresenta manifestação favorável à doação da área, após desmembramento da

área destinada à continuidade das atividades educacionais estaduais, uma vez que o Estado não tem planos para sua utilização.

Concluímos, portanto, que a doação do bem objeto da matéria em apreço alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios a toda a coletividade, sendo meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.540/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever  Lopes,  presidente – Charles  Santos,  relator  – Rodrigo Lopes – Beatriz  Cerqueira – Sargento Rodrigues –

Professor Cleiton.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.693/2024

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, a proposição em epígrafe institui a Política Estadual para o Desenvolvimentismo do

Paradesporto.

A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, à Comissão de Esporte, Lazer e Juventude, à Comissão

de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência e à Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária. A primeira delas concluiu

pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Em seguida, a Comissão

de Esporte, Lazer e Juventude opinou pela aprovação do projeto de lei na forma do Substitutivo nº 2, por ela apresentado.

Vem agora o projeto a esta comissão, a quem cabe apreciar o seu mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102,

XX, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O projeto de lei em análise visa instituir a Política Estadual para o Desenvolvimentismo do Paradesporto, com a finalidade

de  promover  o  acesso  e  a  inclusão  de  pessoas  com deficiência  na  prática  esportiva  em qualquer  nível,  do  recreativo  ao  alto

rendimento.

De acordo com o Ministério do Esporte, o conceito de paradesporto é bastante amplo e engloba todas as manifestações da

prática de algum esporte por uma pessoa com deficiência. Assim, o esporte pode ser adaptado ou especialmente criado para ir ao

encontro  das  necessidades  únicas  de  indivíduos  com  algum  tipo  de  deficiência,  ou  ainda,  podem  ser  criadas  adaptações  e

modificações em regras,  materiais, locais que possibilitem a participação das pessoas com deficiências nas diversas modalidades

esportivas.

O esporte é considerado meio importante para a inclusão social e a participação efetiva de pessoas com deficiência. Há

diversos benefícios para quem o pratica: melhoria da autoconfiança para a realização das atividades diárias, valorização pessoal,

aprimoramento das capacidades físicas gerais, prevenção de deficiências secundárias e reabilitação motora. Assim, o acesso da pessoa

com deficiência a atividades esportivas é um direito previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei Federal nº 13.146, de 2015

–, na Lei Federal nº 14.597, de 2023, conhecida como Lei Geral do Esporte, e também na legislação estadual, por meio da Lei nº

13.799, de 2000, que dispõe sobre a política estadual dos direitos da pessoa com deficiência.

O paradesporto vem ganhando cada vez mais destaque no cenário nacional e internacional, com novos adeptos, novas

competições,  novas  modalidades,  novas  metodologias  e  um  grande  interesse  científico.  Contudo,  ainda  há  muitos  avanços

necessários. Ainda não há, por exemplo, legislação estadual específica que regulamente o paradesporto. Consideramos que a criação

de lei autônoma com esse objeto pode incentivar o paradesporto, motivo pelo qual entendemos que o projeto de lei em análise é

oportuno e conveniente quanto ao mérito.

Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  constitucionalidade,  juridicidade  e

legalidade do projeto de lei em apreço, haja vista que o Estado detém competência legislativa sobre a proteção e a integração social

das pessoas com deficiência. Entretanto, para sanar impropriedades que adentravam no campo de atribuições do Poder Executivo, a

comissão apresentou o Substitutivo nº 1.

Em sua análise de mérito, a Comissão de Esporte, Lazer e Juventude concordou com a comissão anterior, mas considerou

que o texto era passível de aprimoramentos e apresentou o Substitutivo nº 2. Estamos de acordo com o substitutivo apresentado pela

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude, uma vez que é necessário incentivar a adoção de políticas públicas estaduais que fomentem

de forma mais efetiva a prática do paradesporto e, por consequência, contribuam para a inclusão social e cidadania das pessoas com

deficiência.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.693/2024, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

apresentado pela Comissão de Esporte, Lazer e Juventude.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Cristiano Silveira, presidente e relator – Bosco – Noraldino Júnior.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.208/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Antonio Carlos Arantes, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a ampliação do prazo para os

municípios requererem a titularidade dos imóveis vinculados à municipalização do ensino, nos termos da Lei nº 14.969, de 12 de

janeiro de 2004.

Publicada no  Diário do Legislativo de 6/2/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na  reunião  de  4/11/2025,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado à Secretaria de Estado de Governo, para que esta se manifestasse sobre a viabilidade da matéria.

De posse da resposta, passamos à análise da proposição.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.208/2024 reabre o prazo para que os municípios possam requerer em doação, conforme previsto na

Lei nº 14.969, de 2004, os imóveis de propriedade do Estado cedidos a título gratuito para o funcionamento de escolas de ensino

fundamental municipalizadas até 31 de dezembro de 2002.

A proposição determina, ademais, que a reabertura se aplica exclusivamente aos municípios que não tenham formalizado o

pedido  no  prazo  anteriormente  estabelecido  e  destina  os  referidos  imóveis,  de  modo  exclusivo,  ao  funcionamento  de  escolas

municipalizadas.

Cabe registrar que a mencionada Lei nº 14.969, de 2004, autoriza o Poder Executivo a doar aos municípios os imóveis

estaduais  que  foram cedidos  gratuitamente  para  o  funcionamento  de  escolas  de  ensino  fundamental  municipalizadas  até  31  de

dezembro de 2002 e determina que os bens permanecerão destinados ao funcionamento dos respectivos educandários.

O prazo para manifestação de interesse dos municípios foi fixado em 18 meses pelo Decreto nº 43.789, de 19 de abril de

2004, e prorrogado, por igual período, pelo Decreto nº44.243, de 16 de fevereiro de 2006.

De acordo com a justificação apresentada, a medida é necessária para regularizar a titularidade desses imóveis diante das

dificuldades enfrentadas pelos municípios no cumprimento das exigências originais,  além de  fortalecer a autonomia municipal e

permitir investimentos mais eficazes na infraestrutura escolar, em benefício da educação básica e do interesse público.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

No caso em tela,  a  Lei  nº 14.969,  de 2004, já  reconheceu o interesse público das  transferências  de domínio por ela

autorizadas, não tendo, contudo, concedido prazo suficiente para que as doações fossem efetivadas.
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Destaca-se  que  a  Secretaria  de  Estado  de  Governo  encaminhou notas  técnicas  emitidas  pela  Secretaria  de  Estado  de

Planejamento e Gestão e pela Secretaria de Estado de Educação, por meio das quais esses órgãos manifestam sua concordância com a

proposta, que se mostra coerente com a política pública de municipalização do ensino fundamental e com as diretrizes governamentais

de descentralização administrativa e fortalecimento da gestão municipal, especialmente no âmbito da educação básica.

Os referidos órgãos sugerem, ainda, a ampliação do objeto do projeto, de modo a viabilizar também a doação de imóveis

vinculados a escolas municipalizadas após a data estabelecida na legislação vigente.

Apresentamos, portanto, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1, a fim de acolher a sugestão do Executivo estadual e de

adequar o texto da proposição à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.208/2024 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a Lei nº 14.969, de 12 de janeiro de 2004, que autoriza o Poder

Executivo a doar aos municípios os imóveis cedidos em decorrência

da  municipalização  do  ensino,  e  concede  novo  prazo  para  que  os

municípios formalizem seu interesse na doação de imóveis vinculados

a escolas municipalizadas.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Dê-se ao caput do art. 1º da Lei nº 14.969, de 12 de janeiro de 2004, a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar aos municípios os imóveis de propriedade do Estado cedidos a título

gratuito para funcionamento de escolas de ensino fundamental municipalizadas até 31 de dezembro de 2024.”.

Art. 2º – Fica concedido o prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data de publicação desta lei, para

que os municípios formalizem seu interesse na doação dos imóveis de que trata a Lei nº 14.969, de 2004.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.513/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Andreia de Jesus, o Projeto de Lei nº 3.513/2025 “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado o Bloco Oficina Tambolelê, localizado no Município de Belo Horizonte”.

Publicada no Diário do Legislativo de 26/3/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.
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Fundamentação

A proposição em análise pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado o Bloco Oficina Tambolelê,

localizado no Município  de  Belo Horizonte.  De acordo  com a  justificativa  da  autora  do projeto,  esse  bloco  é  uma importante

manifestação cultural de Belo Horizonte, com atuação há 18 anos no bairro Novo Glória. O grupo tem como característica principal a

percussão baseada nos ritmos afro-mineiros, preservando e difundindo a cultura afro-brasileira através da música, da dança e do

teatro.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo artigo estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Em Minas Gerais, vigora o

Decreto nº 42.505, de 2002, que organiza o registro de bens culturais imateriais por sua inscrição, isto é, por sua descrição, em um dos

quatro Livros de Registro: o Livro dos Saberes, o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos Lugares.

A proposição  em apreço  contempla  a  terminologia  apropriada,  e  em razão  disso  somos  favoráveis  à  sua  tramitação.

Entretanto, apresentamos no final deste parecer o Substitutivo nº 1 para fins meramente de adequação legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.513/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural  do Estado o Bloco

Oficina Tambolelê, localizado no Município de Belo Horizonte.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, o Bloco Oficina Tambolelê, localizado no Município de Belo Horizonte.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art.2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Laviola, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Thiago Cota – Bruno Engler – Maria Clara Marra.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.689/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Rafael Martins, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doar a área correspondente ao Município de São Francisco do Glória.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

proposição com a Emenda nº 1, que apresentou; e a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas opinou pela aprovação

da matéria com a Emenda nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.689/2025 determina a desafetação do trecho da Rodovia AMG-2915 compreendido entre o Km 3,3 e

o Km 4,5 e autoriza o Poder Executivo a doar Município de São Francisco do Glória a área correspondente a esse trecho rodoviário, a

fim de integrar o perímetro urbano municipal, de modo a favorecer intervenções e melhorias viárias em suas margens.

A proposição estabelece, ainda, que o trecho objeto da doação reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos

contados da publicação da lei autorizativa, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

Ao examinar a matéria, a Comissão de Constituição e Justiça ressaltou que a alienação em comento não implicará alteração

de natureza  jurídica  do  bem,  tendo em vista  que  o  trecho doado será  integrado  ao  perímetro  urbano como via  pública  e,  em

decorrência  disso,  continuará  inserido  na  categoria  de  bem de  uso  comum do  povo.  A modificação  básica  incidirá  sobre  sua

titularidade,  uma vez que passará a  integrar  o  domínio municipal,  transferindo para o Município de São Francisco do Glória  a

responsabilidade pela segurança e pelas obras de manutenção e conservação do trecho. Com o objetivo de aprimorar o texto do

projeto, essa comissão apresentou a Emenda nº 1.

Diante das manifestações dos Executivos estadual e municipal, a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas

opinou pela aprovação da proposição com a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

A respeito do assunto, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a esta Assembleia a Nota Técnica nº 97/2025, do

Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, em que este órgão se manifesta

favoravelmente à pretensão da matéria em apreço, por considerar que são medidas adequadas e benéficas para a gestão urbana e o

desenvolvimento da região.

Também a Prefeitura Municipal de São Francisco do Glória, por meio do Oficio nº 157/2025, manifestou interesse pela

transferência de domínio em questão.

Nesse contexto,  a doação do bem objeto do projeto em análise transfere ao Município de São Francisco do Glória  a

obrigação pela manutenção e conservação da via pública, favorecendo sua autonomia e atendendo aos anseios dos munícipes. A nova

titularidade viabilizará a realização de benfeitorias e a regularização das construções na faixa de domínio, além de agilizar futuras

intervenções na recuperação da via, de modo que consideramos a proposição meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.689/2025, no 1º turno, com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.
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Adalclever Lopes, presidente – Rodrigo Lopes, relator – Beatriz Cerqueira – Charles Santos – Professor Cleiton – Sargento

Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.710/2025

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, o projeto em epígrafe “institui a política estadual de fisioterapia obstétrica no âmbito

da rede pública estadual de saúde”.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde, de Defesa dos Direitos da Mulher e de

Fiscalização  Financeira  e  Orçamentária,  para  receber  parecer.  Em seu  exame preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça

concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Por sua vez, em

sua análise de mérito, a Comissão de Saúde opinou pela aprovação da proposição na forma do Substitutivo nº 2, que apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, XXII, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposta em análise visa instituir a política estadual de fisioterapia obstétrica no âmbito da rede pública estadual de

saúde,  estabelecendo seus  objetivos e  diretrizes  e  indicando medidas  que o Poder  Executivo poderá adotar  a  fim de  garantir  a

implementação da política.

A autora,  em sua  justificação,  ressaltou  que  a  atuação  da  fisioterapia  obstétrica  tem se  revelado  fundamental  para  a

melhoria da qualidade da assistência prestada às gestantes, parturientes e puérperas, contribuindo para a redução de complicações

gestacionais, o alívio de dores, o preparo adequado para o parto e a recuperação no período pós-parto. A inclusão do fisioterapeuta nas

equipes multiprofissionais das maternidades e demais unidades de saúde tem apresentado resultados positivos na humanização do

atendimento,  por  promover  cuidado individualizado.  Ainda de  acordo  com a  justificação,  pesquisas  apontam que a  intervenção

fisioterapêutica  durante  o  trabalho  de  parto  contribui  para  a  diminuição  da  dor  e  da  ansiedade,  favorecendo  o  relaxamento  e

proporcionando  uma  experiência  de  parto  mais  positiva  e  humanizada.  Além  disso,  destacou  que  grande  parte  das  gestantes

desconhece  os  benefícios  da  fisioterapia  obstétrica,  especialidade  que  também  auxilia  no  preparo  físico  para  o  parto  natural,

fortalecendo  a  musculatura  pélvica,  reduzindo  desconfortos  e  prevenindo  disfunções  no  pós-parto,  o  que  contribui  para  uma

recuperação mais rápida e saudável.

Em seu parecer, a Comissão de Constituição e Justiça ressaltou que a matéria se insere no domínio das competências

legislativas estaduais e, com relação à reserva de iniciativa, a Constituição Mineira permite a qualquer parlamentar a iniciativa de

projeto de lei sobre o tema. No entanto, a proposição dispõe sobre um programa de governo de natureza administrativa, e conforme

precedentes  daquela comissão,  a  apresentação  de  projeto  de  lei  de  iniciativa parlamentar  dispondo sobre  a  criação  de  políticas

públicas só é permitida se não houver interferência na estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo e nem

atribuição de competências a órgãos e entidades estatais. Destacou, ainda, que a obrigatoriedade de oferta de serviços na área da saúde

é determinada no âmbito do Ministério da Saúde e acarreta investimentos ou despesas para o Estado que deveriam estar previamente

estimadas no respectivo orçamento, conforme disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101, de

2000.

Dessa forma, para possibilitar a tramitação da proposição nesta Casa, a Comissão de Constituição e Justiça apresentou o

Substitutivo nº 1, que acrescenta alínea ao inciso I do art. 3º da Lei nº 22.422, de 2016 – que dispõe sobre os objetivos e diretrizes
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para  a  implementação  de  medidas  de  atenção  à  saúde materna  e  infantil  no  Estado  –,  a  fim de incluir,  entre  tais  diretrizes,  a

“promoção do acesso à fisioterapia obstétrica na rede de atenção à saúde da mulher, conforme as orientações dos órgãos públicos de

saúde”, preservando o escopo do projeto original e adequando o texto aos preceitos constitucionais mencionados.

Em seguida, a Comissão de Saúde reforçou, quanto ao mérito, seu posicionamento favorável a medida. De acordo com a

comissão, a inclusão da fisioterapia obstétrica na rede de atenção à saúde da mulher favorece o cuidado integral à mulher em seu ciclo

reprodutivo, em consonância com os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS – e com as diretrizes da Política Nacional de

Atenção Integral à Saúde da Mulher – PNAISM. Citou, ainda, um artigo de revisão de literatura sobre a atuação da fisioterapia

obstétrica o qual concluiu que a fisioterapia obstétrica oferece grandes benefícios à gestante, parturiente e puérpera, tendo em vista

que, por meio de exercícios, massagens e outros recursos, atua na prevenção de complicações e no alívio da dor e demais desconfortos

vivenciados durante a gestação, pode contribuir para um parto mais rápido e com menos dor, e, no puerpério, auxilia no retorno ao

estado pré-gravídico.

No entanto, por considerar necessário proceder ajuste no texto do Substitutivo nº 1, de modo a tornar mais claro que a

fisioterapia obstétrica deve ser garantida tanto na gestação quanto no parto e pós-parto, apresentou o Substitutivo nº 2, com o qual

concordamos.

Na perspectiva da defesa dos direitos da mulher, a proposição também é meritória, tendo em vista que a iniciativa se alinha

aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa e da proteção à maternidade.

Como  já  apontado  neste  parecer,  a  atuação  da  fisioterapia  obstétrica  constitui  estratégia  eficaz  para  a  redução  de

complicações  gestacionais  e  puerperais,  para  o  alívio  de  dores,  redução  do  tempo  de  trabalho  de  parto,  o  fortalecimento  da

musculatura pélvica e a recuperação funcional no pós-parto, contribuindo significativamente para a redução do medo e da ansiedade

e, assim, o bem-estar físico e emocional das mulheres. Além disso, a presença do fisioterapeuta nas equipes multiprofissionais das

maternidades e unidades de saúde amplia a qualidade do cuidado e reforça a perspectiva da integralidade no atendimento, favorecendo

a humanização do parto e a autonomia da mulher ao promover cuidados baseados em evidências científicas e centrados na paciente1.

Tais  ações estão  em consonância com as  recomendações da  Organização Mundial  da Saúde e com os compromissos

assumidos pelo Estado brasileiro em tratados internacionais de proteção à saúde e aos direitos das mulheres, a exemplo da Convenção

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher – CEDAW –, adotada pela ONU em 1979 e promulgada

pelo Brasil em 1984, que dispõe, em seu art. 12, que os Estados-Partes garantirão à mulher assistência apropriada em relação à

gravidez, ao parto e ao pós-parto, proporcionando assistência gratuita quando necessário.

Cabe destacar ainda que a assistência da fisioterapia obstétrica no período gravídico-puerperal tende a otimizar recursos do

sistema de saúde, ao prevenir agravos e reduzir a necessidade de procedimentos invasivos ou internações prolongadas.

Portanto, com os aperfeiçoamentos contidos no Substitutivo nº 2, consideramos o projeto meritório e oportuno, pois visa

fortalecer a rede de atenção à saúde da mulher e promover a dignidade, a segurança, o bem-estar e os direitos das mulheres.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.710/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

apresentado pela Comissão de Saúde.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Ana Paula Siqueira, presidente e relatora – Roberto Andrade – Hely Tarqüinio.

1Disponível  em:  <https://www.revistasuninter.com/revistasaude/index.php/saudeDesenvolvimento/article/view/911>.

Acesso em: 12 nov. 2025.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.739/2025

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Relatório

De  autoria  do  governador  do  Estado,  o  Projeto  de  Lei  nº  3.739/2025  estabelece  normas  relativas  aos  serviços  de

saneamento básico e energia no Estado, dispõe sobre a Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais e dá outras

providências.

A matéria  foi  distribuída  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça,  de  Administração  Pública,  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Em cumprimento ao disposto no art. 173, § 2º, do Regimento Interno, foram anexados à proposição em tela o Projeto de

Lei nº 4.768/2017, que “estabelece proibição para as concessionárias de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento

sanitário”; o Projeto de Lei nº 1.365/2019, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de medidor de aferição real de consumo em rede de

água e esgoto”; o Projeto de Lei nº 3.319/2021, que “acrescenta parágrafo único ao artigo 19 e dá nova redação ao inciso V do art. 20

da Lei 18309, de 1999”; e o Projeto de Lei nº 94/2023, que “altera a Lei 18309, de 3 de agosto de 2009”.

Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou, e pelo desmembramento da proposição, nos termos do art. 173, §

6º,  do Regimento Interno.  Na sequência,  a  Comissão de Administração Pública opinou pela aprovação da matéria  na forma do

Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem, agora, o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, VIII, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.739/2025 tem por finalidade estabelecer normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia

no Estado de Minas Gerais, adequando a legislação e a organização administrativa estaduais ao marco legal do saneamento básico,

instituído pela Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de

julho de 2020.

A proposição compreende, em síntese:

a) a reestruturação da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de

Minas Gerais – Arsae-MG –, que passará a ser denominada Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-

MG –, ampliando sua competência para regular, além dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, os

demais serviços de saneamento básico, bem como os de energia, especialmente o de gás canalizado;

b) a  instituição de unidades regionais  de saneamento básico,  responsáveis  pela organização,  pelo planejamento e pela

execução regionalizada dos serviços, compreendendo 26 unidades regionais de gestão de resíduos sólidos – URGRSs – e 4 unidades

regionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas – Uraeds.

c) a instituição do Fundo Estadual de Saneamento Básico.

Em exame preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça deliberou pelo desmembramento do projeto, com fundamento

no art. 173, § 6°, do Regimento Interno desta Casa, destacando do texto original a matéria referente a reestruturação da Arsae-MG,

que retornou ao Plenário para recebimento de nova numeração e tramitação autônoma. Já quanto à regionalização dos serviços de

saneamento, a Comissão de Constituição e Justiça não observou impedimentos quanto à iniciativa parlamentar para a apresentação do

projeto, nem quanto à disciplina do tema por lei estadual. Além disso, destacou que a proposição está em harmonia com as diretrizes
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nacionais instituídas pelo novo marco legal do saneamento básico e respeita a autonomia municipal ao conferir caráter facultativo à

adesão  dos  municípios  às  unidades  regionais,  assegurando-lhes,  contudo,  participação  relevante  na  sua  estrutura  de  governança

interfederativa. Assim, a comissão concluiu pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto na forma do Substitutivo n°

1, que apresentou, consolidando a matéria e promovendo ajustes de técnica legislativa e de conformidade jurídica ao texto.

A Comissão de Administração Pública, por sua vez, ressaltou que a criação de instâncias colegiadas com representação

equilibrada de municípios e do Estado, somada à adoção de mecanismos padronizados de regulação e fiscalização, tornam as decisões

mais claras, os contratos mais previsíveis e as informações sobre custos, metas e resultados mais acessíveis à sociedade. Não obstante,

a referida comissão fez alguns aprimoramentos da matéria.

Em primeiro  lugar,  adequou  a  distribuição  dos  votos  nas  instâncias  colegiadas  deliberativas  das  Uraeds.  Manteve  o

percentual  de 40% para o Estado e 60% para os municípios na Uraed 1 (aqueles atendidos pela Copasa) e alterou para 30% o

percentual do Estado e 70% dos municípios na Uraed 2 (composta por aqueles onde o serviço de saneamento é prestado pelo próprio

município ou por agentes privados) e na Uraed 3 (os da Bacia do Rio Doce que não possuem contrato com a Copasa).

Em segundo lugar,  a  referida comissão entendeu ser  mais adequado que, por um período de transição de 210 dias,  a

entidade  que  atualmente  exerce  as  funções  de  regulação  em cada  município  deverá  permanecer  responsável  por  esse  serviço,

assegurando uma transição mais realista e eficiente, em consonância com a capacidade operacional das entidades existentes e com a

continuidade das atividades de regulação e fiscalização dos serviços. Por fim, equiparou os dispositivos que estabelecem os modelos

de governança das URGRSs e das Uraeds, estabelecendo estruturas orgânicas similares para ambas as modalidades. Dessa forma, para

incorporar essas alterações, a Comissão de Administração Pública opinou pela aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 2,

que apresentou.

Quanto ao mérito ambiental,  vale ressaltar, primeiramente, que a proposição não veio acompanhada dos estudos técnicos

que embasaram a proposta de delimitação das unidades regionais de saneamento básico elaborada pelo poder Executivo.

Isso posto, cumpre esclarecer que a Lei Federal nº 14.026, de 2020 conhecida como Novo Marco Legal do Saneamento,

introduziu diversas alterações na Política Nacional de Saneamento Básico, Lei nº 11.445, de 2007. Dentre elas, está a obrigatoriedade

de os estados criarem, dentro de um ano da publicação da lei, uma estrutura de prestação regionalizada dos serviços de saneamento

em seus territórios. Decorrido esse prazo, a União teria o poder subsidiário de propor blocos de referência para essa prestação. A

alocação  de  recursos  públicos  federais  e  o  recebimento  de  financiamento  com  recursos  da  União  ficam  condicionados  ao

cumprimento dos prazos presentes na lei federal, à formalização das regionalizações e ao engajamento dos municípios.

Esse agrupamento de municípios busca promover a sustentabilidade técnica e financeira (ganho de escala) para a realização

de ações  conjuntas  que  visam o cumprimento das  metas  de  universalização previstas  no Novo Marco,  qual  sejam, de 99% da

população com acesso à água potável e 90% com acesso ao esgotamento sanitário até 31 de dezembro de 2033. Ademais, possibilita o

atendimento a pequenos municípios, com poucos recursos, que pelo modelo anterior eram beneficiados pelo subsídio cruzado da

Copasa.

O novo marco descreve os arranjos que podem ser usados na regionalização: i) Regiões metropolitanas, aglomerações

urbanas e microrregiões: agrupamentos de municípios limítrofes, com adesão obrigatória dos municípios; ii) Unidade regional de

saneamento  básico:  agrupamento  de  municípios  não  necessariamente  limítrofes  e  adesão  voluntária  dos  municípios;  iii)  Bloco

regional  de  saneamento  básico:  agrupamento  de  municípios  não  necessariamente  limítrofes  estabelecido  pela  União  de  forma

subsidiária aos estados, com estruturas regionais similares às das unidades regionais.

A titularidade dos serviços dos municípios que aderirem voluntariamente à unidade regional passa a ser dividida entre o

Estado e todos os outros municípios que aderirem à mesma unidade, em proporção definida pela norma que instituir as unidades.

Além disso, dentro de uma mesma unidade regional, diferentes municípios ou partes de um serviço de saneamento básico podem ser
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operados por prestadores diferentes e pode haver modelos diferentes de prestação do serviço. Entretanto, cada unidade regional será

regulada por uma única agência reguladora e todos os municípios integrantes de cada unidade terão as mesmas metas de prestação dos

serviços, a serem definidas em plano regional de saneamento básico.

Após  cinco  anos  de  vigência  do  novo  marco,  23  estados  aprovaram  suas  leis  de  regionalização.  Três  ainda  não

implementaram a regionalização de forma efetiva: Minas Gerais, Amapá e Rio de Janeiro. Os dois últimos passaram por processos de

concessões  regionais  da  prestação  dos  serviços  públicos  de  água  e/ou  esgoto  e  são  considerados  exceções  à  exigência  de

regionalização de forma integral. Até o momento, foram adotadas diversas estratégias de regionalização pelos estados, não apenas

com relação a critérios e modelos, mas também na abrangência de estudos técnicos.

Em Minas Gerais, como nenhuma regionalização fora efetivada no prazo, a União, de forma subsidiária, estabeleceu, em

dezembro de 2022, o Bloco de Referência do Vale do Jequitinhonha, que engloba 96 municípios. Ressalte-se, no entanto, que em 2021

o Estado protocolou na Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 2.884, que regionalizava os seus 853 municípios em 22 Uraeds e

em 34 URGRSs. O projeto não tramitou e foi arquivado ao final da legislatura.

Assim, a proposição em análise institui as unidades regionais de saneamento básico, em atendimento ao Novo Marco do

Saneamento, estabelecendo 26 URGRSs e 4 Uraeds. A proposta de divisão das 26 URGRSs baseou-se nos consórcios de resíduos

sólidos existentes no Estado. Os municípios não consorciados foram agrupados aos consórcios existentes, de modo a se alcançar a

população mínima de 300 mil habitantes em cada URGRS.

Já quanto às Uraeds, são descritas a seguir as características de cada uma delas:

• Uraed BRVJ: Bloco de referência criado pelo governo federal em 2022, que contempla 96 municípios do Vale do Jequitinhonha e

do  Mucuri.  Deles,  92  possuem contrato  com a  Copasa  ou  com sua  subsidiária  Copanor  e  aderiram à  formação  do  bloco

voluntariamente.  Essa região apresenta desafios consideráveis,  devido aos baixos índices  de urbanização e desenvolvimento

socioeconômico, além da escassez hídrica e um significativo déficit de infraestrutura urbana. Apenas 28,6% da população do

bloco mora em áreas urbanizadas, o que dificulta o acesso aos serviços essenciais e à infraestrutura adequada. Além disso, a

região é composta por municípios pouco populosos, em que 25% apresentam população inferior a 5 mil habitantes e mais de 50%

têm população inferior a 10 mil. O município mais populoso do bloco é Teófilo Otoni, com cerca de 137 mil habitantes, seguido

por Diamantina com aproximadamente 48 mil. O bloco compreende 222 localidades urbanas, entre as quais 92 sedes municipais

e 130 vilas (sedes dos distritos), 2.061 localidades rurais (incluindo aglomerados rurais acima de 10 famílias), além do rural

disperso1;

• Uraed 1: Engloba os 545 municípios do Estado atendidos pela Copasa e concentra a maior parte da população e da atividade

econômica do Estado, o que representaria maior receita, no caso de uma eventual privatização dos serviços. Isso porque o setor

de saneamento exige grandes investimentos de instalação e expansão. Considerando-se a busca por rentabilidade, há o risco de

que empresas privadas priorizem regiões de maior mercado e capacidade de pagamento, em detrimento daquelas com menor

atratividade econômica. Além do mais, os municípios da região possuem uma infraestrutura de saneamento mais consolidada, em

comparação com outras regiões de Minas Gerais, o que reduz a necessidade de investimentos iniciais maciços por parte de um

potencial comprador. Vale informar ainda que a Copasa está presente em 637 municípios, mas apenas em 308 deles presta os

serviços de água e esgoto. Nos outros 329, responde somente pelo abastecimento de água. Assim, considerando a universalização

total nos municípios atendidos pela Copasa, será necessário incluir a coleta e tratamento de esgoto nesses 329 municípios, bem

como ampliar o atendimento em áreas rurais e pequenas localidades.

• Uraed 2: Engloba os 151 municípios mineiros nos quais o serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário é prestado

diretamente pelo município, seja pela prefeitura, por sistema autônomo, seja por empresas privadas. Dos 151 municípios do

bloco, apenas 41 (27% do total) possuem mais de 20.000 habitantes, tais como Uberlândia, Uberaba, Juiz de Fora, Poços de
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Caldas, Sete Lagoas e Pará de Minas. Neles, via de regra, os serviços de saneamento são mais bem estruturados e possuem metas

de universalização exequíveis a curto e médio prazo. A título de exemplo, em Uberlândia o déficit de acesso ao serviço de água é

de 4,64% e aos de esgoto, de 6,93%; em Uberaba, o déficit em água é de 9,53% e de 9,25% em esgoto. Por outro lado, 26

municípios da Uraed 2 contam com população de menos de 3.000 habitantes. Assim, em grande parte deles existe uma carência

muito grande de infraestrutura para atendimento satisfatório dos serviços de saneamento. Ademais, os municípios menores têm

arrecadação  própria  muito  baixa  e  dependem  de  repasses  estaduais  e  federais,  que,  em  geral,  são  insuficientes  para  os

investimentos exigidos nos serviços de saneamento.

• Uraed 3: Engloba os 61 municípios integrantes da Bacia do Rio Doce, que não são atendidos pela Copasa. Vale informar que a

Bacia Hidrográfica do Rio Doce abrange 228 municípios, dos quais 200 estão localizados em Minas Gerais e 28 no Espírito

Santo. Assim, a proposta em análise divide os municípios da Bacia mineira do Rio Doce em duas unidades regionais diferentes:

61 municípios na Uread-3 e 139 municípios na Uread-1 (municípios que são operados pela Copasa). Em outubro de 2024, foi

firmado o Novo Acordo de Mariana que prevê mais de R$ 81 bilhões em investimentos sociais, econômicos e ambientais no

Estado, dos quais R$ 7,54 bilhões serão destinados à universalização do saneamento básico na Bacia do Rio Doce. Assim, os 200

municípios da bacia deverão ser beneficiados por recursos vinculados a fundo perdido, provenientes do Acordo de Reparação

firmado em decorrência do desastre socioambiental de Mariana.

Importante  informar que  durante  a  tramitação da  matéria  foi  realizada uma Audiência Pública na Comissão  de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desta Casa, no dia 4/11/2025, para debater os impactos do Projeto de Lei nº 3.739/2025. Na

ocasião, os representantes da Semad presentes afirmaram que a nova organização do saneamento no Estado foi elaborada com os

objetivos, entre outros, de garantir a sustentabilidade econômico-financeira e buscar a universalização dos serviços prestados. Já para

os representantes do Sindicato dos Servidores Estaduais do Meio Ambiente – Sindsema –, e parlamentares da oposição, a constituição

dos blocos regionais reflete o interesse da iniciativa privada em assumir os serviços em municípios específicos,  após a possível

privatização da Copasa.

Segundo representante da Arsae-MG presente na audiência, somente a Uread-1 e a Uread-BRVJ seriam atrativas para os

investidores privados. Ele pontuou, ainda, que 2/3 da população do bloco do Jequitinhonha mora em regiões rurais ou em localidades

de difícil acesso, o que torna o custo de prestação do serviço mais oneroso. Para esse bloco está sendo proposta a Parceria Público

Privada – PPP Água dos Vales – que contempla 92 municípios (9 deles atendidos pela Copasa e 83 pela Copanor), e com previsão de

participação da Copasa como contrapartida pública. Para o representante, caso haja a privatização da Copasa, a PPP poderia não ser

viabilizada e poderia ocorrer aumento de tarifa. Assim, o representante da Arsae-MG propõe a unificação do Uraed BRVJ com a

Uraed 1. Note-se, no entanto, que conforme notícia veiculada no site da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias

– Seinfra – em 24/09/2025, a PPP teria conseguido atrair apenas 80 municípios do bloco.

Uma das reivindicações mais cobradas durante a audiência foi a necessidade de se garantir a autonomia orçamentária da

Arsae-MG, sem a qual a efetividade da fiscalização ficaria comprometida. De acordo com os representantes do Sindsema, apenas 30%

da arrecadação da Arsae-MG foi destinada à agência em 2024. Outro tema polêmico foi a metodologia de consulta aos municípios

mineiros sobre o processo de regionalização proposto, que segundo à Semad, teria ocorrido em 2021. Presentes na audiência, os

prefeitos dos Municípios de Lima Duarte e de Cajuri relataram não terem sido consultados sobre o referido processo. Assim, os

parlamentares e participantes da audiência reivindicaram maior participação dos municípios no projeto de regionalização, bem como

nos processos decisórios de formação das unidades regionais de saneamento.

Outra audiência para tratar da regionalização proposta pelo Projeto de Lei nº3.739/2025 foi realizada no dia 27/11/2025. Os

representantes do Executivo estadual defenderam a regionalização proposta apresentando os critérios utilizados para a definição dos

municípios que compõem cada uma das 4 Uraeds e das 26 URGRSs. Os representantes do Sindsema, por sua vez, destacaram que o
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governo teria omitido as análises econômicas sobre a viabilidade econômica do Bloco de Referência do Jequitinhonha. Além disso,

alertaram sobre o possível enfraquecimento da função reguladora da Arsae-MG, em caso de aprovação do Projeto Lei nº 3.739/2025.

Por fim, defenderam a tese de que o Bloco de Referência do Jequitinhonha seria inviável do ponto de vista técnico e econômico e por

isso, precisaria contar com maior atenção e soluções diferenciadas por parte do Estado no processo de regionalização.

Para  além  dos  aspectos  relativos  à  tramitação  da  matéria,  é  importante  esclarecer  que  os  principais  desafios  para

universalização dos serviços de saneamento no Estado são|: a necessidade de investimentos em infraestrutura, a redução das perdas de

água, a ampliação do acesso à coleta e ao tratamento de esgotos, além da ampliação do acesso aos serviços em áreas periféricas e

rurais. Indicadores recentes evidenciam que apenas 53% da população urbana mineira conta com coleta e tratamento de esgoto. O

abastecimento de água atende 94% da população urbana e 82% da população total. Somente 70% dos 853 municípios têm destinação

final adequada dos resíduos sólidos e 244 municípios mineiros ainda utilizam lixões.

Além disso, a prestação dos serviços de saneamento no Estado é fragmentada e heterogênea. Aproximadamente 70% dos

municípios mineiros têm menos de 20 mil habitantes, o que limita a arrecadação tributária e os investimentos que o setor necessita. As

áreas  rurais  enfrentam problemas ainda  mais  complexos,  como o isolamento  geográfico e  a  necessidade  de atender  populações

dispersas no território. Assim, a priorização de recursos nessas localidades é crucial para garantir a equidade e a universalização do

saneamento.

Além dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, é importante ressaltar a

importância dos serviços de drenagem de águas pluviais urbanas. Segundo o Plano Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais

(2020),  em  86%  dos  municípios  mineiros  esse  serviço  fica  sob  responsabilidade  da  administração  pública  (secretarias  e

departamentos, dentre outros). Não obstante, embora a Agência Nacional de Águas – ANA – venha avançando na elaboração de

normas de referência para a drenagem urbana, ainda há um longo caminho para que essas diretrizes sejam incorporadas à prática dos

municípios  e  internalizadas  pelos  órgãos  reguladores.  Sem um arcabouço regulatório  sólido,  a  drenagem continuará  operada de

maneira  descoordenada,  com impactos  negativos  para  a  segurança  das  cidades  e  para  a  resiliência  urbana  diante  dos  eventos

climáticos extremos.

Diante deste cenário desafiante para que Minas Gerais atinja as metas de universalização do saneamento, a questão do

financiamento reveste-se de especial importância. A instituição de fundos de saneamento básico por entes da Federação, isoladamente

ou reunidos em consórcios públicos, está prevista no art. 13 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, e pode ocorrer com a finalidade de

custear  a  universalização  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico,  em  conformidade  com  as  disposições  dos  planos  de

saneamento básico dos respectivos entes.

Entre os anos de 1994 e 2001, o Estado de Minas Gerais manteve o Fundo Estadual de Saneamento Básico – Fesb –,

instituído pela Lei nº 11.719, de 1994. Em 1999, a Lei nº 13.194, que criou o Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento

Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais – Fhidro –, revogou a lei do Fesb. Entretanto, no mesmo ano, a Lei

nº 13.255, que modificou a lei do Fhidro, revigorou a norma que havia criado o Fesb. Por fim, em 2001, a Lei nº 13.848 o extinguiu

definitivamente. Já a lei do Fhidro foi revogada pela Lei nº 15.910, de 2005, que passou a regê-lo e, em 2024, a Lei nº 24.673 realizou

o mesmo procedimento, tornando-se a lei que rege o Fhidro atualmente.

Ressalta-se que o parágrafo único do art. 31 da Lei nº 18.309, de 2009, determina a destinação dos valores obtidos pela

aplicação das sanções pecuniárias previstas na norma para o Fundo Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais. Dispõe, ainda,

que, até a criação desse fundo, os valores serão destinados, em partes iguais, ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor

e ao Fhidro.

A Resolução nº 110, de 2018, da Arsae-MG, estabelece o mecanismo de reconhecimento tarifário do repasse de parcela da

receita direta dos prestadores regulados pela agência a fundos municipais de saneamento que atendam aos requisitos previstos na
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referida resolução. De acordo com relatório de fiscalização econômica GFE nº 032/2024, até outubro de 2024, havia 326 municípios

com fundos municipais de saneamento básico habilitados pela agência reguladora a receberem repasses tarifários.

Por fim, vale lembrar que a regionalização dos serviços de saneamento básico é um dos grandes eixos definidos no novo

marco  legal  do  saneamento  para  estruturar  a  execução  dessa  política.  Assim,  a  regionalização  proposta  atende  não  apenas  às

exigências legais, mas também contribui para a integração e a uniformização das políticas públicas setoriais no Estado, a fim de

garantir  a  viabilidade  técnica  e  econômico-financeira  da  prestação  dos  serviços  e  a  possibilidade  de  subsídios  cruzados  entre

municípios superavitários e municípios menores e com população de menor poder aquisitivo.

Diante dos dados apresentados, resta evidente a relevância da proposta em análise. Nesse sentido, concordamos com o

aprimoramento da matéria trazido pela comissão precedente. Não obstante, apresentamos o Substitutivo nº 3 para incorporar à matéria

a instituição do Fundo Estadual de Saneamento Básico, encaminhado a esta Casa pelo governador do Estado, por meio da Mensagem

nº 240/2025. Esse fundo é essencial para a garantir a modicidade tarifária, bem como para financiar e viabilizar a expansão dos

serviços de saneamento básico, especialmente em áreas vulneráveis e de baixa renda do Estado.

Quanto aos projetos anexados, observamos que seu conteúdo foi contemplado pelo Substitutivo nº 3, razão pela qual nos

abstemos de analisá-las.

Conclusão

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.739/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº

3, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Dispõe  sobre  a  instituição  das  unidades  regionais  de  saneamento

básico do Estado e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a instituição das unidades regionais de saneamento básico – URSBs – do Estado, de acordo

com a Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, com as alterações efetuadas pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020,

com vistas à prestação regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo  único  –  As  unidades  regionais  de  gestão  de  resíduos  sólidos  –  URGRSs  –  e  as  unidades  regionais  de

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas – Uraeds –, de que tratam,

respectivamente, os Capítulos II e III, são modalidades de URSBs, com estrutura de governança própria e independência entre si.

Art. 2º – Compete às URSBs:

I – promover a articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de

sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à

melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

II – aprovar, fiscalizar e avaliar a execução do respectivo plano regional de saneamento básico, incluindo os objetivos, as

metas e as prioridades de interesse regional, compatibilizando-os com os objetivos do Estado e dos municípios que as integram;
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III – aprovar e encaminhar, em tempo hábil, propostas regionais na área de saneamento básico, como sugestões relativas ao

Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, à Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – e à Lei Orçamentária Anual – LOA –

do Estado e de cada um dos municípios.

Art. 3º – A governança interfederativa das URSBs observará, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 13.089, de 12 de

janeiro de 2015, e terá a seguinte estrutura básica:

I – instância colegiada deliberativa;

II – instância executiva;

III – organização pública com funções técnico-consultivas.

Parágrafo único – A instância executiva das URSBs será exercida por meio de gestão associada dos municípios, mediante

consórcio público ou convênio de cooperação, com base no art. 241 da Constituição da República.

Art. 4º – A definição, por parte da instância colegiada deliberativa da URSB, da entidade responsável pela regulação e pela

fiscalização dos serviços, nos termos do inciso IV do art. 7º e do inciso V do art. 17, deverá considerar os princípios estabelecidos no

art. 21 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, e as normas de referência da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA.

§ 1º – A competência para o exercício das atividades de regulação e de fiscalização em cada unidade regional será atribuída

a apenas uma entidade por modalidade de URSB.

§ 2º – A entidade a que se refere o caput terá natureza autárquica, com autonomia decisória, administrativa e financeira, e

atenderá aos princípios da transparência, da tecnicidade, da celeridade e da objetividade em seus atos normativos e administrativos.

§ 3º – A entidade a que se refere o caput deve:

I – dispor de quadro diretivo colegiado com garantia de independência decisória, composto por titulares com mandatos não

coincidentes;

II – ter capacidade técnica para se adequar às normas de referência da ANA;

III  –  dispor  de  sistema de  regulação  e  fiscalização  técnico-operacional  e  econômica,  com a  finalidade  de  garantir  a

qualidade da prestação dos serviços e a modicidade tarifária;

IV – dispor de competência para estabelecer e implementar medidas sancionatórias;

V – apresentar programas que garantam a transparência e a integridade, nos termos da legislação pertinente;

VI – dispor de quadros próprios de pessoal, preenchidos por meio de concursos ou seleções públicas;

VII  –  dar  publicidade  aos  calendários,  pautas  e  atas  das  reuniões  deliberativas  de  seu  conselho  ou  de  sua  diretoria

colegiada, bem como aos votos proferidos;

VIII – realizar processos participativos antes de decisão sobre matérias de relevante interesse da sociedade, incluída a

realização de consultas  públicas  e  audiências  públicas  na  definição das  agendas  regulatórias  e  na elaboração  de  normas  e  atos

regulatórios;

IX – dispor de ouvidoria devidamente regulamentada;

X – divulgar, em relatório anual, resultados da gestão e das atividades, com monitoramento do alcance de resultados e das

metas de desempenho institucional;

XI – dar publicidade aos instrumentos regulatórios e de planejamento, incluindo a agenda regulatória;

XII – dispor de fontes próprias de recursos, como taxas ou preços públicos, geradas no exercício da atividade regulatória do

setor de saneamento básico, adequadas ao pleno exercício das competências da entidade.
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CAPÍTULO II

DAS UNIDADES REGIONAIS DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – URGRS’S

Art. 5º – Ficam instituídas vinte e seis URGRSs, integradas pelos municípios relacionados no Anexo I.

Parágrafo  único  –  As  URGRSs  têm  por  finalidade  promover,  nos  municípios  que  as  integram,  a  organização,  o

planejamento e a execução dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, inclusive da destinação ou disposição final

ambientalmente adequada dos resíduos ou rejeitos, observados as diretrizes, as metas e os prazos determinados pela Lei Federal nº

12.305, de 2 de agosto de 2010.

Art. 6º – A instância colegiada deliberativa da URGRS será composta, conforme regulamento, por representantes indicados

pelo Governador e por cada município integrante da URGRS.

Parágrafo único – As decisões da instância colegiada deliberativa da URGRS se darão por maioria absoluta de votos,

observados os seguintes percentuais:

I – o Estado representará 40% (quarenta por cento) dos votos;

II – os municípios representarão 60% (sessenta por cento) dos votos.

Art. 7º – A instância colegiada deliberativa da URGRS terá as seguintes atribuições:

I – estabelecer diretrizes para o planejamento, a organização e a execução dos serviços de limpeza urbana e manejo de

resíduos sólidos, a serem observadas pela instância executiva da URGRS:

II – aprovar o Plano Regional de Resíduos Sólidos;

III – aprovar os planos, os programas, as metas e os projetos apresentados pela instância executiva;

IV – definir a entidade responsável pela regulação e pela fiscalização dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos

sólidos que atuará na respectiva unidade regional;

V – elaborar e aprovar seu regimento interno e aprovar o regimento interno da instância executiva;

VI – definir a forma de alocação de recursos e de prestação de contas.

Art. 8º – A instância executiva da URGRS será composta por três membros, sendo um representante do Estado, indicado

pelo Governador, e dois representantes municipais, eleitos pelos municípios integrantes da URGRS.

§ 1º – O mandato dos membros da instância executiva da URGRS será de dois anos.

§  2º  –  Os  cargos  de  presidente  e  vice-presidente  da  URGRS serão  alternados  entre  representante  do  Estado  e  dos

municípios, a cada mandato.

§ 3º – A organização e o funcionamento da instância executiva da URGRS serão estabelecidos em regimento interno.

Art. 9º – A instância executiva da URGRS terá as seguintes atribuições:

I – cumprir as deliberações da instância colegiada deliberativa da URGRS;

II  –  implementar  as  ações necessárias  para promover  a  universalização dos serviços  de  limpeza  urbana e manejo de

resíduos sólidos na respectiva URGRS, com vistas a alcançar as metas determinadas pela Lei Federal 14.026, de 2020;

III – elaborar o planejamento e definir o modelo de operação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos,

no âmbito da respectiva URGRS;

IV – apresentar à instância colegiada deliberativa da URGRS os planos, os programas, as metas e os projetos relativos à

execução dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

V – representar a unidade regional nos assuntos referentes aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;
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VI – organizar as eleições para formação da instância executiva da URGRS;

VII – organizar, documentar e gerir as votações e deliberações da instância colegiada deliberativa da URGRS;

VIII – estabelecer sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de contas;

IX – elaborar seu regimento interno.

Art.  10 – A prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos será orientada pelo princípio da

universalização do atendimento, inclusive nas áreas rurais, observadas as metas determinadas pela Lei Federal nº 14.026, de 2020.

Art. 11 – A prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos será realizada em conformidade com o

disposto no art. 9º da Lei Federal nº 12.305, de 2010, e deverá:

I – incluir toda a rota tecnológica;

II – priorizar a coleta diferenciada de resíduos recicláveis e de resíduos orgânicos;

III – incluir ações de educação ambiental;

IV – favorecer e estimular a não geração, o reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos e o tratamento diferenciado para

as frações orgânicas, recicláveis e rejeitos.

Art. 12 – A modelagem de prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos incluirá alternativas

tecnológicas e operacionais que resultem em maior eficiência, com vistas à sustentabilidade financeira e ao alcance das metas de

universalização.

Art.  13 – A prestação  dos serviços  de limpeza  urbana e manejo de  resíduos sólidos exercida na  URGRS poderá ser

organizada em grupos de municípios, admitida sua delegação por um ou mais contratos de concessão, nos termos da legislação

pertinente.

Art. 14 – A viabilidade econômica dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos será garantida por meio de

estrutura de remuneração e de cobrança que considerará os seguintes fatores:

I – as categorias de usuários, distribuídas por faixas ou por quantidades crescentes de utilização dos serviços ou de geração

de resíduos sólidos;

II – os padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III – a quantidade mínima de utilização dos serviços, visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde

pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda, por meio de tarifa social, e a proteção do meio ambiente;

IV – o custo mínimo necessário para disponibilidade dos serviços em quantidade e qualidade adequadas;

V – os ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços em períodos distintos;

VI – a capacidade de pagamento dos usuários.

CAPÍTULO III

DAS UNIDADES REGIONAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL, ESGOTAMENTO SANITÁRIO E
DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS – URAEDS

Art. 15 – Ficam instituídas três Uraeds, integradas pelos municípios relacionados no Anexo II.

§ 1º – Além do disposto no caput, fica reconhecido como Uraed o Bloco de Referência do Vale do Jequitinhonha – BRVJ –,

estabelecido pela Portaria nº 3.701, de 23 de dezembro de 2022, do Ministério de Desenvolvimento Regional, e  integrado pelos

municípios relacionados no Anexo II desta lei, observadas as normas de organização e governança interfederativa estabelecidas nesta

lei.
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§ 2º – As Uraeds têm por finalidade promover, nos municípios que as integram, a organização, o planejamento e a execução

dos serviços de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, observadas as

diretrizes da Lei Federal nº 11.445, de 2007.

§ 3º – Os contratos, os convênios, as parcerias e outros instrumentos congêneres para a gestão associada dos serviços de

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas firmados no âmbito das

Uraeds incluirão as metas de universalização determinadas na Lei Federal nº 11.445, de 2007.

§ 4º – Os municípios que acessarem recursos extraordinários, especiais ou indenizatórios destinados para infraestrutura de

saneamento básico poderão executá-los conforme sua realidade local, independentemente da Uraed, desde que sua execução seja

comunicada à instância executiva da respectiva Uraed, para fins de integração, observado que:

I – quando houver delegação dos serviços de saneamento básico por meio de contrato de concessão, ou outro instrumento

congênere, a aplicação dos recursos deverá respeitar as disposições contratuais vigentes e a responsabilidade do prestador;

II  –  a  utilização  dos  recursos  poderá  estar  condicionada  a  deliberação  ou  anuência  das  instâncias  de  governança

competentes;

III  –  deverão  ser  assegurados  a  universalização,  o  ganho  de  escala,  a  sustentabilidade  econômico-financeira  e  a

compatibilidade com o planejamento regional.

Art. 16 – A instância colegiada deliberativa da Uraed será composta, conforme regulamento, por representantes indicados

pelo governador e por cada município integrante da Uraed.

Parágrafo único – As decisões das instâncias colegiadas deliberativas da Uraed se darão por maioria absoluta de votos,

observado o seguinte:

I – no caso da Uraed 1 e da Uraed BRVJ, previstas no Anexo II:

a) o Estado representará 40% (quarenta por cento) dos votos;

b) os municípios representarão 60% (sessenta por cento) dos votos, tendo o voto do representante de cada município valor

proporcional à população representada;

II – no caso da Uraed 2 e da Uraed 3, previstas no Anexo II:

a) o Estado representará 30% (trinta por cento) dos votos;

b) os municípios representarão 70% (setenta por cento) dos votos, tendo o voto do representante de cada município valor

proporcional à população representada.

Art. 17 – A instância colegiada deliberativa da Uraed terá as seguintes atribuições:

I – aprovar o Plano Regional de Saneamento Básico, que deverá ser elaborado com observância dos princípios e diretrizes

da Lei Federal nº 11.445, de 2007;

II – estabelecer diretrizes para o planejamento, a organização e a execução dos serviços de abastecimento de água potável,

esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, a serem observadas pela instância executiva da Uraed;

III – aprovar a subdivisão da Uraed para, se for o caso, possibilitar a contratação de diferentes prestadores de serviços de

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, respeitados os critérios de

ganhos de escala, garantia da universalização, viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços e atendimento adequado das

exigências de higiene e saúde pública dos municípios;

IV – aprovar os planos, os programas, as metas e os projetos apresentados pela instância executiva da Uraed;
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V – definir  a  entidade responsável  pela regulação e pela fiscalização dos serviços de abastecimento de água potável,

esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;

VI – elaborar e aprovar seu regimento interno e aprovar o regimento interno da instância executiva;

VII – definir a forma de alocação de recursos e de prestação de contas.

Art. 18 – A instância executiva da Uraed será composta por três membros, sendo um representante do Estado, indicado pelo

Governador, e dois representantes municipais, eleitos pelos municípios integrantes da Uraed.

§ 1º – O mandato dos membros da instância executiva da Uraed será de dois anos.

§ 2º – Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Uraed serão alternados entre representante do Estado e dos municípios,

a cada mandato.

§ 3º – A organização e o funcionamento da instância executiva da Uraed serão estabelecidos em regimento interno.

Art. 19 – A instância executiva da Uraed terá as seguintes atribuições:

I – cumprir as deliberações da instância colegiada deliberativa da Uraed;

II – implementar as ações necessárias para promover a universalização dos serviços de abastecimento de água potável,

esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;

III – elaborar o planejamento e definir o modelo de operação dos serviços de abastecimento de água potável, esgotamento

sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, no âmbito da respectiva Uraed;

IV – apresentar à instância colegiada deliberativa da Uraed os planos, os programas, as metas e os projetos relativos à

execução dos serviços de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;

V – representar a unidade regional nos assuntos referentes aos serviços de abastecimento de água potável, esgotamento

sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;

VI – organizar as eleições para formação da instância executiva da Uraed;

VII – organizar, documentar e gerir as votações e deliberações da instância colegiada deliberativa da Uraed;

VIII – estabelecer sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de contas;

IX – elaborar seu regimento interno.

CAPÍTULO IV

DO FUNDO ESTADUAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE MINAS GERAIS

Art. 20 – Fica instituído, nos termos do art. 13 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, o Fundo Estadual de Saneamento Básico

de Minas Gerais – Funesb-MG –, que tem por finalidade captar recursos e financiar programas, projetos e ações voltados para a

universalização  e o aprimoramento dos serviços  de saneamento básico  no Estado,  bem como para a  garantia  e  a  promoção da

modicidade tarifária no setor.

Parágrafo único – O Funesb-MG desempenhará a função programática e observará o disposto na Lei Complementar nº 91,

de 19 de janeiro de 2006.

Art. 21 – São recursos do Funesb-MG:

I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais;

II – recursos provenientes de transferências previstas em lei;

III – recursos provenientes de subvenções, auxílios, acordos, convênios, contratos, contribuições ou legados de pessoas

físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
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IV – doações, nos termos da legislação vigente;

V – produto de rendimento de aplicações financeiras dos recursos do Funesb-MG;

VI – recursos provenientes de operações de crédito, internas e externas, firmadas pelo Estado e destinadas ao Funesb-MG;

VII – receitas oriundas de sanções pecuniárias aplicadas pelas agências reguladoras aos prestadores de serviços públicos de

saneamento básico em decorrência da atividade de regulação, ressalvadas as de natureza tributária, nos termos do art. 13 da Lei

Federal nº 11.445, de 2007;

VIII – aporte de recursos orçamentários, em montante correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor líquido obtido

pelo Estado com a desestatização da Copasa, com vistas a promover a modicidade tarifária;

IX – 4,5% (quatro vírgula cinco por cento) dos recursos recebidos do Fundo de Equalização Federativa – FEF –, nos termos

do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 212, de 13 de janeiro de 2025;

X – outros recursos que vierem a ser destinados ao Fundo.

§ 1º – O saldo positivo do Funesb-MG apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo

Fundo.

§ 2º – Poderão ser beneficiários de operações com recursos do Funesb-MG órgãos e entidades de direito público e pessoas

físicas ou jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, na forma estabelecida por esta lei e seu regulamento.

Art.  22  –  Os  recursos  do  Funesb-MG  serão  aplicados  prioritariamente  em  programas  e  ações  voltados  para  a

universalização e o aprimoramento dos serviços de saneamento básico no Estado e a garantia e a promoção da modicidade tarifária no

setor.

Parágrafo único – É vedada a destinação de recursos do Funesb-MG para despesas com pessoal e encargos sociais.

Art. 23 – O Funesb-MG tem duração indeterminada, e as condições para sua extinção são as previstas no art. 18 da Lei

Complementar nº 91, de 2006.

Art. 24 – As disponibilidades temporárias de caixa do Funesb-MG serão remuneradas de acordo com as normas financeiras

aplicadas ao setor público, observado o princípio de unidade de tesouraria, nos termos do art. 56 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964.

Art. 25 – Os demonstrativos financeiros do Funesb-MG obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, e aos

demais atos normativos aplicáveis.

Art.  26  –  As  normas  operacionais  e  complementares  necessárias  à  execução  do  Funesb-MG serão  estabelecidas  em

regulamento.

Art. 27 – São administradores do Funesb-MG:

I – o gestor;

II – o agente executor;

III – o agente financeiro;

IV – o grupo coordenador.

Art. 28 – A Semad é a gestora, a agente executora e a agente financeira do Funesb-MG, competindo-lhe o exercício das

atribuições definidas na Lei Complementar nº 91, de 2006, e em regulamento.

Parágrafo  único  –  Não  será  destinada  remuneração  à  Semad  em  decorrência  do  exercício  das  competências  de

administração do Funesb-MG.

Art. 29 – Integram o grupo coordenador do Funesb-MG um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidade:
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I – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag;

II – SEF;

III – Semad;

IV – Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra

V – Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

§ 1º – Os membros do grupo coordenador serão designados pelo Governador do Estado, conforme indicação dos titulares

dos órgãos e da entidade a que se referem os incisos do caput.

§ 2º – A presidência do grupo coordenador do Fundesb-MG será exercida pelo representante da Semad.

§ 3º – A função de membro do grupo coordenador é considerada de relevante interesse público e não será remunerada a

nenhum título.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.  30 – A adesão de município a URSB é facultativa e  se dará por meio de manifestação de interesse do prefeito

municipal, a ser encaminhada à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad – no prazo de cento

e oitenta dias contados da data de publicação desta lei.

§  1º  –  A adesão  a  URSB  de  município  pertencente  a  região  metropolitana,  aglomeração  urbana  ou  microrregião

regularmente instituídas, cujos serviços de saneamento básico sejam considerados de interesse comum, fica condicionada à anuência

da instância colegiada deliberativa da respectiva região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião.

§ 2º – A anuência a que se refere o § 1º deverá ser comunicada à Semad no prazo de cento e oitenta dias contados da data

de publicação desta lei.

§ 3º – Em caso de não manifestação da instância colegiada deliberativa da respectiva região metropolitana, aglomeração

urbana ou microrregião no prazo estabelecido no § 2º, fica presumida a anuência da referida instância em relação à adesão a que se

refere o caput.

§ 4º – O município que optar por não aderir à respectiva URGRS deverá atestar sua capacidade técnico-operacional para

alcançar as metas e os prazos determinados pela Lei Federal nº 14.026, de 2020.

§ 5º – Será admitida a adesão de município a URGRS diferente da relacionada no Anexo I, desde que comprovada, pelo

titular  do  serviço,  a  viabilidade  técnica  e  econômica  de  prestação  compartilhada  dos  serviços,  por  meio  de  parecer  técnico

fundamentado.

§ 6º – A adesão de que trata o § 5º depende de anuência da URGRS a que se pretende aderir, por meio da decisão de sua

instância colegiada deliberativa.

Art. 31 – Até que a instância colegiada deliberativa da Uraed defina a entidade responsável pela regulação e fiscalização

dos serviços, nos termos do art. 4º,  as atividades de regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de água potável e de

esgotamento sanitário permanecerão a cargo da entidade que, na data de publicação desta lei, já as exerça em cada município.

Parágrafo único – Nas unidades que, decorridos duzentos e dez dias da data de publicação desta lei, não tiverem realizado a

definição de que trata o caput, o exercício das atividades de regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de água potável e

de esgotamento sanitário caberá à Arsae-MG, até que seja definida a entidade responsável.

Art. 32 – Fica acrescentado ao art. 14 da Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, o seguinte inciso XII:
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“Art. 14 – (…)

XII – apreciar, subsidiar, revisar, propor atualização e deliberar, por meio da câmara técnica pertinente, sobre as políticas

públicas e os planos estaduais de saneamento básico.”.

Art. 33 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

(a que se referem o caput do art. 5º e o § 5º do art. 30 da Lei nº …, de … de … de …)

Unidades Regionais de Gestão de Resíduos Sólidos

Nº Município URGRS

1 Alfredo Vasconcelos URGRS 1

2 Antônio Carlos URGRS 1

3 Aracitaba URGRS 1

4 Astolfo Dutra URGRS 1

5 Bias Fortes URGRS 1

6 Guarani URGRS 1

7 Guidoval URGRS 1

8 Ibertioga URGRS 1

9 Oliveira Fortes URGRS 1

10 Paiva URGRS 1

11 Piraúba URGRS 1

12 Rio Pomba URGRS 1

13 Rodeiro URGRS 1

14 Santa Bárbara do Tugúrio URGRS 1

15 Santa Rita de Ibitipoca URGRS 1

16 Santana do Garambéu URGRS 1

17 Santos Dumont URGRS 1

18 Silveirânia URGRS 1

19 Tabuleiro URGRS 1

20 Tocantins URGRS 1

21 Belmiro Braga URGRS 1

22 Chácara URGRS 1

23 Coronel Pacheco URGRS 1

24 Ewbank da Câmara URGRS 1

25 Goianá URGRS 1

26 Juiz de Fora URGRS 1

27 Lima Duarte URGRS 1

28 Matias Barbosa URGRS 1

29 Piau URGRS 1

30 Rio Novo URGRS 1

31 Simão Pereira URGRS 1

32 Guiricema URGRS 1

33 Visconde do Rio Branco URGRS 1

34 Barbacena URGRS 1

35 Arinos URGRS 2
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36 Bonfinópolis de Minas URGRS 2

37 Brasilândia de Minas URGRS 2

38 Buritis URGRS 2

39 Cabeceira Grande URGRS 2

40 Chapada Gaúcha URGRS 2

41 Dom Bosco URGRS 2

42 Formoso URGRS 2

43 Guarda-Mor URGRS 2

44 João Pinheiro URGRS 2

45 Lagoa Grande URGRS 2

46 Natalândia URGRS 2

47 Paracatu URGRS 2

48 Pintópolis URGRS 2

49 Riachinho URGRS 2

50 Santa Fé de Minas URGRS 2

51 São Romão URGRS 2

52 Unaí URGRS 2

53 Uruana de Minas URGRS 2

54 Urucuia URGRS 2

55 Vazante URGRS 2

56 Aguanil URGRS 3

57 Arcos URGRS 3

58 Campo Belo URGRS 3

59 Candeias URGRS 3

60 Capitólio URGRS 3

61 Córrego Fundo URGRS 3

62 Cristais URGRS 3

63 Doresópolis URGRS 3

64 Formiga URGRS 3

65 Guapé URGRS 3

66 Ilicínea URGRS 3

67 Pains URGRS 3

68 Perdões URGRS 3

69 Pimenta URGRS 3

70 Piumhi URGRS 3

71 Santana do Jacaré URGRS 3

72 São Roque de Minas URGRS 3

73 Vargem Bonita URGRS 3

74 Bambuí URGRS 3

75 Camacho URGRS 3

76 Iguatama URGRS 3

77 Carmo de Minas URGRS 3

78 Conceição do Rio Verde URGRS 3

79 Jesuânia URGRS 3

80 Lambari URGRS 3

81 Itumirim URGRS 3
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82 Campo do Meio URGRS 3

83 Campos Gerais URGRS 3

84 Elói Mendes URGRS 3

85 Paraguaçu URGRS 3

86 Carmo da Mata URGRS 3

87 Carmópolis de Minas URGRS 3

88 Cláudio URGRS 3

89 Oliveira URGRS 3

90 São Francisco de Paula URGRS 3

91 Boa Esperança URGRS 3

92 Bom Sucesso URGRS 3

93 Cambuquira URGRS 3

94 Cana Verde URGRS 3

95 Carmo da Cachoeira URGRS 3

96 Coqueiral URGRS 3

97 Ijaci URGRS 3

98 Ingaí URGRS 3

99 Lavras URGRS 3

100 Luminárias URGRS 3

101 Nepomuceno URGRS 3

102 Ribeirão Vermelho URGRS 3

103 Santana da Vargem URGRS 3

104 Santo Antônio do Amparo URGRS 3

105 São Bento Abade URGRS 3

106 São Tomé das Letras URGRS 3

107 Três Corações URGRS 3

108 Três Pontas URGRS 3

109 Varginha URGRS 3

110 Abaeté URGRS 4

111 Araújos URGRS 4

112 Biquinhas URGRS 4

113 Bom Despacho URGRS 4

114 Carmo do Cajuru URGRS 4

115 Cedro do Abaeté URGRS 4

116 Conceição do Pará URGRS 4

117 Córrego Danta URGRS 4

118 Divinópolis URGRS 4

119 Dores do Indaiá URGRS 4

120 Estrela do Indaiá URGRS 4

121 Igaratinga URGRS 4

122 Itapecerica URGRS 4

123 Japaraíba URGRS 4

124 Lagoa da Prata URGRS 4

125 Leandro Ferreira URGRS 4

126 Luz URGRS 4

127 Maravilhas URGRS 4
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128 Martinho Campos URGRS 4

129 Moema URGRS 4

130 Morada Nova de Minas URGRS 4

131 Nova Serrana URGRS 4

132 Onça de Pitangui URGRS 4

133 Paineiras URGRS 4

134 Papagaios URGRS 4

135 Pará de Minas URGRS 4

136 Pedra do Indaiá URGRS 4

137 Pequi URGRS 4

138 Perdigão URGRS 4

139 Pitangui URGRS 4

140 Pompéu URGRS 4

141 Quartel Geral URGRS 4

142 Santo Antônio do Monte URGRS 4

143 São Gonçalo do Pará URGRS 4

144 São José da Varginha URGRS 4

145 São Sebastião do Oeste URGRS 4

146 Serra da Saudade URGRS 4

147 Água Comprida URGRS 5

148 Campo Florido URGRS 5

149 Comendador Gomes URGRS 5

150 Conceição das Alagoas URGRS 5

151 Conquista URGRS 5

152 Delta URGRS 5

153 Fronteira URGRS 5

154 Frutal URGRS 5

155 Itapagipe URGRS 5

156 Pirajuba URGRS 5

157 Planura URGRS 5

158 Sacramento URGRS 5

159 Santa Juliana URGRS 5

160 São Francisco de Sales URGRS 5

161 Uberaba URGRS 5

162 Veríssimo URGRS 5

163 Alagoa URGRS 6

164 Baependi URGRS 6

165 Brazópolis URGRS 6

166 Cachoeira de Minas URGRS 6

167 Caxambu URGRS 6

168 Conceição das Pedras URGRS 6

169 Cristina URGRS 6

170 Cruzília URGRS 6

171 Delfim Moreira URGRS 6

172 Dom Viçoso URGRS 6

173 Heliodora URGRS 6
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174 Itajubá URGRS 6

175 Itamonte URGRS 6

176 Itanhandu URGRS 6

177 Maria da Fé URGRS 6

178 Marmelópolis URGRS 6

179 Natércia URGRS 6

180 Olímpio Noronha URGRS 6

181 Passa Quatro URGRS 6

182 Pedralva URGRS 6

183 Piranguçu URGRS 6

184 Piranguinho URGRS 6

185 Pouso Alto URGRS 6

186 Santa Rita do Sapucaí URGRS 6

187 São José do Alegre URGRS 6

188 São Lourenço URGRS 6

189 São Sebastião do Rio Verde URGRS 6

190 Soledade de Minas URGRS 6

191 Virgínia URGRS 6

192 Wenceslau Braz URGRS 6

193 Conceição dos Ouros URGRS 6

194 Consolação URGRS 6

195 Gonçalves URGRS 6

196 Paraisópolis URGRS 6

197 Sapucaí-Mirim URGRS 6

198 Alpinópolis URGRS 7

199 Arceburgo URGRS 7

200 Bom Jesus da Penha URGRS 7

201 Capetinga URGRS 7

202 Cássia URGRS 7

203 Claraval URGRS 7

204 Delfinópolis URGRS 7

205 Fortaleza de Minas URGRS 7

206 Guaranésia URGRS 7

207 Guaxupé URGRS 7

208 Ibiraci URGRS 7

209 Itamogi URGRS 7

210 Itaú de Minas URGRS 7

211 Jacuí URGRS 7

212 Monte Santo de Minas URGRS 7

213 Passos URGRS 7

214 Pratápolis URGRS 7

215 São João Batista do Glória URGRS 7

216 São José da Barra URGRS 7

217 São Pedro da União URGRS 7

218 São Sebastião do Paraíso URGRS 7

219 São Tomás de Aquino URGRS 7
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220 Catuti URGRS 8

221 Espinosa URGRS 8

222 Fruta de Leite URGRS 8

223 Gameleiras URGRS 8

224 Indaiabira URGRS 8

225 Janaúba URGRS 8

226 Mamonas URGRS 8

227 Mato Verde URGRS 8

228 Monte Azul URGRS 8

229 Montezuma URGRS 8

230 Ninheira URGRS 8

231 Nova Porteirinha URGRS 8

232 Novorizonte URGRS 8

233 Pai Pedro URGRS 8

234 Porteirinha URGRS 8

235 Riacho dos Machados URGRS 8

236 Rio Pardo de Minas URGRS 8

237 Rubelita URGRS 8

238 Salinas URGRS 8

239 Santo Antônio do Retiro URGRS 8

240 São João do Paraíso URGRS 8

241 Serranópolis de Minas URGRS 8

242 Taiobeiras URGRS 8

243 Vargem Grande do Rio Pardo URGRS 8

244 Verdelândia URGRS 8

245 Berizal URGRS 8

246 Curral de Dentro URGRS 8

247 Santa Cruz de Salinas URGRS 8

248 Medeiros URGRS 9

249 Tapiraí URGRS 9

250 Arapuá URGRS 9

251 Carmo do Paranaíba URGRS 9

252 Cruzeiro da Fortaleza URGRS 9

253 Guimarânia URGRS 9

254 Lagoa Formosa URGRS 9

255 Matutina URGRS 9

256 Patos de Minas URGRS 9

257 Presidente Olegário URGRS 9

258 Rio Paranaíba URGRS 9

259 São Gonçalo do Abaeté URGRS 9

260 São Gotardo URGRS 9

261 Serra do Salitre URGRS 9

262 Tiros URGRS 9

263 Varjão de Minas URGRS 9

264 Coromandel URGRS 9

265 Lagamar URGRS 9
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266 Araxá URGRS 9

267 Campos Altos URGRS 9

268 Ibiá URGRS 9

269 Patrocínio URGRS 9

270 Pedrinópolis URGRS 9

271 Perdizes URGRS 9

272 Pratinha URGRS 9

273 Santa Rosa da Serra URGRS 9

274 Tapira URGRS 9

275 Argirita URGRS 10

276 Bicas URGRS 10

277 Chiador URGRS 10

278 Descoberto URGRS 10

279 Guarará URGRS 10

280 Mar de Espanha URGRS 10

281 Maripá de Minas URGRS 10

282 Pedro Teixeira URGRS 10

283 Pequeri URGRS 10

284 Rochedo de Minas URGRS 10

285 Santa Bárbara do Monte Verde URGRS 10

286 Santana do Deserto URGRS 10

287 São João Nepomuceno URGRS 10

288 Senador Cortes URGRS 10

289 Além Paraíba URGRS 10

290 Antônio Prado de Minas URGRS 10

291 Barão do Monte Alto URGRS 10

292 Cataguases URGRS 10

293 Dona Euzébia URGRS 10

294 Estrela Dalva URGRS 10

295 Eugenópolis URGRS 10

296 Fervedouro URGRS 10

297 Itamarati de Minas URGRS 10

298 Laranjal URGRS 10

299 Leopoldina URGRS 10

300 Miradouro URGRS 10

301 Miraí URGRS 10

302 Muriaé URGRS 10

303 Palma URGRS 10

304 Patrocínio do Muriaé URGRS 10

305 Pirapetinga URGRS 10

306 Recreio URGRS 10

307 Rosário da Limeira URGRS 10

308 Santana de Cataguases URGRS 10

309 Santo Antônio do Aventureiro URGRS 10

310 São Francisco do Glória URGRS 10

311 São Sebastião da Vargem Alegre URGRS 10
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312 Vieiras URGRS 10

313 Volta Grande URGRS 10

314 Alto Caparaó URGRS 10

315 Caiana URGRS 10

316 Caparaó URGRS 10

317 Carangola URGRS 10

318 Divino URGRS 10

319 Espera Feliz URGRS 10

320 Faria Lemos URGRS 10

321 Orizânia URGRS 10

322 Pedra Dourada URGRS 10

323 Tombos URGRS 10

324 Aiuruoca URGRS 11

325 Andrelândia URGRS 11

326 Arantina URGRS 11

327 Barroso URGRS 11

328 Bocaina de Minas URGRS 11

329 Bom Jardim de Minas URGRS 11

330 Carrancas URGRS 11

331 Carvalhos URGRS 11

332 Conceição da Barra de Minas URGRS 11

333 Coronel Xavier Chaves URGRS 11

334 Dores de Campos URGRS 11

335 Ibituruna URGRS 11

336 Itutinga URGRS 11

337 Lagoa Dourada URGRS 11

338 Liberdade URGRS 11

339 Madre de Deus de Minas URGRS 11

340 Minduri URGRS 11

341 Nazareno URGRS 11

342 Olaria URGRS 11

343 Passa Vinte URGRS 11

344 Piedade do Rio Grande URGRS 11

345 Prados URGRS 11

346 Resende Costa URGRS 11

347 Rio Preto URGRS 11

348 Ritápolis URGRS 11

349 Santa Cruz de Minas URGRS 11

350 Santa Rita do Jacutinga URGRS 11

351 São João del-Rei URGRS 11

352 São Tiago URGRS 11

353 São Vicente de Minas URGRS 11

354 Seritinga URGRS 11

355 Serranos URGRS 11

356 Tiradentes URGRS 11

357 Casa Grande URGRS 11
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358 Congonhas URGRS 11

359 Crucilândia URGRS 11

360 Desterro de Entre Rios URGRS 11

361 Entre Rios de Minas URGRS 11

362 Jeceaba URGRS 11

363 Passa Tempo URGRS 11

364 Piedade dos Gerais URGRS 11

365 Piracema URGRS 11

366 Queluzito URGRS 11

367 São Brás do Suaçuí URGRS 11

368 Aimorés URGRS 12

369 Santa Bárbara do Leste URGRS 12

370 Santa Rita de Minas URGRS 12

371 Conceição de Ipanema URGRS 12

372 Ipanema URGRS 12

373 Mutum URGRS 12

374 Pocrane URGRS 12

375 Taparuba URGRS 12

376 Alto Jequitibá URGRS 12

377 Chalé URGRS 12

378 Durandé URGRS 12

379 Lajinha URGRS 12

380 Luisburgo URGRS 12

381 Manhuaçu URGRS 12

382 Manhumirim URGRS 12

383 Martins Soares URGRS 12

384 Pedra Bonita URGRS 12

385 Reduto URGRS 12

386 Santa Margarida URGRS 12

387 Santana do Manhuaçu URGRS 12

388 São João do Manhuaçu URGRS 12

389 São José do Mantimento URGRS 12

390 Simonésia URGRS 12

391 Cuparaque URGRS 13

392 Imbé de Minas URGRS 13

393 Inhapim URGRS 13

394 Itueta URGRS 13

395 Piedade de Caratinga URGRS 13

396 Resplendor URGRS 13

397 Santa Rita do Itueto URGRS 13

398 São Domingos das Dores URGRS 13

399 São Sebastião do Anta URGRS 13

400 Ubaporanga URGRS 13

401 Alvarenga URGRS 13

402 Conselheiro Pena URGRS 13

403 Goiabeira URGRS 13
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404 Alpercata URGRS 13

405 Capitão Andrade URGRS 13

406 Divino das Laranjeiras URGRS 13

407 Engenheiro Caldas URGRS 13

408 Fernandes Tourinho URGRS 13

409 Frei Inocêncio URGRS 13

410 Galiléia URGRS 13

411 Gonzaga URGRS 13

412 Governador Valadares URGRS 13

413 Itanhomi URGRS 13

414 Jampruca URGRS 13

415 Mathias Lobato URGRS 13

416 Santa Efigênia de Minas URGRS 13

417 São Geraldo da Piedade URGRS 13

418 São Geraldo do Baixio URGRS 13

419 Sardoá URGRS 13

420 Tarumirim URGRS 13

421 Tumiritinga URGRS 13

422 Bom Jesus do Galho URGRS 14

423 Caratinga URGRS 14

424 Açucena URGRS 14

425 Antônio Dias URGRS 14

426 Belo Oriente URGRS 14

427 Braúnas URGRS 14

428 Bugre URGRS 14

429 Coronel Fabriciano URGRS 14

430 Córrego Novo URGRS 14

431 Dom Cavati URGRS 14

432 Entre Folhas URGRS 14

433 Iapu URGRS 14

434 Ipaba URGRS 14

435 Ipatinga URGRS 14

436 Jaguaraçu URGRS 14

437 Joanésia URGRS 14

438 Marliéria URGRS 14

439 Mesquita URGRS 14

440 Naque URGRS 14

441 Periquito URGRS 14

442 Pingo-d'Água URGRS 14

443 Santana do Paraíso URGRS 14

444 São João do Oriente URGRS 14

445 Timóteo URGRS 14

446 Vargem Alegre URGRS 14

447 Sobrália URGRS 14

448 Brás Pires URGRS 15

449 Capela Nova URGRS 15
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450 Cipotânea URGRS 15

451 Desterro do Melo URGRS 15

452 Divinésia URGRS 15

453 Dores do Turvo URGRS 15

454 Mercês URGRS 15

455 Senador Firmino URGRS 15

456 Senhora dos Remédios URGRS 15

457 Ubá URGRS 15

458 Dionísio URGRS 15

459 Abre Campo URGRS 15

460 Acaiaca URGRS 15

461 Amparo da Serra URGRS 15

462 Araponga URGRS 15

463 Barra Longa URGRS 15

464 Cajuri URGRS 15

465 Canaã URGRS 15

466 Caputira URGRS 15

467 Coimbra URGRS 15

468 Diogo de Vasconcelos URGRS 15

469 Dom Silvério URGRS 15

470 Ervália URGRS 15

471 Guaraciaba URGRS 15

472 Jequeri URGRS 15

473 Mariana URGRS 15

474 Matipó URGRS 15

475 Oratórios URGRS 15

476 Ouro Preto URGRS 15

477 Paula Cândido URGRS 15

478 Pedra do Anta URGRS 15

479 Piedade de Ponte Nova URGRS 15

480 Piranga URGRS 15

481 Ponte Nova URGRS 15

482 Porto Firme URGRS 15

483 Presidente Bernardes URGRS 15

484 Raul Soares URGRS 15

485 Rio Casca URGRS 15

486 Rio Doce URGRS 15

487 Santa Cruz do Escalvado URGRS 15

488 Santo Antônio do Grama URGRS 15

489 São Geraldo URGRS 15

490 São José do Goiabal URGRS 15

491 São Miguel do Anta URGRS 15

492 São Pedro dos Ferros URGRS 15

493 Sem-Peixe URGRS 15

494 Sericita URGRS 15

495 Teixeiras URGRS 15
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496 Urucânia URGRS 15

497 Vermelho Novo URGRS 15

498 Viçosa URGRS 15

499 Alto Rio Doce URGRS 15

500 Caranaíba URGRS 15

501 Carandaí URGRS 15

502 Catas Altas da Noruega URGRS 15

503 Conselheiro Lafaiete URGRS 15

504 Cristiano Otoni URGRS 15

505 Itaverava URGRS 15

506 Lamim URGRS 15

507 Ouro Branco URGRS 15

508 Ressaquinha URGRS 15

509 Rio Espera URGRS 15

510 Santana dos Montes URGRS 15

511 Senhora de Oliveira URGRS 15

512 Alfenas URGRS 16

513 Alterosa URGRS 16

514 Areado URGRS 16

515 Campanha URGRS 16

516 Careaçu URGRS 16

517 Carmo do Rio Claro URGRS 16

518 Carvalhópolis URGRS 16

519 Conceição da Aparecida URGRS 16

520 Cordislândia URGRS 16

521 Fama URGRS 16

522 Machado URGRS 16

523 Monsenhor Paulo URGRS 16

524 Poço Fundo URGRS 16

525 São Gonçalo do Sapucaí URGRS 16

526 São João da Mata URGRS 16

527 Serrania URGRS 16

528 Silvianópolis URGRS 16

529 Turvolândia URGRS 16

530 Cabo Verde URGRS 16

531 Campestre URGRS 16

532 Juruaia URGRS 16

533 Monte Belo URGRS 16

534 Muzambinho URGRS 16

535 Nova Resende URGRS 16

536 Águas Formosas URGRS 17

537 Águas Vermelhas URGRS 17

538 Almenara URGRS 17

539 Bandeira URGRS 17

540 Bertópolis URGRS 17

541 Cachoeira de Pajeú URGRS 17
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542 Carlos Chagas URGRS 17

543 Crisólita URGRS 17

544 Divisa Alegre URGRS 17

545 Divisópolis URGRS 17

546 Felisburgo URGRS 17

547 Fronteira dos Vales URGRS 17

548 Jacinto URGRS 17

549 Jequitinhonha URGRS 17

550 Joaíma URGRS 17

551 Jordânia URGRS 17

552 Machacalis URGRS 17

553 Mata Verde URGRS 17

554 Monte Formoso URGRS 17

555 Nanuque URGRS 17

556 Palmópolis URGRS 17

557 Pedra Azul URGRS 17

558 Rio do Prado URGRS 17

559 Rubim URGRS 17

560 Salto da Divisa URGRS 17

561 Santa Helena de Minas URGRS 17

562 Santa Maria do Salto URGRS 17

563 Santo Antônio do Jacinto URGRS 17

564 Serra dos Aimorés URGRS 17

565 Umburatiba URGRS 17

566 Alvinópolis URGRS 18

567 Bela Vista de Minas URGRS 18

568 Catas Altas URGRS 18

569 Itabira URGRS 18

570 Itambé do Mato Dentro URGRS 18

571 João Monlevade URGRS 18

572 Nova Era URGRS 18

573 Passabém URGRS 18

574 Rio Piracicaba URGRS 18

575 Santa Maria de Itabira URGRS 18

576 Santo Antônio do Rio Abaixo URGRS 18

577 São Domingos do Prata URGRS 18

578 São Sebastião do Rio Preto URGRS 18

579 Barão de Cocais URGRS 18

580 Bom Jesus do Amparo URGRS 18

581 Santa Bárbara URGRS 18

582 São Gonçalo do Rio Abaixo URGRS 18

583 Nova Ponte URGRS 19

584 Araporã URGRS 19

585 Cachoeira Dourada URGRS 19

586 Campina Verde URGRS 19

587 Canápolis URGRS 19

Página 84 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


588 Capinópolis URGRS 19

589 Carneirinho URGRS 19

590 Centralina URGRS 19

591 Gurinhatã URGRS 19

592 Ipiaçu URGRS 19

593 Ituiutaba URGRS 19

594 Iturama URGRS 19

595 Limeira do Oeste URGRS 19

596 Monte Alegre de Minas URGRS 19

597 Prata URGRS 19

598 Santa Vitória URGRS 19

599 Tupaciguara URGRS 19

600 União de Minas URGRS 19

601 Abadia dos Dourados URGRS 19

602 Araguari URGRS 19

603 Cascalho Rico URGRS 19

604 Douradoquara URGRS 19

605 Estrela do Sul URGRS 19

606 Grupiara URGRS 19

607 Indianópolis URGRS 19

608 Iraí de Minas URGRS 19

609 Monte Carmelo URGRS 19

610 Romaria URGRS 19

611 Uberlândia URGRS 19

612 Novo Oriente de Minas URGRS 20

613 Pavão URGRS 20

614 Central de Minas URGRS 20

615 Itabirinha URGRS 20

616 Mantena URGRS 20

617 Mendes Pimentel URGRS 20

618 Nova Belém URGRS 20

619 Nova Módica URGRS 20

620 Pescador URGRS 20

621 São Félix de Minas URGRS 20

622 São João do Manteninha URGRS 20

623 São José do Divino URGRS 20

624 Ataléia URGRS 20

625 Catuji URGRS 20

626 Frei Gaspar URGRS 20

627 Itaipé URGRS 20

628 Ladainha URGRS 20

629 Ouro Verde de Minas URGRS 20

630 Poté URGRS 20

631 Setubinha URGRS 20

632 Teófilo Otoni URGRS 20

633 Albertina URGRS 21
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634 Andradas URGRS 21

635 Bandeira do Sul URGRS 21

636 Bom Repouso URGRS 21

637 Borda da Mata URGRS 21

638 Botelhos URGRS 21

639 Bueno Brandão URGRS 21

640 Caldas URGRS 21

641 Camanducaia URGRS 21

642 Cambuí URGRS 21

643 Congonhal URGRS 21

644 Córrego do Bom Jesus URGRS 21

645 Divisa Nova URGRS 21

646 Espírito Santo do Dourado URGRS 21

647 Estiva URGRS 21

648 Extrema URGRS 21

649 Ibitiúra de Minas URGRS 21

650 Inconfidentes URGRS 21

651 Ipuiúna URGRS 21

652 Itapeva URGRS 21

653 Jacutinga URGRS 21

654 Monte Sião URGRS 21

655 Munhoz URGRS 21

656 Ouro Fino URGRS 21

657 Poços de Caldas URGRS 21

658 Pouso Alegre URGRS 21

659 Santa Rita de Caldas URGRS 21

660 São Sebastião da Bela Vista URGRS 21

661 Senador Amaral URGRS 21

662 Senador José Bento URGRS 21

663 Tocos do Moji URGRS 21

664 Toledo URGRS 21

665 Coluna URGRS 22

666 Frei Lagonegro URGRS 22

667 José Raydan URGRS 22

668 Materlândia URGRS 22

669 Paulistas URGRS 22

670 Rio Vermelho URGRS 22

671 Sabinópolis URGRS 22

672 Santo Antônio do Itambé URGRS 22

673 São João Evangelista URGRS 22

674 São José do Jacuri URGRS 22

675 São Pedro do Suaçuí URGRS 22

676 São Sebastião do Maranhão URGRS 22

677 Serra Azul de Minas URGRS 22

678 Serro URGRS 22

679 Água Boa URGRS 22
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680 Alvorada de Minas URGRS 22

681 Campanário URGRS 22

682 Cantagalo URGRS 22

683 Carmésia URGRS 22

684 Conceição do Mato Dentro URGRS 22

685 Congonhas do Norte URGRS 22

686 Coroaci URGRS 22

687 Divinolândia de Minas URGRS 22

688 Dom Joaquim URGRS 22

689 Dores de Guanhães URGRS 22

690 Ferros URGRS 22

691 Franciscópolis URGRS 22

692 Guanhães URGRS 22

693 Itambacuri URGRS 22

694 Malacacheta URGRS 22

695 Marilac URGRS 22

696 Morro do Pilar URGRS 22

697 Nacip Raydan URGRS 22

698 Peçanha URGRS 22

699 Santa Maria do Suaçuí URGRS 22

700 São José da Safira URGRS 22

701 Senhora do Porto URGRS 22

702 Virginópolis URGRS 22

703 Virgolândia URGRS 22

704 Couto de Magalhães de Minas URGRS 23

705 Datas URGRS 23

706 Diamantina URGRS 23

707 Felício dos Santos URGRS 23

708 Gouvêa URGRS 23

709 Presidente Kubitschek URGRS 23

710 São Gonçalo do Rio Preto URGRS 23

711 Senador Modestino Gonçalves URGRS 23

712 Araçaí URGRS 23

713 Augusto de Lima URGRS 23

714 Baldim URGRS 23

715 Buenópolis URGRS 23

716 Caetanópolis URGRS 23

717 Cordisburgo URGRS 23

718 Corinto URGRS 23

719 Curvelo URGRS 23

720 Felixlândia URGRS 23

721 Inimutaba URGRS 23

722 Jequitibá URGRS 23

723 Monjolos URGRS 23

724 Morro da Garça URGRS 23

725 Paraopeba URGRS 23
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726 Presidente Juscelino URGRS 23

727 Santana de Pirapama URGRS 23

728 Santo Hipólito URGRS 23

729 Três Marias URGRS 23

730 Santana do Riacho URGRS 23

731 Angelândia URGRS 24

732 Aricanduva URGRS 24

733 Capelinha URGRS 24

734 Carbonita URGRS 24

735 Itamarandiba URGRS 24

736 Leme do Prado URGRS 24

737 Turmalina URGRS 24

738 Veredinha URGRS 24

739 Araçuaí URGRS 24

740 Berilo URGRS 24

741 Caraí URGRS 24

742 Chapada do Norte URGRS 24

743 Comercinho URGRS 24

744 Coronel Murta URGRS 24

745 Francisco Badaró URGRS 24

746 Itaobim URGRS 24

747 Itinga URGRS 24

748 Jenipapo de Minas URGRS 24

749 José Gonçalves de Minas URGRS 24

750 Medina URGRS 24

751 Minas Novas URGRS 24

752 Novo Cruzeiro URGRS 24

753 Padre Paraíso URGRS 24

754 Ponto dos Volantes URGRS 24

755 Virgem da Lapa URGRS 24

756 Florestal URGRS 25

757 Itabirito URGRS 25

758 Belo Vale URGRS 25

759 Cachoeira da Prata URGRS 25

760 Belo Horizonte URGRS 25

761 Betim URGRS 25

762 Bonfim URGRS 25

763 Brumadinho URGRS 25

764 Caeté URGRS 25

765 Capim Branco URGRS 25

766 Confins URGRS 25

767 Contagem URGRS 25

768 Esmeraldas URGRS 25

769 Fortuna de Minas URGRS 25

770 Funilândia URGRS 25

771 Ibirité URGRS 25

Página 88 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


772 Igarapé URGRS 25

773 Inhaúma URGRS 25

774 Itaguara URGRS 25

775 Itatiaiuçu URGRS 25

776 Itaúna URGRS 25

777 Jaboticatubas URGRS 25

778 Juatuba URGRS 25

779 Lagoa Santa URGRS 25

780 Mário Campos URGRS 25

781 Mateus Leme URGRS 25

782 Matozinhos URGRS 25

783 Moeda URGRS 25

784 Nova Lima URGRS 25

785 Nova União URGRS 25

786 Pedro Leopoldo URGRS 25

787 Prudente de Morais URGRS 25

788 Raposos URGRS 25

789 Ribeirão das Neves URGRS 25

790 Rio Acima URGRS 25

791 Rio Manso URGRS 25

792 Sabará URGRS 25

793 Santa Luzia URGRS 25

794 São Joaquim de Bicas URGRS 25

795 São José da Lapa URGRS 25

796 Sarzedo URGRS 25

797 Sete Lagoas URGRS 25

798 Taquaraçu de Minas URGRS 25

799 Vespasiano URGRS 25

800 Lassance URGRS 26

801 Bonito de Minas URGRS 26

802 Cônego Marinho URGRS 26

803 Ibiracatu URGRS 26

804 Itacarambi URGRS 26

805 Jaíba URGRS 26

806 Januária URGRS 26

807 Juvenília URGRS 26

808 Lontra URGRS 26

809 Manga URGRS 26

810 Matias Cardoso URGRS 26

811 Miravânia URGRS 26

812 Montalvânia URGRS 26

813 Pedras de Maria da Cruz URGRS 26

814 São Francisco URGRS 26

815 São João das Missões URGRS 26

816 Varzelândia URGRS 26

817 Bocaiúva URGRS 26
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818 Botumirim URGRS 26

819 Buritizeiro URGRS 26

820 Claro dos Poções URGRS 26

821 Cristália URGRS 26

822 Engenheiro Navarro URGRS 26

823 Francisco Dumont URGRS 26

824 Francisco Sá URGRS 26

825 Glaucilândia URGRS 26

826 Grão Mogol URGRS 26

827 Guaraciama URGRS 26

828 Ibiaí URGRS 26

829 Itacambira URGRS 26

830 Jequitaí URGRS 26

831 Joaquim Felício URGRS 26

832 Josenópolis URGRS 26

833 Juramento URGRS 26

834 Lagoa dos Patos URGRS 26

835 Olhos-d'Água URGRS 26

836 Padre Carvalho URGRS 26

837 Pirapora URGRS 26

838 São João da Lagoa URGRS 26

839 Várzea da Palma URGRS 26

840 Brasília de Minas URGRS 26

841 Campo Azul URGRS 26

842 Capitão Enéas URGRS 26

843 Coração de Jesus URGRS 26

844 Icaraí de Minas URGRS 26

845 Japonvar URGRS 26

846 Luislândia URGRS 26

847 Mirabela URGRS 26

848 Montes Claros URGRS 26

849 Patis URGRS 26

850 Ponto Chique URGRS 26

851 São João da Ponte URGRS 26

852 São João do Pacuí URGRS 26

853 Ubaí URGRS 26

ANEXO II

(a que se referem o caput e o § 1º do art. 15 e os incisos I e II do parágrafo único do art. 16 da Lei nº …, de … de … de …)

Unidades Regionais de Abastecimento de Água Potável, Esgotamento Sanitário e Drenagem e Manejo das Águas Pluviais
Urbanas

Nº Município Regionalização Final

1 Água boa Uraed BRVJ

2 Águas Formosas Uraed BRVJ

3 Almenara Uraed BRVJ
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4 Angelândia Uraed BRVJ

5 Araçuaí Uraed BRVJ

6 Aricanduva Uraed BRVJ

7 Ataléia Uraed BRVJ

8 Bandeira Uraed BRVJ

9 Berilo Uraed BRVJ

10 Bertópolis Uraed BRVJ

11 Bocaiúva Uraed BRVJ

12 Botumirim Uraed BRVJ

13 Cachoeira de Pajeú Uraed BRVJ

14 Capelinha Uraed BRVJ

15 Caraí Uraed BRVJ

16 Carbonita Uraed BRVJ

17 Carlos Chagas Uraed BRVJ

18 Catuji Uraed BRVJ

19 Central de Minas Uraed BRVJ

20 Chapada do Norte Uraed BRVJ

21 Comercinho Uraed BRVJ

22 Coronel Murta Uraed BRVJ

23 Couto de Magalhães de Minas Uraed BRVJ

24 Crisólita Uraed BRVJ

25 Cristália Uraed BRVJ

26 Diamantina Uraed BRVJ

27 Divisópolis Uraed BRVJ

28 Felício dos Santos Uraed BRVJ

29 Felisburgo Uraed BRVJ

30 Francisco Badaró Uraed BRVJ

31 Frei Gaspar Uraed BRVJ

32 Fronteira dos Vales Uraed BRVJ

33 Fruta de Leite Uraed BRVJ

34 Grão Mogol Uraed BRVJ

35 Itabirinha Uraed BRVJ

36 Itacambira Uraed BRVJ

37 Itaipé Uraed BRVJ

38 Itamarandiba Uraed BRVJ

39 Itaobim Uraed BRVJ

40 Itinga Uraed BRVJ

41 Jacinto Uraed BRVJ

42 Jenipapo de Minas Uraed BRVJ

43 Jequitinhonha Uraed BRVJ

44 Joaíma Uraed BRVJ

45 Jordânia Uraed BRVJ

46 José Gonçalves de Minas Uraed BRVJ

47 Josenópolis Uraed BRVJ

48 Ladainha Uraed BRVJ
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49 Leme do Prado Uraed BRVJ

50 Machacalis Uraed BRVJ

51 Malacacheta Uraed BRVJ

52 Mantena Uraed BRVJ

53 Mata Verde Uraed BRVJ

54 Medina Uraed BRVJ

55 Mendes Pimentel Uraed BRVJ

56 Minas Novas Uraed BRVJ

57 Monte Formoso Uraed BRVJ

58 Nanuque Uraed BRVJ

59 Nova Belém Uraed BRVJ

60 Nova Módica Uraed BRVJ

61 Novo Cruzeiro Uraed BRVJ

62 Novo Oriente de Minas Uraed BRVJ

63 Novorizonte Uraed BRVJ

64 Olhos-d ' água Uraed BRVJ

65 Ouro Verde de Minas Uraed BRVJ

66 Padre Carvalho Uraed BRVJ

67 Padre Paraíso Uraed BRVJ

68 Palmópolis Uraed BRVJ

69 Pavão Uraed BRVJ

70 Pedra Azul Uraed BRVJ

71 Pescador Uraed BRVJ

72 Ponto dos Volantes Uraed BRVJ

73 Poté Uraed BRVJ

74 Rio do Prado Uraed BRVJ

75 Rubelita Uraed BRVJ

76 Rubim Uraed BRVJ

77 Salinas Uraed BRVJ

78 Salto da Divisa Uraed BRVJ

79 Santa Cruz de Salinas Uraed BRVJ

80 Santa Helena de Minas Uraed BRVJ

81 Santa Maria do Salto Uraed BRVJ

82 Santo Antônio do Jacinto Uraed BRVJ

83 São Félix de Minas Uraed BRVJ

84 São Gonçalo do Rio Preto Uraed BRVJ

85 São João do Manteninha Uraed BRVJ

86 São José do Divino Uraed BRVJ

87 Senador Modestino Gonçalves Uraed BRVJ

88 Serra dos Aimorés Uraed BRVJ

89 Serro Uraed BRVJ

90 Setubinha Uraed BRVJ

91 Taiobeiras Uraed BRVJ

92 Teófilo Otoni Uraed BRVJ

93 Turmalina Uraed BRVJ
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94 Umburatiba Uraed BRVJ

95 Veredinha Uraed BRVJ

96 Virgem da Lapa Uraed BRVJ

97 Abadia dos Dourados Uraed 1

98 Abaeté Uraed 1

99 Açucena Uraed 1

100 Água Comprida Uraed 1

101 Águas Vermelhas Uraed 1

102 Além Paraíba Uraed 1

103 Alfenas Uraed 1

104 Alfredo Vasconcelos Uraed 1

105 Alpercata Uraed 1

106 Alpinópolis Uraed 1

107 Alterosa Uraed 1

108 Alto Jequitibá Uraed 1

109 Alto Rio Doce Uraed 1

110 Alvarenga Uraed 1

111 Alvinópolis Uraed 1

112 Alvorada de Minas Uraed 1

113 Amparo da Serra Uraed 1

114 Andradas Uraed 1

115 Andrelândia Uraed 1

116 Antônio Carlos Uraed 1

117 Antônio Dias Uraed 1

118 Antônio Prado de Minas Uraed 1

119 Araçaí Uraed 1

120 Aracitaba Uraed 1

121 Arantina Uraed 1

122 Araponga Uraed 1

123 Araxá Uraed 1

124 Arceburgo Uraed 1

125 Arcos Uraed 1

126 Areado Uraed 1

127 Arinos Uraed 1

128 Astolfo Dutra Uraed 1

129 Augusto de Lima Uraed 1

130 Baependi Uraed 1

131 Baldim Uraed 1

132 Bambuí Uraed 1

133 Barão de Cocais Uraed 1

134 Barão do Monte Alto Uraed 1

135 Barbacena Uraed 1

136 Barra Longa Uraed 1

137 Barroso Uraed 1

138 Bela Vista de Minas Uraed 1
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139 Belmiro Braga Uraed 1

140 Belo Horizonte Uraed 1

141 Belo Oriente Uraed 1

142 Belo Vale Uraed 1

143 Berizal Uraed 1

144 Betim Uraed 1

145 Bicas Uraed 1

146 Biquinhas Uraed 1

147 Bom Despacho Uraed 1

148 Bom Jardim de Minas Uraed 1

149 Bom Jesus da Penha Uraed 1

150 Bom Jesus do Amparo Uraed 1

151 Bom Jesus do Galho Uraed 1

152 Bom Repouso Uraed 1

153 Bonfim Uraed 1

154 Bonfinópolis de Minas Uraed 1

155 Bonito de Minas Uraed 1

156 Borda da Mata Uraed 1

157 Botelhos Uraed 1

158 Brasilândia de Minas Uraed 1

159 Brasília de Minas Uraed 1

160 Braúnas Uraed 1

161 Brazópolis Uraed 1

162 Brumadinho Uraed 1

163 Bueno Brandão Uraed 1

164 Buenópolis Uraed 1

165 Bugre Uraed 1

166 Buritis Uraed 1

167 Cabo Verde Uraed 1

168 Cachoeira de Minas Uraed 1

169 Caetanópolis Uraed 1

170 Caiana Uraed 1

171 Cajuri Uraed 1

172 Caldas Uraed 1

173 Camacho Uraed 1

174 Camanducaia Uraed 1

175 Cambuquira Uraed 1

176 Campanário Uraed 1

177 Campanha Uraed 1

178 Campestre Uraed 1

179 Campina Verde Uraed 1

180 Campo Azul Uraed 1

181 Campo Florido Uraed 1

182 Campos Altos Uraed 1

183 Campos Gerais Uraed 1
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184 Cana Verde Uraed 1

185 Canaã Uraed 1

186 Canápolis Uraed 1

187 Candeias Uraed 1

188 Cantagalo Uraed 1

189 Caparaó Uraed 1

190 Capela Nova Uraed 1

191 Capetinga Uraed 1

192 Capim Branco Uraed 1

193 Capinópolis Uraed 1

194 Capitão Enéas Uraed 1

195 Capitólio Uraed 1

196 Caputira Uraed 1

197 Carandaí Uraed 1

198 Caratinga Uraed 1

199 Careaçu Uraed 1

200 Carmo da Cachoeira Uraed 1

201 Carmo do Paranaíba Uraed 1

202 Carmo do Rio Claro Uraed 1

203 Carneirinho Uraed 1

204 Carvalhópolis Uraed 1

205 Carvalhos Uraed 1

206 Cascalho Rico Uraed 1

207 Cássia Uraed 1

208 Cataguases Uraed 1

209 Catuti Uraed 1

210 Caxambu Uraed 1

211 Cedro do Abaeté Uraed 1

212 Centralina Uraed 1

213 Chácara Uraed 1

214 Chapada Gaúcha Uraed 1

215 Cipotânea Uraed 1

216 Claro dos Poções Uraed 1

217 Cláudio Uraed 1

218 Coimbra Uraed 1

219 Coluna Uraed 1

220 Comendador Gomes Uraed 1

221 Conceição da Aparecida Uraed 1

222 Conceição da Barra de Minas Uraed 1

223 Conceição do Mato Dentro Uraed 1

224 Conceição do Pará Uraed 1

225 Conceição do Rio Verde Uraed 1

226 Conceição dos Ouros Uraed 1

227 Cônego Marinho Uraed 1

228 Confins Uraed 1
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229 Congonhal Uraed 1

230 Congonhas Uraed 1

231 Conquista Uraed 1

232 Conselheiro Lafaiete Uraed 1

233 Contagem Uraed 1

234 Coração de Jesus Uraed 1

235 Cordisburgo Uraed 1

236 Cordislândia Uraed 1

237 Corinto Uraed 1

238 Coroaci Uraed 1

239 Coromandel Uraed 1

240 Coronel Fabriciano Uraed 1

241 Coronel Xavier Chaves Uraed 1

242 Córrego Danta Uraed 1

243 Córrego Novo Uraed 1

244 Cristais Uraed 1

245 Cristiano Otoni Uraed 1

246 Crucilândia Uraed 1

247 Cruzeiro da Fortaleza Uraed 1

248 Cruzília Uraed 1

249 Cuparaque Uraed 1

250 Curral de Dentro Uraed 1

251 Curvelo Uraed 1

252 Datas Uraed 1

253 Delfim Moreira Uraed 1

254 Delfinópolis Uraed 1

255 Descoberto Uraed 1

256 Desterro do Melo Uraed 1

257 Dionísio Uraed 1

258 Divinésia Uraed 1

259 Divino Uraed 1

260 Divino das Laranjeiras Uraed 1

261 Divinópolis Uraed 1

262 Divisa Alegre Uraed 1

263 Divisa Nova Uraed 1

264 Dom Cavati Uraed 1

265 Dom Joaquim Uraed 1

266 Dom Silvério Uraed 1

267 Dona Eusébia Uraed 1

268 Dores do Indaiá Uraed 1

269 Dores do Turvo Uraed 1

270 Durandé Uraed 1

271 Engenheiro Caldas Uraed 1

272 Engenheiro Navarro Uraed 1

273 Entre Folhas Uraed 1
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274 Entre Rios de Minas Uraed 1

275 Ervália Uraed 1

276 Esmeraldas Uraed 1

277 Espera Feliz Uraed 1

278 Espinosa Uraed 1

279 Espírito Santo do Dourado Uraed 1

280 Estiva Uraed 1

281 Estrela Dalva Uraed 1

282 Estrela do Indaiá Uraed 1

283 Estrela do Sul Uraed 1

284 Eugenópolis Uraed 1

285 Extrema Uraed 1

286 Fama Uraed 1

287 Faria Lemos Uraed 1

288 Felixlândia Uraed 1

289 Fernandes Tourinho Uraed 1

290 Ferros Uraed 1

291 Florestal Uraed 1

292 Formoso Uraed 1

293 Fortaleza de Minas Uraed 1

294 Francisco Dumont Uraed 1

295 Franciscópolis Uraed 1

296 Frei Inocêncio Uraed 1

297 Frei Lagonegro Uraed 1

298 Fronteira Uraed 1

299 Frutal Uraed 1

300 Funilândia Uraed 1

301 Gameleiras Uraed 1

302 Glaucilândia Uraed 1

303 Goianá Uraed 1

304 Gonçalves Uraed 1

305 Gouveia Uraed 1

306 Grupiara Uraed 1

307 Guaraciaba Uraed 1

308 Guaraciama Uraed 1

309 Guaranésia Uraed 1

310 Guarará Uraed 1

311 Guarda-Mor Uraed 1

312 Guaxupé Uraed 1

313 Guidoval Uraed 1

314 Guimarânia Uraed 1

315 Guiricema Uraed 1

316 Gurinhatã Uraed 1

317 Heliodora Uraed 1

318 Iapu Uraed 1
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319 Ibertioga Uraed 1

320 Ibiaí Uraed 1

321 Ibiracatu Uraed 1

322 Ibiraci Uraed 1

323 Ibirité Uraed 1

324 Ibitiúra de Minas Uraed 1

325 Icaraí de Minas Uraed 1

326 Igarapé Uraed 1

327 Igaratinga Uraed 1

328 Ijaci Uraed 1

329 Ilicínea Uraed 1

330 Imbé de Minas Uraed 1

331 Inconfidentes Uraed 1

332 Indaiabira Uraed 1

333 Indianópolis Uraed 1

334 Ingaí Uraed 1

335 Inhapim Uraed 1

336 Inimutaba Uraed 1

337 Ipaba Uraed 1

338 Ipatinga Uraed 1

339 Ipuiúna Uraed 1

340 Iraí de Minas Uraed 1

341 Itacarambi Uraed 1

342 Itajubá Uraed 1

343 Itamarati de Minas Uraed 1

344 Itamogi Uraed 1

345 Itamonte Uraed 1

346 Itanhomi Uraed 1

347 Itapagipe Uraed 1

348 Itapecerica Uraed 1

349 Itapeva Uraed 1

350 Itatiaiuçu Uraed 1

351 Itaú de Minas Uraed 1

352 Itaverava Uraed 1

353 Itueta Uraed 1

354 Itumirim Uraed 1

355 Iturama Uraed 1

356 Itutinga Uraed 1

357 Jaboticatubas Uraed 1

358 Jacuí Uraed 1

359 Jaíba Uraed 1

360 Janaúba Uraed 1

361 Januária Uraed 1

362 Japonvar Uraed 1

363 Jequitaí Uraed 1
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364 Jequitibá Uraed 1

365 João Pinheiro Uraed 1

366 Joaquim Felício Uraed 1

367 José Raydan Uraed 1

368 Juatuba Uraed 1

369 Juramento Uraed 1

370 Juruaia Uraed 1

371 Juvenília Uraed 1

372 Lagamar Uraed 1

373 Lagoa dos Patos Uraed 1

374 Lagoa Dourada Uraed 1

375 Lagoa Grande Uraed 1

376 Lagoa Santa Uraed 1

377 Laranjal Uraed 1

378 Lavras Uraed 1

379 Leandro Ferreira Uraed 1

380 Leopoldina Uraed 1

381 Liberdade Uraed 1

382 Limeira do Oeste Uraed 1

383 Lontra Uraed 1

384 Luislândia Uraed 1

385 Luz Uraed 1

386 Madre de Deus de Minas Uraed 1

387 Manga Uraed 1

388 Mar de Espanha Uraed 1

389 Maravilhas Uraed 1

390 Maria da Fé Uraed 1

391 Marilac Uraed 1

392 Mário Campos Uraed 1

393 Maripá de Minas Uraed 1

394 Martinho Campos Uraed 1

395 Martins Soares Uraed 1

396 Materlândia Uraed 1

397 Mateus Leme Uraed 1

398 Mathias Lobato Uraed 1

399 Matias Barbosa Uraed 1

400 Matias Cardoso Uraed 1

401 Matipó Uraed 1

402 Mato Verde Uraed 1

403 Matozinhos Uraed 1

404 Matutina Uraed 1

405 Medeiros Uraed 1

406 Mercês Uraed 1

407 Mesquita Uraed 1

408 Minduri Uraed 1
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409 Mirabela Uraed 1

410 Miradouro Uraed 1

411 Miraí Uraed 1

412 Miravânia Uraed 1

413 Moeda Uraed 1

414 Monjolos Uraed 1

415 Monsenhor Paulo Uraed 1

416 Montalvânia Uraed 1

417 Monte Azul Uraed 1

418 Monte Belo Uraed 1

419 Monte Santo de Minas Uraed 1

420 Monte Sião Uraed 1

421 Montes Claros Uraed 1

422 Montezuma Uraed 1

423 Morada Nova de Minas Uraed 1

424 Morro da Garça Uraed 1

425 Munhoz Uraed 1

426 Mutum Uraed 1

427 Muzambinho Uraed 1

428 Nacip Raydan Uraed 1

429 Naque Uraed 1

430 Natalândia Uraed 1

431 Natércia Uraed 1

432 Nazareno Uraed 1

433 Ninheira Uraed 1

434 Nova Lima Uraed 1

435 Nova Porteirinha Uraed 1

436 Nova Resende Uraed 1

437 Nova Serrana Uraed 1

438 Nova União Uraed 1

439 Oliveira Fortes Uraed 1

440 Onça de Pitangui Uraed 1

441 Orizânia Uraed 1

442 Ouro Branco Uraed 1

443 Pai Pedro Uraed 1

444 Paineiras Uraed 1

445 Palma Uraed 1

446 Paracatu Uraed 1

447 Paraopeba Uraed 1

448 Passa Tempo Uraed 1

449 Passabém Uraed 1

450 Passa-Vinte Uraed 1

451 Patis Uraed 1

452 Patos de Minas Uraed 1

453 Patrocínio do Muriaé Uraed 1

Página 100 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


454 Paula Cândido Uraed 1

455 Paulistas Uraed 1

456 Peçanha Uraed 1

457 Pedra do Anta Uraed 1

458 Pedra do Indaiá Uraed 1

459 Pedralva Uraed 1

460 Pedras de Maria da Cruz Uraed 1

461 Pedrinópolis Uraed 1

462 Pedro Leopoldo Uraed 1

463 Pequeri Uraed 1

464 Perdigão Uraed 1

465 Perdizes Uraed 1

466 Perdões Uraed 1

467 Periquito Uraed 1

468 Piedade de Caratinga Uraed 1

469 Piedade de Ponte Nova Uraed 1

470 Piedade do Rio Grande Uraed 1

471 Piedade dos Gerais Uraed 1

472 Pingo-d'Água Uraed 1

473 Pintópolis Uraed 1

474 Pirajuba Uraed 1

475 Piranga Uraed 1

476 Piranguçu Uraed 1

477 Piranguinho Uraed 1

478 Pirapetinga Uraed 1

479 Piraúba Uraed 1

480 Pitangui Uraed 1

481 Planura Uraed 1

482 Poço Fundo Uraed 1

483 Pompéu Uraed 1

484 Ponto Chique Uraed 1

485 Porteirinha Uraed 1

486 Porto Firme Uraed 1

487 Pouso Alegre Uraed 1

488 Prados Uraed 1

489 Prata Uraed 1

490 Presidente Bernardes Uraed 1

491 Presidente Juscelino Uraed 1

492 Presidente Olegário Uraed 1

493 Prudente de Morais Uraed 1

494 Quartel Geral Uraed 1

495 Raposos Uraed 1

496 Resende Costa Uraed 1

497 Resplendor Uraed 1

498 Ressaquinha Uraed 1
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499 Riachinho Uraed 1

500 Riacho dos Machados Uraed 1

501 Ribeirão das Neves Uraed 1

502 Ribeirão Vermelho Uraed 1

503 Rio Casca Uraed 1

504 Rio Espera Uraed 1

505 Rio Manso Uraed 1

506 Rio Novo Uraed 1

507 Rio Paranaíba Uraed 1

508 Rio Pardo de Minas Uraed 1

509 Rio Piracicaba Uraed 1

510 Rio Pomba Uraed 1

511 Rio Vermelho Uraed 1

512 Ritápolis Uraed 1

513 Rodeiro Uraed 1

514 Rosário da Limeira Uraed 1

515 Sabará Uraed 1

516 Santa Bárbara Uraed 1

517 Santa Bárbara do Leste Uraed 1

518 Santa Bárbara do Tugúrio Uraed 1

519 Santa Cruz do Escalvado Uraed 1

520 Santa Efigênia de Minas Uraed 1

521 Santa Fé de Minas Uraed 1

522 Santa Juliana Uraed 1

523 Santa Luzia Uraed 1

524 Santa Margarida Uraed 1

525 Santa Maria de Itabira Uraed 1

526 Santa Maria do Suaçuí Uraed 1

527 Santa Rita de Caldas Uraed 1

528 Santa Rita de Ibitipoca Uraed 1

529 Santa Rita de Minas Uraed 1

530 Santa Rita do Itueto Uraed 1

531 Santa Rita do Sapucaí Uraed 1

532 Santa Rosa da Serra Uraed 1

533 Santa Vitória Uraed 1

534 Santana da Vargem Uraed 1

535 Santana de Cataguases Uraed 1

536 Santana de Pirapama Uraed 1

537 Santana do Deserto Uraed 1

538 Santana do Jacaré Uraed 1

539 Santana do Manhuaçu Uraed 1

540 Santana do Paraíso Uraed 1

541 Santana do Riacho Uraed 1

542 Santo Antônio do Aventureiro Uraed 1

543 Santo Antônio do Grama Uraed 1
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544 Santo Antônio do Itambé Uraed 1

545 Santo Antônio do Monte Uraed 1

546 Santo Antônio do Retiro Uraed 1

547 Santo Hipólito Uraed 1

548 Santos Dumont Uraed 1

549 São Bento Abade Uraed 1

550 São Brás do Suaçuí Uraed 1

551 São Domingos das Dores Uraed 1

552 São Domingos do Prata Uraed 1

553 São Francisco Uraed 1

554 São Francisco de Paula Uraed 1

555 São Francisco de Sales Uraed 1

556 São Geraldo Uraed 1

557 São Gonçalo do Abaeté Uraed 1

558 São Gonçalo do Pará Uraed 1

559 São Gonçalo do Sapucaí Uraed 1

560 São Gotardo Uraed 1

561 São João da Ponte Uraed 1

562 São João das Missões Uraed 1

563 São João del-Rei Uraed 1

564 São João do Manhuaçu Uraed 1

565 São João do Oriente Uraed 1

566 São João do Paraíso Uraed 1

567 São João Evangelista Uraed 1

568 São João Nepomuceno Uraed 1

569 São Joaquim de Bicas Uraed 1

570 São José da Lapa Uraed 1

571 São José do Alegre Uraed 1

572 São José do Goiabal Uraed 1

573 São José do Jacuri Uraed 1

574 São José do Mantimento Uraed 1

575 São Miguel do Anta Uraed 1

576 São Pedro da União Uraed 1

577 São Pedro do Suaçuí Uraed 1

578 São Pedro dos Ferros Uraed 1

579 São Romão Uraed 1

580 São Roque de Minas Uraed 1

581 São Sebastião da Vargem Alegre Uraed 1

582 São Sebastião do Anta Uraed 1

583 São Sebastião do Maranhão Uraed 1

584 São Sebastião do Oeste Uraed 1

585 São Sebastião do Paraíso Uraed 1

586 São Tiago Uraed 1

587 São Tomás de Aquino Uraed 1

588 São Tomé das Letras Uraed 1
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589 São Vicente de Minas Uraed 1

590 Sapucaí-Mirim Uraed 1

591 Sardoá Uraed 1

592 Sarzedo Uraed 1

593 Senador Amaral Uraed 1

594 Senhora do Porto Uraed 1

595 Senhora dos Remédios Uraed 1

596 Sericita Uraed 1

597 Serra Azul de Minas Uraed 1

598 Serra da Saudade Uraed 1

599 Serra do Salitre Uraed 1

600 Serrania Uraed 1

601 Serranópolis de Minas Uraed 1

602 Silveirânia Uraed 1

603 Simonésia Uraed 1

604 Sobrália Uraed 1

605 Tabuleiro Uraed 1

606 Tapira Uraed 1

607 Tapiraí Uraed 1

608 Taquaraçu de Minas Uraed 1

609 Tarumirim Uraed 1

610 Teixeiras Uraed 1

611 Timóteo Uraed 1

612 Tiradentes Uraed 1

613 Tiros Uraed 1

614 Toledo Uraed 1

615 Três Corações Uraed 1

616 Três Marias Uraed 1

617 Tumiritinga Uraed 1

618 Turvolândia Uraed 1

619 Ubá Uraed 1

620 Ubaí Uraed 1

621 Ubaporanga Uraed 1

622 União de Minas Uraed 1

623 Urucânia Uraed 1

624 Urucuia Uraed 1

625 Vargem Alegre Uraed 1

626 Vargem Bonita Uraed 1

627 Vargem Grande do Rio Pardo Uraed 1

628 Varginha Uraed 1

629 Varjão de Minas Uraed 1

630 Várzea da Palma Uraed 1

631 Varzelândia Uraed 1

632 Vazante Uraed 1

633 Verdelândia Uraed 1
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634 Veríssimo Uraed 1

635 Vespasiano Uraed 1

636 Vieiras Uraed 1

637 Virginópolis Uraed 1

638 Virgolândia Uraed 1

639 Visconde do Rio Branco Uraed 1

640 Volta Grande Uraed 1

641 Wenceslau Braz Uraed 1

642 Aguanil Uraed 2

643 Aiuruoca Uraed 2

644 Alagoa Uraed 2

645 Albertina Uraed 2

646 Alto Caparaó Uraed 2

647 Araguari Uraed 2

648 Araporã Uraed 2

649 Arapuá Uraed 2

650 Araújos Uraed 2

651 Argirita Uraed 2

652 Bandeira do Sul Uraed 2

653 Bias Fortes Uraed 2

654 Boa Esperança Uraed 2

655 Bocaina de Minas Uraed 2

656 Bom Sucesso Uraed 2

657 Buritizeiro Uraed 2

658 Cabeceira Grande Uraed 2

659 Cachoeira da Prata Uraed 2

660 Cachoeira Dourada Uraed 2

661 Caeté Uraed 2

662 Cambuí Uraed 2

663 Campo Belo Uraed 2

664 Campo do Meio Uraed 2

665 Carangola Uraed 2

666 Carmo da Mata Uraed 2

667 Carmo de Minas Uraed 2

668 Carmo do Cajuru Uraed 2

669 Carmópolis de Minas Uraed 2

670 Carrancas Uraed 2

671 Casa Grande Uraed 2

672 Chiador Uraed 2

673 Claraval Uraed 2

674 Conceição das Alagoas Uraed 2

675 Conceição das Pedras Uraed 2

676 Consolação Uraed 2

677 Coqueiral Uraed 2

678 Coronel Pacheco Uraed 2
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679 Córrego do Bom Jesus Uraed 2

680 Córrego Fundo Uraed 2

681 Cristina Uraed 2

682 Delta Uraed 2

683 Desterro de Entre Rios Uraed 2

684 Dom Bosco Uraed 2

685 Dom Viçoso Uraed 2

686 Dores de Campos Uraed 2

687 Doresópolis Uraed 2

688 Douradoquara Uraed 2

689 Elói Mendes Uraed 2

690 Ewbank da Câmara Uraed 2

691 Fervedouro Uraed 2

692 Formiga Uraed 2

693 Fortuna de Minas Uraed 2

694 Francisco Sá Uraed 2

695 Guapé Uraed 2

696 Guarani Uraed 2

697 Ibiá Uraed 2

698 Ibituruna Uraed 2

699 Iguatama Uraed 2

700 Inhaúma Uraed 2

701 Ipiaçu Uraed 2

702 Itabirito Uraed 2

703 Itaguara Uraed 2

704 Itanhandu Uraed 2

705 Itaúna Uraed 2

706 Ituiutaba Uraed 2

707 Jacutinga Uraed 2

708 Japaraíba Uraed 2

709 Jeceaba Uraed 2

710 Jesuânia Uraed 2

711 Juiz de Fora Uraed 2

712 Lagoa da Prata Uraed 2

713 Lagoa Formosa Uraed 2

714 Lambari Uraed 2

715 Lassance Uraed 2

716 Lima Duarte Uraed 2

717 Luminárias Uraed 2

718 Machado Uraed 2

719 Mamonas Uraed 2

720 Marmelópolis Uraed 2

721 Moema Uraed 2

722 Monte Alegre de Minas Uraed 2

723 Monte Carmelo Uraed 2
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724 Muriaé Uraed 2

725 Nepomuceno Uraed 2

726 Nova Ponte Uraed 2

727 Olaria Uraed 2

728 Olímpio Noronha Uraed 2

729 Oliveira Uraed 2

730 Ouro Fino Uraed 2

731 Pains Uraed 2

732 Paiva Uraed 2

733 Papagaios Uraed 2

734 Pará de Minas Uraed 2

735 Paraguaçu Uraed 2

736 Paraisópolis Uraed 2

737 Passa Quatro Uraed 2

738 Passos Uraed 2

739 Patrocínio Uraed 2

740 Pedra Dourada Uraed 2

741 Pedro Teixeira Uraed 2

742 Pequi Uraed 2

743 Piau Uraed 2

744 Pimenta Uraed 2

745 Piracema Uraed 2

746 Pirapora Uraed 2

747 Piumhi Uraed 2

748 Poços de Caldas Uraed 2

749 Pouso Alto Uraed 2

750 Pratápolis Uraed 2

751 Pratinha Uraed 2

752 Presidente Kubitschek Uraed 2

753 Queluzito Uraed 2

754 Recreio Uraed 2

755 Rio Acima Uraed 2

756 Rio Preto Uraed 2

757 Rochedo de Minas Uraed 2

758 Romaria Uraed 2

759 Sacramento Uraed 2

760 Santa Bárbara do Monte Verde Uraed 2

761 Santa Cruz de Minas Uraed 2

762 Santa Rita de Jacutinga Uraed 2

763 Santana do Garambéu Uraed 2

764 Santo Antônio do Amparo Uraed 2

765 São Francisco do Glória Uraed 2

766 São João Batista do Glória Uraed 2

767 São João da Lagoa Uraed 2

768 São João da Mata Uraed 2
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769 São João do Pacuí Uraed 2

770 São José da Barra Uraed 2

771 São José da Varginha Uraed 2

772 São Lourenço Uraed 2

773 São Sebastião da Bela Vista Uraed 2

774 São Sebastião do Rio Verde Uraed 2

775 Senador Cortes Uraed 2

776 Senador José Bento Uraed 2

777 Seritinga Uraed 2

778 Serranos Uraed 2

779 Sete Lagoas Uraed 2

780 Silvianópolis Uraed 2

781 Simão Pereira Uraed 2

782 Soledade de Minas Uraed 2

783 Tocantins Uraed 2

784 Tocos do Moji Uraed 2

785 Tombos Uraed 2

786 Três Pontas Uraed 2

787 Tupaciguara Uraed 2

788 Uberaba Uraed 2

789 Uberlândia Uraed 2

790 Unaí Uraed 2

791 Uruana de Minas Uraed 2

792 Virgínia Uraed 2

793 Abre Campo Uraed 3

794 Acaiaca Uraed 3

795 Aimorés Uraed 3

796 Brás Pires Uraed 3

797 Capitão Andrade Uraed 3

798 Caranaíba Uraed 3

799 Carmésia Uraed 3

800 Catas Altas Uraed 3

801 Catas Altas da Noruega Uraed 3

802 Chalé Uraed 3

803 Conceição de Ipanema Uraed 3

804 Congonhas do Norte Uraed 3

805 Conselheiro Pena Uraed 3

806 Diogo de Vasconcelos Uraed 3

807 Divinolândia de Minas Uraed 3

808 Dores de Guanhães Uraed 3

809 Galiléia Uraed 3

810 Goiabeira Uraed 3

811 Gonzaga Uraed 3

812 Governador Valadares Uraed 3

813 Guanhães Uraed 3
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814 Ipanema Uraed 3

815 Itabira Uraed 3

816 Itambacuri Uraed 3

817 Itambé do Mato Dentro Uraed 3

818 Jaguaraçu Uraed 3

819 Jampruca Uraed 3

820 Jequeri Uraed 3

821 Joanésia Uraed 3

822 João Monlevade Uraed 3

823 Lajinha Uraed 3

824 Lamim Uraed 3

825 Luisburgo Uraed 3

826 Manhuaçu Uraed 3

827 Manhumirim Uraed 3

828 Mariana Uraed 3

829 Marliéria Uraed 3

830 Morro do Pilar Uraed 3

831 Nova Era Uraed 3

832 Oratórios Uraed 3

833 Ouro Preto Uraed 3

834 Pedra Bonita Uraed 3

835 Pocrane Uraed 3

836 Ponte Nova Uraed 3

837 Raul Soares Uraed 3

838 Reduto Uraed 3

839 Rio Doce Uraed 3

840 Sabinópolis Uraed 3

841 Santana dos Montes Uraed 3

842 Santo Antônio do Rio Abaixo Uraed 3

843 São Geraldo da Piedade Uraed 3

844 São Geraldo do Baixio Uraed 3

845 São Gonçalo do Rio Abaixo Uraed 3

846 São José da Safira Uraed 3

847 São Sebastião do Rio Preto Uraed 3

848 Sem-Peixe Uraed 3

849 Senador Firmino Uraed 3

850 Senhora de Oliveira Uraed 3

851 Taparuba Uraed 3

852 Vermelho Novo Uraed 3

853 Viçosa Uraed 3

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Tito Torres, presidente e relator – Ione Pinheiro – João Magalhães – Bella Gonçalves (voto contrário).

1Água dos Vales – Projeto de Saneamento no Nordeste de Minas Gerais – Plano Regional de Saneamento – Abastecimento

de Água e Esgotamento Sanitário – Copasa. Julho /2024.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.778/2025

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Relatório

De autoria do deputado Cassio Soares,  o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 21.156, de 2014, para

determinar que a política estadual de desenvolvimento rural sustentável da agricultura familiar priorize à mulher cafeicultora o acesso

a linhas de crédito para comercialização do café.

A proposição foi  distribuída às Comissões de Constituição e Justiça,  de Agropecuária e  Agroindústria,  de Defesa dos

Direitos da Mulher e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para receber parecer. Em sua análise preliminar, a Comissão de

Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que

apresentou. A seguir, a Comissão de Agropecuária e Agroindústria, em sua análise de mérito, opinou pela aprovação da proposta na

forma do Substitutivo nº 1, da comissão que a precedeu.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, XXII, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposta em análise objetiva alterar a Lei nº 21.156, de 2014, a fim de que a mulher cafeicultora e agricultora familiar

tenha prioridade no tocante a linhas de crédito (com juros inferiores aos praticados para outros beneficiários), a mecanismos públicos

de comercialização de café e a programas de aquisição de produtos da agricultura familiar no Estado.

Em sua justificação, o autor destacou que a proposição busca combater a desigualdade de gênero no meio rural, promover a

autonomia  econômica  da  mulher  agricultora  e  fortalecer  o  protagonismo feminino  na  cafeicultura  mineira,  por  meio  do  acesso

facilitado a linhas de crédito e a mecanismos de comercialização da produção. Destacou ser evidente a desigualdade de gênero no

campo, especialmente em relação à distribuição de recursos, de crédito rural e de oportunidades de inserção no mercado, muito

embora, no caso do setor cafeeiro, as mulheres estejam assumindo papel de destaque em cadeias de valor, cooperativas e na produção

de produtos especiais.

Em seu parecer, a Comissão de Constituição e Justiça observou que a pretensão de criar programa de governo por projeto

de lei de iniciativa parlamentar encontra obstáculo de ordem jurídico-constitucional no art. 66, III, da Constituição do Estado e que a

criação de despesa para órgão ou entidade do Poder Executivo dependeria do exame do seu impacto orçamentário e financeiro,

conforme o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, sendo que a proposição examinada

não veio acompanhada da estimativa desse impacto. Ponderou, no entanto, que o inciso VIII do art. 23 da Constituição da República

estabelece que o fomento à produção agropecuária é de competência comum entre a União, os estados e os municípios, razão pela

qual apresentou o Substitutivo nº 1, que dá nova redação ao art. 24 da Lei nº 11.405, de 1994, que dispõe sobre a política estadual de

desenvolvimento agrícola.

A Comissão de Agropecuária e Agroindústria, em sua análise de mérito, reforçou a existência do Programa Nacional de

Fortalecimento da Agricultura Familiar, por meio do qual o Banco do Brasil disponibiliza linha de crédito às mulheres agricultoras

integrantes de unidade familiar de produção rural, oferecendo condições mais favoráveis em financiamentos destinados à construção,

reforma ou ampliação de benfeitorias e instalações na propriedade rural, e também para a aquisição de máquinas, equipamentos e

bens, como tratores, dentre outras atividades. Destacou, contudo, que ainda persistem desafios para o acesso das mulheres agricultoras

a linhas de crédito, a exemplo da falta de documentação da propriedade em nome da mulher e de outras exigências legais vinculadas à

própria burocracia para a liberação do crédito. Ressaltou, também, que o modelo atual das políticas de concessão do crédito rural está

vinculado ao governo federal, passando por um arranjo institucional que envolve o Conselho Monetário Nacional, os Ministérios da
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Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa – e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA – e, na ponta desse

processo, as instituições financeiras públicas e privadas responsáveis por conceder o crédito diretamente aos produtores. Ponderou,

ainda, sobre o ciclo virtuoso desencadeado pelo empoderamento financeiro das mulheres cafeicultoras, com o reinvestimento de parte

dos lucros na família, na educação dos filhos e na melhoria da propriedade. Finalizou opinando pela aprovação da matéria na forma

do Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

No mérito, sob a ótica da defesa dos direitos da mulher, entendemos como pertinente qualquer medida voltada para a

promoção da equidade de gênero, incluídas aquelas relacionadas ao acesso a linhas de crédito para mulheres agricultoras.

Sabe-se da existência de preconceitos à participação da mulher nas atividades do meio rural, pelo que ao longo do tempo

ela se viu relegada a segundo plano nos assuntos referentes às questões da propriedade rural, os quais sempre foram fortemente

influenciados  por  decisões  masculinas,  respaldadas  pelos  alicerces  constitutivos  do  sistema  patriarcal.  A bem da  verdade,  essa

desigualdade de gênero reflete um cenário que vai além das questões específicas do meio rural, pois também está presente em outras

instâncias da vida social, a exemplo das estruturas de subordinação da mulher no seio familiar, no trabalho e na política.

O enfrentamento desse cenário passa necessariamente pela construção e fortalecimento de mecanismos de empoderamento

feminino, de modo a que a mulher tome posse do controle e da autonomia sobre a sua própria vida, nos quesitos social, financeiro,

político  e  emocional,  para  que  passe  a  dispor  de  condições  para  enfrentar  e  superar  qualquer  obstáculo  imposto  ao  seu  pleno

desenvolvimento pelo simples fato de ser mulher. Vale ressaltar, nesta oportunidade, a publicação Princípios de Empoderamento das

Mulheres¹, desenvolvida em conjunto pela ONU Mulheres Brasil e pela Rede Brasil do Pacto Global, que apresenta um conjunto de

orientações voltadas à promoção da igualdade de gênero no ambiente de trabalho e na sociedade. Entre os princípios citados nessa

publicação  estão:  “tratar  todas  as  pessoas  de  forma  justa  no  trabalho,  respeitando  e  apoiando  os  direitos  humanos  e  a  não

discriminação”; “estabelecer uma liderança corporativa de alto nível que promova a igualdade de gênero” e “implementar políticas de

empoderamento de mulheres em toda a cadeia de suprimentos e práticas de marketing”.

Em sintonia com esses princípios, a proposição em tela busca promover o tratamento prioritário à mulher cafeicultora no

acesso a linhas de crédito e a mecanismos de comercialização de sua produção, considerando que ainda persistem limitações para que

seu protagonismo se concretize,  tanto na cafeicultura quanto no setor  rural  de forma geral,  em face da realidade marcada pela

desigualdade de gênero, sobrecarga de trabalho e baixa representatividade em associações e cooperativas.

Como forma de superação dessas limitações, a Comissão de Agropecuária e Agroindústria bem ressaltou em seu parecer

alguns exemplos de boas iniciativas envolvendo o público feminino, como a Expocafé Mulheres e o trabalho de organizações como a

Aliança  Internacional  das  Mulheres  do Café (IWCA Brasil),  tão cruciais  para dar  visibilidade a  essa  realidade e para  defender

políticas públicas que corrijam tal disparidade histórica de gênero também no meio rural.

Assim, entendemos que o projeto em tela é meritório e oportuno, porque busca priorizar a mulher agricultora num cenário

historicamente marcado por desigualdade em seu desfavor, razão pela qual a matéria deve prosperar na forma do substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.778/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Ana Paula Siqueira, presidente e relatora – Roberto Andrade – Hely Tarqüinio.

¹ Disponível em: <www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2016/04/cartilha_ONU_Mulheres_Nov2017_digital.pdf >.

Acesso em: 10 nov. 2025.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.830/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Enes Cândido, o projeto de lei em epígrafe “dispõe sobre a vedação de exigências não previstas em

atos normativos autorizativos de repasse de recursos oriundos de emendas parlamentares de execução obrigatória, na modalidade

transferência com finalidade definida, e dá outras providências”.

Publicada no  Diário do Legislativo de 6/6/2025, a  matéria  foi  distribuída às  Comissões de Constituição e Justiça,  de

Administração Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Conforme decisão publicada no  Diário do Legislativo de 12/6/2025, foi determinada a anexação do Projeto de Lei nº

3.842/2025, de autoria do deputado Lucas Lasmar, à presente proposição, nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.

Cabe a esta comissão analisar, preliminarmente, a proposição quanto a seus aspectos jurídico, constitucional e legal, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  projeto  em  exame  veda  aos  entes  federativos  ou  fundos  municipais  ou  quaisquer  órgãos  responsáveis  pela

operacionalização ou intermediação do repasse dos recursos exigir do beneficiário documentos, condições, requisitos ou obrigações

não expressamente previstas no ato normativo autorizativo do repasse, com o propósito de viabilizar a execução das programações

incluídas  na  Lei  Orçamentária  Anual  por  meio  de  emendas  parlamentares  individuais,  de  blocos  e  de  bancadas,  de  execução

orçamentária e financeira obrigatória, na modalidade transferência com finalidade definida, nos termos dos arts. 160 e 160-A da

Constituição do Estado (caput do art. 1º).

Prevê  também  a  vedação  quanto  à  adoção  de  condutas  administrativas  que  impliquem  retardo,  obstáculo,  restrição,

inviabilização ou limitação da execução orçamentária e financeira dos recursos, quando não fundamentadas em impedimento técnico

formalmente registrado no sistema de gestão competente (§ 1º do art. 1º).

Estipula ainda que o repasse dos recursos financeiros ao beneficiário deverá ser efetuado no prazo máximo de cinco dias

úteis, contados do efetivo crédito na conta bancária específica do ente ou fundo responsável pela transferência (§ 2º do art. 1º).

Por  fim,  dispõe  que  “o  descumprimento  do  disposto  nesta  lei  sujeita  o  agente  público  responsável  às  sanções

administrativas,  civis  e  penais,  na  forma da  legislação  vigente,  bem como em ato  de  improbidade  administrativa  ou  crime de

responsabilidade” (art. 2º).

Segundo a justificativa apresentada pelo autor, “o presente projeto de lei tem por objetivo assegurar a correta execução das

emendas  parlamentares  de  execução  obrigatória,  na  modalidade  de  transferência  com  finalidade  definida,  vedando  aos  entes

federativos, fundos municipais ou quaisquer órgãos responsáveis pela operacionalização dos repasses a exigência de documentos,

condições ou requisitos não previstos nos atos normativos autorizativos do repasse”.

Acrescenta que “não obstante sua natureza legal  e obrigatória,  verifica-se na prática administrativa,  especialmente no

âmbito dos repasses destinados à área da saúde, que alguns entes municipais e fundos têm, de forma reiterada, criado obstáculos

artificiais, exigindo documentos e impondo condições não previstas nas normas que autorizam e regulamentam o repasse dos recursos

oriundos  de  emendas  parlamentares.  Essa  prática,  além de  retardar  e,  muitas  vezes,  inviabilizar  a  execução  dos  repasses,  fere

diretamente os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, eficiência e impessoalidade, previstos no art. 37 da Constituição

Federal, configurando verdadeira afronta ao interesse público”.
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Ressalta que “para além dos aspectos legais e técnicos, este projeto responde a uma necessidade urgente de garantir que as

entidades beneficiárias – hospitais filantrópicos, associações, instituições sociais e demais organizações da sociedade civil – não sejam

prejudicadas por práticas abusivas, muitas vezes motivadas por razões políticas ou por interpretações administrativas arbitrárias, que

violam o ordenamento jurídico vigente”.

Finaliza informando que a proposição se justifica “como instrumento de aperfeiçoamento da gestão pública, da governança

dos recursos públicos, da proteção do interesse público, do fortalecimento da transparência e do combate à burocracia abusiva. Trata-

se de uma medida que promove segurança jurídica, eficiência administrativa e respeito às instituições democráticas, em consonância

com os princípios constitucionais e com o dever do Estado de assegurar que os recursos públicos alcancem efetivamente quem deles

necessita”.

Por  sua  vez,  o  Projeto  de  Lei  nº  3.842/2025  pretende  prever  que  o  não  aceite,  a  recusa  de  recursos  de  emendas

parlamentares  ou  o  não  cadastramento  das  emendas  no  sistema  só  serão  admitidos  mediante  justificativa  técnica,  legal  ou

orçamentária  detalhada,  devidamente  documentada  e  publicizada.  Prevê  ainda  que  o  descumprimento  da  lei  sujeitará  o  gestor

responsável a sanções administrativas e responsabilização civil e criminal.

Apresentada a síntese da proposição, passamos a analisar os aspectos jurídico e constitucionais que cercam o tema.

Quanto ao aspecto da competência, o projeto claramente pretende disciplinar matéria relacionada a direito financeiro e

orçamento. Nos termos do art.  24, incisos  I  e  II  da Constituição da República,  tratam-se de matérias  inseridas  na competência

concorrente entre a União e os estados. Isso significa que os estados podem legislar sobre o tema desde que respeitem as normas

gerais estabelecidas pela União, assim como aquelas dispostas na Constituição da República.

Já com relação ao aspecto da iniciativa, as matérias direito financeiro e orçamentário não estão previstas em rol taxativo de

deflagração  privativa  de  determinado  órgão  ou  autoridade.  Cabe  esclarecer  que  a  proposição  não  pretende  tratar  das  peças

orçamentárias em si, o que seria de iniciativa privativa do governador do Estado.

Finalmente,  quanto ao conteúdo, entendemos que o projeto merece alguns ajustes,  evitando-se assim questionamentos

quanto a sua compatibilidade com as normas gerais de direito financeiro e orçamentário, bem como com as normas da Constituição da

República e da Constituição estadual.

Registramos, por fim, que, por força do disposto no § 3º do art. 173 do Regimento Interno, os argumentos constantes neste

parecer incluem a análise da proposição anexada ao presente projeto de lei.

Conclusão

Por todo o exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.830/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe  sobre  o  repasse  de  recursos  oriundos  de  emendas

parlamentares de execução obrigatória.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art.  1º  –  A existência  de  qualquer  impedimento  de  ordem  técnica  capaz  de  impedir  a  execução  de  programação

orçamentária oriunda de emenda parlamentar impositiva deverá ser identificada, formalizada e publicizada pela área técnica de cada

órgão ou ente executor, sob pena de responsabilidade.
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Art. 2º – Formalizada a identificação de impedimento de ordem técnica, caberá ao órgão ou ente executor da emenda

analisá-lo  e  determinar  diligências  com  vistas  a  assegurar  a  execução  da  emenda  parlamentar  mediante  a  regularização  do

impedimento, sempre que possível.

Art. 3º – É vedada a imposição de regra, restrição ou impedimento às emendas parlamentares impositivas que não estejam

expressamente previstos em lei ou em ato normativo.

Parágrafo  único  –  É  também  vedada  a  imposição  de  regra,  restrição  ou  impedimento  que  não  sejam  aplicáveis  às

programações orçamentárias discricionárias do Poder Executivo.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Laviola, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler – Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.162/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Gil Pereira, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Corinto

os imóveis que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 14/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a  esta  comissão o exame preliminar  da proposição,  em seus  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Em 23/9/2025, esta relatoria solicitou fosse o projeto, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, encaminhado ao autor,

para que juntasse cópia de inteiro teor do registro do imóvel matriculado sob o nº 5.228; e à Secretaria de Estado de Governo, para

que informasse esta Assembleia sobre a situação efetiva dos imóveis e se haveria algum óbice às transferências de domínio pleiteadas.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.162/2025 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Corinto os seguintes

imóveis registrados no Cartório de Registro de Imóveis da respectiva comarca:

I) lote com área de 2.125m², matriculado sob o nº 1.914 do Livro 2-F;

II) lote com área de 2.100m², matriculado sob o nº 5.228 do Livro 2-R.

A proposição estabelece que os bens serão destinados à implantação de depósito e almoxarifado da Prefeitura Municipal de

Corinto e reverterão ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura das escrituras públicas de doação,

não lhes tiver sido dada a destinação assinalada.

Para a transferência da propriedade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, o art. 18 da Constituição do

Estado e o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exigem avaliação prévia, autorização legislativa e licitação,

dispensada esta quando se tratar de doação.

O prefeito do Município de Corinto, por meio do Ofício no 102/2025, manifestou interesse na transferência dos imóveis

para o domínio municipal, para neles instalar o depósito e o almoxarifado das Secretarias Municipais de Obras e de Serviços Urbanos.
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A Secretaria de Estado de Governo, por sua vez, encaminhou a Nota Técnica nº 222/2025, do Departamento de Estradas de

Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, em que esta autarquia se manifesta favoravelmente às alienações pretendidas.

Assim, não há óbices à tramitação da matéria.

Entretanto, entendemos necessário realizar algumas retificações.

Em primeiro lugar, é importante salientar que a propriedade dos imóveis objeto do projeto em apreço é, segundo consta nas

certidões  de  registro  juntadas  aos  autos,  do  DER-MG,  entidade  com  personalidade  jurídica  própria  e  autonomia  de  caráter

patrimonial,  administrativo  e  financeiro.  A autorização  para  alienação,  portanto,  deve  ser  dada  ao  DER-MG,  e  não  ao  Poder

Executivo.

Por fim, conforme esclarecido pelo prefeito em sua manifestação, a intenção do Município de Corinto é destinar os imóveis

à instalação de depósito e almoxarifado de duas das secretarias municipais, e não da prefeitura. Por esse motivo, faz-se mandatório

corrigir a redação da cláusula de destinação.

Para realizar essas alterações, apresentamos o Substitutivo nº 1, redigido ao final deste parecer.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.162/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o  Departamento  de  Estradas  de  Rodagem  do  Estado  de

Minas  Gerais  –  DER-MG  –  a  doar  ao  Município  de  Corinto  os

imóveis que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – autorizado a doar ao

Município de Corinto os seguintes imóveis registrados no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Corinto:

I – lote com área de 2.125m² (dois mil cento e vinte e cinco metros quadrados), matriculado sob o nº 1.914, à fl. 258 do

Livro 2-F;

II – lote com área de 2.100m² (dois mil e cem metros quadrados), matriculado sob o nº 5.228, à fl. 256 do Livro 2-R.

Parágrafo único – Os imóveis a que se refere o caput destinam-se à instalação de depósito e almoxarifado das secretarias

municipais.

Art. 2º – Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura das escrituras públicas de doação, não lhes tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Laviola, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler – Maria Clara Marra.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.303/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, o projeto em epígrafe “dispõe sobre o programa habitacional para a Polícia Militar, a

Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros e a Polícia Penal do Estado”.

Publicada no Diário do Legislativo em 12/9/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Segurança Pública, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para receber parecer.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição pretende, em síntese, autorizar o Poder Executivo a criar programa habitacional para Polícia Militar, Corpo de

Bombeiros Militar, Polícia Civil e Polícia Penal do Estado, com o objetivo de assegurar condições para a aquisição de unidades

habitacionais, construção ou reforma, reconhecendo a relevância social das funções desempenhadas por esses profissionais.

Em sua justificação, o autor afirma que “a proposição tem por objetivo assegurar condições dignas de moradia a policiais

militares,  policiais  civis,  bombeiros  militares  e  policiais  penais.  Essas  categorias  exercem atividades  de risco,  muitas  vezes  em

condições adversas, e têm papel central na defesa da sociedade, na preservação da ordem pública e na proteção da vida”.

Sob o ponto de vista jurídico-constitucional, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso IX, prevê que a promoção

de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais é atividade da competência comum entre todos os

entes federativos.

Nesse sentido, o Estado possui competência para instituir diretrizes necessárias para o desenvolvimento da política e dos

programas estaduais de habitação.

Entretanto, a autorização legislativa, como medida necessária para legitimar atos e comportamentos de outro Poder, tem

sede constitucional e deve ser interpretada restritivamente, sob pena de comprometer a eficiência no exercício da função pública e de

contrariar o princípio da separação de Poderes.

É importante registrar que, no que diz respeito aos militares, já temos em vigor a Lei nº 17.949, de 22 de dezembro de

2008, que cria o Fundo de Apoio Habitacional aos Militares do Estado de Minas Gerais – Fahmemg. E, em âmbito nacional, o

programa de apoio à aquisição de habitação para os profissionais da segurança pública – Habite Seguro –, que oferece um subsídio

financeiro, utilizando recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública, para ajudar profissionais de segurança pública a comprar seu

imóvel próprio.

Dessa forma, com o intuito de corrigir os vícios jurídico-constitucionais apontados, apresentamos o Substitutivo nº 1, ao

final  redigido,  para  introduzir  diretriz  de  prioridade  no  desenvolvimento  de  programas  habitacionais  para  os  profissionais  da

segurança pública na Lei nº 18.315, 6 de agosto de 2009, que “estabelece diretrizes para a formulação da política estadual habitacional

de interesse social – Pehis”.

Conclusão

Pelo exposto, concluímos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei n° 4.303/2025, na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Acrescenta inciso ao art. 2º da Lei nº 18.315, de 6 de agosto de 2009,

que  estabelece  diretrizes  para  a  formulação  da  política  estadual

habitacional de interesse social – Pehis.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 18.315, 6 de agosto de 2009, o seguinte inciso XIV:

“Art. 2º – (…)

XIV – prioridade no desenvolvimento de programas habitacionais para os profissionais da segurança pública.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Laviola, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler – Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.331/2025

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do deputado Professor Cleiton, a proposição em epígrafe visa instituir a política estadual de recuperação de

áreas degradadas ou alteradas e dar outras providências.

A proposta foi apreciada preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça,  que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade  e  legalidade  na  forma do Substitutivo  nº  1,  que  apresentou.  Em seguida,  a  Comissão  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável opinou pela aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei  nº  4.331/2025 tem por  objetivo instituir  a  política estadual  de  recuperação  de áreas  degradadas  ou

alteradas do Estado. Para isso,  estabelece a criação do Programa Estadual de Fomento à Recuperação de Áreas  Degradadas ou

Alteradas e do Sistema Estadual de Recuperação de Áreas Degradadas.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça ponderou que a iniciativa legislativa parlamentar em matéria de

políticas públicas limita-se à proposição de objetivos e diretrizes para essas políticas. Nesse sentido, argumentou que a pretensão de

criação de programa de governo por projeto de lei  de iniciativa parlamentar  encontra obstáculo no art.  66, III,  da Constituição

Estadual, que define como de iniciativa legislativa privativa do governador do Estado a criação ou a organização de órgão ou entidade

da administração pública do Poder Executivo. Ademais, a comissão destacou que a criação de despesa para órgão ou entidade do

Poder Executivo Estadual dependeria do exame do seu impacto orçamentário e financeiro, em atendimento ao disposto no art. 113 do

Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  da  Constituição  da  República.  Ainda ressaltou  que  a  proposição  dialoga  com

instrumentos já estabelecidos na legislação em vigor. Por fim, entendeu que a determinação de prazo para regulamentação da lei

afetaria o princípio constitucional da separação de Poderes. Assim, para adequar a matéria, apresentou o Substitutivo nº 1, concluindo

por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

A Comissão  de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em sua análise do mérito, pontuou que a regulação de

impactos ambientais e de recuperação de áreas degradadas já está contemplada em diversos regramentos e políticas no âmbito do
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Estado. A comissão salientou a amplitude do projeto, o qual alcança tipos variados de degradação e alteração, integra esforços das

políticas de base e possibilita ação interdisciplinar dos órgãos e entidades do Poder Executivo. Por fim, considerando a proposta de

novo texto, apresentado pela deputada Bella Gonçalves, e acatado em sua íntegra, essa comissão opinou pela aprovação do projeto na

forma do Substitutivo nº 2.

Do  ponto  de  vista  financeiro  e  orçamentário,  escopo  desta  Comissão  de  Fiscalização  Financeira  e  Orçamentária,

verificamos que a implementação das medidas constantes no projeto original e nos substitutivos apresentados implica despesas para o

erário, principalmente no que diz respeito às ações prioritárias da política. Dessa forma, entendemos ser necessário realizar algumas

adequações, com o intuito de assegurar a observância dos dispositivos legais referentes ao assunto – notadamente, aqueles previstos

na Lei Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. Para tanto, apresentamos o Substitutivo nº

3, que, em síntese, mantém a intenção original da proposição, estabelecendo princípios, diretrizes e objetivos a serem seguidos na

implementação de políticas e programas estaduais de recuperação de áreas degradadas ou alteradas.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.331/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 3,

a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Institui a Política Estadual de Recuperação de Áreas Degradadas ou

Alteradas e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Esta lei institui a Política Estadual de Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas em todo o território do

Estado de Minas Gerais.

Art. 2º – Para os fins desta lei, consideram-se:

I – área degradada: área impossibilitada de retornar por uma trajetória natural a um ecossistema que se assemelhe a um

estado previamente conhecido;

II – área alterada ou perturbada: área que, após impacto ou dano ambiental, ainda mantém meios de regeneração biótica, ou

seja, possui capacidade de regeneração natural;

III – soluções baseadas na natureza: ações para proteger, manejar de forma sustentável e restaurar ecossistemas naturais e

modificados, abordando desafios sociais de forma eficaz e adaptativa, proporcionando benefícios para o bem-estar humano e para a

biodiversidade;

IV  –  recuperação  ambiental:  restituição  de  um  ecossistema  ou  população  silvestre  degradada  a  uma  condição  não

degradada, podendo ser diferente da condição original;

V – restauração ambiental: restituição de um ecossistema ou população silvestre degradada o mais próximo possível de sua

condição original.

Art. 3º – Na formulação e implementação da Política, serão observados os seguintes princípios:

I – integração entre setores da sociedade e o poder público;

II – articulação entre os diferentes níveis de governo;

III – prevenção, remediação e mitigação de impactos ambientais;

IV – planejamento territorial sustentável;
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V – incentivo a práticas ambientalmente responsáveis por parte do setor privado e do poder público;

VI – proteção da biodiversidade e dos recursos hídricos;

VII – participação e controle social na gestão ambiental;

VIII – destinação adequada de rejeitos e resíduos sólidos;

IX – fortalecimento das instituições ambientais locais;

X – promoção do desenvolvimento de tecnologias sustentáveis;

Parágrafo único – A implementação da política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas deverá considerar

os referenciais técnicos e estratégicos de programas estaduais e federais destinados à regularização ambiental, restauração florestal e

de ecossistemas e as diretrizes estaduais para o aproveitamento sustentável dos resíduos.

Art. 4º – São objetivos da Política Estadual de Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas:

I – identificar, mapear, caracterizar e catalogar as áreas degradadas ou alteradas no Estado;

II – promover a recuperação das áreas degradadas ou alteradas, possibilitando a regeneração dos ecossistemas;

III  –  propiciar  a  recuperação  ambiental  ou produtiva  de  espaços  que  sofram perda  total  ou  parcial  das  suas  funções

ecológicas;

IV – promover a recuperação, estabilização e prevenção de processos erosivos em curso no território do Estado;

V  –  fomentar  o  desenvolvimento  de  técnicas  e  tecnologias  de  restauração  ecológica  e  de  recuperação  econômica

sustentável de áreas produtivas ou que priorizem soluções baseadas na natureza;

VI – proporcionar usos futuros sustentáveis a locais com ambiente degradado ou alterado, priorizando o enfrentamento de

processos erosivos conforme regulamento;

VII – evitar e reduzir processos de assoreamento de recursos hídricos causados pelo carreamento de sedimentos decorrentes

da degradação ou alteração do solo;

VIII – contribuir para o aumento da oferta de água nas bacias hidrográficas do Estado por meio da proteção das áreas de

uso restrito, na forma da lei, e de outras ações que propiciem adequada alimentação do lençol freático;

IX – contribuir para a prevenção de enchentes, deslizamentos e outros desastres climáticos;

X – incentivar a adoção de práticas conservacionistas no Estado, fomentando a proteção, a conservação e a recuperação dos

sistemas florestais, agroflorestais e do solo;

XI – promover o reflorestamento heterogêneo e aumentar a cobertura vegetal nativa do Estado;

XII – promover a conservação e a recuperação da biodiversidade, incentivando a conservação dos ecossistemas naturais e

produtivos, e o uso sustentável do solo;

XIII – promover práticas de adaptação climática com a recuperação produtiva das áreas degradadas;

XIV – promover a conexão entre remanescentes de vegetação e a recuperação de áreas degradadas, visando à formação de

corredores ecológicos;

Art. 5º – São diretrizes da Política:

I – promover a sustentabilidade ambiental para a conservação da qualidade dos ecossistemas, dos recursos naturais e dos

sistemas produtivos para usufruto das presentes e futuras gerações;
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II – incentivar a educação ambiental  e o engajamento da sociedade na conservação,  recuperação e melhoria do meio

ambiente e de conscientização ambiental em relação à importância dos ecossistemas naturais, das áreas de uso restrito e das demais

formas de proteção das florestas, na forma da lei;

III – fomentar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação de sistemas e práticas de manejo do solo e recuperação dos

biomas que compõem a cobertura vegetal do Estado;

IV – incentivar a recuperação de áreas degradadas para seu aproveitamento produtivo e sustentável;

V –  fomentar  a  adoção  de  soluções  e  técnicas  de  estabilização  de  processos  erosivos  que  considerem as  condições

ambientais próprias do território;

VI – incentivar a recuperação ambiental de áreas degradadas ou alteradas visando ao seu aproveitamento sustentável.

Art. 6º – São ações prioritárias da Política Estadual de Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas:

I – desenvolver o mapeamento de áreas significativamente degradadas no Estado;

II – fomentar o interesse do setor privado no desenvolvimento de ações de recuperação de áreas degradadas ou alteradas;

III – promover a recuperação da cobertura vegetal que compõe as áreas de preservação permanente;

IV – implementar ações de controle e recuperação em áreas de focos e processos erosivos;

V – promover a demarcação e o cercamento de áreas protegidas;

VI  –  articular  diferentes  programas  e  iniciativas  de  fomento  à  recuperação,  reflorestamento,  restauração  ecológica  e

fortalecimento dos sistemas produtivos;

VII – promover o controle e a recuperação de focos e processos erosivos;

VIII – estimular a recuperação da cobertura vegetal em áreas de recarga hídrica;

IX – promover a recuperação da cobertura vegetal em áreas de recarga hídrica.

Art. 7º – O Estado poderá promover campanhas de educação ambiental, capacitações técnicas e ações de sensibilização

sobre conservação do solo e combate à erosão.

Parágrafo único – As campanhas poderão contar com apoio de entidades da sociedade civil, órgãos de pesquisa, empresas,

órgãos federais do setor produtivo e associações comunitárias.

Art. 8º – O Estado poderá celebrar parcerias, convênios e termos de fomento com entidades públicas ou privadas para

execução e apoio técnico-financeiro da Política.

Art. 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Hely Tarqüínio – Enes Candido – João Magalhães – Adalclever Lopes.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.367/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Tadeu Leite, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Montalvânia o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 19/9/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.
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Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na  reunião  de  7/10/2025,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado à Secretaria de Estado de Governo, para que esta informasse sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice

à transferência de domínio pleiteada.

De posse da resposta, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 4.367/2025, no art. 1º, de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Montalvânia o

imóvel  com  área  de  67.277m²,  situado  no  Distrito  de  São  Sebastião  de  Poções,  naquele  município,  registrado  sob  o  n°

385.472.000.445.047, à fl. 21 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Manga.

O parágrafo único desse artigo estabelece que o bem será destinado ao funcionamento de órgãos públicos municipais e de

espaço cultural e de lazer. O art. 2º determina a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos

contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Cabe observar que o prefeito de Montalvânia, por meio do Ofício nº 241/2025, solicitou a doação do bem em questão, sob

o argumento de que o município já exerce posse sobre o imóvel e o utiliza para apresentações culturais e realização de eventos

tradicionais.

Em resposta a esta relatoria, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a Nota Técnica nº 404/2025, da Secretaria de

Estado de Planejamento e Gestão – Sepag –, por meio da qual este órgão concordou com a doação do bem, uma vez que a doação, ao

possibilitar a implantação de equipamentos públicos de relevância social, atende ao interesse público e que o Estado não possui

previsão de utilização da área atualmente desocupada. A Seplag ressalvou, contudo, a necessidade de adequação da proposição ao que

consta em seu registro.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Porém, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com o

propósito de corrigir a identificação do imóvel e adequar a redação da proposição à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.367/2025 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao caput do art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Montalvânia o imóvel com área de 6.300m² (seis mil e

trezentos metros quadrados), situado no Distrito de São Sebastião de Poções, naquele município, registrado sob o nº 4.450 do Livro 2-

RG, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Manga.”.
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Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.367/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Tadeu Leite, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de

Montalvânia o imóvel que especifica.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

com a Emenda nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.367/2025, em seu art. 1º, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Montalvânia o imóvel

com área de 67.277m², situado no Distrito de São Sebastião de Poções, naquele município, registrado sob o n° 385.472.000.445.047, à

fl. 21 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Manga.

No parágrafo único do mesmo artigo, a proposição estabelece que o bem será destinado ao funcionamento de órgãos

públicos municipais e de espaço cultural e de lazer. No art. 2º, fica determinado que o imóvel reverterá ao patrimônio do Estado caso,

findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

Em seu exame, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao

interesse público, para órgãos da administração direta,  fundações e autarquias.  Diante do atendimento dessas exigências,  aquela

comissão apresentou a Emenda nº 1, com o propósito de corrigir a identificação do imóvel e adequar a redação do projeto à técnica

legislativa.

Quanto à análise desta Comissão de Administração Pública, verifica-se, por meio da Nota Técnica nº 404/2025, que a

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – apresentou manifestação favorável à alienação pretendida, uma vez que o

Estado não tem projetos para a utilização do bem e sua doação proporcionará benefícios à população local. Entretanto, a Seplag

ressaltou a necessidade de adequar a proposição às informações constantes no registro do imóvel.

Já a Prefeitura Municipal de Montalvânia, por meio do Ofício nº 241/2025, solicitou a propriedade do bem em questão.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. No caso em apreço, o atendimento desse

requisito pode ser constatado nos dispositivos que indicam a destinação do imóvel e a reversão da doação caso tal finalidade não seja

cumprida.

Concluímos, portanto, que a doação do imóvel objeto do projeto em apreço alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios a toda a coletividade, sendo meritória e oportuna.
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Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.367/2025, no 1º turno, com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever  Lopes,  presidente  e  relator  –  Rodrigo  Lopes  – Beatriz  Cerqueira  – Charles  Santos  – Professor  Cleiton –

Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.368/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Tadeu Leite, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de

Montalvânia o imóvel que especifica.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.368/2025 pretende autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Montalvânia o imóvel com

área de 16.800m², situado na Avenida Santos Dumont, s/nº, Bairro São José, naquele município, registrado sob o n° 3.021, à fl. 29 do

Livro 3, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Manga, para o funcionamento de órgão públicos municipais.

A proposição determina, ainda, que o bem reverterá ao patrimônio do Estado caso, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

Em seu exame, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao

interesse público, para órgãos da administração direta,  fundações e autarquias.  Diante do atendimento dessas exigências,  aquela

comissão apresentou o Substitutivo nº 1,  com  o propósito de adequar a redação do projeto à  técnica legislativa e  de ajustar  as

informações relativas ao endereço do imóvel e a finalidade à qual ele se destinará.

Quanto à análise desta Comissão de Administração Pública, verifica-se, por meio da Nota Técnica nº 399/2025, que a

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – apresentou manifestação favorável à alienação pretendida, uma vez que o

Estado não tem projetos para a utilização do bem e sua doação proporcionará benefícios à população local.

A seu turno, a Prefeitura Municipal de Montalvânia, no Ofício nº 240/2025, solicitou a propriedade do bem em questão,

uma vez que ele já vem sendo utilizado pelo município há vários anos.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. No caso em apreço, o atendimento desse

requisito pode ser  constatado nos dispositivos que indicam a destinação do imóvel ao funcionamento de secretarias municipais,

auditório e outros órgãos públicos e a reversão da doação, caso as finalidades assinaladas não sejam cumpridas.
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Concluímos, portanto, que a doação do bem objeto da proposição em estudo alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios a toda a coletividade, sendo meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.368/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente e relator – Beatriz Cerqueira – Charles Santos – Professor Cleiton.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.446/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Tadeu Leite, o projeto de lei em epígrafe tem por finalidade alterar a destinação do imóvel de que

trata a Lei nº 23.736, de 21 de dezembro de 2020, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Itamarandiba o imóvel que

especifica.

Em sua análise,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  da

proposição com a Emenda nº 1, que apresentou.

A esta comissão cumpre exarar parecer quanto ao mérito da matéria, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102,

inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.446/2025 altera a destinação do imóvel de que trata a Lei nº 23.736, de 2020, doado ao Município de

Itamarandiba para a implantação de uma unidade de controle populacional de cães e gatos.

A proposição em exame pretende que o terreno passe a se destinar à construção de hortas comunitárias.

Na justificação da proposta, o autor justifica a mudança com o argumento de que a destinação inicialmente pretendida não

se mostrou viável e a unidade de controle populacional de cães e gatos foi transferida para outra área do município.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, nos projetos de autorização de alienação de imóveis

estaduais, assim como para a alteração de normas dessa natureza, em obediência ao art. 18 da Constituição do Estado e ao art. 76 da

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cumpre a esta Assembleia, além de verificar o cumprimento das formalidades legais e

cartorárias, averiguar o alcance do interesse público, que pode ser constatado nas cláusulas de destinação e de reversão do bem a ser

doado.  Essa  comissão  esclareceu  que,  demonstrada  a  necessidade  de  ajustar a  norma  à  realidade  do  imóvel  alienado,  torna-se

admissível alterar a destinação inicialmente assinalada. Nesses termos, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria com a Emenda nº 1, apresentada com a finalidade de adequar o texto à técnica legislativa.

Para  subsidiar  o  projeto,  a  Prefeitura  Municipal  de Itamarandiba  apresentou o Ofício nº  128/2025,  em que solicita  a

mudança quanto à destinação do bem para a área doada possa ser utilizada na implantação de uma horta comunitária, favorecendo o

estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade civil.

Por sua vez, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a esta Assembleia a Nota Técnica nº 403/2023, da Secretaria

de Estado de Planejamento de Gestão, em que esta se posiciona favoravelmente ao pleito, uma vez que o Estado não possui planos de

utilização para a área atualmente desocupada e que a doação proposta atende ao interesse público.
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No que diz respeito à competência desta Comissão de Administração Pública, verifica-se que a proposição é meritória e faz

jus à aprovação. A alteração na cláusula de destinação possibilitará que o ente municipal dê o devido uso à área recebida em doação, o

que certamente reverterá em benefício da população local,  pois a destinação agora estabelecida contribuirá para a  promoção da

segurança alimentar, do desenvolvimento sustentável e da inclusão social.

Concluímos, portanto, que a matéria em apreço alcança o interesse público.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.446/2025, no 1º turno, com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente e relator – Beatriz Cerqueira – Charles Santos – Professor Cleiton.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.454/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Argirita.

Publicada no  Diário do Legislativo de 2/10/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas e de Administração Pública, para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento

Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, conforme dispõe

o art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.454/2025, em seu art. 1º, determina a desafetação do trecho da Rodovia MG-267 localizado nas

proximidades do nº 1.718, compreendido entre o início e o final do Trevo de Argirita, com a extensão de 1km.

Em seu art. 2º, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Argirita a área correspondente a esse trecho rodoviário,

incluindo a área interna do trevo mencionado, a fim de que passe a integrar o perímetro urbano municipal como via urbana e favoreça

a manutenção do trevo.

Por fim, no art. 3º, a proposição estabelece que o trecho objeto da doação reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de

cinco anos contados da publicação da lei autorizativa, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

De acordo com a classificação estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro, estradas e rodovias são bens de uso comum

do povo, pois destinam-se ao uso coletivo e, em situações normais, não se sujeitam a autorização prévia do Estado nem a pagamento

por sua utilização.

É importante observar que, por tal razão, a transferência do citado trecho ao patrimônio do Município de Argirita não

implica alteração em sua natureza jurídica, uma vez que ele continuará inserido na comunidade como meio de passagem pública. A

modificação  básica  incidirá  somente  sobre  a  titularidade  do  bem,  que  passará  a  integrar  o  domínio  público  municipal  e,

consequentemente, será o Município de Argirita que assumirá a responsabilidade pelas obras de sua manutenção e conservação.

Com relação à transferência da titularidade de imóveis públicos, as regras básicas constam no art. 18 da Constituição do

Estado, que exige avaliação prévia, autorização legislativa e licitação, excepcionando-se a exigência de processo licitatório quando se
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tratar de doação e permuta, na forma da lei. Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

institui normas para licitações e contratos da administração pública, o qual determina, em seu inciso I, que a alienação de bens

imóveis exige autorização legislativa, avaliação prévia e licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação.

Para que determinado bem imóvel do Estado seja objeto de doação, que é uma forma de alienação, é imprescindível sua

desafetação, ou seja, a perda de sua finalidade pública. Esta ocorre normalmente na própria lei que autoriza a transferência do bem,

seja de maneira explícita, conforme consta no art. 1º do projeto de lei em análise, seja de forma implícita, quando não há referência

expressa à desafetação.

Ademais, é imperativa a subordinação da transferência ao interesse público. Cuida-se, aliás, de princípio de observância

obrigatória  pela administração estadual,  pois,  no trato da coisa pública,  prepondera o que é conveniente para a  coletividade.  A

proposição em exame, ao destinar o trecho a servir como via pública municipal, possibilitando à administração local realizar obras

para sua conservação, vai claramente ao encontro do interesse dos munícipes.

Instada a se manifestar sobre o projeto, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a Nota Técnica nº 207/2025, do

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, em que esta autarquia informa que a transmissão de

domínio pretendida é compatível com o interesse público e com a política de ordenamento territorial. O DER-MG pontua, entretanto,

a necessidade de identificar corretamente a rodovia a ser desafetada e doada, uma vez que ela corresponde, na verdade, à AMG-3010.

A seu turno, o Município de Argirita, por meio do Ofício nº 245/2025, comunicou sua aquiescência à operação almejada.

Não há óbice, portanto, à tramitação da matéria.  Porém, apresentamos, ao final deste parecer,  o Substitutivo nº 1, tão

somente para realizar a retificação apontada na manifestação do Poder Executivo e para melhor adequar o texto à técnica legislativa.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.454/2025 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe sobre  a  desafetação  da  rodovia  que  especifica  e  autoriza  o

Poder  Executivo  a  doar  a  área  correspondente  ao  Município  de

Argirita.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica desafetada a Rodovia AMG-3010, localizada entre o acesso à BR-267 e o perímetro urbano do Município de

Argirita, com a extensão de 1,7km (um vírgula sete quilômetro).

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Argirita a área correspondente à rodovia de que trata o

art. 1º.

Parágrafo único – A área a que se refere o  caput integrará o perímetro urbano do Município de  Argirita e destina-se à

instalação de via urbana.

Art. 3º – A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos

contados da publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.
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Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.515/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, a proposição em epígrafe assegura ao indivíduo com síndrome de Tourette os

direitos e benefícios previstos na Constituição do Estado e na legislação estadual para a pessoa com deficiência.

Publicada no Diário do Legislativo de 23/10/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Cabe a este órgão colegiado analisar, preliminarmente, a proposição ora apresentada quanto aos seus aspectos jurídico,

constitucional e legal, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise tem por objetivo reconhecer como pessoa com deficiência, em todo o território do Estado, os

indivíduos diagnosticados com síndrome de Tourette, garantindo-lhes a fruição dos direitos e benefícios assegurados à pessoa com

deficiência previstos na Constituição do Estado, inclusive aqueles mencionados nos arts. 218, parágrafo único, e 224.

Não há dúvidas de que a matéria constante na proposta é extremamente relevante e relaciona-se com a temática da saúde e

da  proteção  e  integração  social  das  pessoas  com  deficiência,  valores  intimamente  atrelados  à  dignidade  da  pessoa,  um  dos

fundamentos que a Constituição da República proclama em seu art. 1º (inciso III). A competência legislativa para tais temáticas é de

natureza concorrente, competindo a todos os entes federativos, de acordo com o art. 24 dessa mesma Constituição, inclusive aos

municípios, por força de interpretação sistemática, nos termos do disposto no inciso II do seu art. 30, quanto a legislar sobre defesa da

saúde (inciso XII  do art.  24) e  proteção e integração social  das  pessoas com deficiência (inciso XIV do art.  24).  Portanto,  não

vislumbramos a invasão de competência de iniciativa privativa, na consideração de que as matérias inseridas no bojo da proposição

em causa não se encontram no âmbito da disposição do art. 66 da Constituição do Estado.

Nessa esteira, a União aprovou a Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com

deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde –,

além de dar outras providências.  O ato legislativo em questão objetiva estabelecer,  assim, normas gerais que asseguram o pleno

exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiências e sua efetiva integração social (art. 1º).

No  âmbito  do  Estado  de  Minas  Gerais,  objetivando  concretizar  os  comandos  normativos  estabelecidos  na  própria

Constituição Estadual, especialmente os constantes no parágrafo único do art. 218 e no caput do art. 224, foram aprovadas diversas

leis relacionadas à proteção e à integração social da pessoa com deficiência.

Nesse contexto, destaca-se a Lei nº 13.465, de 12 de janeiro de 2000, que estabelece o conceito de pessoa portadora de

deficiência para fins de concessão de benefícios pelo Estado. Com efeito, extrai-se, do disposto no art. 1º da lei em referência, o

conceito de pessoa portadora de deficiência:

Art. 1º – Considera-se pessoa portadora de deficiência, para fins de obtenção dos benefícios previstos na legislação
do Estado, aquela que, comprovadamente, apresente desvantagem no que se refere à orientação, à independência
física ou à mobilidade, ou de ordem neuropsíquica que acarrete dificuldade para o exercício de ocupação habitual,
para a interação social e para a independência econômica, em caráter permanente.
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Já o disposto no art. 2º conceitua e explicita, para os fins da lei, as desvantagens na orientação (inciso I), na independência

física  e  na  mobilidade  (inciso  II)  e  de  ordem  neurológica  ou  psíquica  (inciso  III),  com  as  características  e  as  especificações

correspondentes, constantes nos dispositivos referidos.

Acrescente-se que, segundo o que dispõe o art. 3º da referida lei, é atribuída à Coordenadoria de Apoio e Assistência à

Pessoa Deficiente a competência para “dirimir as dúvidas relativas ao enquadramento dos conceitos legais nas situações fáticas”.

Desse modo, infere-se, das legislações federal e estadual, a inexistência de qualquer classificação de possíveis síndromes

ou doenças consideradas como deficiência, uma vez que a lei apenas define a pessoa portadora de deficiência, além de determinar as

características e as especificações das desvantagens (orientação, independência física e mobilidade, neurológica ou psíquica) dela

decorrentes. Mas, para regulamentar o disposto no art. 295 da Constituição do Estado, foi promulgada a Lei nº 13.641, de 13 de julho

de 2000, que estabelece normas básicas para a realização do censo do portador de deficiência, objetivando promover o “levantamento

do número de portadores de deficiência, de suas condições socioeconômicas, culturais e profissionais e das causas da deficiência, a

fim de orientar, na forma do regulamento, o planejamento de ações a serem desenvolvidas pela administração pública estadual” (art.

1º).

Destaca-se que, sob o alicerce dos argumentos aqui apresentados, já tramitaram neste Parlamento proposições com matérias

semelhantes, que foram transformadas em normas jurídicas, como a Lei nº 21.458, de 6 de agosto de 2014, que assegura ao indivíduo

afetado pela visão monocular que se enquadre no conceito definido na Lei nº 13.465, de 12 de janeiro de 2000, direitos e benefícios

previstos na Constituição do Estado e na legislação estadual para a pessoa com deficiência, e a Lei nº 21.459, de 6 de agosto de 2014,

que assegura ao indivíduo afetado pela síndrome de Von Recklinghausen (neurofibromatose) que se enquadre no conceito definido na

Lei nº 13.465, de 12 de janeiro de 2000, direitos e benefícios previstos na Constituição do Estado e na legislação estadual para a

pessoa com deficiência.

Não há, portanto, óbice para que os indivíduos acometidos pela síndrome de Tourette e que se enquadrem no conceito de

pessoa com deficiência definido nessa mesma lei  façam jus  aos  direitos e  benefícios  previstos na Constituição do Estado e na

legislação estadual para a pessoa com deficiência, nos termos do Substitutivo nº 1, apresentado ao final deste parecer.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.515/2025, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Assegura  ao  indivíduo  afetado  pela  síndrome  de  Tourette  que  se

enquadre no conceito definido na Lei nº 13.465, de 12 de janeiro de

2000, direitos e benefícios previstos na Constituição do Estado e na

legislação estadual para a pessoa com deficiência.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O indivíduo afetado pela síndrome de Tourette que se enquadre no conceito definido no art. 1º da Lei nº 13.465, de

12 de janeiro de 2000, fará jus aos direitos e benefícios previstos na Constituição do Estado e na legislação estadual para a pessoa com

deficiência.

Art. 2º – As condições socioeconômicas, culturais e profissionais dos indivíduos a que se refere o art. 1º serão, com base no

censo de que trata o art. 295 da Constituição do Estado, regulamentado pela Lei nº 13.641, de 13 de julho de 2000, avaliadas pela
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administração pública estadual, com vistas ao cadastramento desses indivíduos e à orientação das ações a serem desenvolvidas pelo

Estado.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.552/2025

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do governador do Estado, o Projeto de Lei n° 4.552/2025, decorrente do desmembramento do Projeto de Lei n°

3.739/2025, estabelece normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia no Estado, dispõe sobre a Agência Reguladora

de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – e dá outras providências.

Preliminarmente,  a  matéria  foi  apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça,  que concluiu por sua juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Posteriormente, a Comissão de Administração Pública

opinou pela sua aprovação na forma do Substitutivo nº 2, de sua autoria.

Em observância ao disposto no § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foram anexados à proposição os Projetos de Lei n°s

4.768/2017, de autoria do deputado Alencar da Silveira Júnior, 1.365/2019, da deputada Ione Pinheiro, 3.319/2021, dos deputados

Cleitinho Azevedo, Ione Pinheiro e Elismar Prado e 94/2023, do deputado Doutor Jean Freire, por guardarem semelhança de objeto.

Vem agora a proposição a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII,

do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise tem como objetivo estabelecer normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia em

Minas Gerais e alterar a denominação da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do

Estado de Minas Gerais – Arsae-MG –, para Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG. Para isso,

revoga a Lei  nº  18.309/2009,  que  institui  a  citada  agência e  dispõe  sobre normas  dos serviços de  abastecimento de água e de

esgotamento sanitário.

Com relação à ampliação do seu campo de atuação, a Arsae-MG será a responsável por regular, fiscalizar e orientar a

prestação dos serviços públicos de saneamento básico e energia, assim como estabelecer normas técnicas, econômicas e sociais para a

sua regulação. No que concerne à energia, a agência terá responsabilidade sobre os serviços públicos de gás canalizado, conforme

disposto no caput do art. 8º, o que será aplicado para todos os aspectos do setor, incluindo o mercado livre, ou os serviços prestados

por entidade de qualquer natureza, devido a contrato de concessão feito com o Estado.

Quanto ao  serviço de  energia elétrica,  a  proposta estabelece que  a Arsae-MG fica autorizada  a celebrar  convênio de

cooperação com a Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel – com a finalidade de realizar de forma complementar as atividades

de regulação, controle e fiscalização dos serviços e das instalações de energia elétrica no âmbito do território mineiro, sob regime de

gestão associada de serviços públicos.

A proposição também dispõe sobre a estruturação da agência e as funções de seus órgãos, define as obrigações do prestador

de serviços, o regime de tarifas e as taxas de regulação e fiscalização. Além disso, prevê a criação das Unidades Regionais de Gestão
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de Resíduos Sólidos – URGRs – e as Unidades Regionais de Abastecimento de Água Potável, Esgotamento Sanitário e Drenagem e

Manejo das Águas Pluviais Urbanas – Uraeds.

Em sua análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça argumentou que o projeto, conforme a Constituição do

Estado, atende o princípio da reserva de iniciativa.  Ademais,  ressaltou que o serviço público de distribuição de gás  canalizado,

consoante a Constituição Federal, é competência do Estado. Contudo, para adequar a proposta à legislação vigente e aperfeiçoar sua

redação, apresentou o Substitutivo nº 1, visto que se trata de um caso de alteração de escopo de uma agência existente.

Em seguida, a Comissão de Administração Pública considerou que a matéria “aprimora a estrutura da Arsae-MG para

responder às atuais demandas regulatórias  do Estado, incorporando atividades que apresentam afinidade técnica e  operacional  e

aproveitando a  expertise já consolidada na agência.” A comissão, no entanto, entendeu ser necessário promover mudanças para a

adoção de melhores práticas regulatórias para a agência, destacando sua autonomia financeira e funcional, assim como transparência,

governança e controle social.

Nesse sentido, a comissão entendeu ser necessário garantir que “a Arsae-MG elaborará sua própria proposta orçamentária,

observados  os  limites  fixados  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  e  a  encaminhará  diretamente  à  Secretaria  de  Estado  de

Planejamento e Gestão para fins de consolidação no projeto de lei orçamentária anual”. Ainda ponderou que é fundamental que o

orçamento da agência integre o orçamento fiscal do Estado em unidade orçamentária própria, aspecto que ponderou ser importante

para  reforçar  sua  autonomia  financeira  e  garantir  previsibilidade  à  sua  administração.  Assim,  para  realizar  essas  e  as  demais

modificações anteriormente mencionadas, a comissão apresentou o Substitutivo nº 2.

Do ponto de vista financeiro e orçamentário, que cabe a essa comissão analisar, salientamos que a proposição trata do

aumento do campo de atuação da agência, bem como de sua estrutura orgânica, não prevendo, dentro de suas disposições, o aumento

de gastos para o erário.  Também contém dispositivo que cria o Fundo Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais, com o

objetivo de financiar programas, projetos e ações voltados para a universalização e aprimoramento dos serviços de saneamento básico

no  Estado.  Contudo,  não  estabelece  os  requisitos  necessários  estabelecidos  pela  Lei  Complementar  nº  91/2006,  que  regula  a

instituição, gestão e extinção de fundos estaduais. Dessa maneira, o projeto, em sua forma original, não cumpre os requisitos exigidos

para a criação de fundo.

Ressaltamos que, em relação à criação do mencionado fundo, foi encaminhada pelo governador do Estado, por meio da

Mensagem 240, de 30 de novembro de 2025, sugestão de emenda que cria o Fundo Estadual de Saneamento Básico – Funesb – no

âmbito do Projeto de Lei nº 3.739, de 2025, do qual o projeto de lei em análise foi desmembrado.

No que concerne aos Substitutivos nºs 1 e 2, entendemos que não acarretam a criação ou expansão de despesas para o

erário. Sobre o Substitutivo nº 2, da Comissão de Administração Pública, ressaltamos que a autonomia das agências reguladoras deve

ser compreendida no contexto da legislação orçamentária e financeira que conduz a atuação do setor público, em especial a Lei

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. Assim, a agência deve

arrecadar e executar os seus recursos em conformidade com a Lei Orçamentária Anual – LOA – e atendendo ao que determina o art.

56 da Lei Federal 4.320/1964, que estabelece que o recolhimento de receitas deverá observar o princípio da unidade de tesouraria,

vedada a criação de caixas especiais.

Por essa razão, opinamos pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Administração Pública,

por seu texto trazer aprimoramentos importantes para a governança da Arsae-MG.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.552/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

da Comissão de Administração Pública.
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Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Zé Guilherme – presidente  e  relator  –  João  Magalhães  – Adalclever  Lopes  – Enes  Cândido – Ulysses  Gomes  (voto

contrário) – Hely Tarqüínio (voto contrário).

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.552/2025

(Nova redação, nos termos do § 2º do art. 138 do Regimento Interno)

Comissão de Administração Pública

Relatório

De  autoria  do  governador  do  Estado,  a  proposição  em  epígrafe,  originada  do  desdobramento  do  Projeto  de  Lei  nº

3.739/2025, estabelece normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia no Estado e dispõe sobre a Agência Reguladora

de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG.

Por guardarem semelhança entre si, foram anexados à presente proposição, nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento

Interno, o Projeto de Lei nº 4.768/2017, que estabelece proibição para as concessionárias de serviços públicos de abastecimento de

água e esgotamento sanitário; o Projeto de Lei nº 1.365/2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de medidor de aferição real de

consumo em rede de água e esgoto; o Projeto de Lei nº 3.319/2021, que acrescenta parágrafo único ao art. 19 e dá nova redação ao

inciso V do art. 20 da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009; e o Projeto de Lei nº 94/2023, que altera a Lei nº 18.309, de 2009.

Em sua análise,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora o projeto a esta comissão para receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o inciso I do art. 102 do

mencionado Regimento Interno.

No decorrer da discussão, esta relatoria apresentou proposta de emenda ao Substitutivo nº 2. A aprovação da proposta de

emenda deu ensejo à apresentação de nova redação do parecer, nos termos do § 2º do art. 138 do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em apreço estabelece normas relativas aos serviços de saneamento básico e energia, dispõe sobre a Agência

Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – e revoga a Lei nº 18.309, de 2009 (que estabelece normas

relativas aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e cria a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento

de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais).

Nos  termos  da  legislação  proposta,  a  Arsae-MG  é  uma  autarquia  em regime  especial,  caracterizada  pela  autonomia

administrativa, financeira, técnica e patrimonial, pelo poder de polícia e pela estabilidade dos mandatos de seus dirigentes, que tem

por finalidade regular, fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públicos de saneamento básico e energia, bem como editar normas

técnicas, econômicas e sociais para a sua regulação.

Com o objetivo de dotar a mencionada agência das ferramentas necessárias ao cumprimento de sua função, a proposição

define, além das finalidades e competências da Arsae-MG, sua estrutura organizacional, seu patrimônio e suas fontes de receita, bem

como regras relativas às tarifas e às taxas de regulação e fiscalização dos serviços públicos sob sua responsabilidade.

Na mensagem que encaminhou a matéria, o governador indica que o projeto visa ampliar a competência regulatória da

Arsae-MG, para incluir em sua área de competência a regulação e a fiscalização dos serviços públicos de limpeza urbana, manejo de

resíduos sólidos, drenagem e energia, com enfoque no serviço de gás canalizado, com potencial, inclusive, de permitir que a agência

celebre instrumentos jurídicos com a Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel – no caso da energia.
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Verifica-se que, embora a proposição em exame proponha um novo texto legal, reproduz quase todo o conteúdo da Lei nº

18.309, de 2009, que criou a Arsae-MG. A nova norma, portanto, dará continuidade normativa à organização administrativa, fazendo

acréscimos e ajustes no âmbito de atuação da agência. Destacam-se, entre os acréscimos, os serviços de gestão de resíduos sólidos e

manejo das águas pluviais urbanas – que, somados aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, completam o

âmbito do saneamento básico; e a possibilidade de regulação dos serviços públicos de gás canalizado e de celebrar convênio de

cooperação com a Aneel, a fim de executar de forma complementar atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços e das

instalações de energia elétrica.

Diante disso, a  Comissão de Constituição e Justiça,  ao concluir  pela constitucionalidade,  legalidade e juridicidade da

matéria  – uma vez que ela não apresenta vícios  formais,  respeita a iniciativa privativa do Executivo para temas relacionados à

estruturação de autarquias e permanece dentro dos limites da competência estadual –, apresentou o Substitutivo nº 1, por meio do qual

o projeto passa a ter caráter modificativo da lei vigente. Tal medida se justifica porque a proposta não trata, substancialmente, da

criação de uma nova agência reguladora, mas da ampliação do escopo de atuação da agência já existente.

No âmbito das competências desta Comissão de Administração Pública, observa-se que a proposição aprimora a estrutura

da Arsae-MG para responder às atuais demandas regulatórias do Estado, incorporando atividades que apresentam afinidade técnica e

operacional e aproveitando a expertise já consolidada na agência.

Entendemos, entretanto, que o projeto comporta aperfeiçoamentos destinados a fortalecer a adoção de melhores práticas

regulatórias, especialmente no que concerne à autonomia financeira e funcional da agência, bem como às regras de transparência,

governança e controle social.

Em primeiro lugar, considerando a necessidade de assegurar a independência funcional da Arsae-MG, é fundamental que

sua programação financeira não permaneça sujeita à discricionariedade política. O art. 14, I, da Lei nº 18.309, de 2009, já garante à

agência a titularidade das receitas decorrentes das taxas de fiscalização dos serviços sob sua regulação, conferindo-lhe base própria de

financiamento. Contudo, o referido dispositivo não disciplina sua participação na definição da programação orçamentária, o que, na

prática, mantém a agência dependente das escolhas do órgão do Executivo ao qual se encontra vinculada. Mostra-se, pois, necessário

prever  que  a  Arsae-MG  elaborará  sua  própria  proposta  orçamentária,  observados  os  limites  fixados  na  Lei  de  Diretrizes

Orçamentárias, e a encaminhará diretamente à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão para fins de consolidação no projeto de

lei orçamentária anual. Ademais, é indispensável que seu orçamento integre o orçamento fiscal do Estado em unidade orçamentária

própria, reforçando sua autonomia financeira e garantindo previsibilidade à sua administração.

Cumpre  também dotar  a  agência  de  mecanismos  que  assegurem a  continuidade  de  sua  atuação,  prevendo-se  lista  de

substituição para os cargos da diretoria colegiada, de modo que um servidor possa exercer interinamente as funções em caso de

vacância, evitando a paralisação decisória até a nomeação de novo titular.

No campo da governança institucional, mostra-se adequado incluir dispositivos relativos à gestão de riscos, ao controle

interno  e  ao  programa  de  integridade,  com  vistas  à  elevação  dos  padrões  de  governança,  ao  fortalecimento  da  prevenção  de

irregularidades e à mitigação de conflitos de interesse. A previsão do Plano Anual de Gestão, da Agenda Regulatória e do plano anual

de  comunicação  contribui  para  qualificar  o  planejamento  estratégico  da  agência,  fortalecer  sua  transparência  ativa  e  facilitar  o

controle social, além de alinhar sua atuação às diretrizes das políticas públicas setoriais.

A inclusão de mecanismos de controle externo pela Assembleia Legislativa, com o apoio técnico do Tribunal de Contas do

Estado, bem como a obrigatoriedade de envio periódico de relatórios detalhados sobre a execução do Plano Anual de Gestão, da

Agenda Regulatória e das atividades fiscalizatórias, reforça a accountability e amplia a visibilidade sobre o desempenho regulatório.

Quanto ao processo decisório, é essencial que as reuniões da diretoria colegiada sejam, como regra, públicas, gravadas e

disponibilizadas ao público, com divulgação prévia das pautas e publicação das atas e gravações, em consonância com as melhores
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práticas das agências reguladoras federais. A instituição da análise de impacto regulatório como etapa prévia à edição, alteração ou

revogação de atos normativos de interesse geral – com hipóteses de dispensa devidamente justificadas – aprimora a racionalidade, a

transparência e a motivação técnica das decisões regulatórias.

Entendemos que os ajustes  propostos contribuem para o aperfeiçoamento institucional da Arsae-MG, fortalecendo sua

autonomia, sua governança e a transparência de sua atuação em consonância com as melhores práticas regulatórias nacionais. Assim,

opinamos pela aprovação da proposição na forma do Substitutivo nº 2, por refletir aprimoramentos necessários ao pleno exercício das

funções regulatórias atribuídas à agência e ao adequado atendimento do interesse público.

Em  relação  às  proposições  anexadas,  entendemos  que  as  matérias  nelas  contidas  devem  ser  rejeitadas,  pois  podem

complexificar, e por consequência inviabilizar, a regulação dos serviços de saneamento básico.

Ainda, no curso da discussão,  esta  relatoria apresentou sugestão de acréscimo ao projeto,  com a finalidade de deixar

inequívoca a impossibilidade de recondução para os cargos da diretoria colegiada. Tal proposta foi aprovada, devendo, assim, ser

incorporada à matéria.

Conclusão

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.552/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº

2, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Altera a Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009, que estabelece normas

relativas  aos  serviços  de  abastecimento  de  água  e  de  esgotamento

sanitário, cria a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de

Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais – Arsae-

MG – e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O Capítulo I da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009, passa a denominar-se: “DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE

SANEAMENTO BÁSICO E ENERGIA”.

Art. 2º – O art. 1º da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – Os serviços públicos de saneamento básico e energia serão prestados com a observância das normas estabelecidas

nesta lei, em consonância com a legislação federal pertinente.”.

Art. 3º – O  caput e os incisos V, VII, XI e XII do art. 2º da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a seguinte

redação, e ficam acrescentados ao mesmo artigo os incisos XIII e XIV a seguir:

“Art.  2º – A prestação e a utilização dos serviços públicos de saneamento básico observarão os seguintes princípios e

diretrizes, sem prejuízo daqueles previstos em outras normas:

(…)

V – viabilização do desenvolvimento social e econômico sustentável;

(…)

VII – promoção da modicidade das tarifas e do equilíbrio econômico-financeiro da prestação eficiente dos serviços;

(…)
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XI – observância, pelo usuário, dos padrões permitidos para lançamento de efluentes na rede coletora de esgoto e descarte

adequado dos resíduos sólidos domiciliares;

XII  –  responsabilização  do usuário por danos  causados aos sistemas de saneamento básico,  ao  meio ambiente e  aos

recursos hídricos;

XIII – obrigatoriedade de adesão à rede pública de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponível;

XIV – busca por soluções alternativas em casos de inviabilidade técnica ou financeira de implantação ou adesão às redes

públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.”.

Art. 4º – Fica acrescentado à Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte art. 2º-A:

“Art.  2º-A – A prestação  e  a  utilização  dos serviços  públicos  de  energia  com enfoque no serviço  de  gás  canalizado

observarão os seguintes princípios e diretrizes:

I – serviço adequado;

II – incentivo à competitividade em todas as atividades do setor, incluindo o mercado livre;

III  – tratamento não discriminatório entre usuários dos serviços de gás canalizado,  inclusive os potenciais,  quando se

encontrarem em situações similares;

IV – promoção da modicidade das tarifas e do equilíbrio econômico-financeiro eficiente das concessões, consideradas taxas

de remuneração compatíveis com as praticadas no mercado para atividades assemelhadas.”.

Art. 5º – O caput do art. 3º da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º – São direitos dos usuários dos serviços públicos de saneamento básico e energia de que trata esta lei:”.

Art. 6º – A Seção I do Capítulo II da Lei nº 18.309, de 2009, passa a denominar-se: “Da Natureza, da Finalidade e das

Competências da Arsae-MG”.

Art. 7º – O art. 4º da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  4º – A Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – é uma autarquia especial

vinculada à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad –, com sede e foro na Capital do Estado

e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único – A natureza de autarquia especial conferida à Arsae-MG é caracterizada pela autonomia administrativa,

financeira, técnica e patrimonial, pelo poder de polícia e pela estabilidade dos mandatos de seus dirigentes.”.

Art. 8º – O art. 5º da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º – A Arsae-MG tem por finalidade regular, fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públicos de saneamento

básico e energia, bem como editar normas técnicas, econômicas e sociais para sua regulação.

§ 1º – Relativamente aos serviços públicos de saneamento básico, aplica-se o disposto no  caput quando o serviço for

prestado:

I  –  pelo  Estado ou  por  entidade  de  sua  administração  indireta,  em razão  de  convênio  celebrado entre  o Estado  e  o

município;

II – por entidade da administração indireta estadual, em razão de permissão, contrato de programa, contrato de concessão

ou convênio celebrados com o município;

III  – por empresa na qual o Estado tenha participação acionária  ou por sociedade de qualquer natureza resultante do

processo de desestatização, desde que mantido em vigor o respectivo contrato de concessão ou de programa;
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IV – por município ou consórcio público de municípios, direta ou indiretamente,  mediante convênio ou contrato com

entidade de qualquer natureza não integrante da administração pública;

V – por entidade de qualquer natureza que preste serviço em município situado em região metropolitana, aglomeração

urbana ou em região onde a ação comum entre o Estado e os municípios se fizer necessária;

VI – por consórcio público integrado pelo Estado e por municípios.

§ 2º – A regulação e a fiscalização pela Arsae-MG, nos casos previstos no § 1º, abrangerão toda a área do município, exceto

nos casos em que o titular houver definido outro ente regulador para áreas não abrangidas pelos contratos com prestadores regulados

pela Arsae-MG.

§ 3º – A regulação e a fiscalização, pela Arsae-MG, dos serviços de saneamento básico dependem de autorização expressa

do município ou do consórcio público.

§ 4º – A autorização prevista no § 3º não será necessária se o município ou o consórcio público tiverem aderido, antes da

publicação desta lei,  à regulamentação dos serviços pelo Estado, caso em que a regulação e a fiscalização, inclusive de tarifas,

passarão a ser exercidas pela Arsae-MG.

§ 5º – A regulação e a fiscalização pela Arsae-MG se darão para todos os serviços de saneamento básico simultaneamente,

exceto nos casos em que o titular houver definido outro ente regulador.

§ 6º – Em relação aos serviços públicos de gás canalizado, aplica-se o disposto no  caput a todos os aspectos do setor,

inclusive em relação ao mercado livre, ou quando o serviço for prestado por entidade de qualquer natureza em razão de contrato de

concessão celebrado com o Estado.

§ 7º – Em relação à energia elétrica, a Arsae-MG poderá firmar convênio de cooperação com a Agência Nacional de

Energia Elétrica – Aneel –, a fim de executar de forma complementar atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços e

das instalações de energia elétrica no âmbito do território do Estado, sob regime de gestão associada de serviços públicos.

§ 8º – A Arsae-MG poderá celebrar convênio de cooperação ou instrumento congênere para complementação ou apoio nas

atividades de regulação e de fiscalização dos serviços públicos previstos no caput.”.

Art. 9º – Os incisos I, II, IV, VII, VIII, X e XIII do caput do art. 6º da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a

seguinte redação, e ficam acrescentados ao mesmo artigo os incisos XV a XVIII e os §§ 2º a 6º a seguir, passando seu parágrafo único

a vigorar como § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 6º – (…)

I – supervisionar,  fiscalizar  e  avaliar  as  ações e  atividades decorrentes  do cumprimento da legislação específica e os

contratos regulados, incluídos os aspectos tarifários, contábeis e financeiros e os relativos ao seu desempenho técnico-operacional;

II – supervisionar, fiscalizar, avaliar e regular o mercado livre de gás canalizado;

(…)

IV – celebrar convênio com os titulares dos serviços ou com as entidades que exercerem a titularidade nos termos do art. 8º

da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, bem como as entidades de gestão associada e as entidades de governança das

estruturas de prestação regionalizada que tiverem interesse em se sujeitar à atuação da Arsae-MG;

(…)

VII – participar  da elaboração e das atualizações da Política Estadual de Saneamento Básico e do Plano Estadual de

Saneamento Básico, bem como supervisionar a implementação de ambos;
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VIII – elaborar estudos para subsidiar a aplicação de recursos financeiros do Estado em obras e serviços de saneamento

básico;

(…)

X – aplicar, sempre em observância à legislação pertinente, sanções ao prestador do serviço, em caso de descumprimento

de normas relacionadas à prestação dos serviços regulados, bem como das cláusulas contratuais;

(…)

XIII – elaborar  e aprovar seu regimento interno,  o qual estabelecerá procedimentos para a  realização de audiências  e

consultas  públicas  e  regras  para  processos  administrativos,  para  o  atendimento  às  reclamações  de  usuários  e  para  a  edição  de

regulamentos e demais decisões da agência;

(…)

XV – elaborar estudos sobre a prestação e a qualidade dos serviços, considerando as ocorrências operacionais relevantes, os

investimentos realizados e outras informações que se fizerem necessárias;

XVI – elaborar e manter atualizado seu planejamento estratégico, conforme plano plurianual vigente, contendo, no mínimo,

os objetivos, as metas e os resultados esperados de suas ações;

XVII  –  implementar  agenda  regulatória,  instrumento  de  planejamento  de  sua  atividade  normativa,  alinhada  ao

planejamento estratégico;

XVIII – determinar,  na forma prevista em resolução e mediante processo administrativo, a devolução aos usuários de

valores cobrados indevidamente por prestadores regulados.

§ 1º – Para o cumprimento do disposto no inciso X do caput deste artigo, a Arsae-MG poderá aplicar, sucessivamente, as

seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa.

§ 2º – A Arsae-MG definirá em ato normativo próprio as infrações passíveis de sanção, sua gradação e a metodologia de

cálculo das multas.

§ 3º – No caso de fiscalização dos serviços regulados, o valor da multa será fixado em resolução da Arsae-MG, em no

máximo 2% (dois por cento) da receita líquida, por infração incorrida, do montante do faturamento anual dos prestadores.

§ 4º – A aplicação de sanções ao prestador não afasta a possibilidade de a Arsae-MG determinar a adoção de medidas

compensatórias ou cautelares em benefício do usuário.

§ 5º – A Arsae-MG poderá celebrar termo de ajustamento de conduta com força de título executivo extrajudicial, nos

termos de resolução específica.

§ 6º – Caso haja indícios de que a irregularidade constatada caracteriza dano ambiental, a Arsae-MG dará ciência ao órgão

competente.”.

Art. 10 – O caput e os incisos II, VI, VIII, XI e XII do art. 7º da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a seguinte

redação, e fica acrescentado ao mesmo artigo o § 2º a seguir, passando seu parágrafo único a vigorar como § 1º, com a seguinte

redação:

“Art. 7º – São obrigações do prestador de serviços de saneamento básico sujeito à regulação e à fiscalização da Arsae-MG:

(…)
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II – elaborar e apresentar à Arsae-MG plano de investimentos ou estudos equivalentes, definindo os recursos, locais, ativos,

serviços,  indicadores  das  metas  progressivas  de  universalização  e  indicadores  de  acompanhamento  físico-financeiro  dos

investimentos;

(…)

VI – apresentar à Arsae-MG, na forma e na periodicidade definidas pela agência, relatório das reclamações dos usuários e

manter os respectivos registros à disposição da Arsae-MG;

(…)

VIII – realizar os investimentos necessários ao atingimento das metas progressivas de universalização, à execução dos

planos de expansão, à manutenção dos sistemas e à  melhoria da qualidade da prestação dos serviços,  nos termos da legislação

aplicável;

(…)

XI – promover as medidas necessárias para a ligação dos domicílios e estabelecimentos às redes de água e de esgotos ou

adoção  de  soluções  alternativas  para  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário,  a  medição  dos  volumes  consumidos  e  o

faturamento dos serviços de saneamento básico prestados, nos termos das normas aplicáveis;

XII – propor à Arsae-MG mudanças e ajustes no plano de investimentos ou estudos equivalentes, com base na experiência

na operação dos sistemas e nas tendências verificadas na expansão física e demográfica de sua área de atuação;

(…)

§ 1º – As especificações, o conteúdo e o prazo de apresentação do plano de investimentos ou estudos equivalentes a que se

refere o inciso II do caput serão objeto de resolução da Arsae-MG.

§ 2º – A resistência do usuário dos serviços de saneamento básico à fiscalização prevista no inciso XIII do caput poderá

sujeitá-lo às sanções previstas nesta lei, nos termos de resolução da Arsae-MG.”.

Art. 11 – Fica acrescentado à Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte art. 7º-A:

“Art. 7º-A – São obrigações do prestador de serviço de gás canalizado sujeito à regulação e à fiscalização da Arsae-MG:

I – realizar os investimentos necessários à prestação do serviço objeto da concessão de forma a atender à demanda, nos

prazos e quantitativos definidos por meio de estudos de viabilidade econômica que justifiquem a rentabilidade dos investimentos

realizados;

II – permitir  ao consumidor livre,  ao autoprodutor ou ao autoimportador cujas  necessidades de movimentação de gás

natural  não possam ser atendidas pela distribuidora estadual construir e implantar,  diretamente,  instalações e dutos para seu uso

específico, mediante celebração de contrato que atribua à distribuidora estadual sua operação e manutenção e consultada esta sobre o

dimensionamento da rede sob a arbitragem da Arsae-MG, devendo as instalações e os dutos ser incorporados ao patrimônio estadual

mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização, quando de sua total utilização;

III – manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados;

IV – zelar pela integridade dos bens necessários à prestação dos serviços, bem como segurá-los adequadamente;

V – prestar serviços adequados, na forma prevista no contrato de concessão e de acordo com as normas técnicas aplicáveis;

VI – cobrar dos usuários pela prestação dos serviços, na forma prevista nos contratos de concessão e nas deliberações da

Arsae-MG, aplicando aos inadimplentes as sanções cabíveis;

VII – cumprir as normas regulamentares emitidas pela Arsae-MG, inclusive quanto ao atendimento ao usuário;
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VIII – garantir o acesso à infraestrutura de distribuição de gás ao consumidor livre, ao autoprodutor ou ao autoimportador,

na forma de regulamento estabelecido pela Arsae-MG;

IX – prestar contas da gestão do serviço na forma e na periodicidade determinadas pela Arsae-MG;

X – permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras e às instalações compreendidas na

concessão, bem como aos registros contábeis;

XI – publicar, na periodicidade e na forma definidas pela Arsae-MG, informações gerais e específicas sobre a prestação e a

qualidade dos serviços,  as  ocorrências  operacionais relevantes,  os  investimentos realizados e outras informações que se fizerem

necessárias;

XII – resguardar o direito dos usuários à prestação adequada do serviço, garantindo o atendimento a todos os consumidores

que  requeiram  os  serviços,  mediante  o  pagamento  das  tarifas,  observados  os  critérios  econômicos,  técnicos  e  operacionais  de

instalação e ampliação da rede de distribuição;

XIII  –  manter,  em caráter  permanente,  unidades de  atendimento  aos usuários  com a  finalidade  específica  de receber

reclamações de usuários;

XIV –  atender  aos  pedidos  de  informações  e  de  esclarecimentos,  formulados  pela  Arsae-MG,  sobre  a  prestação  dos

serviços;

XV – apresentar à Arsae-MG, na forma e na periodicidade definidas pela agência, relatório das reclamações dos usuários e

manter os respectivos registros à disposição da Arsae-MG.

Parágrafo único – A resistência do usuário de serviço de distribuição de gás canalizado à fiscalização de instalações poderá

sujeitá-lo às sanções previstas nesta lei, nos termos de resolução da Arsae-MG.”.

Art. 12 – O caput, o inciso II do § 1º e os §§ 2º, 3º, 5º, 6º, 7º e 11 do art. 8º da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com

a seguinte redação:

“Art.  8º  –  O reajuste  e  a  revisão  das  tarifas  cobradas pelos  prestadores  de  serviços de  saneamento básico sujeitos  à

regulação e à fiscalização da Arsae-MG serão estabelecidos mediante resolução dessa agência e objetivarão promover a modicidade e

o controle social das tarifas e o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços, observada, em todos os casos, a publicidade dos novos

valores.

§ 1º – (…)

II – a recuperação dos custos da prestação eficiente do serviço;

(…)

§ 2º – Os procedimentos de reajuste e de revisão das tarifas poderão ser iniciados de ofício pela Arsae-MG ou mediante

pedido fundamentado do prestador dos serviços, o qual será objeto de análise pela agência.

§ 3º  –  Em caso de pedido de  reajuste ou revisão,  nos termos do § 2º,  a  Arsae-MG poderá solicitar  esclarecimentos

adicionais ao prestador dos serviços ou ordenar diligências para verificação dos dados fornecidos.

(…)

§ 5º – A publicação pela Arsae-MG da resolução que estabeleça o reajuste ou a revisão das tarifas relativas aos serviços de

saneamento básico será feita com antecedência mínima de trinta dias da produção dos seus efeitos.

§ 6º – As perdas financeiras decorrentes do descumprimento pela Arsae-MG do prazo a que se refere o § 5º para publicação

do reajuste ou da revisão, observado o disposto nos arts. 37 e 39 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, serão compensadas no cálculo do

reajuste ou da revisão.
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§ 7º – A recuperação dos custos decorrentes da prestação dos serviços de saneamento básico se dará com base na inflação

mensurada, prioritariamente, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA –, devendo a Arsae-MG divulgar os

motivos que justifiquem a escolha do IPCA ou de outro índice.

(…)

§ 11 – Poderão ser concedidos, pelo prestador dos serviços de saneamento básico e energia, subsídios tarifários e não

tarifários.”.

Art. 13 – Fica acrescentado à Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte art. 8º-A:

“Art.  8º-A – As tarifas  do serviço  de  distribuição  de  gás  canalizado serão  compostas  pelo  somatório  da  margem de

distribuição com o custo de aquisição do gás natural pela prestadora do serviço.

§ 1º – As tarifas do serviço de distribuição de gás canalizado serão estabelecidas pela Arsae-MG para cada segmento

consumidor.

§ 2º – As tarifas de que trata este artigo serão fixadas para a prestação do serviço ao respectivo segmento consumidor,

inclusive aquelas vinculadas à comercialização e à captação de clientes e às perdas de gás do sistema de distribuição.

§ 3º – O reajuste e a revisão das tarifas cobradas pelos prestadores de serviço de gás canalizado sujeitos à regulação e à

fiscalização da Arsae-MG serão estabelecidos mediante resolução dessa agência e objetivarão promover a modicidade e o controle

social das tarifas e o equilíbrio econômico-financeiro do serviço, observada, em todos os casos, a publicidade dos novos valores.

§ 4º – As tarifas de que trata este artigo serão reajustadas periodicamente, observadas as variações nos preços que afetam os

custos dos prestadores.

§ 5º – Serão realizadas revisões periódicas das tarifas de que trata este artigo fundamentadas na reavaliação das condições

da prestação dos serviços e dos valores praticados, com o objetivo de repartir os ganhos de produtividade com os usuários, reavaliar as

condições  de  mercado  e  assegurar  ao  prestador  do  serviço  o  equilíbrio  econômico-financeiro  e  a  adequada  remuneração  dos

investimentos.

§ 6º – Poderão ser realizadas revisões extraordinárias de tarifas quando verificada a ocorrência de fatos não previstos no

contrato, fora do controle do prestador, que alterem o equilíbrio econômico-financeiro da prestação de serviços de gás canalizado.

§  7º  –  Será  especificada  a  separação  entre  a  tarifa  pelo  uso  do  serviço  de  distribuição  e  a  tarifa  pelo  serviço  de

comercialização, sendo que a última não será cobrada do consumidor livre, do autoprodutor ou do autoimportador que adquirir gás no

mercado livre conforme a regulação.

§ 8º – Os consumidores que forem atendidos por dutos exclusivos poderão ter direito a tarifas específicas de distribuição de

gás canalizado, conforme regulamento específico.”.

Art. 14 – O art. 10 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10 – Somente poderá ser cobrada tarifa pelo serviço efetivamente prestado, salvo a tarifa mínima pela disponibilidade

do serviço, a tarifa fixa ou qualquer tarifa definida para custear a infraestrutura pública disponível para a unidade usuária.

§ 1º – Poderá ser cobrada a tarifa de demanda para usuários de gás canalizado que se enquadrem em segmentos com

estrutura tarifária que utiliza esse tipo de cobrança.

§ 2º – A Arsae-MG poderá autorizar a cobrança de tarifa pelo prestador no caso de a rede pública estar disponível para o

serviço de esgotamento sanitário, nos termos e nas condições previstos em ato normativo próprio.”.

Art.  15 – O título da Seção  III  do Capítulo II  da  Lei  nº  18.309,  de 2009,  passa  a  ser:  “Das Taxas  de  Regulação e

Fiscalização”.
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Art. 16 – O art. 12 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 – Ficam instituídas as seguintes taxas de regulação e fiscalização dos serviços públicos regulados pela Arsae-MG,

com o objetivo de custear as atividades de regulação, monitoramento e fiscalização desempenhadas pela agência:

I – Taxa de Regulação e Fiscalização sobre Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário –

TFAS –, calculada nos termos do Anexo I desta lei;

II – Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos de Resíduos Sólidos – TFRS –, calculada nos termos do

Anexo IV desta lei;

III – Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos de Drenagem Pluvial Urbana – TFDP –, calculada nos termos

do Anexo V desta lei;

IV – Taxa de Regulação e Fiscalização do Serviço de Gás Canalizado – TFGC –, calculada nos termos do Anexo VI desta

lei.

§ 1º – Constitui fato gerador das taxas de regulação e fiscalização de que trata o caput o exercício do poder de polícia pela

Arsae-MG, o qual consiste na regulação, no monitoramento e na fiscalização dos serviços públicos especificados.

§ 2º – São sujeitos passivos das taxas de regulação e fiscalização os prestadores dos serviços públicos regulados pela Arsae-

MG, nos termos da legislação vigente.

§ 3º  – Os valores  das  taxas  de que trata  o  caput  terão como base de cálculo os  custos das  atividades de regulação,

monitoramento e fiscalização exercidas pela Arsae-MG, expressos em Unidade Fiscal do Estado de Minas Gerais – Ufemg –, vigente

na data do vencimento.

§ 4º – As taxas de regulação e fiscalização serão exigidas anualmente, na forma e no prazo estabelecidos em decreto.

§ 5º – As taxas de regulação e fiscalização poderão ser cobradas em período inferior a um ano, na forma estabelecida em

regulamento, observando-se a proporcionalidade ao período efetivo de regulação e fiscalização.

§ 6º – As despesas do prestador com o pagamento das taxas de regulação e fiscalização serão consideradas na composição

da tarifa ou taxa a ser cobrada dos usuários do serviço público regulado.

§ 7º – Enquanto não estiver instituída uma das formas de cobrança pelo serviço público regulado mencionadas no § 6º, não

será considerado ocorrido o fato gerador de que trata o § 1º.

§ 8º – As taxas de regulação e fiscalização serão recolhidas mediante documento de arrecadação em modelo instituído por

resolução do Secretário de Estado de Fazenda, em estabelecimento bancário autorizado.

§ 9º – Os prazos, as formas de arrecadação e os demais procedimentos administrativos para o pagamento das taxas de

regulação e fiscalização serão definidos em decreto específico.

§ 10 – O não pagamento ou o pagamento a menor ou intempestivo das taxas de regulação e fiscalização instituídas por esta

lei acarretará a aplicação de multa, nos seguintes termos:

I – havendo espontaneidade no pagamento do principal e dos acessórios, a multa será de:

a) 0,15% (zero vírgula quinze por cento) do valor da taxa, por dia de atraso, até o trigésimo dia;

b) 9% (nove por cento) do valor da taxa, do trigésimo primeiro ao sexagésimo dia de atraso;

c) 12% (doze por cento) do valor da taxa, após o sexagésimo dia de atraso;

II – havendo ação fiscal, a multa será de 50% (cinquenta por cento) do valor da taxa, observadas as seguintes reduções:

a) a 40% (quarenta por cento) do valor da multa, quando o pagamento ocorrer no prazo de dez dias do recebimento do auto

de infração;
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b) a 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, quando o pagamento ocorrer após o prazo previsto na alínea “a” e até

trinta dias contados do recebimento do auto de infração;

c) a 60% (sessenta por cento) do valor da multa, quando o pagamento ocorrer após o prazo previsto na alínea “b” e antes de

sua inscrição em dívida ativa.

§ 11 – Ocorrendo o pagamento espontâneo somente da taxa, a multa prevista no inciso I do § 10 será exigida em dobro

quando houver ação fiscal, não se aplicando a multa prevista no inciso II do § 10.

§ 12 – Na hipótese de pagamento parcelado, a multa será:

I – de 18% (dezoito por cento), quando se tratar de pagamento espontâneo nos termos do inciso I do § 10;

II – de 50% (cinquenta por cento), em caso de ação fiscal, conforme o inciso II do § 10, sendo reduzida de acordo com as

alíneas do mesmo inciso, considerando a data do pagamento da entrada prévia.

§ 13 – Ocorrendo a perda do parcelamento, as multas terão os valores restabelecidos aos seus percentuais máximos.

§  14  –  Sujeita-se  à  multa  de  100% (cem por  cento)  do  valor  da  taxa  devida  quem  utilizar  documento  relativo  ao

recolhimento das taxas de regulação e fiscalização com autenticação falsa ou propiciar sua utilização.

§ 15 – A fiscalização das taxas de regulação e fiscalização compete à Secretaria de Estado de Fazenda – SEF – e à Arsae-

MG, observadas as respectivas competências legais.

§ 16 – Constatada infração relativa às taxas de regulação e fiscalização, cabe ao Auditor Fiscal da Receita Estadual da SEF

lavrar  auto  de  infração  para  a  formalização  do  crédito  tributário,  assegurada  a  ampla  defesa,  observada  a  tramitação  e  os

procedimentos previstos na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975.”.

Art. 17 – A Seção IV do Capítulo II da Lei nº 18.309, de 2009, passa a denominar-se: “Do Patrimônio, das Receitas e do

Orçamento da Arsae-MG”.

Art. 18 – O inciso I do caput do art. 14 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 – (…)

I – o produto resultante das taxas de regulação e fiscalização;”.

Art. 19 – Fica acrescentado à Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte art. 14-A:

“Art.  14-A –  Compete  à  Arsae-MG  elaborar  sua  proposta  orçamentária,  nos  limites  estipulados  na  lei  de  diretrizes

orçamentárias, e encaminhá-la diretamente à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, para fins de consolidação no

projeto de lei orçamentária anual.

Parágrafo único – O orçamento da Arsae-MG integrará o orçamento fiscal do Estado em unidade orçamentária própria da

Arsae-MG, nos termos da legislação vigente.”.

Art. 20 – Os incisos I e III do caput e o § 1º do art. 15 da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação,

e ficam acrescentados ao mesmo artigo os §§ 5º a 7º a seguir:

“Art. 15 – (…)

I – uma Diretoria Colegiada, composta por três membros, nomeados pelo Governador,  sendo um Diretor-Geral  e dois

Diretores de Regulação e Fiscalização, com mandatos não coincidentes de cinco anos, vedada a recondução;

(…)

III – uma Controladoria Seccional;

(…)

Página 141 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


§ 1º – As competências da Diretoria Colegiada e das unidades previstas no  caput serão estabelecidas em decreto, e a

denominação e as competências das unidades da estrutura orgânica complementar serão estabelecidas em ato da Diretoria Colegiada.

(…)

§ 5º – Em caso de vacância no curso do mandato de membro da Diretoria Colegiada, este será completado por sucessor

investido na forma do § 2º, desde que o prazo para o fim do mandato seja superior a cento e oitenta dias.

§ 6º – Concluído o mandato do membro da Diretoria Colegiada, passa a contar de imediato o prazo do mandato seguinte.

§ 7º – Os membros da Diretoria Colegiada deverão ser brasileiros, de reputação ilibada e de notório conhecimento no

campo de sua especialidade, devendo ser atendidos um dos requisitos previstos nas alíneas do inciso I e, cumulativamente, o requisito

previsto no inciso II deste parágrafo:

I – ter experiência profissional de, no mínimo:

a) dez anos, no setor público ou privado, no campo de atividade da Arsae-MG ou em área a ela conexa, em função de

direção superior ou cargo semelhante;

b) quatro anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:

1) cargo de direção ou de chefia superior em empresa no campo de atividade da Arsae-MG, entendendo-se como cargo de

chefia superior aquele situado nos dois níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

2) cargo de chefia de terceiro nível hierárquico ou superior, no setor público;

3) cargo de docente ou de pesquisador no campo de atividade da Arsae-MG ou em área conexa;

c) dez anos de experiência como profissional liberal no campo de atividade da Arsae-MG ou em área conexa;

II – ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado.”.

Art. 21 – O art. 16 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16 – Os membros da Diretoria da Arsae-MG somente perderão o mandato em decorrência de renúncia, de condenação

judicial transitada em julgado ou de decisão definitiva em processo administrativo disciplinar.

Parágrafo único – Instaurado procedimento administrativo para apuração de irregularidades,  poderá o Governador,  no

interesse  da  administração,  afastar  o  membro da Diretoria  da  Arsae-MG até  a  sua conclusão,  sem que o afastamento implique

prorrogação do mandato ou extensão do prazo inicialmente previsto para seu término.”.

Art. 22 – Fica acrescentado à Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte art. 16-A:

“Art. 16-A – Durante o período de vacância que anteceder a nomeação de novo titular da Diretoria Colegiada da Arsae-

MG, exercerá o cargo vago um integrante da lista de substituição.

§ 1º – A lista de substituição de que trata o caput será formada por três servidores da Arsae-MG, ocupantes de cargos de

coordenadoria ou gerência, escolhidos e designados pelo Governador entre os indicados pela Diretoria Colegiada, observada a ordem

de precedência constante do ato de designação para o exercício da substituição.

§ 2º – A Diretoria Colegiada indicará ao Governador três nomes para cada vaga na lista.

§ 3º – Na ausência da designação de que trata o § 1º, integrará a lista de substituição, interinamente, o servidor titular de

cargo de diretoria ou gerência da Arsae-MG com maior tempo de exercício contínuo da função e, em caso de empate, o de maior

idade.

§ 4º – Cada servidor permanecerá por, no máximo, dois anos contínuos na lista de substituição, somente podendo a ela ser

reconduzido após dois anos.
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§ 5º – Aplicam-se ao substituto, enquanto permanecer no cargo, os requisitos quanto à investidura, às proibições e aos

deveres impostos aos membros da Diretoria Colegiada.

§ 6º – Em caso de vacância de mais de um cargo na Diretoria Colegiada, os substitutos serão chamados na ordem de

precedência constante na lista de substituição, observado o sistema de rodízio.

§ 7º – O mesmo substituto não exercerá interinamente o cargo por mais de cento e oitenta dias contínuos, devendo ser

convocado outro substituto, na ordem da lista de substituição, caso a vacância ou o impedimento do membro da Diretoria Colegiada

se estenda além desse prazo.”.

Art. 23 – O inciso I do art. 18 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 – (…)

I – prestar quaisquer serviços, remunerados ou não, a empresas reguladas pela Arsae-MG até um ano após deixar o cargo;”.

Art. 24 – O caput e o inciso VII do art. 19 da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação, e fica

acrescentado ao mesmo artigo o inciso VIII a seguir:

“Art. 19 – Compete ao Conselho Consultivo de Regulação, nos limites de sua área de atuação, sem prejuízo de outras

atribuições estabelecidas em decreto:

(…)

VII – eleger, entre seus membros, o Presidente do Conselho, que não poderá ser Diretor da Arsae-MG ou representante dos

prestadores regulados;

VIII – participar da elaboração da Agenda Regulatória e do Planejamento Estratégico da Arsae-MG.”.

Art. 25 – Os incisos II e IV do art. 20 da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando

acrescentado ao mesmo artigo o inciso VI a seguir:

“Art. 20 – (…)

II – quatro representantes das empresas prestadoras de serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas e

fiscalizadas pela Arsae-MG, indicados na forma estabelecida em decreto;

(…)

IV – quatro representantes de municípios cujos serviços sejam regulados e fiscalizados pela Arsae-MG, indicados pela

Associação Mineira de Municípios;

(…)

VI – um representante das empresas prestadoras de serviços de gás canalizado no Estado reguladas e fiscalizadas pela

Arsae-MG, indicados na forma estabelecida em decreto.”.

Art. 26 – Os §§ 1º e 2º do art. 21 da Lei nº 18.309, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21 – (…)

§ 1º – O Conselheiro perderá o mandato em caso de ausência não justificada a três sessões consecutivas do Conselho ou a

1/3 (um terço) das sessões no mesmo ano, após o devido processo administrativo.

§ 2º – A Arsae-MG poderá ressarcir despesas de deslocamento e estadia para viabilizar o comparecimento, às sessões do

Conselho, dos conselheiros que não sejam representantes do Governo do Estado de Minas Gerais.”.

Art. 27 – Fica acrescentado ao Capítulo II da Lei nº 18.309, de 2009, a seguinte Seção V-A, constituída pelos arts. 22-A a

22-I a seguir:
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“Seção V-A

Da Transparência e do Controle Social

Art. 22-A – A Arsae-MG adotará práticas de gestão de riscos e de controle interno e elaborará e divulgará programa de

integridade, com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à

remediação de fraudes e atos de corrupção.

Art. 22-B – A Arsae-MG elaborará o Plano Anual de Gestão, no qual constarão:

I – análise da atuação da Arsae-MG no ano anterior;

II – ações pretendidas para o cumprimento das políticas públicas de saneamento básico e energia;

III – objetivos, metas e resultados estratégicos esperados para a atuação da Arsae-MG no ano seguinte.

§ 1º – São objetivos do Plano Anual de Gestão da Arsae-MG:

I – aperfeiçoar  o acompanhamento das  ações da agência,  inclusive de sua gestão,  promovendo maior  transparência e

controle social;

II – aprimorar as relações de cooperação da agência, em especial no cumprimento das políticas públicas setoriais;

III – promover o aumento da eficiência e da qualidade dos serviços da agência, de forma a melhorar seu desempenho, bem

como incrementar a satisfação dos interesses da sociedade, com foco nos resultados;

IV – permitir o acompanhamento da atuação administrativa e a avaliação da gestão da agência.

§ 2º – O Plano Anual de Gestão da Arsae-MG será aprovado pela Diretoria Colegiada e será revisto periodicamente, com

vistas a sua adequação.

§ 3º – A Arsae-MG, no prazo máximo de trinta dias úteis contados da aprovação do Plano Anual de Gestão pela Diretoria

Colegiada, dará ciência de seu conteúdo à Assembleia Legislativa do Estado e ao Tribunal de Contas do Estado e disponibilizará o

plano em seu site.

§ 4º – A execução do Plano Anual de Gestão da Arsae-MG será acompanhada e avaliada pela Arsae-MG durante sua

vigência, conforme sistemática e metodologia previstas em regulamentação própria.

Art. 22-C – A Arsae-MG implementará, em adição ao Plano Anual de Gestão, uma Agenda Regulatória, que servirá como

instrumento de planejamento da atividade normativa, contendo conjunto de temas prioritários a serem regulamentados pela Arsae-MG

durante a vigência do Plano Anual de Gestão.

§ 1º – A Agenda Regulatória da Arsae-MG deverá ser aprovada pela Diretoria Colegiada e será disponibilizada no site da

Arsae-MG.

§ 2º – A Agenda Regulatória da Arsae-MG será editada em conformidade com o conteúdo do Plano Anual de Gestão

vigente para o período correspondente.

Art. 22-D – A Arsae-MG implementará, em cada exercício, plano de comunicação voltado para a divulgação, com caráter

informativo e educativo, de suas atividades e dos direitos dos usuários perante a Arsae-MG e o prestador de serviços.

Art. 22-E – O controle externo da Arsae-MG será exercido pela Assembleia Legislativa do Estado, com auxílio do Tribunal

de Contas do Estado.

§ 1º – O Diretor-Geral da Arsae-MG enviará à Assembleia Legislativa, até o final  do primeiro semestre de cada ano,

relatório sobre o cumprimento do Plano Anual de Gestão, sobre a Agenda Regulatória e sobre as ações nos contratos regulados do ano

corrente e do ano anterior.
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§ 2º – O relatório a que se refere o § 1º deverá conter, no mínimo, o detalhamento do acompanhamento de cada um dos

contratos sob gestão da Arsae-MG, as ações de fiscalização realizadas,  as  sanções aplicadas,  as multas  arrecadadas,  as medidas

corretivas determinadas, as arrecadações, as despesas e os investimentos dos prestadores de serviço e o cumprimento dos índices de

desempenho ou equivalentes de cada um dos serviços prestados.

Art. 22-F – As reuniões deliberativas da Diretoria Colegiada serão públicas e gravadas em meio eletrônico.

§ 1º – A pauta de reunião deliberativa será divulgada no site da Arsae-MG com antecedência mínima de três dias úteis.

§ 2º – Somente poderá ser objeto de deliberação matéria que conste da pauta de reunião divulgada na forma do § 1º.

§ 3º – A gravação de cada reunião deliberativa será disponibilizada aos interessados no site da Arsae-MG em até quinze

dias úteis após o encerramento da reunião.

§ 4º – A ata de cada reunião deliberativa será disponibilizada aos interessados no site da Arsae-MG em até cinco dias úteis

após sua aprovação.

§ 5º – Não se aplica o disposto nos §§ 1º e 2º às matérias urgentes e relevantes, a critério do Diretor-Geral, cuja deliberação

não possa aguardar o prazo estabelecido no § 1º.

§ 6º – Não se aplica o disposto neste artigo às deliberações da Diretoria Colegiada que envolvam documentos classificados

como sigilosos e matérias de natureza administrativa.

Art. 22-G – O processo regulatório que resulte em adoção, alteração ou revogação de ato normativo de interesse geral dos

prestadores de serviço sujeitos à atuação da Arsae-MG será precedido de análise de impacto regulatório, que servirá de subsídio para

consulta pública ou audiência pública.

§ 1º – Para os fins do disposto no  caput, entende-se por análise de impacto regulatório o procedimento que, a partir da

definição de problema regulatório, tem como finalidade a análise prévia à edição de atos normativos, por meio da averiguação de

informações e dados sobre os possíveis efeitos desses atos, de modo a verificar a razoabilidade de edição do ato normativo pretendido

e a subsidiar o processo de tomada de decisão, ou a avaliação dos efeitos práticos do ato normativo sobre os prestadores de serviço e

usuários posteriormente a sua edição.

§ 2º – A análise de impacto regulatório conterá, no mínimo, informações e dados sobre os prováveis custos e impactos,

inclusive do ponto de vista econômico, ambiental e social, das medidas propostas pela Arsae-MG, os benefícios esperados com sua

implantação e as razões pelas quais não foram escolhidos outros meios para atingir o mesmo propósito.

§ 3º – O regimento interno da Arsae-MG disciplinará o conteúdo, a metodologia e os procedimentos para a elaboração de

análises de impacto regulatório.

§ 4º – A Diretoria Colegiada da Arsae-MG se manifestará em relação ao relatório final de análise de impacto regulatório,

decidindo pela edição ou não do ato objeto do processo.

§ 5º – O processo e o resultado de análise de impacto regulatório serão divulgados no site da Arsae-MG.

§ 6º – Poderá ser dispensada a realização de análise de impacto regulatório nas seguintes ocasiões:

I – correção de erros materiais em normas vigentes;

II – consolidação de normas vigentes sem alteração de conteúdo;

III  –  edição  de  normas  que  se  limitem a  aplicar  normas  hierarquicamente  superiores  e  contratos  que  não  permitam

alternativas regulatórias;

IV – edição, alteração ou revogação de normas de organização interna da Arsae-MG, inclusive de seu regimento interno;

V – edição de atos normativos conjuntos com demais agências reguladoras, órgãos e entes do Estado;
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VI – edição de atos normativos de menor alcance regulatório ou que reproduzam práticas regulatórias já experimentadas.

§ 7º – Nos casos em que for dispensada a análise de impacto regulatório, será disponibilizada, no mínimo, nota técnica ou

documento equivalente que tenha fundamentado a decisão.

Art. 22-H – A Arsae-MG promoverá consultas públicas previamente à tomada de decisão sobre a edição e a alteração de

atos normativos de interesse geral  dos prestadores de serviço ou dos usuários dos serviços regulados e sobre a revisão tarifária

decorrente de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos, bem como em outras hipóteses previstas no regimento interno da

Arsae-MG.

§ 1º – A consulta pública, para os fins deste artigo, é o instrumento de apoio à tomada de decisão por meio do qual a

sociedade  é  consultada  previamente,  mediante  o  envio  de  críticas,  sugestões  e  contribuições  por  quaisquer  interessados,  sobre

proposta de norma regulatória aplicável ao setor de atuação da Arsae-MG.

§ 2º – A consulta pública será divulgada no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais – Domg-e – e no site da Arsae-MG.

§ 3º – O prazo entre a efetiva disponibilização dos documentos indispensáveis à consulta pública e a sua instalação não será

inferior a quinze dias.

§ 4º – Serão disponibilizados para acesso público no  site  da Arsae-MG, no prazo de trinta dias contados da reunião da

Diretoria Colegiada que deliberar em definitivo sobre a matéria:

I – todos os documentos encaminhados pelos interessados, ao longo do processo de consulta pública;

II – a análise realizada pela Arsae-MG acerca das contribuições recebidas.

Art. 22-I – A Arsae-MG poderá promover audiências públicas previamente à tomada de decisão em matéria relevante, na

forma definida no seu regimento interno.

§ 1º – A audiência pública, para os fins deste artigo, é o instrumento de apoio à tomada de decisão por meio do qual é

facultada a manifestação oral por quaisquer interessados em sessão pública previamente destinada a debater matéria relevante.

§ 2º – A audiência pública será convocada por decisão da Diretoria Colegiada, na forma do regimento interno da Arsae-

MG, e será divulgada no Domg-e e no site da Arsae-MG, com antecedência mínima de dez dias da data de sua realização.

§ 3º  –  A divulgação  da  audiência  pública  será  acompanhada da disponibilização,  para  análise  pelos  interessados,  do

relatório  de  análise  de  impacto  regulatório,  se  existente,  e  dos  estudos,  dados  e  material  técnico  que o  tenham fundamentado,

ressalvados aqueles de caráter sigiloso.”.

Art. 28 – O § 3º do art. 24 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24 – (…)

§ 3º – Equipara-se, para fins remuneratórios, o cargo de Diretor-Geral ao cargo de Secretário de Estado, e o cargo de

Diretor de Regulação e Fiscalização, ao de Secretário Adjunto.”.

Art. 29 – O caput do art. 25 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  25  –  Compete  à  Arsae-MG  supervisionar,  controlar  e  avaliar  a  aplicação  de  investimentos  realizados  pelos

prestadores de serviços de saneamento básico e gás canalizado com recursos oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, dos

Municípios, de empreendedores privados, de fundos especiais e de beneficiários diretos.”.

Art. 30 – O art. 31 da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 – Os valores obtidos pela aplicação das sanções pecuniárias aos prestadores de serviços públicos de saneamento

básico previstas nesta lei, ressalvadas as de natureza tributária, serão destinados ao Fundo Estadual de Saneamento Básico de Minas

Gerais, nos termos do art. 13 da Lei Federal nº 11.445, de 2007.
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Parágrafo único – Enquanto não for criado o Fundo Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais, os valores a que se

refere o  caput serão destinados ao Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do

Estado de Minas Gerais, de que trata a Lei nº 24.673, de 12 janeiro de 2024.”.

Art. 31 – Fica acrescentado à Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte art. 31-A:

“Art.  31-A – Os  valores  obtidos  pela  aplicação  das  sanções  pecuniárias  aos  prestadores  de  serviços públicos  de  gás

canalizado previstas nesta lei, ressalvadas as de natureza tributária, serão destinados ao Fundo de Investimento do Estado de Minas

Gerais – MG Investe, de que trata a Lei nº 22.606, de 20 de julho de 2017.”.

Art.  32  –  O  título  do  Anexo  I  da  Lei  nº  18.309,  de  2009,  passa  a  ser:

“FÓRMULA  DE  CÁLCULO  DA  TAXA  DE  REGULAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO  SOBRE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO – TFAS”.

Art. 33 – Ficam acrescentados à Lei nº 18.309, de 2009, os Anexos IV a VI, na forma do Anexo desta lei.

Art. 34 – A ementa da Lei nº 18.309, de 2009, passa a ser: “Estabelece normas relativas aos serviços de saneamento básico

e energia, dispõe sobre a Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – e dá outras providências.”.

Art. 35 – Para assegurar a não coincidência dos mandatos, nos termos do inciso I do caput do art. 15 da Lei nº 18.309, de

2009, alterado por esta lei, os primeiros mandatos de cada um dos Diretores de Regulação e Fiscalização investidos após a publicação

desta lei serão de três e quatro anos, respectivamente.

Art. 36 – Os critérios de reajuste e de revisão das tarifas dos serviços regulados, previstos nos arts. 8º e 8º-A da Lei nº

18.309, de 2009, com as alterações efetuadas por esta lei, somente serão aplicados aos convênios e contratos em vigor na data de

publicação desta lei no que não contrariar as cláusulas estipuladas, nesses instrumentos, pelos órgãos e pelas entidades sujeitos à

regulação e à fiscalização da Arsae-MG.

§ 1º – Caso não se apliquem os critérios previstos nos arts. 8º e 8º-A da Lei nº 18.309, de 2009, em função do disposto no

caput deste artigo, a Arsae-MG verificará se o percentual de reajuste ou de revisão de tarifa pretendido pelas partes está de acordo

com o estipulado no convênio ou no contrato em vigor.

§ 2º – Para que se proceda à verificação a que se refere o § 1º, as partes entre si contratadas ou conveniadas fornecerão à

Arsae-MG as informações necessárias, em prazo fixado em regulamento da agência.

§ 3º – O percentual de reajuste ou de revisão de tarifa, definido com observância do disposto nos §§ 1º e 2º, será publicado

em resolução da Arsae-MG, com antecedência mínima de trinta dias da produção de seus efeitos.

Art. 37 – A Arsae-MG sucederá a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico – Sede – nos contratos, convênios,

acordos celebrados e nos demais direitos e obrigações relativos à atividade de regulação e fiscalização do serviço de gás canalizado no

Estado.

§  1º  –  Ficam  transferidos  para  a  Arsae-MG  os  arquivos  e  a  execução  dos  contratos,  convênios,  acordos  e  outras

modalidades de ajustes celebrados pela Sede até a data de entrada em vigor desta lei, procedendo-se, quando necessário, às alterações

contratuais.

§ 2º  – As resoluções e  demais  dispositivos relativos à  regulação da distribuição e da comercialização de gás  natural

canalizado no Estado continuarão vigentes após a publicação desta lei, até que sua alteração seja efetuada pela Arsae-MG.

§ 3º – Fica a Arsae-MG autorizada, por meio de ajuste com os órgãos sucedidos, a requerer a cessão de servidores com

notória capacidade técnica para composição de equipe responsável pelas atividades de regulação e fiscalização do serviço de gás

canalizado.
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Art. 38 – O título do Anexo III da Lei nº 20.822, de 30 de julho de 2013, passa a ser: “TABELAS DE VENCIMENTO

BÁSICO DAS CARREIRAS DA Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – E DA AGÊNCIA

REGULADORA DE TRANSPORTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS – ARTEMIG”.

Art. 39 – O título do Anexo IV da Lei nº 20.822, de 2013, passa a ser: “TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO DAS

CARREIRAS DA Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG – E DA AGÊNCIA REGULADORA

DE TRANSPORTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS – ARTEMIG”.

Art. 40 – Fica substituída,  no item V.34 do Anexo V da Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, a expressão

“AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO ESTADO

DE MINAS GERAIS – ARSAE-MG” pela expressão “Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG”.

Art. 41 – A alínea “a” do inciso II do § 2º do art. 38 da Lei nº 24.313, de 28 de abril de 2023, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 38 – (…)

§ 2º – (…)

II – (…)

a) a Agência Reguladora de Saneamento e Energia de Minas Gerais – Arsae-MG;”.

Art. 42 – Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 18.309, de 2009:

I – a alínea “c” do inciso III do caput do art. 6º;

II – os §§ 4º e 8º do art. 8º;

III – o inciso IV do art. 19;

IV – os arts. 26 e 27.

Art.  43 – Esta lei  entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir  do primeiro dia do exercício

financeiro subsequente e, relativamente às alterações do art. 12 da Lei nº 18.309, de 2009, promovidas pelo art. 16 desta lei, após

decorridos noventa dias da publicação.

ANEXO

(a que se refere o art. 33 da Lei nº …, de … de … de 2025)

“ANEXO IV

(a que se refere o inciso II do art. 12 da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009)

FÓRMULA DE  CÁLCULO  DA TAXA DE  REGULAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DE

RESÍDUOS SÓLIDOS – TFRS

TFRS = CFRS x Economias, onde:

“Economias” é a quantidade de economias atendidas no município com o serviço público de resíduos sólidos, ou, na falta

dessa informação, a quantidade de economias atendidas com o serviço de abastecimento de água, em 31 de dezembro do exercício

anterior; e

“CFRS” é o fator relativo ao custo da fiscalização e regulação do serviço de resíduos sólidos por economia, e varia por

porte do município, conforme tabela abaixo:
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População CFRS

Até 15 mil habitantes 0,14 Ufemg

> 15 mil até 50 mil 0,13 Ufemg

> 50 mil até 100 mil 0,11 Ufemg

> 100 mil até 150 mil 0,09 Ufemg

> 150 mil até 300 mil 0,07 Ufemg

> 300 mil 0,06 Ufemg

A Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos de Resíduos Sólidos – TFRS terá um valor mínimo de 600

(seiscentas) Ufemgs por município.

ANEXO V

(a que se refere o inciso III do art. 12 da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009)

FÓRMULA DE  CÁLCULO  DA TAXA DE  REGULAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DE

DRENAGEM PLUVIAL URBANA – TFDP

TFDP = CFDP x População, onde:

“População” é a população total do município estimada pelo IBGE para o ano anterior; e

“CFDP” é o fator relativo ao custo da fiscalização e regulação do serviço de drenagem pluvial urbana por habitante, e varia

por região e por porte do município, conforme tabela abaixo:

População
CFDP

Semiárido de MG*
CFDP

Restante do estado 

Até 15 mil habitantes 0,042 Ufemg 0,060 Ufemg

> 15 mil até 50 mil 0,039 Ufemg 0,055 Ufemg

> 50 mil até 100 mil 0,035 Ufemg 0,050 Ufemg

> 100 mil até 150 mil 0,032 Ufemg 0,045 Ufemg

> 150 mil até 300 mil 0,028 Ufemg 0,040 Ufemg

> 300 mil 0,025 Ufemg 0,035 Ufemg

* Municípios enquadrados pela Sudene no Semiárido de Minas Gerais.

A Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos de Drenagem Pluvial Urbana – TFDP – terá um valor mínimo de

500 (quinhentas)  Ufemgs por município pertencente ao Semiárido de Minas Gerais,  conforme definição da Superintendência de

Desenvolvimento do Nordeste – Sudene –, e de 600 (seiscentas) Ufemgs por município no restante do Estado.

ANEXO VI

(a que se refere o inciso IV do art. 12 da Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009)

FÓRMULA DE CÁLCULO DA TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE GÁS CANALIZADO

– TFGC

TFGC = CFGC x ER, onde:

“CFGC” é o fator relativo ao custo da fiscalização e regulação do serviço de gás canalizado,  que corresponde a 720

(setecentas e vinte) Ufemgs por quilômetro de rede em operação pela concessionária; e

“ER” é a extensão, em quilômetros, da rede de distribuição de gás canalizado em operação pela prestadora do serviço em

31 de dezembro do ano anterior ao ano base.”

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.
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Adalclever  Lopes,  presidente  –  Rodrigo  Lopes,  relator  –  Charles  Santos  –  Zé  Guilherme  –  Beatriz  Cerqueira  (voto

contrário).

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.604/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Zé Laviola, a proposição em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a

Festa Pomerana, realizada no Município de Itueta”.

Publicada no Diário do Legislativo de 23/10/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça

e de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examiná-la nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos

do art. 188, combinado com o art. 102, III, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219,

de 2022, a Festa Pomerana, realizada no Município de Itueta.

A justificação da proposição traz informações históricas sobre a manifestação cultural, que constitui a mais significativa

celebração dos descendentes de imigrantes pomeranos nas comunidades rurais de Vila Neitzel, Córrego do Chapéu e Córrego do

Juazeiro, demonstrando a sua relevância cultural para o Estado.

No tocante à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

É importante mencionar que em Minas Gerais vigora a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse

cultural do Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. De acordo com o

art. 1º da Lei nº 24.219, de 2022, e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título que, concedido pelo

Poder Legislativo, mediante lei específica, visa valorizar, promover e difundir bens, manifestações e expressões da cultura mineira.

Assim, o reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei, que pode ser tanto de iniciativa parlamentar como

do governador do Estado.

Por fim, esclarecemos que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à comissão

seguinte realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.604/2025.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Maria Clara Marra, relatora – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas

Lasmar – Bruno Engler.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.664/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Ana Paula Siqueira, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado o bloco carnavalesco Show, do Município de Belo Horizonte”.

Publicada no Diário do Legislativo de 13/11/2025, a proposição foi distribuída para análise das Comissões de Constituição

e Justiça e de Cultura.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.

Fundamentação

A proposição em exame declara como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 2022, o

bloco carnavalesco Show, do Município de Belo Horizonte.

Segundo justificação da proposta, “fundado em 2006, por iniciativa do Sargento Cássio Johnny Tenório, o Bloco Show é

uma manifestação vibrante da cultura periférica no Carnaval de BH, com a missão explícita de exteriorizar a concepção artística afro-

brasileira.  Sua  atuação transcende a festa  carnavalesca,  consolidando-se como um projeto de  transformação social  com atuação

contínua e foco no desenvolvimento da juventude. O bloco utiliza a música e a arte – educação como ferramentas centrais para a

transformação social e para a prevenção às drogas, buscando ativamente a mobilização pautada na redução do aliciamento de jovens

pela criminalidade, integrando 120 jovens de 10 comunidades periféricas de Belo Horizonte”.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo artigo estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, inciso VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Em Minas Gerais, vigora o

Decreto nº 42.505, de 2002, que organiza o registro de bens culturais imateriais por sua inscrição, equivale dizer, por sua descrição,

em um dos quatro Livros de Registro: o Livro dos Saberes, o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos

Lugares.

Ainda no âmbito do Estado, foi aprovada a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. De acordo com o art. 1º da

citada norma e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título que, concedido pelo Poder Legislativo,

mediante  lei  específica,  visa  valorizar,  promover  e  difundir  bens,  manifestações  e  expressões  da  cultura  mineira.  Assim,  o

reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei,  que pode ser tanto de iniciativa parlamentar como do

governador do Estado.

Diante do exposto, conclui-se que o projeto em exame é viável sob o ponto de vista jurídico, não se vislumbrando óbices à

sua tramitação. Os aspectos meritórios da proposta serão oportunamente examinados pela Comissão de Cultura.
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Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.664/2025.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.690/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Lohanna, o projeto de lei em epígrafe visa a autorizar o Poder Executivo a doar à Universidade

Federal de São João Del-Rei – UFSJ – o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 1º/11/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a  esta  comissão o exame preliminar  da proposição,  em seus  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Em 18/11/2025, a relatoria solicitou fosse o projeto, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, encaminhado à UFSJ,

para que declarasse sua aquiescência com o negócio jurídico pretendido; à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse esta

Assembleia sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à transferência de domínio pleiteada; e à autora, para que

juntasse cópia atualizada de inteiro teor do registro imobiliário do imóvel objeto da doação.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.690/2025 autoriza o Poder Executivo a doar à Universidade Federal de São João Del-Rei – UFSJ – o

imóvel com área de 66.196,90m², situado no lugar denominado Fazenda Pari, naquele município, registrado sob o nº 843 do Livro 2,

no Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Divinópolis, destinando-o ao funcionamento do Hospital Regional de

Divinópolis.

Para a transferência da propriedade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, o art. 18 da Constituição do

Estado e o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exigem avaliação prévia, autorização legislativa e licitação,

dispensada esta quando se tratar de doação.

Instada a se manifestar, a Universidade Federal de São João Del-Rei enviou o Ofício 198/2025, emitido e assinado pelo

reitor, por meio do qual a UFSJ confirma seu interesse em receber a propriedade do imóvel em questão.

A seu turno, a Secretaria de Estado de Governo encaminhou a esta Assembleia a Nota Técnica nº 441/2025, da Secretaria

de Estado de Planejamento e Gestão, na qual o Poder Executivo afirma não haver óbices à doação pleiteada.

Assim, não há obstáculos à tramitação da matéria. No entanto, apresentamos o Substitutivo nº 1, redigido ao fim deste

parecer, para adequar o texto da proposição à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.690/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

Página 152 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o Poder Executivo a  doar  à  Universidade Federal  de  São

João Del-Rei o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Universidade Federal de São João Del-Rei o imóvel com área de

66.196,90m² (sessenta e seis mil cento e noventa e seis vírgula noventa metros quadrados), situado no lugar denominado Fazenda

Pari,  naquele município,  registrado sob o nº  843 do Livro 2,  no Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de

Divinópolis.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento do hospital universitário da Universidade

Federal de São João Del-Rei.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Thiago Cota – Lucas Lasmar – Bruno Engler –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.690/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria da deputada Lohanna, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar à Universidade Federal

de São João del-Rei – UFSJ – o imóvel que especifica.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.690/2025, em seu art. 1º, autoriza o Poder Executivo a doar à Universidade Federal de São João del-

Rei o imóvel com área de 66.196,90m², situado no lugar denominado Fazenda Pari, naquele município, registrado sob o nº 843 do

Livro 2, no Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Divinópolis.

No parágrafo único do mesmo artigo, a proposição estabelece que o bem será destinado ao funcionamento do Hospital

Regional de Divinópolis. No art. 2º fica determinado que o imóvel reverterá ao patrimônio do Estado caso, findo o prazo de cinco

anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

Em seu exame, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao

interesse público, para órgãos da administração direta,  fundações e autarquias.  Diante do atendimento dessas exigências,  aquela

comissão apresentou o Substitutivo nº 1, com o propósito de adequar o texto do projeto à técnica legislativa.
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Quanto à análise desta Comissão de Administração Pública, verifica-se, por meio da Nota Técnica nº 441/2025, que a

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão apresentou manifestação favorável à alienação pretendida e afirmou não haver óbices

à doação pleiteada.

Ademais, em atendimento ao requerimento da Comissão de Constituição e Justiça, a Universidade Federal de São João del-

Rei remeteu o Ofício nº 198/2025, no qual expressa formalmente seu interesse em receber a propriedade do imóvel em questão.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. No caso em apreço, o atendimento desse

requisito pode ser constatado nos dispositivos que indicam a destinação do bem ao funcionamento do hospital universitário da UFSJ e

a reversão da doação caso tal finalidade não seja cumprida.

Concluímos, portanto, que a doação do imóvel objeto da matéria em estudo alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios a toda a coletividade, aprimorando a prestação de serviços de saúde à população local, sendo meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.690/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – relator – Lohanna – Beatriz Cerqueira – Charles Santos – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.692/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Marli Ribeiro, o Projeto de Lei nº 4.692/2025 “institui o Programa de Colaboração entre o Estado e

Municípios para a Capacitação Continuada dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Controle de Endemias”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 20/11/2025, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de

Saúde e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da proposição.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.692/2025 pretende instituir o Programa de Colaboração entre o Estado de Minas Gerais e Municípios

para a Capacitação Continuada de Agentes Comunitários de Saúde e de Controle de Endemias. O programa visa aprimorar a atuação

desses profissionais com formação técnica que os qualifique para a prevenção e controle de doenças. Impõe à Secretaria de Estado de

Saúde – SES-MG – a aprovação de planejamentos municipais, a oferta de apoio financeiro/logístico, e a promoção de campanhas de

valorização desses profissionais de saúde pública.

A matéria do PL é a saúde pública e a capacitação de agentes, que se enquadra na competência concorrente da União,

Estados e Distrito Federal, conforme o art. 24, XII, da CF/88:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(…)
XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;
(…).
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Logo, a proposição trata de matéria de competência legislativa concorrente e o Estado tem legitimidade para suplementar a

legislação federal. Assim, o projeto é materialmente constitucional, desde que respeite as normas gerais federais sobre a matéria.

Quanto ao aspecto da iniciativa para inaugurar o processo legislativo, cumpre assinalar que a proposição busca instituir um

programa estadual (art. 1º), definir suas diretrizes (art. 2º) e impor obrigações e novas atribuições a órgãos e ao governo do Estado,

especificamente à SES-MG.

No ponto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica ao determinar que a criação de programas, órgãos ou a

imposição de atribuições a órgãos do Poder Executivo, que impliquem na organização e funcionamento da administração pública, são

de iniciativa privativa do chefe do Executivo.

Além disso, a proposição, se aprovada na forma original, claramente causará aumento de despesas públicas para o Poder

Executivo. Leis que criam, aumentam ou modificam despesas do Executivo e impõem gastos aos órgãos da administração pública são,

em regra, de iniciativa privativa do governador.

Para sanar esses vícios de inconstitucionalidade formal, apresentamos, ao final do parecer, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 4.692/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Estabelece diretrizes para a política de colaboração entre o Estado de

Minas Gerais e Municípios para a capacitação continuada dos agentes

comunitários de saúde e agentes de controle de endemias.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre diretrizes para a política de capacitação continuada dos agentes comunitários de saúde e

agentes de controle de endemias no Estado de Minas Gerais.

Art. 2º – A política de capacitação continuada dos agentes comunitários de saúde e agentes de controle de endemias tem

como objetivo oferecer formação técnica e contínua a esses profissionais, visando à melhoria da prestação de serviços de saúde nas

comunidades.  

Art.  2º  –  A política  de  capacitação  continuada dos  agentes  comunitários  de  saúde  e  agentes  de  controle  de  endemias

observará as seguintes diretrizes:

I  –  capacitação  continuada  dos  agentes  comunitários  sobre  prevenção  e  tratamento  de  doenças,  promoção  da  saúde,

controle de endemias e habilidades interpessoais;

II – planejamento anual para a capacitação dos agentes pelos municípios, alinhado às necessidades locais e às diretrizes

estaduais e nacionais de saúde;

III – oferta de apoio financeiro e logístico para a realização das capacitações, incluindo a disponibilização de materiais

didáticos, infraestrutura e a contratação de profissionais da saúde;

IV – criação de mecanismos de avaliação e monitoramento para medir  a  eficácia das capacitações e  seu impacto na

qualidade dos serviços prestados pelos agentes.

Art. 3º – O Poder Executivo poderá promover ações de valorização dos agentes comunitários de saúde e de controle de

endemias, ressaltando a importância de seu trabalho para a saúde pública, observadas as disponibilidades orçamentárias.
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Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota – Lucas Lasmar –

Maria Clara Marra.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.377/2024

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Relatório

De autoria do deputado Doutor Paulo, o projeto em tela “autoriza o Poder Executivo a instituir, regulamentar e implementar

o Programa Mineiro de Incentivo à Saúde da Mulher, que tem a finalidade de promover o desenvolvimento de ações e serviços de

prevenção e assistência integral à saúde da mulher no âmbito do Estado”.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 2, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º

turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, XXII, do Regimento Interno.

Nos termos do art. 173, § 2º, do Regimento Interno, foi anexado à proposição, por semelhança de objeto, o Projeto de Lei

nº 2.445/2024, de autoria do deputado Lucas Lasmar.

Em anexo, segue a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.377/2024, em sua forma original, autoriza o Poder Executivo a instituir, regulamentar e implementar

o Programa Mineiro de Incentivo à Saúde da Mulher,  com a finalidade de promover o desenvolvimento de ações e serviços de

prevenção e assistência integral à saúde da mulher no âmbito do Estado. Na justificação, o autor do projeto argumenta que embora o

Sistema Único de Saúde – SUS – ofereça diversos serviços essenciais às mulheres, a falta de um programa específico e de ações

articuladas reduz a efetividade desses atendimentos e dificulta sua divulgação e a adesão das mulheres aos tratamentos.

No  1º  turno,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  legalidade  e  constitucionalidade  da

proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou, para suprimir vício que dispunha sobre ação administrativa do campo de

atribuições do Poder Executivo.

Na  sequência,  no  1º  turno,  a  Comissão  de  Saúde  concordou  com os  apontamentos  da  comissão  antecedente,  porém

entendeu necessário promover outras alterações, a fim de alinhar a proposição às diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à

Saúde da Mulher – PNAISM –, as quais foram consolidadas no Substitutivo nº 2.

Ainda  no  1º  turno,  esta  Comissão  de  Defesa  dos  Direitos  da  Mulher  considerou  o  projeto  pertinente  e  meritório,  e

concordou com o Substitutivo nº 2, da Comissão de Saúde. Naquela ocasião, ressaltamos que o substitutivo preservou a intenção do

autor do projeto em análise e contemplou as diretrizes de atenção à saúde integral da mulher – em todos os seus ciclos de vida –,

passando pelos princípios relativos à prevenção, ao cuidado de doenças crônicas não transmissíveis, ao acolhimento humanizado da

mulher vítima de violência, e à atenção à saúde sexual e reprodutiva das mulheres, em sintonia com a PNAISM.

Na sequência, também no 1º turno, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária destacou que o Projeto de Lei nº

2.377/2024, na forma do Substitutivo nº 2, aperfeiçoou a matéria original, reunindo condições para prosperar.

Por fim, na votação de 1º turno em Plenário, prevaleceu o Substitutivo nº 2, que deu forma ao vencido.

Agora, nesta análise para o 2º turno, ratificamos nossa convicção de que a proposição, na forma do vencido no 1º turno,

atingiu a maturidade legislativa necessária para prosperar. Ressalta-se que o texto do vencido, por meio dos  objetivos e diretrizes
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propostos, assegura à mulher o acesso à saúde física e mental em todos os ciclos de vida, a prevenção e o rastreamento de doenças de

alta prevalência, a dignidade menstrual, a atenção ao climatério e o parto humanizado, bem como o acolhimento especializado às

vítimas de violência, e o fomento à capacitação continuada dos profissionais, demonstrando pertinência e sintonia com a PNAISM.

Portanto, consideramos que a proposta merece receber o apoio deste Parlamento também no 2º turno.

No que diz respeito ao projeto anexado, informamos que esta comissão já se manifestou sobre ele no parecer sobre a

matéria emitido no 1º turno.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.377/2024, no 2º turno, na forma do vencido no 1º

turno.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Ana Paula Siqueira, presidente e relatora – Roberto Andrade – Hely Tarqüinio

PROJETO DE LEI Nº 2.377/2024

(Redação do Vencido)

Estabelece objetivos e diretrizes para as ações do Estado voltadas para

a atenção à saúde integral da mulher.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – As ações do Estado voltadas para a atenção à saúde integral da mulher atenderão ao disposto nesta lei.

Art. 2º – As ações de que trata esta lei terão os seguintes objetivos:

I – promover o acesso à atenção integral à saúde física e mental da mulher em seus diversos ciclos de vida;

II – promover o acesso a exames relacionados à saúde da mulher;

III – reduzir a taxa de mortalidade por doenças de alta prevalência em mulheres;

IV –  promover  a  conscientização  da  população  sobre  hábitos  saudáveis  e  sobre  a  prevenção  das  doenças  de  maior

prevalência em mulheres.

Art. 3º – Na implementação das ações de que trata esta lei, serão observadas as seguintes diretrizes:

I – garantia da autonomia e da intimidade da mulher;

II – confidencialidade dos dados de saúde da mulher;

III – atendimento integral à saúde da mulher de acordo com as especificidades de cada ciclo de vida;

IV – priorização das ações de promoção da saúde e de prevenção de doenças;

V – acolhimento humanizado e suporte psicossocial da mulher;

VI – consideração das necessidades individuais da mulher em cada ciclo de vida, bem como da história familiar e de

antecedentes pessoais;

VII – interdisciplinaridade na formação das equipes de atenção à saúde da mulher;

VIII – sistematização e divulgação periódica dos dados estatísticos referentes ao perfil do público-alvo das ações do Estado

voltadas para a atenção integral à saúde da mulher;

IX – estímulo ao autocuidado e à adoção de hábitos de vida saudáveis;
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X – estímulo à participação da mulher nas ações de rastreamento dos cânceres de mama e de colo do útero de acordo com

os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas dos órgãos públicos de saúde;

XI – estímulo ao comparecimento da gestante em consultas de pré-natal;

XII – garantia de acesso da mulher ao parto seguro e humanizado e aos cuidados no pós-parto;

XIII – garantia de acesso às ações voltadas para a efetivação da dignidade menstrual e para a atenção ao climatério e à

menopausa;

XIV – garantia de acolhimento humanizado da mulher vítima de violência nos serviços de saúde;

XV – estímulo à capacitação dos profissionais de saúde para a assistência à mulher em seus diversos ciclos de vida.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.485/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Rodrigo Lopes, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Andradas o imóvel que especifica.

A matéria foi aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1 e retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º turno,

conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

O projeto em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Andradas o

imóvel com área de 12.314m², situado no Bairro do Óleo, naquele município, registrado sob o nº 7.059 do Livro 3-N, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Andradas, para o funcionamento de escola municipal, creche e estação de tratamento de água.

A proposição estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

data da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de bem público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com a

autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado e do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos.

No  caso  em apreço,  considerando-se  a  finalidade  que  será  dada  ao  imóvel,  percebe-se  que  a  doação  proporcionará

benefícios a toda a coletividade.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que o projeto se encontra em conformidade com os preceitos

legais que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformado em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.485/2024, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.
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Adalclever  Lopes,  presidente  e  relator  –  Rodrigo  Lopes  – Beatriz  Cerqueira  – Charles  Santos  – Professor  Cleiton –

Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 2.485/2024

(Redação do Vencido)

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Andradas  o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Andradas o imóvel com área de 12.314m² (doze mil

trezentos e quatorze metros quadrados), situado no Bairro do Óleo, naquele município, registrado sob o nº 7.059 do Livro 3-N, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Andradas.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de escola municipal, creche e estação de

tratamento de água

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1°.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.603/2024

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, o Projeto de Lei nº 2.603/2024 institui a Carteira de Identificação do Acompanhante

ou Cuidador de Pessoas com Necessidades Especiais – Ciac – e dá outras providências.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, vem agora a proposição a esta comissão para receber parecer para o 2º

turno, nos termos do art. 189, combinado com o art. 102, XI, do Regimento Interno.

Conforme determina o § 1º do art. 189 do Regimento Interno, segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

Na forma aprovada no 1º turno, a proposição amplia o escopo da Lei nº 21.155, de 2014, que institui a política estadual

para o estímulo da atividade de cuidador de idoso, acrescentando o cuidador de pessoa com deficiência ou com doença grave ou

incapacitante.

Na  forma  originalmente  apresentada,  o  projeto  de  lei  em  análise  visava  instituir  carteira  de  identificação  para

acompanhante ou cuidador de pessoas com deficiência, com doença rara ou com doença crônica. A Comissão de Constituição e

Justiça avaliou que a proposição não apresentava problemas de competência ou de iniciativa, uma vez que considerou não haver óbice

jurídico quanto à previsão de norma estadual que visasse estimular o fortalecimento da atividade de cuidador. Contudo, seguindo o

princípio de consolidação das leis, apresentou o Substitutivo nº 1, em que propôs alterar a Lei nº 21.155, de 2014, que institui a

política estadual para o estímulo da atividade de cuidador de idoso, ampliando o escopo da política ao inserir  as categorias de

cuidador de pessoa com deficiência ou com doença grave ou incapacitante.

Em nosso posicionamento,  ponderamos que  a instituição  de carteira  de identificação,  apesar  de  não criar  ou garantir

direitos ao cuidador ou acompanhante,  pode contribuir para o reconhecimento do trabalho dos cuidadores e facilitar o acesso a
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ambientes e serviços como acompanhantes de pessoas em situação de dependência. Dessa forma, manifestamo-nos favoravelmente ao

projeto na forma do Substitutivo nº 1 da comissão anterior.

Em seguida, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária se opôs ao projeto original por entender que propunha

medidas que implicavam a criação ou ampliação de despesas para o erário, além de contrariar a legislação relacionada à matéria

financeira e orçamentária. Aquela comissão não se opôs, entretanto, ao Substitutivo nº 1, que foi a forma aprovada em Plenário.

Nesta oportunidade de reavaliar  a  matéria,  consideramos necessário alterar  o texto do vencido para abrigar  sugestões

recebidas do deputado Zé Guilherme, autor da matéria, que contribuem para seu aperfeiçoamento. Dessa forma, apresentamos o

Substitutivo nº 1, com o objetivo de instituir política estadual de atenção, apoio e orientação aos responsáveis por pessoas atípicas.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.603/2024, no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1, a

seguir apresentado, ao vencido no 1º turno.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui  a  política  estadual  de  atenção,  apoio  e  orientação  aos

responsáveis por pessoas atípicas e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituída a política estadual de atenção, apoio e orientação aos responsáveis por pessoas atípicas.

Art. 2º – Para os efeitos desta lei, considera-se:

I – responsável por pessoa atípica aquele que realiza cuidados essenciais ou supervisão contínua de pessoa atípica cuja

condição acarrete a dependência desses cuidados ou dessa supervisão;

II – pessoa atípica a pessoa com deficiência, transtorno, doença ou outra condição incapacitante.

Art. 3º – A política de que trata esta lei tem os seguintes objetivos:

I – garantir a melhoria da qualidade de vida e do bem-estar físico, mental e social dos responsáveis por pessoas atípicas,

bem como a inclusão social desses responsáveis;

II – instituir políticas públicas voltadas para os responsáveis por pessoas atípicas;

III – fomentar a intervenção intersetorial dos serviços de saúde, educação, assistência social e segurança nos casos de

atendimento aos responsáveis por pessoas atípicas;

IV – fortalecer as redes de apoio comunitárias, familiares e institucionais dos responsáveis por pessoas atípicas;

V – combater a discriminação e o preconceito contra a diversidade das pessoas atípicas.

Art. 4º – A política de que trata esta lei observará as seguintes diretrizes:

I – promoção da atenção integral aos responsáveis por pessoas atípicas, por meio do acesso a serviços de saúde, assistência

social e apoio psicossocial;

II – fortalecimento das redes de apoio voltadas aos responsáveis por pessoas atípicas e da troca de experiências entre esses

responsáveis;

III – promoção de ações de educação e informação, para a sociedade, sobre o cuidado de pessoas atípicas;

IV – estímulo à criação e ao aprimoramento de serviços de cuidado pessoal e assistência aos responsáveis por pessoas

atípicas;
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V – promoção de ações de apoio aos responsáveis por pessoas atípicas após o nascimento ou o diagnóstico da pessoa

atípica sob seus cuidados;

VI – desenvolvimento de estudos sobre as necessidades dos responsáveis por pessoas atípicas;

VII – fomento à formação e à qualificação continuada dos profissionais da rede pública estadual que atuam no atendimento

aos responsáveis por pessoas atípicas;

VIII – coordenação intersetorial das políticas de saúde, educação, assistência social e direitos humanos;

IX – articulação com municípios, respeitadas suas autonomias.

Art.  5º – O Poder Executivo poderá instituir carteira de identificação do responsável por pessoa atípica,  com vistas a

assegurar o exercício de direitos e garantias previstos em lei para esse responsável.

§ 1º – As informações que devem constar na carteira de que trata o caput, bem como a validade e os critérios para emissão

dessa carteira, serão definidos em regulamento.

§ 2º – A apresentação da carteira de que trata o caput não dispensa a apresentação de documento de identificação oficial ou

outro documento que comprove a condição de responsável por pessoa atípica quando exigido por autoridade competente.

Art. 6º – Fica acrescentado ao caput do art. 1º da Lei nº 23.902, de 3 de setembro de 2021, o seguinte inciso X, e o inciso

VII do caput e o § 2º do mesmo artigo passam a vigorar com a redação a seguir:

“Art. 1º – (…)

VII – a pessoa com doença grave ou com doença incapacitante;

(…)

X – a pessoa com transtorno, síndrome ou outra condição incapacitante.

(…)

§ 2º – O atendimento prioritário de que trata esta lei estende-se ao acompanhante das pessoas a que se referem os incisos I,

II, IV, V, VII, VIII e X do caput e aos responsáveis pelas pessoas a que se referem os incisos IV, VII, VIII e X do caput, na forma de

regulamento.”.

Art. 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Cristiano Silveira, presidente – Noraldino Júnior, relator – Bosco.

PROJETO DE LEI Nº 2.603/2024

(Redação do Vencido)

Altera a ementa e os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 21.155, de 17 de janeiro

de 2014, que institui a política estadual para o estímulo da atividade

de cuidador de idoso.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O art. 1º da Lei nº 21.155, de 17 de janeiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica instituída a política estadual para o estímulo da atividade de cuidador de pessoa idosa, com deficiência ou

com doença grave ou incapacitante.”.

Art. 2º – O art. 2º da Lei nº 21.155, de 17 de janeiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 2º – São princípios da política de que trata esta lei:

I – proteção dos direitos humanos;

II – promoção da ética do respeito e da solidariedade;

III – melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa, com deficiência ou com doença grave ou incapacitante;

IV – manutenção da convivência social da pessoa idosa, com deficiência ou com doença grave ou incapacitante.”.

Art. 3º – O art. 3º da Lei nº 21.155, de 17 de janeiro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º – São objetivos da política de que trata esta lei:

I  –  incentivar  a  formação  de  profissionais  cuidadores  de  pessoa  idosa,  com  deficiência  ou  com  doença  grave  ou

incapacitante no Estado;

II – contribuir para o fortalecimento da profissão de cuidador de pessoa idosa, com deficiência ou com doença grave ou

incapacitante como área específica de atuação e ampliar o número de profissionais qualificados nessa área;

III  –  promover  a  divulgação  da  profissão  de  cuidador  de  pessoa  idosa,  com  deficiência  ou  com  doença  grave  ou

incapacitante, estimulando a realização de palestras, cursos e fóruns a respeito da profissão;

IV – contribuir para a melhoria da atenção prestada à pessoa idosa, à pessoa com deficiência ou à pessoa com doença grave

ou incapacitante, com o auxílio de um profissional qualificado.

Parágrafo único – Para os fins do disposto nos incisos II e III, o Estado estimulará a emissão de carteira de identificação de

cuidador de pessoa idosa, com deficiência ou com doença grave ou incapacitante, nos termos de regulamento.”.

Art. 4º – A ementa da Lei nº 21.155, de 17 de janeiro de 2014, passa a ser:

“Institui a política estadual para o estímulo da atividade de cuidador de pessoa idosa, com deficiência ou com doença grave

ou incapacitante.”.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.977/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Dr. Maurício, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a tramitação prioritária dos processos

administrativos para pessoas com deficiência, doença rara ou câncer.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a esta comissão para receber parecer para o 2º

turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o artigo 102, I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em exame, na forma aprovada em Plenário, dá nova redação ao inciso III do art. 8º-A da Lei nº 14.184, de 30

de janeiro de 2002, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da administração pública estadual, de forma a incluir as

pessoas com doenças raras entre aquelas que têm direito à prioridade de tramitação dos processos em que figurem como parte ou

interessado.
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Como já observado por esta Comissão no 1º turno, a matéria está em consonância com as balizas legais relativas à proteção

dos direitos das pessoas que tenham necessidades específicas de atendimento.

Desse modo, reiteramos nosso entendimento de que o projeto é meritório e oportuno, merecendo ser aprovado.

Entretanto, apresentamos o Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º turno, para corrigir a redação do inciso III e acrescentar o IV

ao art. 8º-A sob apreço, com vistas a contemplar os responsáveis legais das pessoas com deficiência ou doenças raras.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.977/2024, em 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1

ao vencido em 1º turno.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dá nova redação ao art. 8º-A da Lei nº 14.184, de 30 de janeiro de

2002,  que  dispõe  sobre  o  processo  administrativo  no  âmbito  da

Administração Pública Estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O inciso III do art. 8º-A da Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º-A – (…)

III – pessoa com tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da

doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, artrite reumatoide, fibrose

cística (mucoviscidose), lúpus eritematoso disseminado (sistêmico), pênfigo foliáceo ou outra doença grave ou rara, com base em

conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do processo.”.

Art. 2º – Fica acrescido o seguinte inciso IV ao art. 8º-A da Lei nº 14.184, de 2002:

“Art. 8º-A – (…)

IV – o responsável legal da pessoa a que se referem os incisos II e III.”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Rodrigo Lopes, relator – Beatriz Cerqueira – Charles Santos – Professor Cleiton – Sargento

Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 2.977/2024

(Redação do Vencido)

Dá nova redação ao inciso III do art. 8º-A da Lei nº 14.184, de 30 de

janeiro de 2002, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito

da Administração Pública Estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O inciso III do art. 8º-A da Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º-A – (…)
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III  –  pessoa portadora de tuberculose  ativa,  esclerose  múltipla,  neoplasia maligna,  hanseníase,  paralisia  irreversível  e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,  nefropatia grave, hepatopatia grave, estados

avançados da doença de Paget  (osteíte deformante),  contaminação por radiação,  síndrome de imunodeficiência adquirida,  artrite

reumatoide, fibrose cística (mucoviscidose), lúpus eritematoso disseminado (sistêmico), pênfigo foliáceo ou outra doença grave ou

rara, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do processo.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.286/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Zé Laviola, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Inhapim o imóvel que especifica.

A matéria foi aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1 e retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o

2º turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

O projeto em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Inhapim o imóvel

com área de 2.500m², situado na Rua Tenente Vieira, no local denominado Vila Veadinho, naquele município, registrado sob o nº

7.360 do Livro 3-B, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Inhapim, para a construção de área de lazer e eventos.

A proposição estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

data da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.  Ademais,  a matéria determina a

exclusão do imóvel da Lei nº 22.606, de 20 de julho de 2017, de modo que ele deixe de integrar o ativo permanente do Fundo de

Ativos Imobiliários de Minas Gerais.

A transferência da titularidade de bem público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com a

autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado e do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos.

No  caso  em apreço,  considerando-se  a  finalidade  que  será  dada  ao  imóvel,  percebe-se  que  a  doação  proporcionará

benefícios a toda a coletividade.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que o projeto se encontra em conformidade com os preceitos

legais que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformado em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.286/2025, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Adalclever  Lopes,  presidente – Sargento Rodrigues,  relator  –  Rodrigo Lopes – Beatriz  Cerqueira – Charles  Santos –

Professor Cleiton.
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PROJETO DE LEI Nº 3.286/2025

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Inhapim o imóvel

que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Inhapim o imóvel com área de 2.500m² (dois mil e

quinhentos metros quadrados), situado na Rua Tenente Vieira, no local denominado Vila Veadinho, naquele município, registrado sob

o nº 7.360, à fl. 208 do Livro 3-B, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Inhapim.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à construção de área de lazer e eventos.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Fica excluído do Anexo I da Lei nº 22.606, de 20 de julho de 2017, que cria os fundos estaduais de incentivo e de

financiamento de investimento e dá outras providências, o imóvel de código 002183-2, objeto desta lei.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE AÇÃO LEGISLATIVA Nº 151/2025

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 151/2025, proveniente do Parlamento Jovem Minas 2025, cujo tema geral foi “Juventude

e direitos culturais”, contém as sugestões relativas ao Subtema 1, “A Juventude e a cultura como direito”, recebidas na Reunião

Plenária Estadual do dia 19/9/2025.

Publicada no Diário do Legislativo de 25/9/2025, vem a proposta a esta comissão para receber parecer, nos termos do art.

102, XVI, “a”, combinado com o art. 289 do Regimento Interno.

Fundamentação

O Parlamento Jovem de Minas é um projeto desenvolvido e coordenado pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por

meio da Escola do Legislativo, em parceria com a PUC Minas e câmaras municipais do Estado, e destina-se à formação política e

cidadã dos estudantes do ensino médio e superior de escolas públicas e privadas. A cada ano, jovens representantes dos municípios

participantes do Parlamento Jovem de Minas se reúnem para elaborar, debater, votar e encaminhar ao Poder Legislativo Estadual, por

meio da Comissão de Participação Popular, as propostas sobre o tema definido para cada edição do projeto.

Em 2025, foi realizada a 21ª edição do Parlamento Jovem de Minas, cujo tema geral foi “Juventude e direitos culturais”,

dividido em três subtemas: Subtema 1, “A juventude e a cultura como direito”; Subtema 2, “A organização das políticas culturais e a

participação social”; e Subtema 3, “Patrimônio cultural, desenvolvimento e cidadania”.

A Proposta de Ação Legislativa nº 151/2025, em epígrafe, contém sugestões relativas ao Subtema 1, que receberam os nºs

1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 no documento final do Parlamento Jovem 2025. São elas:

Sugestão 1.1:

Implantação, por meio do governo estadual, de centros culturais comunitários, denominados casas de cultura, que deverão

ter estruturas acessíveis e inclusivas; e disponibilização de oficinas artísticas, práticas culturais, bibliotecas e outras manifestações,

coordenadas por jovens capacitados,  com o intuito de promover o protagonismo juvenil, bem como oferecimento de equipes de
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profissionais  capacitados  para  acolhimento  psicossocial  e  intercultural,  priorizando  municípios  com  menos  opções  de  espaços

culturais.

Sugestão 1.2:

Fomento e apoio financeiro, pelos municípios, a programa que incentive a cultura jovem nas praças, para promover eventos

culturais voltados à juventude, como batalhas de rima, disputas de dança, grafite legalizado ao vivo, teatros e cinema ao ar livre.

Sugestão 1.3:

Realização, por meio de convênios entre os municípios, de festival cultural regional anual, com músicas, danças, comidas

típicas e outras manifestações culturais populares, nas macrorregiões mineiras, valorizando a cultura de cada município participante,

além da troca de experiências entre as gerações.

Sugestão 1.4:

Instituição,  pelo governo estadual,  do programa de revitalização cultural  “Jovem Artista  Mineiro”,  que determina aos

municípios  a  realização  de  diagnósticos  para  executar  a  reativação  de  espaços  públicos  subutilizados,  destinando-os  para  fins

culturais, observando as leis de fomento vigentes e promovendo inclusão, com garantia de premiações, bolsas de estudo e outras

bonificações e exposição dos trabalhos ao final de cada semestre.

A Sugestão  1.1  apresenta  boa  aderência  às  competências  estaduais  de  promoção  cultural  e  visa  ampliar  a  oferta  de

equipamentos culturais acessíveis à juventude, especialmente em municípios com menor cobertura cultural. Sua concepção dialoga

com as  finalidades  dos  Pontos  e  Pontões  de  Cultura,  previstos  na  Política  Estadual  de  Cultura  Viva,  que  incentivam a  gestão

comunitária, a diversidade cultural e o protagonismo juvenil, o que pode contribuir para modelos de implantação mais sustentáveis e

integrados a redes já existentes. A execução, contudo, demanda análise de viabilidade orçamentária e eventual articulação com áreas

como saúde e assistência social para o componente psicossocial, além de estudos sobre formatos regionais ou colaborativos que

potencializem seu impacto territorial.

A Sugestão 1.2 pretende valorizar o uso cultural  das praças públicas  e fortalecer a  participação juvenil,  mas depende

majoritariamente da gestão e das  condições administrativas  de cada município.  O Estado pode apoiar  por meio de orientações,

formação e eventuais editais de incentivo, favorecendo municípios interessados.

A sugestão 1.3 busca favorecer  a  integração regional  e  o intercâmbio cultural,  alinhando-se a  práticas  de cooperação

intermunicipal. A execução depende de adesão dos municípios, mas o Estado pode atuar como articulador e provedor de suporte

técnico e financeiro, fomentando arranjos cooperativos para a realização de festivais regionais.

A Sugestão 1.4 propõe a revitalização de espaços públicos e o protagonismo juvenil, compatível com o papel estadual de

fomento cultural. A criação de um programa como o “Jovem artista mineiro” pode se beneficiar de experiências já realizadas em

Minas  Gerais,  como  editais  de  circulação,  formação  e  ocupação  de  equipamentos  culturais,  permitindo  que  a  iniciativa  seja

estruturada de forma integrada às políticas já existentes. A participação dos municípios, indicada na sugestão, deve ser efetivada por

mecanismos de adesão voluntária, respeitando a autonomia federativa, mas pode ser incentivada por meio de contrapartidas, apoio

técnico e alinhamento com instrumentos como planos municipais de cultura.

Diante do exposto, julgamos que não há impedimentos para que a avaliação da viabilidade e da pertinência das medidas

sugeridas seja realizada e, por isso, acolhemos as sugestões por meio do requerimento apresentado ao final deste parecer.

Conclusão

Diante do exposto, somos pelo acolhimento da Proposta de Ação Legislativa nº 151/2025 na forma do requerimento anexo.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Ricardo Campos, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Leleco Pimentel.
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REQUERIMENTO Nº …/…

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo à Proposta de Ação Legislativa nº 151/2025, recebida na Reunião Plenária

Final do Parlamento Jovem Edição 2025, requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “a”, do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Cultura e Turismo pedido de providências para: 1) avaliar a viabilidade de implantação de casas de cultura

estaduais, priorizando municípios com menor oferta de equipamentos culturais; 2) desenvolver orientações técnicas e incentivos para

apoiar municípios na promoção de atividades culturais juvenis em praças públicas; 3) estruturar diretrizes e mecanismos de apoio

técnico e financeiro para a realização de festivais culturais regionais em cooperação com os municípios; e 4) analisar a viabilidade de

criação  de  programa  de  revitalização  cultural,  em  colaboração  com  os  municípios,  para  identificação  de  espaços  públicos

subutilizados que possam ser destinados a fins culturais.

Sala das Reuniões, … de dezembro de 2025.

Presidente da Comissão de Participação Popular

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE AÇÃO LEGISLATIVA Nº 152/2025

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 152/2025, proveniente do Parlamento Jovem Minas 2025, cujo tema geral foi “Juventude

e direitos culturais”, contém as sugestões relativas ao Subtema 2, “A organização das políticas culturais e a participação social”,

recebidas na Reunião Plenária Estadual do dia 19/9/2025.

Publicada no Diário do Legislativo de 25/9/2025, vem a proposta a esta comissão para receber parecer, nos termos do art.

102, XVI, “a”, combinado com o art. 289 do Regimento Interno.

Fundamentação

O Parlamento Jovem de Minas é um projeto desenvolvido e coordenado pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por

meio da Escola do Legislativo, em parceria com a PUC Minas e câmaras municipais do Estado, e destina-se à formação política e

cidadã dos estudantes do ensino médio e superior de escolas públicas e privadas. A cada ano, jovens representantes dos municípios

participantes do Parlamento Jovem de Minas se reúnem para elaborar, debater, votar e encaminhar ao Poder Legislativo Estadual, por

meio da Comissão de Participação Popular, as propostas sobre o tema definido para cada edição do projeto.

Em 2025, foi realizada a 21ª edição do Parlamento Jovem de Minas, cujo tema geral foi “Juventude e direitos culturais”,

dividido em três subtemas: Subtema 1, “A juventude e a cultura como direito”; Subtema 2, “A organização das políticas culturais e a

participação social”; e Subtema 3, “Patrimônio cultural, desenvolvimento e cidadania”.

A Proposta de Ação Legislativa nº 152/2025, em epígrafe, contém sugestões relativas ao Subtema 2, que receberam os nºs

2.1, 2.2, 2.3 e 2.4 no documento final do Parlamento Jovem 2025. São elas:

Sugestão 2.1:

Criação, pelo governo estadual,  em parceria com a Prodemge e as Secretarias de Estado de Educação e de Cultura e

Turismo, de plataforma gratuita, chamada Lira, para fornecer mapeamento cultural, com divulgação de acervos culturais, eventos,

oficinas, patrimônios públicos e agenda semanal cultural do Estado, contando com avaliações acerca das experiências pessoais dos

usuários, contribuindo para a formação de um banco de dados público, destinado ao aprimoramento da gestão cultural.

Sugestão 2.2:
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Garantia de alteração para que no mínimo 20% das vagas dos conselhos municipais e estadual de cultura sejam ocupadas

por jovens de 16 a 29 anos, com direito a voz e voto, sendo assegurada, dentro dessas vagas, a representatividade de minorias, como

jovens  indígenas,  negros,  LGBTQIAPN+,  pessoas  com  deficiência  e  neurodivergentes,  assegurando  sua  participação  no

monitoramento e nas avaliações das políticas culturais.

Sugestão 2.3:

Criação, pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo de Minas Gerais, do Fórum Permanente da Juventude Cultural de

Minas Gerais, para promoção de espaços institucionais e contínuos de escuta, tanto por meio de uma plataforma digital de ouvidoria

pública quanto por uma sede presencial, e formulação de políticas públicas culturais, com a participação de jovens e especialistas.

Sugestão 2.4:

Criação, no âmbito da Lei Estadual nº 24.462, de 26/9/2023, que rege o Fundo Estadual de Cultura de Minas Gerais, de

programa estadual de fomento à juventude e cultura periférica,  com dotação orçamentária anual mínima equivalente a 10% dos

recursos do fundo destinado exclusivamente a editais públicos para projetos realizados por jovens de 15 a 29 anos, com critérios de

prioridade e exclusividade para iniciativas de periferia, baixa renda e grupos sub-representados.

A Sugestão 2.1 propõe a criação de plataforma gratuita para mapeamento cultural com divulgação de acervos culturais,

eventos, oficinas, patrimônios públicos e agenda cultural. Entretanto, o Portal Minas Gerais, disponibilizado pela Secretaria de Estado

de Cultura e Turismo no endereço eletrônico https://www.minasgerais.com.br, já oferece estas informações para o público em geral. O

portal contém seções específicas sobre as cidades mineiras e suas atrações culturais, os eventos agendados e as opções de roteiros

turísticos em Minas Gerais. Nesse sentido, avaliamos que esta sugestão já está contemplada pelo Portal Minas Gerais.

A Sugestão 2.2 avança no debate sobre representatividade nos espaços de controle social, reconhecendo que a participação

de jovens contribui para a renovação das políticas culturais e para a inclusão de perspectivas geracionais ainda pouco presentes nesses

espaços. Contudo, a composição dos conselhos municipais é regulada por leis locais, o que impede o Estado de impor percentuais

obrigatórios.  No  âmbito  estadual,  mudanças  são  possíveis,  mas  requerem alteração  normativa  e  análise  do  equilíbrio  entre  os

segmentos representados. Além disso, o êxito da medida depende da capacidade de mobilização e formação de jovens para exercerem

mandatos  participativos,  evitando o risco de vagas ociosas  ou participação formal sem efetividade.  Assim, vislumbramos que a

ampliação da presença juvenil e de outras minorias pode ser fortalecida por meio de processos de formação, estratégias de busca ativa

e estímulo à participação de grupos historicamente sub-representados.

A Sugestão 2.3 reforça a importância de ampliar canais de escuta social e criar ambientes permanentes de diálogo entre

juventude,  gestores  culturais  e  especialistas.  A combinação  de  espaços  presenciais  e  plataformas  digitais  amplia  o  alcance  da

participação, permitindo que jovens de diferentes regiões tenham voz no processo de formulação, monitoramento e avaliação das

políticas  culturais.  Trata-se,  portanto,  de  instrumento  alinhado  aos  princípios  da  gestão  democrática  e  que  pode  fortalecer  o

protagonismo juvenil de maneira estruturada e contínua.

A Sugestão 2.4 busca reduzir desigualdades históricas no acesso aos recursos públicos ao sugerir a priorização de projetos

desenvolvidos por jovens de territórios periféricos. No entanto, a destinação de percentual fixo do Fundo Estadual de Cultura requer

análise  normativa  e  orçamentária  mais  aprofundada,  pois  pode  impactar  outras  linguagens  e  segmentos  culturais  que  também

dependem dos recursos. Além disso, percentuais rígidos pode restringir a flexibilidade do fundo e gerar dificuldades de execução caso

a demanda qualificada não alcance o volume estabelecido. Uma alternativa viável seria a criação de editais específicos, critérios

adicionais de pontuação ou faixas de valores dedicadas ao público prioritário, permitindo o direcionamento sem comprometer a gestão

global do orçamento.

Diante do exposto, julgamos que não há impedimentos para que a avaliação da viabilidade e da pertinência das medidas

sugeridas seja realizada e, por isso, acolhemos as sugestões por meio do requerimento apresentado ao final deste parecer.
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Conclusão

Diante do exposto, somos pelo acolhimento da Proposta de Ação Legislativa nº 152/2025 na forma do requerimento anexo.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Ricardo Campos, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Leleco Pimentel.

REQUERIMENTO Nº …/…

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo à Proposta de Ação Legislativa nº 152/2025, recebida na Reunião Plenária

Final do Parlamento Jovem Edição 2025, requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “a”, do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Cultura e Turismo pedido de providências para: 1) implementar estratégias para ampliar a participação juvenil

no Conselho Estadual de Política Cultural, a fim possibilitar a representatividade de minorias historicamente sub-representadas, e

promover  incentivos para  que os  municípios  a  adotem estratégias  semelhantes;  2)  analisar  a  possibilidade de  instituir  o  Fórum

Permanente da Juventude Cultural de Minas Gerais, visando à criação de um espaço permanente de diálogo entre juventude, gestores

culturais e especialistas; e 3) implementar estratégias para ampliar o financiamento a projetos culturais realizados por jovens de 15 a

29 anos, especialmente da periferia e de contextos de vulnerabilidade social, por meio de mecanismos que priorizem o acesso deste

público aos recursos financeiros da política de cultura.

Sala das Reuniões, … de dezembro de 2025.

Presidente da Comissão de Participação Popular

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE AÇÃO LEGISLATIVA Nº 153/2025

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 153/2025, proveniente do Parlamento Jovem Minas 2025, cujo tema geral foi “Juventude

e direitos culturais”, contém as sugestões relativas ao Subtema 3, “Patrimônio cultural, desenvolvimento e cidadania”, recebidas na

Reunião Plenária Estadual do dia 19/9/2025.

Publicada no Diário do Legislativo de 25/9/2025, vem a proposta a esta comissão para receber parecer, nos termos do art.

102, XVI, “a”, combinado com o art. 289 do Regimento Interno.

Fundamentação

O Parlamento Jovem de Minas é um projeto desenvolvido e coordenado pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por

meio da Escola do Legislativo, em parceria com a PUC Minas e câmaras municipais do Estado, e destina-se à formação política e

cidadã dos estudantes do ensino médio e superior de escolas públicas e privadas. A cada ano, jovens representantes dos municípios

participantes do Parlamento Jovem de Minas se reúnem para elaborar, debater, votar e encaminhar ao Poder Legislativo Estadual, por

meio da Comissão de Participação Popular, as propostas sobre o tema definido para cada edição do projeto.

Em 2025, foi realizada a 21ª edição do Parlamento Jovem de Minas, cujo tema geral foi “Juventude e direitos culturais”,

dividido em três subtemas: Subtema 1, “A juventude e a cultura como direito”; Subtema 2, “A organização das políticas culturais e a

participação social”; e Subtema 3, “Patrimônio cultural, desenvolvimento e cidadania”.

A Proposta de Ação Legislativa nº 153/2025, em epígrafe, contém sugestões relativas ao Subtema 3, que receberam os nºs

3.1, 3.2, 3.3 e 3.4 no documento final do Parlamento Jovem 2025. São elas:

Sugestão 3.1:
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Instituição, no calendário escolar, da história e da cultura afro-brasileira e indígena, para valorizar e dar visibilidade a essa

cultura  e  tradição,  contando  com  a  participação  efetiva  do  povo  em  eventos  culturais,  gastronômicos,  em  espaços  públicos,

preservando e propagando a identidade cultural desses povos.

Sugestão 3.2:

Instauração do programa “Arte sem Fronteiras”, por meio de parceria entre as Secretarias de Estado de Cultura e Turismo,

de Saúde, de Desenvolvimento Social e as prefeituras municipais, para oferecer espaços de expressão e criatividade inclusiva para

jovens neurodivergentes, com deficiência ou em situação de vulnerabilidade e de enfrentamento de desafios de saúde mental, como

ansiedade e depressão, utilizando a arte como ferramenta de terapia.

Sugestão 3.3:

Criação, por instituições públicas de cultura e educação, em parceria com órgão governamentais, de plataforma digital para

preservação e divulgação da história e dos patrimônios culturais mineiros, com utilização de registros audiovisuais, digitalização de

documentos, imagens e QRCodes em locais públicos e escolas, garantindo amplo acesso e interatividade.

Sugestão 3.4:

Criação  da  “Olimpíada  do  Patrimônio  Cultural”,  uma  competição  municipal  destinada  a  promover  a  valorização  do

patrimônio histórico e cultural  em escolas  públicas  e privadas,  contando com a produção de trabalhos criativos,  como músicas,

desenhos, peças teatrais e expressões culturais que representem e resgatem tradições, memórias e histórias locais, a ser viabilizada por

meio  de  parcerias  público-privadas,  que  contribuirão  com  recursos  financeiros,  incentivos  fiscais  e  apoios  logísticos,  e  com

premiações individuais para os melhores trabalhos e benefícios para as escolas participantes.

A Sugestão 3.1 trata da história e da cultura afro-brasileira e indígena no calendário escolar, tema já previsto na Lei Federal

nº 11.645, de 2008, que torna esses conteúdos obrigatórios no currículo escolar. O calendário escolar da rede pública estadual de

ensino já contempla datas de relevância relacionadas ao tema, como o Dia Nacional das Tradições das Raízes de Matrizes Africanas e

Nações do Candomblé, Dia Nacional de Combate à Discriminação Racial, Semana Cultural Interescolar e Dia Nacional de Zumbi e

da Consciência Negra. Ademais, conforme previsto da Resolução da Secretaria de Estado de Educação nº 5.086, de 2024, as escolas

indígenas e  quilombolas  podem elaborar  proposta  de calendário diferenciado,  considerando as  especificidades  das  comunidades

locais. Assim, entendemos que a sugestão já está atendida nas normativas em vigor.

A Sugestão 3.2 articula  cultura,  saúde e assistência social,  reconhecendo a importância da arte  como instrumento de

inclusão e cuidado com a juventude em situação de vulnerabilidade. Entretanto, a implementação de um programa como o sugerido

exige grande coordenação intersetorial e definição clara de responsabilidades, fluxos de encaminhamento e modelos de atendimento.

Além  disso,  o  atendimento  a  jovens  neurodivergentes,  com  deficiência  ou  em  sofrimento  mental  requer  equipes  capacitadas,

protocolos  de  cuidado e  garantia  de  acessibilidade,  o  que  implica  custos  e  pactuações  específicas  entre  secretarias.  Portanto,  a

implementação da sugestão demanda análise de viabilidade e possivelmente a criação de experiências-piloto em regiões onde já

existam redes de apoio estruturadas.

A Sugestão 3.3 é coerente com a modernização da política de patrimônio cultural, mas implica desafios técnicos como

digitalização de acervos dispersos, integração entre instituições estaduais e municipais e manutenção de acervos digitais em longo

prazo, o que envolve custos recorrentes. A instalação de QRCodes em espaços públicos também requer articulação com prefeituras e

escolas,  além da gestão contínua dos conteúdos vinculados.  Assim, a criação da plataforma digital  sugerida também demanda a

realização de análise de viabilidade.

A Sugestão 3.4 incentiva a educação patrimonial e mobiliza escolas para atividades criativas ligadas à cultura local. A

articulação entre Estado, municípios e redes privadas pode possibilitar a realização da iniciativa, mas é fundamental instituir formas

de adesão voluntária, em consonância com a autonomia pedagógica das escolas.
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Julgamos  que não há impedimentos para  que  a  avaliação  da  viabilidade  e da pertinência das  medidas  sugeridas  seja

realizada e, por isso, acolhemos as sugestões por meio dos requerimentos apresentados ao final deste parecer.

Conclusão

Diante do exposto, somos pelo acolhimento da Proposta de Ação Legislativa  nº  153/2025 na forma dos requerimentos

anexos.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2025.

Ricardo Campos, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Leleco Pimentel.

REQUERIMENTO Nº …/…

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo à Proposta de Ação Legislativa nº 153/2025, recebida na Reunião Plenária

Final do Parlamento Jovem Edição 2025, requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “a”, do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para avaliar a viabilidade de instituir, em parceria com as Secretarias de Estado

de Cultura e Turismo e de Desenvolvimento Social, programa para oferecer espaços de expressão e criatividade inclusiva para jovens

neurodivergentes, com deficiência, em sofrimento mental ou em situação de vulnerabilidade, utilizando a arte como ferramenta de

terapia.

Sala das Reuniões, … de dezembro de 2025.

Presidente da Comissão de Participação Popular

REQUERIMENTO Nº …/…

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo à Proposta de Ação Legislativa nº 153/2025, recebida na Reunião Plenária

Final do Parlamento Jovem Edição 2025, requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “a”, do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Cultura e Turismo pedido de providências para avaliar a viabilidade de criar plataforma digital interativa para

preservação e divulgação da história e do patrimônio cultural mineiro, com disponibilização de registros audiovisuais, documentos e

imagens acessíveis ao público em geral.

Sala das Reuniões, … de dezembro de 2025.

Presidente da Comissão de Participação Popular

REQUERIMENTO Nº …/…

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo à Proposta de Ação Legislativa nº 153/2025, recebida na Reunião Plenária

Final do Parlamento Jovem Edição 2025, requer a V. Exa., nos termos do art. 103, III, “a”, do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria  de  Estado  de  Educação  pedido  de providências  para  analisar  a  possibilidade  de  instituir  a  Olimpíada  do  Patrimônio

Cultural, uma competição destinada a promover a valorização do patrimônio histórico e cultural em escolas públicas e privadas.

Sala das Reuniões, … de dezembro de 2025.

Presidente da Comissão de Participação Popular
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MANIFESTAÇÕES

MANIFESTAÇÕES

A Assembleia  Legislativa  aprovou,  nos  termos  do  art.  103,  III,  “b”  a  “d”,  do  Regimento  Interno,  as  seguintes

manifestações:

de congratulações com o Sr. João Geraldo de Almeida por sua trajetória como liderança na região Leste de Belo Horizonte,

pautada pela incansável  defesa dos direitos  dos moradores  dessa região (Requerimento nº 14.620/2025,  da deputada Ana Paula

Siqueira);

de congratulações com os membros da diretoria do Pró-Moradia, entidade filantrópica fundada em 1992, no Município de

Muriaé,  pelos  relevantes  serviços  prestados  e  pelos  expressivos  resultados  alcançados  em  prol  das  famílias  em  situação  de

vulnerabilidade social nesse município (Requerimento nº 14.887/2025, do deputado Grego da Fundação);

de congratulações com a Superintendência Regional de Saúde de Governador Valadares pelos 50 anos de sua instalação

(Requerimento nº 15.036/2025, do deputado Enes Cândido);

de  congratulações  com o  Sr.  Attilio  de  Alencar  Ferreira  Espíndola, médico  anestesiologista,  pelos  relevantes  serviços

prestados  na  área  da  saúde,  com  destaque  para  sua  atuação  como médico  e  gestor  hospitalar  no  Município  de  Juiz  de  Fora

(Requerimento nº 15.045/2025, do deputado Grego da Fundação);

de congratulações com os policiais militares que participaram da operação registrada no Reds nº 2025-048790739-001,

ocorrida no Município de Mateus Leme, em 21/10/2025, em reconhecimento ao elevado profissionalismo, à dedicação e à excelência

técnica demonstrados nessa operação, que resultou na prisão de envolvidos em tráfico ilícito de drogas,  receptação e atividades

associadas a organização criminosa, bem como na apreensão de expressiva quantidade de entorpecentes e na recuperação de veículo

com sinalização de roubo (Requerimento nº 15.046/2025, do deputado Sargento Rodrigues);

de congratulações com os policiais militares que participaram da ocorrência registrada no Reds nº 2025-047045535-001,

realizada no Município de Belo Horizonte, em 10/10/2025, em razão do excepcional profissionalismo, coragem e pronta capacidade

de resposta demonstrados durante o enfrentamento de um incêndio de grandes proporções que colocava em risco a vida de diversas

pessoas, incluindo crianças, idosos e animais (Requerimento nº 15.047/2025, do deputado Sargento Rodrigues);

de congratulações com o Sr.  Eduardo Neves Netto pelos relevantes serviços prestados na área da saúde, com destaque para

sua atuação como urologista e gestor hospitalar no Município de Juiz de Fora (Requerimento nº 15.049/2025, do deputado Grego da

Fundação);

de congratulações com o Sr.  Waltencir  Norberto Freguglia  pelos  relevantes  serviços prestados na área da saúde,  com

destaque para sua atuação como cirurgião geral, clínico geral e gestor hospitalar no Município de Juiz de Fora (Requerimento nº

15.050/2025, do deputado Grego da Fundação);

de congratulações com o Sr. Guilherme Sperandio Ventura, economista, pelos relevantes serviços prestados na área da

saúde,  com destaque para sua atuação como gestor hospitalar no Município de Juiz de Fora (Requerimento nº 15.051/2025, do

deputado Grego da Fundação);

de congratulações com o Sr. José Sebastião Pedrosa, médico dermatologista, pelos relevantes serviços prestados na área da

saúde, com destaque para sua atuação como médico e gestor hospitalar no Município de Juiz de Fora (Requerimento nº 15.052/2025,

do deputado Grego da Fundação);
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de congratulações com o Cad. PM Rodrigo Camilo de Souza Costa, pelo ato de bravura, pela coragem e pelo senso de

dever demonstrados ao salvar a vida de uma vítima de acidente de trânsito na Rodovia MG-050, nas proximidades de Capitólio,

mesmo estando de folga e em viagem com sua família (Requerimento nº 15.082/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes);

de congratulações com os policiais militares que participaram da operação registrada no Reds nº 2025-051341390-001, em

reconhecimento ao elevado profissionalismo, eficiência investigativa e dedicação demonstrados na referida ação, que resultou na

identificação  e  na  prisão  dos  envolvidos  em  incêndio  criminoso  de  ônibus  no  Município  de  Vespasiano  e  na  apreensão  de

entorpecentes, armas de fogo e munições associadas a atividades de organização criminosa atuante na Região Metropolitana de Belo

Horizonte – RMBH (Requerimento nº 15.086/2025, do deputado Sargento Rodrigues);

de congratulações com os policiais civis que participaram da Operação Porteira Aberta, deflagrada pela Polícia Civil de

Minas Gerais – PCMG – em 3 e 4/9/2025, em reconhecimento ao elevado profissionalismo, competência investigativa e dedicação

demonstrados  ao  longo  dessa  complexa  e  extensa  ação,  voltada  ao  enfrentamento  de  crimes  patrimoniais  de  grande  impacto

econômico e social, que permitiu a localização e apreensão de seis tratores subtraídos em municípios do Sul, do Centro-Oeste e do

Norte do Estado,  além do cumprimento de prisões temporárias e diligências  que auxiliaram no avanço de investigações de alta

relevância para a zona rural do Estado (Requerimento nº 15.087/2025, do deputado Sargento Rodrigues);

de congratulações com os policiais civis que participaram da Operação Boleto Fantasma, realizada em 30/10/2025, por

meio da 3ª Delegacia de Polícia Civil de Belo Horizonte, com a finalidade de desarticular uma organização criminosa estruturada e

especializada em fraudes eletrônicas e lavagem de dinheiro, cuja atuação vinha causando expressivos prejuízos financeiros a empresas

e cidadãos (Requerimento nº 15.088/2025, do deputado Sargento Rodrigues);

de  pesar  pelo  falecimento  de  Bruno  Alves  Chaves, servidor  público  federal  da  Coordenadoria-Geral  de  Estratégia

Yanomami – CGE –, que se encontrava no Município de Santa Isabel do Rio Negro, no interior do Amazonas, atuando a favor da

causa da assistência social,  da diversidade e da proteção aos povos originários  (Requerimento nº  15.263/2025, da Comissão de

Direitos Humanos);

de  congratulações  com as  servidoras  e  os  servidores  do  Centro  de  Atenção  Psicossocial  de  Juatuba  pelos  relevantes

trabalhos prestados no âmbito da saúde psiquiátrica nesse município, sobretudo no atendimento a pessoas usuárias de álcool e outras

drogas, e também pela relevante atuação nos casos recentes de fechamento de comunidades terapêuticas em Juatuba, nas quais foram

verificados diversos tipos de abusos e de violações de direitos (Requerimento nº 15.275/2025, da Comissão de Direitos Humanos);

de repúdio à Mineradora Vale S.A. pela sua conduta no Distrito de Antônio Pereira, em Ouro Preto, por promover, no

contexto de vulnerabilidade das famílias atingidas pelo acionamento do plano de ação de emergência da Barragem Doutor, o evento

intitulado Circuito Ambiental e Cultural, em 25/10/2025, em que, com a proposta de proporcionar lazer, provocou a banalização, por

meio de abordagens lúdicas e inadequadas, de temas de extrema seriedade como descaracterização de barragem, plano de emergência

e saúde mental (Requerimento nº 15.281/2025, da Comissão de Direitos Humanos);

de  congratulações  com  a  deputada  federal  Érika  Jucá  Kokay  pelo  compromisso  com  a  proteção  previdenciária  dos

trabalhadores  brasileiros  e  pela  defesa  das  entidades  fechadas  de  previdência  complementar  (Requerimento  nº  15.315/2025,  da

Comissão do Trabalho);

de congratulações com os participantes  da audiência  pública  que debateu o fortalecimento das  entidades fechadas de

previdência complementar por ocasião do lançamento da Frente Parlamentar Mista pelo Fortalecimento das Entidades Fechadas de

Previdência Complementar, pelo compromisso com a proteção previdenciária dos trabalhadores brasileiros e pela defesa das referidas

entidades (Requerimento nº 15.316/2025, da Comissão do Trabalho);

de congratulações com os Srs. Michael Angelo Georgiopoulos, investigador de polícia (Masp nº 1.257.144-4); Leonardo

Alves  Braga,  investigador  de  polícia  (Masp  nº  1.242.643-3);  Raphael  Dias  do  Carmo Machado,  delegado de  polícia  (Masp  nº
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1.561.642-8); Bernardo de Barros Machado, delegado de polícia (Masp nº 1.236.962-5); e Jesner Vayne Pena Soares, investigador de

polícia  (Masp nº  386.399-0),  pela  bem-sucedida  Operação  Guardiões  do  Prata  (Requerimento nº  15.332/2025,  da  Comissão  de

Segurança Pública).

REQUERIMENTOS APROVADOS

REQUERIMENTOS APROVADOS

– Publicam-se a seguir requerimentos aprovados e com tramitação concluída, aplicando-se, em relação aos requerimentos

que têm como destinatários  titulares  dos  órgãos  e  das  entidades  da  administração  pública  direta  e  indireta  do  Estado,  o  prazo

estabelecido pelo art. 5º da Deliberação nº 2.738, de 2020:

REQUERIMENTO Nº 14.630/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento do Charles Santos aprovado na 26ª Reunião Ordinária, realizada em

8/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Secretaria

de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências para elaboração e implementação de campanhas educativas

integradas voltadas à população idosa, com foco na prevenção de fraudes financeiras e golpes digitais e na divulgação de canais

oficiais de denúncia e apoio.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 18ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

23/9/2025, que teve por finalidade debater a campanha Setembro Amarelo, com ênfase nos efeitos psicológicos, sociais e econômicos

sofridos por idosos vítimas de golpes e desinformações, e de construir propostas de políticas públicas e ações educativas voltadas à

prevenção de fraudes e à conscientização e acolhimento da população idosa.

Sala das Reuniões, 8 de outubro de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

Justificação: O envelhecimento da população brasileira exige políticas públicas integradas que promovam a proteção e a

qualidade de vida da pessoa idosa. No contexto da campanha do Setembro Amarelo, que alerta para a importância da saúde mental, é

fundamental desenvolver estratégias de prevenção de fraudes financeiras, golpes digitais e desinformação, situações que acarretam

não apenas perdas econômicas, mas também sofrimento psicológico e exclusão social.

REQUERIMENTO Nº 14.950/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião

Ordinária, realizada em 22/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH – pedido de providências para adotar as medidas cabíveis com vistas à

designação  de  mais  servidores  administrativos  para  atuação  no  Conselho  Tutelar  da  Regional  Oeste,  de  forma  a  permitir  aos

conselheiros tutelares concentrarem-se em suas atividades-fim, bem como mitigar a atual sobrecarga de trabalho, tão prejudicial à

saúde dos servidores e à prestação de serviços de qualidade e com a agilidade necessária. 

Sala das Reuniões, 23 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.
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REQUERIMENTO Nº 14.951/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião Ordinária,

realizada em 22/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH – pedido de providências para realizar a dedetização das instalações do imóvel do

Conselho Tutelar da Regional Oeste, considerando denúncia sobre a infestação de lacraias e escorpiões nesse local, provavelmente

oriundos da unidade de recolhimento de pequenos volumes – URPV – que funciona em terreno adjacente.

Sala das Reuniões, 23 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 14.952/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião Ordinária,

realizada em 22/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH – pedido de providências para a criação de novos conselhos tutelares nas regionais

de Belo Horizonte, considerando a atual sobrecarga de trabalho dos conselheiros tutelares e a vigência de regra recomendando a

existência de um conselho tutelar para cada 100 mil habitantes, ou seja, deveria passar de 9 para 23 conselhos tutelares no município,

o que seria enorme avanço para a proteção de crianças e adolescentes na capital.

Sala das Reuniões, 23 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 14.953/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião Ordinária,

realizada em 22/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH – pedido de providências para promover ações de prevenção relacionadas à saúde

física e mental dos conselheiros tutelares de Belo Horizonte,  considerando as pressões e dificuldades inerentes a essa atividade,

muitas delas envolvendo questões de violência, as quais somadas à sobrecarga de trabalho e à carência de servidores acabam por

impactar negativamente a saúde do servidor, gerando adoecimentos, ausências ao trabalho e, por consequência, prejuízos à proteção

de crianças e adolescentes.

Sala das Reuniões, 23 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 14.954/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião Ordinária,

realizada em 22/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH – pedido de providências para prover a substituição de equipamentos e mobiliários

do conselho tutelar da Regional Oeste, considerando que vários desses itens estão desgastados pelo excessivo tempo de uso e, por
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isso, têm trazido dificuldades concretas à efetividade dos trabalhos desenvolvidos pelos conselheiros tutelares dessa região e, por

consequência, à própria proteção de crianças e adolescentes.

Sala das Reuniões, 23 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 14.955/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 24ª Reunião Ordinária,

realizada em 22/10/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH – pedido de providências para prover os recursos materiais e humanos necessários à

boa prestação de serviços pela rede de apoio aos conselhos tutelares da capital, a exemplo das unidades básicas de saúde e das escolas

de educação infantil,  considerando denúncia sobre dificuldades concretas de obtenção de vagas para o acolhimento de casos de

crianças e adolescentes atendidos pelos conselhos tutelares na rede de apoio da própria prefeitura, com prejuízos irreparáveis a esse

público especial.

Sala das Reuniões, 23 de outubro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.008/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, atendendo a requerimento dos deputados Arlen Santiago e Grego da

Fundação aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada em 4/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art.

103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao Ministério da Saúde – MS – pedido de providências para que sejam ampliados os

repasses de recursos aos consórcios públicos que promovem a administração regional do Samu 192 em Minas Gerais, de modo que a

União seja responsável por 50% do custeio desse serviço de urgência médica, conforme determina o art. 938 da Portaria nº 6/2017,

que contém a consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de

saúde do Sistema Único de Saúde. Requer ainda seja encaminhado ao referido destinatário o estudo elaborado pelos consórcios

públicos  que evidencia que a União vem descumprindo a citada exigência normativa de financiamento tripartite  do Samu 192,

sobrecarregando pecuniariamente o Estado e os Municípios.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  15ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

21/10/2025,  que teve por finalidade debater  os consórcios  públicos  mineiros,  por ocasião do lançamento da Frente Parlamentar

Mineira em Apoio aos Consórcios Públicos do Estado.

Sala das Reuniões, 4 de novembro de 2025.

Arnaldo Silva (União), presidente da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização.

REQUERIMENTO Nº 15.010/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Assuntos Municipais  e  Regionalização,  atendendo a requerimento dos deputados Grego da Fundação,

Ricardo Campos, Coronel Henrique, Adriano Alvarenga e Luizinho aprovado na 16ª Reunião Ordinária, realizada em 4/11/2025,

solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Secretaria de Estado de

Saúde – SES – pedido de providências para, na condição de presidente do Conselho Nacional de Secretários Estado de Saúde, indicar
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um representante desse conselho para o grupo de trabalho do Ministério da Saúde que informará os dados da produção de saúde dos

consórcios brasileiros.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  15ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

21/10/2025,  que teve por finalidade debater  os consórcios  públicos  mineiros,  por ocasião do lançamento da Frente Parlamentar

Mineira em Apoio aos Consórcios Públicos do Estado.

Sala das Reuniões, 4 de novembro de 2025.

Arnaldo Silva (União), presidente da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização.

REQUERIMENTO Nº 15.258/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião Ordinária,

realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério da Educação – MEC – pedido de providências para implementação, em caráter piloto, nas escolas da região do Rio São

Francisco, de conteúdos sobre história, cultura e direitos dos povos tradicionais, bem como capacitação de docentes para efetivar essa

implementação.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.259/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião Ordinária,

realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à Fundação Nacional dos Povos Indígenas –

Funai – pedido de informações consubstanciadas em relatório semestral sobre o andamento da demarcação das terras indígenas no

Estado.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.260/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências para realizar ações de  combate ao

racismo institucional e garantir os direitos culturais dos povos e das comunidades tradicionais.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.261/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado ao  Ministério  Público Federal  –  MPF – pedido  de  providências  para  investigar,  com vistas  a  garantir  a  resposta

institucional da Universidade Federal de Minas Gerais, o episódio de racismo sofrido pelo Sr. Reginaldo Cordeiro dos Santos Júnior,

em 15/9/2025, quando foi perseguido por um segurança dentro do campus, mesmo após se identificar como pesquisador a serviço da

referida universidade, conforme denúncia apresentada na reunião da comissão; e sejam encaminhadas ao referido destinatário as notas

taquigráficas da 43ª Reunião Extraordinária desta comissão, que teve por finalidade debater a luta pela manutenção da identidade e do

território do povo indígena Tuxá Setsor Bragagá de Pirapora, alvo de estudo na tese de doutorado “Pisar o Toré”: a saga do Mestre

Roque, de autoria de Reginaldo Cordeiro dos Santos Júnior.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.262/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Saúde – SES –, à Prefeitura Municipal de Santa Luzia, à Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – em Santa

Luzia, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, Controle Externo da Atividade

Policial e Apoio Comunitário – CAO-DH – e à Defensoria Especializada em Direitos Humanos, Coletivos e Socioambientais da

Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG – pedido de providências para apuração dos fatos ocorridos na unidade de pronto-

atendimento – UPA – do Bairro São Benedito, em Santa Luzia, nos dias 31 de outubro e 1º de novembro de 2025, quando a cidadã

trans E. G. de O. S. e seu acompanhante, M. V. S., teriam sido vítimas de transfobia institucional, violência física e furto do aparelho

celular por parte de servidores e agentes públicos em serviço.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.264/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos  Humanos,  atendendo a requerimento desta aprovado na 25ª  Reunião Ordinária,  realizada em

12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Prefeitura

Municipal  de  Contagem,  à  Secretaria  Municipal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Contagem e  à  Secretaria  Municipal  de

Desenvolvimento e Assistência Social de Contagem pedido de providências para apuração dos fatos ocorridos no dia 4 de novembro

de 2025, na Escola Municipal Rita Carmelinda Rocha, localizada no referido município, onde o aluno F. S. S, menor e pessoa trans,

foi vítima de transfobia, “bullying” e discriminação no ambiente escolar, sem que a direção da instituição tivesse adotado as medidas

cabíveis de proteção e responsabilização, e para a realização de atividades de capacitação de professores e funcionários, por meio de

rodas de conversa e debates de prevenção à discriminação, a implementação de políticas pedagógicas de promoção da diversidade e o

envolvimento da comunidade escolar e das famílias na construção de um ambiente educativo seguro, inclusivo e respeitoso.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.
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REQUERIMENTO Nº 15.265/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – Cefet-MG – e à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica –

Setec – pedido de providências para apuração dos fatos ocorridos em 2/11/2025, durante o processo seletivo do Cefet-MG, quando o

candidato F. S. S,  menor e pessoa trans,  foi  vítima de transfobia institucional praticada por aplicadores do exame, em razão da

utilização indevida de seu nome de batismo, mesmo havendo retificação formal do nome social em sua documentação e inscrição; e

para a instauração de procedimento de apuração e responsabilização dos envolvidos, a capacitação de servidores e aplicadores de

exames e a implementação de protocolos institucionais de respeito à identidade de gênero e ao uso do nome social, como medidas de

prevenção e promoção de um ambiente educacional seguro, inclusivo e livre de discriminação.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.266/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil – RFB – e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN –

pedido de providências para a extinção ou suspensão da exigibilidade do crédito tributário correspondente à Certidão de Dívida Ativa

nº 60824001169-84, originado de cobrança indevida de Imposto Territorial Rural – ITR – sobre o território tradicionalmente ocupado

pela  Comunidade  Quilombola  Marobá  dos  Teixeira,  em  Almenara;  para  a  exclusão  da  citada  comunidade  e  de  sua  entidade

representativa, a Associação Quilombola da Comunidade Marobá dos Teixeira, registrada sob o nº 11.899.828/0001-40 no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ –, do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin – e de

quaisquer outros cadastros restritivos de devedores da União; e para a anotação da condição de isenção tributária no Cadastro de

Imóveis Rurais – Cafir – e nos demais sistemas correlatos – Cnir e SNCR –, reconhecendo-se a incidência do art. 3º-A da Lei nº

9.393, de 1996, com a redação conferida pela Lei nº 13.043, de 2014.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: Esta solicitação fundamenta-se nos elementos apurados pelo Ministério Público Federal no Procedimento

Preparatório nº 1.22.000.003281/2024-15 e na Ação Civil Pública nº 6023784-19.2025.4.06.3816, ajuizada em 11/11/2025 perante a

Vara Federal  de Teófilo Otoni,  com o objetivo de assegurar  o reconhecimento da isenção do Imposto Territorial  Rural  – ITR  -

incidente sobre  o território da  Comunidade Quilombola Marobá dos Teixeira  e  de  garantir  a  proteção dos seus  direitos  étnico-

territoriais.  Mesmo após o reconhecimento formal da comunidade pela Fundação Cultural  Palmares  e pelo Incra,  bem como no

Decreto Federal nº 12.267, de 2024, que declarou o território de interesse social para fins de desapropriação, a União manteve a

cobrança indevida do imposto e a inscrição da dívida ativa, ocasionando a inclusão da associação quilombola em cadastros restritivos

e a inviabilização de seu acesso a recursos e programas públicos, como editais culturais da Lei Aldir Blanc. Essa situação configura

violação direta ao art. 3º-A da Lei nº 9.393, de 1996, que prevê isenção do ITR para imóveis reconhecidos como áreas ocupadas por

comunidades  quilombolas,  e  afronta  os  arts.  68  do  ADCT e  215,  216  e  232  da  Constituição  Federal,  além  de  contrariar  os

compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro por meio da Convenção nº 169 da OIT (Decreto nº 5.051, de 2004), da
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Convenção Interamericana contra o Racismo e a Discriminação Racial (Decreto nº 10.932, de 2022) e do Estatuto da Igualdade Racial

(Lei nº 12.288, de 2010). Tais instrumentos asseguram proteção diferenciada às comunidades tradicionais, impondo ao poder público

o dever de adotar medidas afirmativas e de se abster de atos administrativos que restrinjam ou inviabilizem o exercício por essas

comunidades  de  seus  direitos  territoriais  e  culturais.  Diante  disso,  esta  Assembleia  Legislativa,  no  exercício  de  sua  função

fiscalizadora e garantidora dos direitos humanos, culturais e étnico-raciais, manifesta-se pela necessidade de correção administrativa

das  irregularidades  verificadas,  a  fim  de  assegurar  a  plena  observância  do  ordenamento  jurídico  e  a  efetividade  da  proteção

constitucional conferida às comunidades quilombolas de Minas Gerais.

REQUERIMENTO Nº 15.268/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG – e à Corregedoria da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais

pedido de providências para apurar as denúncias de assédio moral institucional e abuso de autoridade praticados contra servidores e

servidoras  do Colégio Tiradentes  da PMMG – Unidade Argentino Madeira,  em Belo Horizonte,  conforme a Notícia  de Fato nº

02.16.0024.0295967.2025-47, instaurada pelo Ministério Público de Minas Gerais.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: As denúncias formalizadas junto à Ouvidoria do Ministério Público de Minas Gerais e apuradas na Notícia de

Fato  nº  02.16.0024.0295967.2025-47  revelam  indícios  de  assédio  moral  institucional  e  abuso  de  autoridade  praticados  contra

servidores e servidoras do Colégio Tiradentes da Polícia Militar – Unidade Argentino Madeira,  em Belo Horizonte.  Segundo os

relatos, a direção da escola teria utilizado processos administrativos disciplinares de forma intimidatória e arbitrária, configurando

perseguição funcional e ambiente de trabalho hostil.  Diante da gravidade dos fatos e da necessidade de garantir a integridade psíquica

e profissional dos trabalhadores da educação, solicita-se a adoção de providências por parte da Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – e Corregedoria para apuração das condutas e para proteção das vítimas.

REQUERIMENTO Nº 15.270/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à presidenta da Fundação Nacional

dos Povos Indígenas – Funai – pedido de informações consubstanciadas em documento contendo o detalhamento das ações realizadas

pela Funai no Estado, de 2019 a 2025, no âmbito da defesa de direitos territoriais dos povos indígenas, especialmente do povo tuxá, o

cronograma de medidas previstas para os próximos 12 meses e o estágio atual dos estudos e pareceres técnicos relativos à demarcação

e regularização fundiária indígena da Fazenda Santo Antônio (Pirapora-Buritizeiro), incluindo justificativa para a redução pretendida

de 6.500ha para 900ha.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.271/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

Página 180 de 196 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 3 de dezembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de providências para que sejam instaurados inquéritos para a apuração dos fatos que

justificaram o fechamento de três comunidades terapêuticas em Juatuba, no final de setembro de 2025; e seja encaminhado o link para

o  acesso  ao  inteiro  teor  da 41ª  Reunião  Extraordinária  da  comissão,  realizada  em 15/10/2025,  com  a  finalidade  de  debater  a

importância da Rede de Atenção Psicossocial e do cuidado em liberdade, em alusão ao Dia Internacional da Saúde Mental e ao Dia de

Luta contra as Comunidades Terapêuticas.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.277/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp –, ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa

dos Direitos Humanos, Controle Externo da Atividade Policial e Apoio Comunitário – CaoDH –, à Defensoria Especializada em

Direitos Humanos, Coletivos e Socioambientais da Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG – e à Polícia Civil de Minas Gerais

– PCMG – pedido de providências para a investigação e responsabilização dos autores do espancamento e morte da mulher trans

Alice Martins Alves, agredida na madrugada de 23 de outubro de 2025 na região da Savassi, em Belo Horizonte e falecida em 9 de

novembro de 2025, uma vez que o fato representa grave violação dos direitos humanos e evidencia a persistência da transfobia.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: A morte de Alice Martins Alves, mulher trans brutalmente espancada na madrugada de 23 de outubro de

2025, na região da Savassi, em Belo Horizonte, e que veio a falecer em 9 de novembro de 2025, escancara a realidade de violência

extrema e discriminação que pessoas trans enfrentam cotidianamente em Minas Gerais e em todo o país. Este caso, amplamente

noticiado  pela  imprensa,  ultrapassa  o  âmbito  individual  e  revela  uma  grave  falha  estrutural  do  Estado  na  proteção  de  grupos

historicamente marginalizados, violando princípios constitucionais como o da dignidade da pessoa humana, da igualdade e do direito

à vida. A omissão estatal diante de episódios como este reforça a necessidade de uma resposta firme das instituições democráticas,

com investigação rigorosa e políticas públicas efetivas voltadas à prevenção e erradicação da transfobia. Diante desse contexto, esta

justificativa  reafirma  o  compromisso  da  Assembleia  Legislativa  de  Minas  Gerais,  especialmente  de  sua  Comissão  de  Direitos

Humanos,  em exigir  providências  das  autoridades  competentes  para  garantir  justiça  à  vítima  e  segurança  à  população  trans  e

LGBTQIAPN+. É imprescindível que o Estado reconheça sua responsabilidade na promoção da igualdade de direitos, no combate à

violência motivada por identidade de gênero e na construção de uma cultura de respeito e diversidade. A efetiva apuração dos fatos e a

implementação de medidas de proteção e educação em direitos humanos são passos fundamentais para que tragédias como a que

vitimou Alice Martins Alves não se repitam.

REQUERIMENTO Nº 15.278/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao
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Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, Controle Externo da Atividade Policial e

Apoio Comunitário  –  CaoDH –,  à  Defensoria  Especializada  em Direitos  Humanos,  Coletivos e  Socioambientais  da  Defensoria

Pública de Minas Gerais – DPMG –, à Subsecretaria de Direitos Humanos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social –

Sedese – e à Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de providências para a apuração das circunstâncias da morte

do bebê indígena H. T. N., ocorrida em 29/10/2025, na Aldeia Kamakã Mongoió, no Município de Brumadinho, e consequente

responsabilização e reparação à família da vítima, que faleceu em decorrência de descarga elétrica sofrida ao tocar máquina conectada

a tomada improvisada, em razão da ausência de rede elétrica regular da Cemig; para a regularização imediata da rede elétrica e  

implementação de políticas públicas estruturantes que assegurem o direito à vida e à proteção integral das comunidades indígenas do

Estado.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.280/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Sejusp –, ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG –, à

Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG – e à Vara de Execuções Criminais em Ribeirão das Neves pedido de providências para

apuração das  circunstâncias  da morte de Yuri  Gustavo Martins,  de 22 anos,  ocorrida em 8/11/2025, no Presídio Antônio Dutra

Ladeira, em Ribeirão das Neves.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: O referido requerimento solicita que sejam apurados os fatos relacionados à morte de Yuri Gustavo Martins,

que estava custodiado no Presídio Antônio Dutra Ladeira desde 23 de outubro de 2025 e foi encontrado sem vida durante o horário de

entrega  do  café  da  manhã em 8/11/2025,  dentro  de  uma  unidade  prisional.  Portanto  é  fundamental  que  a  haja  a  condução  de

investigação administrativa e judicial para apurar as causas da morte do jovem.  Diante da natureza do fato e do dever do Estado de

proteger a vida e a dignidade de todos os cidadãos,  inclusive aqueles  privados de liberdade,  requer-se o envio deste pedido de

providências às instituições competentes para que sejam adotadas as medidas cabíveis para investigação, a fim de garantir a devida

responsabilização e a justiça no caso do falecimento de Yuri Gustavo Martins.

REQUERIMENTO Nº 15.282/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar pedido de providências para a adoção de medidas

normativas  e  administrativas  no  âmbito  do  Programa  Nacional  de  Crédito  Fundiário  –  PNCF –,  com o  objetivo  de  impedir  a

concessão  de  financiamentos  para  aquisição  de  imóveis  rurais  localizados,  total  ou  parcialmente,  em  áreas  sob  processo  de

reconhecimento como territórios quilombolas ou de outros povos e comunidades tradicionais, condicionando a aprovação do crédito à

verificação prévia de não sobreposição territorial com os cadastros oficiais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária –

Incra – e da Fundação Cultural Palmares.
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Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: O pedido de providências em pauta fundamenta-se na necessidade de prevenir conflitos fundiários e garantir

a observância dos direitos territoriais das comunidades quilombolas, assegurados pelo art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias da Constituição Federal, pelo Decreto nº 4.887, de 2003, e pela Convenção nº 169 da Organização Internacional do

Trabalho – OIT –, ratificada pelo Decreto nº 5.051, de 2004. Atualmente, o Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF –,

regulado pelas Resoluções nº 5 e nº 1, de 2024, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA –, bem

como pelo Manual do Analista do PNCF (edição de 2025), não estabelece restrição à concessão de crédito para aquisição de imóveis

situados em áreas sob processo de reconhecimento como territórios quilombolas. A inclusão de uma etapa obrigatória de verificação

da ocorrência de sobreposição territorial com os cadastros oficiais da Fundação Cultural Palmares, responsável pela certificação das

comunidades quilombolas,  e  do Instituto Nacional  de  Colonização e Reforma Agrária  –  Incra  –,  encarregado da demarcação e

titulação, é medida essencial para impedir o uso de recursos públicos em operações que contrariem o processo de reconhecimento e

titulação de territórios tradicionais. Portanto, trata-se de providência de caráter preventivo e reparatório, voltada a assegurar que o

PNCF atue  em consonância  com os princípios  constitucionais  da  função  social  da  terra,  da  dignidade  da pessoa  humana e  da

igualdade racial, contribuindo para o fortalecimento das políticas de justiça territorial e o respeito à memória e à autonomia das

comunidades quilombolas de Minas Gerais e do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 15.283/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao

Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG – pedido de providências para adotar as medidas cabíveis para viabilizar a realização de

audiência  de  conciliação,  no âmbito  do  Processo nº  5071521-44.2019.8.13.0024,  para  tratar  sobre  os  problemas  decorrentes  da

atuação da empresa de auditoria contratada para fiscalizar o Estudo de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico –

ERSHRE –, desenvolvido pelo Grupo Engenharia de Proteção Ambiental Ltda. – EPA –, no contexto do acordo judicial de reparação

Pró-Brumadinho em face do rompimento da barragem Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, no ano de 2019.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.285/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – e à Controladoria-Geral do Estado – CGE – pedido de providências para

adotar as medidas cabíveis com vistas a impedir que a empresa MR Ribeiro, contratada pela Sedese para executar a VI Conferência

Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, realizada na Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH –, no mês de outubro de 2025,

formalize  novos  contratos  com  o  Estado,  considerando  denúncias  de  inúmeras  violações  aos  direitos  das  pessoas  idosas  que

participaram do evento em questão, conforme relatos feitos durante a 46ª Reunião Extraordinária da comissão.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 46ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

10/11/2025, que teve por finalidade debater as denúncias recebidas na comissão que configuram tratamento desumano e degradante
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dirigido aos idosos que participaram da Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa e que configuram violação ao Estatuto da

Pessoa Idosa.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.288/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao

Ministério das Relações Exteriores, ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, à Superintendência Regional da Polícia Federal e à

Polícia Civil do Estado de Minas Gerais pedido de providências para envidarem os esforços necessários à composição de força-tarefa

com atuação nos crimes de tráfico de pessoas e  correlatos,  principalmente no que se refere ao fluxo observado para o Sudeste

Asiático, com a criação de protocolos específicos de prevenção e investigação; e seja encaminhado aos referidos destinatários o link

para acesso ao inteiro teor da 45ª Reunião Extraordinária da comissão.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 45ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/10/2025,  que teve por finalidade debater  os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros  e

brasileiros afetados pelo tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.289/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado às

Comissões  de  Direitos  Humanos,  Minorias  e  Igualdade  Racial,  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  da  Câmara  dos

Deputados, à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal e aos deputados federais eleitos por Minas

Gerais pedido de providências para realizarem o debate sobre tráfico humano no âmbito federal e promoverem o amplo apoio à

repatriação do corpo de Gabriel Oliveira de Araújo Vieira, morto no Camboja, e da Sra. Daniela Marys de Oliveira que, vítima do

crime de tráfico humano, encontra-se injustamente presa há cerca de sete meses numa penitenciária do Camboja; e seja encaminhado

aos referidos destinatários o “link” para acesso ao inteiro teor da 45ª Reunião Extraordinária da Comissão.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 45ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/10/2025,  que teve por finalidade debater  os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros  e

brasileiros afetados pelo tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.291/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao ministro das Relações Exteriores, à ministra dos

Direitos Humanos e da Cidadania,  ao ministro da Justiça e Segurança Pública e ao secretário-geral  da Presidência da República

pedido de informações sobre as providências efetivamente adotadas e as previstas para a repatriação do corpo de Gabriel Oliveira de

Araújo Vieira, do Camboja; e seja encaminhado às referidas autoridades pedido de providências para a libertação e repatriação da Sra.

Daniela Marys de Oliveira, que, vítima do crime de tráfico humano, encontra-se presa, há cerca de sete meses, em uma penitenciária,

também no Camboja.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 45ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/10/2025,  que teve por finalidade debater  os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros  e

brasileiros afetados pelo tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.295/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado ao Ministério Público Federal – MPF –, à Defensoria Pública da União – DPU –, ao Ministério dos Direitos Humanos e

da Cidadania – MDHC – e ao Supremo Tribunal Federal  – STF – pedido de providências para que sejam adotadas medidas de

assistência e proteção aos moradores dos Complexos da Penha e do Alemão, no Estado do Rio de Janeiro, diante da tentativa de

imputar a esses moradores o suposto crime de fraude processual, em razão da remoção de corpos das vítimas da operação policial

realizada em 28/10/2025, prevenindo a criminalização de atos humanitários praticados em contexto de omissão do poder público.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: A presente solicitação decorre da grave situação denunciada por entidades de direitos humanos e amplamente

divulgada pela imprensa, notadamente pela organização Justiça Global, que acompanhou in loco o cenário de barbárie deixado pela

operação policial nos Complexos da Penha e do Alemão, no Rio de Janeiro. Segundo a entidade, a ausência de ação imediata do

Estado para recolhimento e perícia dos corpos levou familiares e vizinhos a realizarem, com as próprias mãos, o resgate das vítimas,

muitas das quais apresentavam sinais de execução. Em vez de reconhecer o caráter humanitário dessa atuação, o governo do Estado

do Rio de Janeiro, por meio da Polícia Civil, anunciou a intenção de investigar e processar os moradores por “fraude processual”,

alegando que a retirada dos corpos teria alterado a cena do crime. Essa inversão de responsabilidades configura grave violação ao

Estado Democrático de Direito e se insere em um contexto reiterado de criminalização da pobreza e do luto das populações negras e

periféricas. A tentativa de responsabilizar civis que apenas buscaram garantir dignidade aos mortos confronta diretamente as diretrizes

fixadas pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF – nº 635 (ADPF das

Favelas do Rio de Janeiro), cujo voto na relatoria do Ministro Edson Fachin reafirmou o dever estatal de preservar vestígios de crime,

evitar a remoção indevida de cadáveres sob o pretexto de socorro, assegurar a perícia imediata e proteger testemunhas e familiares.

Além disso, a decisão reconheceu a natureza estrutural das violações de direitos nas comunidades fluminenses e determinou a criação

de mecanismos de controle e transparência para que as operações policiais observem os princípios da proporcionalidade, da dignidade

da pessoa  humana e  da  não  discriminação.  A conduta  das  autoridades  estaduais,  ao  ameaçar  processar  moradores  por  atos  de

desespero e solidariedade, viola frontalmente esses parâmetros constitucionais e jurisprudenciais. Diante do exposto, é imprescindível
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que  MPF,  DPU,  MDHC e  STF  adotem providências  articuladas  para  assegurar  assistência  aos  moradores  ameaçados,  coibir  a

criminalização indevida e garantir a efetividade da decisão proferida na ADPF 635, sob pena de agravar ainda mais o quadro de

vulnerabilidade e impunidade que marca as operações policiais nas favelas do Rio de Janeiro.

REQUERIMENTO Nº 15.296/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Procuradoria da República em Minas Gerais, nas pessoas do Sr. Edmundo Antônio Dias Netto Júnior e do Sr. Helder

Magno da Silva, titulares de ofício especializado em direitos dos povos e comunidades tradicionais, pedido de providências para

oficiar  aos órgãos estaduais  competentes para a imediata realização de consulta livre,  prévia e  informada junto às  comunidades

potencialmente  afetadas  pela  privatização  da  Companhia  de  Saneamento  de  Minas  Gerais  –  Copasa  –,  conforme  previsto  na

Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT –, da qual o Brasil é signatário.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: A privatização  dos  serviços  de  água  e  saneamento  básico  impactam de  forma  considerável  os  direitos

humanos e constitucionais de todos os mineiros, mas, de forma ainda mais grave, dos povos e comunidades tradicionais. Dados

oficiais do Censo 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – revelam que 78,9% da população quilombola

vivem em lares com saneamento precário ou ausente, chegando a 90% nos territórios reconhecidos. Ademais, segundo o Instituto

Trata  Brasil  (2024),  48,9% da  população  indígena  brasileira  não  têm acesso  a  água  potável,  evidenciando  grave  desigualdade

estrutural e risco de violação de direitos fundamentais. Nesse contexto, a privatização da Copasa, sem prévia consulta e participação

social, agrava a vulnerabilidade dessas comunidades e compromete o dever estatal de garantir acesso universal e equitativo à água e

ao saneamento básico. Assim, a tramitação e eventual aprovação da PEC nº 24/2023 sem a observância do direito à consulta prévia

constitui  violação a compromissos internacionais assumidos pelo Brasil  e  aos  princípios  constitucionais  da dignidade da pessoa

humana,  da  cidadania,  da  soberania  popular  e  da  prevalência  dos  direitos  humanos.   Diante  de  indícios  de  violação  a  direitos

fundamentais e a tratados internacionais de direitos humanos, decorrentes da tramitação da PEC nº 24/2023 sem a realização da

consulta livre, prévia e informada, prevista na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT –,  requer-se o

encaminhamento deste requerimento ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MPMG –, para que, no exercício de sua

função constitucional de defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos fundamentais, adote as providências cabíveis

à garantia da observância desses direitos e à proteção das comunidades potencialmente afetadas. 

REQUERIMENTO Nº 15.297/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento da deputada Andréia de Jesus aprovado na 25ª Reunião

Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado à Fundação Cultural Palmares e à Fundação Nacional dos Povos Indígenas – Funai – em Belo Horizonte pedido de

providências para oficiarem os órgãos estaduais competentes com vistas à imediata realização de consulta livre, prévia e informada às

comunidades  potencialmente  afetadas  pela  privatização  da  Companhia  de  Saneamento  de  Minas  Gerais  –  Copasa  –,  conforme

previsto na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT –, da qual o Brasil é signatário.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.
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Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

Justificação: Os impactos da privatização dos serviços de abastecimento de água e saneamento básico impactam de forma

considerável os direitos humanos e constitucionais de todos os mineiros, mas, de forma ainda mais grave, dos povos e comunidades

tradicionais. Dados oficiais do Censo 2022, do IBGE, revelam que 78,9% da população quilombola vive em lares com saneamento

precário ou ausente, chegando a 90% nos territórios reconhecidos. Ademais, segundo o Instituto Trata Brasil (2024), quase metade

(48,9%) da população indígena brasileira  não tem acesso a água potável,  evidenciando grave desigualdade estrutural  e  risco de

violação de direitos fundamentais. Nesse contexto, a privatização da Copasa – sem prévia consulta e participação social – agrava a

vulnerabilidade dessas comunidades e compromete o dever estatal de garantir acesso universal e equitativo à água e ao saneamento

básico. Assim, a tramitação e eventual aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 24/2023 sem a observância do direito à

consulta prévia constitui violação de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e dos princípios constitucionais da dignidade

da pessoa humana, da cidadania, da soberania popular e da prevalência dos direitos humanos, de modo que qualquer deliberação sobre

a matéria nesta Casa, sem a devida consulta, poderá ser anulada, por configurar violação à ordem constitucional vigente, devendo ser

imediatamente sustada até o cumprimento integral do procedimento previsto na Convenção nº 169 da OIT. Diante de indícios de

violação de direitos fundamentais e de tratados internacionais de direitos humanos, decorrente da tramitação da Proposta de Emenda à

Constituição nº 24/2023 sem a realização da consulta livre, prévia e informada prevista na Convenção nº 169 da OIT, requer-se o

encaminhamento deste requerimento ao Ministério Público de Minas Gerais para que, no exercício de sua função constitucional de

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos fundamentais, adote as providências cabíveis a fim de garantir a

observância desses direitos e a proteção das comunidades potencialmente afetadas.

REQUERIMENTO Nº 15.299/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Polícia

Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG – pedido de providências para incrementar e fortalecer as delegacias especializadas em

investigação de crime cibernético e demais estruturas relacionadas, de forma a promover maiores condições para a investigação, a

prevenção e o combate a esse tipo de crime, considerando-se a escalada dessas ocorrências no Estado, a exemplo dos casos dos

mineiros Gabriel Oliveira de Araújo Vieira, morto no Camboja, e Daniela Marys Costa Oliveira, presa naquele país, ambos os casos

envolvendo denúncias de tráfico de pessoas e de trabalho escravo; e seja encaminhado à PCMG o  link para o inteiro teor da 45ª

Reunião Extraordinária da comissão, que teve por finalidade debater os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de

cidadãos mineiros e brasileiros afetados pelo tráfico humano no sudeste asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das

vítimas desse crime.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 45ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/10/2025,  que teve por finalidade debater  os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros  e

brasileiros afetados pelo tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.300/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências para incrementar e fortalecer o  Comitê Estadual

de Atenção ao Migrante, Refugiado e Apátrida, ao Enfrentamento do Tráfico de Pessoas e à Erradicação do Trabalho Escravo de

Minas Gerais – Comitrate –, tendo em vista a escalada observada desses crimes no Estado, a exemplo do tráfico humano para o

sudeste asiático.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 45ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/10/2025,  que teve por finalidade debater  os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros  e

brasileiros afetados pelo tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.301/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências para promover anualmente, em parceria com a

Secretaria de Estado de Educação – SEE –, ciclos de palestras e outras atividades pertinentes nas escolas estaduais, com foco na

conscientização sobre o tráfico de pessoas e o trabalho escravo e na prevenção a esses crimes nos níveis nacional e internacional,

tendo em consideração a relevância desses temas, além da gravidade e da extensão que esses tipos de crime têm alcançado no Estado;

e seja encaminhado às referidas secretarias o link para o acesso ao inteiro teor da 45ª Reunião Extraordinária da comissão, que teve

por finalidade debater os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros e brasileiros afetados pelo

tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 45ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

30/10/2025,  que teve por finalidade debater  os mecanismos de proteção aos direitos humanos e à vida de cidadãos mineiros  e

brasileiros afetados pelo tráfico humano no Sudeste Asiático, incluindo o direito à repatriação dos corpos das vítimas desse crime.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.305/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento do deputado Luizinho aprovado na 25ª Reunião Ordinária,

realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à  Superintendência  Regional  em Minas  Gerais  do  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  –  Incra  –  pedido  de

providências para a titularização das terras dos moradores da comunidade quilombola Lapinha, no Município de Matias Cardoso.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.306/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento do deputado Luizinho aprovado na 25ª Reunião Ordinária,

realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário pedido de providências para a titularização das terras dos moradores da Comunidade

Quilombola Lapinha, localizada no Município de Matias Cardoso.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.307/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 25ª Reunião Ordinária, realizada

em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado pedido de providências para que avalie a possibilidade de o Ministério Público de Minas

Gerais – MPMG – rever a denúncia apresentada pelo Parquet no caso da morte de Thainara Vitória Francisco Santos, ocorrida em

14/11/2024, inclusive oferecendo denúncia contra os policiais militares responsáveis pela abordagem que antecedeu essa morte, e seja

encaminhado à referida destinatária o link para acesso à 25ª Reunião Ordinária da comissão, realizada em 12/11/2025, da qual decorre

a presente solicitação, especificamente em sua fase de oitiva (3ª fase da 2ª parte), aproximadamente aos 90 minutos do vídeo.

Sala das Reuniões, 13 de novembro de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 15.308/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento da deputada Ana Paula Siqueira

aprovado na 30ª Reunião Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do

Regimento Interno, seja encaminhado à Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit

– no Estado, ao Ministério Público Federal – Procuradoria Regional da República da 6ª Região, à 2ª Vara da Subseção Judiciária de

Sete Lagoas – Tribunal Regional Federal da 6ª Região e à Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte pedido de

providências para criar um grupo de referência para discussão e acolhimento das demandas dos moradores da Vila da Luz no processo

de remoção em razão de obras na BR-381 e do Anel Rodoviário de Belo Horizonte.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 22ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

29/10/2025, que teve por finalidade debater a adequação e a garantia da proteção social às famílias impactadas pela desapropriação e

remoção decorrentes das obras de ampliação da BR-381, analisando especificamente as consequências socioassistenciais, a oferta de

serviços, programas e benefícios e a integralidade da atenção aos direitos das famílias e indivíduos afetados.

Sala das Reuniões, 12 de novembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 15.309/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento da deputada Ana Paula Siqueira

aprovado na  30ª  Reunião  Ordinária,  realizada  em 12/11/2025,  solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja  encaminhado ao

superintendente regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit – no Estado pedido de informações sobre
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a situação das famílias removidas da Vila Pica-Pau, especificamente daquelas que recebem aluguel social, em razão de denúncia

apresentada na 22ª Reunião Extraordinária da comissão, realizada em 29/10/2025, de que essas famílias estariam recebendo ordem de

despejo.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 22ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

29/10/2025, que teve por finalidade debater a adequação e a garantia da proteção social às famílias impactadas pela desapropriação e

remoção decorrentes das obras de ampliação da BR-381, analisando especificamente as consequências socioassistenciais, a oferta de

serviços, programas e benefícios e a integralidade da atenção aos direitos das famílias e indivíduos afetados.

Sala das Reuniões, 12 de novembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 15.310/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento da deputada Ana Paula Siqueira

aprovado na  30ª  Reunião  Ordinária,  realizada  em 12/11/2025,  solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja  encaminhado ao

superintendente regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit – no Estado pedido de informações sobre

o reassentamento previsto para as famílias da Vila da Luz, em razão das obras da BR-381 e do Anel Rodoviário, em Belo Horizonte,

especificando-se: o acordo que definiu o local para o reassentamento, considerando que desde 2012 havia decisão de que o mesmo

espaço seria destinado para a construção de moradias populares para atender o déficit habitacional de Belo Horizonte, o que também

atenderia a população de baixa renda; o modelo de reassentamento que será adotado e as regras de condomínio para os reassentados,

destacando-se aquelas regras que os protegem das intempéries econômicas; e as instâncias de participação em que as regras para o

reassentamento e as regras do condomínio foram construídas.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 22ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

29/10/2025, que teve por finalidade debater a adequação e a garantia da proteção social às famílias impactadas pela desapropriação e

remoção decorrentes das obras de ampliação da BR-381, analisando especificamente as consequências socioassistenciais, a oferta de

serviços, programas e benefícios e a integralidade da atenção aos direitos das famílias e indivíduos afetados.

Sala das Reuniões, 12 de novembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 15.312/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento da deputada Ana Paula Siqueira

aprovado na 30ª Reunião Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do

Regimento Interno, seja encaminhado à Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit

– no Estado pedido de providências  para ampliar o percentual  destinado a compra assistida no processo de reassentamento das

famílias da Vila da Luz, em Belo Horizonte.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 22ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

29/10/2025, que teve por finalidade debater a adequação e a garantia da proteção social às famílias impactadas pela desapropriação e

remoção decorrentes das obras de ampliação da BR-381, analisando especificamente as consequências socioassistenciais, a oferta de

serviços, programas e benefícios e a integralidade da atenção aos direitos das famílias e indivíduos afetados.

Sala das Reuniões, 12 de novembro de 2025.
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Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 15.313/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento da deputada Ana Paula Siqueira

aprovado na 30ª Reunião Ordinária, realizada em 12/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do

Regimento Interno, seja encaminhado à Superintendência Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit

– no Estado pedido de providências para que atenda, em caráter de urgência, as famílias residentes da Vila da Luz que possuam laudo

técnico da Defesa Civil sobre o risco de suas moradias, colocando-as em aluguel social até que ocorra o processo definitivo de

reassentamento.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 22ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

29/10/2025, que teve por finalidade debater a adequação e a garantia da proteção social às famílias impactadas pela desapropriação e

remoção decorrentes das obras de ampliação da BR-381, analisando especificamente as consequências socioassistenciais, a oferta de

serviços, programas e benefícios e a integralidade da atenção aos direitos das famílias e indivíduos afetados.

Sala das Reuniões, 12 de novembro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 15.326/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública,  atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 40ª Reunião Extraordinária,

realizada em 18/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – e ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG – pedido de providências

para que os servidores e os militares sejam devidamente informados sobre os fatos geradores de descontos em folha de pagamento.

Sala das Reuniões, 18 de novembro de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: São  recorrentes  as  demandas  encaminhadas  a  este  Deputado  em  relação  a  valores  descontados  das

remunerações, em especial do vale-alimentação, sem a devida justificativa, motivação e/ou melhor explicação, impedindo, inclusive,

que os servidores e os militares verifiquem sua legalidade. Cediço que a realização de descontos sem observância das garantias

constitucionais, nos termos do art. 5º, LV da Constituição Federal, viola direitos subjetivos dos agentes públicos. Assim, diante do

exposto, conto com o apoio dos pares para a aprovação desse requerimento.

REQUERIMENTO Nº 15.327/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública,  atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 40ª Reunião Extraordinária,

realizada em 18/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de providências para que seja viabilizada, em caráter de urgência, a designação

de um oficial tenente da PMMG para assumir o comando do pelotão sediado no Município de Conquista, conforme solicitação formal

apresentada pelo vereador Sargento Luiz Antônio Alves, vice-presidente da Câmara Municipal de Conquista.

Sala das Reuniões, 18 de novembro de 2025.
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Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: O município de Conquista vivencia dificuldades significativas na gestão das demandas de segurança pública,

tendo em vista que o 2º Pelotão local encontra-se atualmente sob comando remoto vinculado à 184ª Companhia PM de Sacramento,

situação que tem comprometido a eficiência operacional e o acompanhamento adequado das ocorrências tanto na zona urbana quanto

nas áreas rurais, incluindo os distritos de Guaxima e Jubai. A ausência de um comandante efetivo e presencial tem prejudicado a

tomada de decisões imediatas em situações emergenciais, além de limitar o planejamento estratégico e a coordenação direta das ações

policiais. A presença de um Oficial Tenente no comando do Pelotão de Conquista é medida essencial para assegurar maior celeridade

nas respostas às demandas da comunidade, fortalecer o relacionamento institucional entre a Polícia Militar e os moradores, aprimorar

a gestão do efetivo e garantir maior eficácia na prevenção e repressão qualificada à criminalidade. Um comandante fixo possibilitará

melhor articulação com o Poder Público local, além de contribuir significativamente para o aumento da sensação de segurança da

população conquistense.  Considerando o apelo legítimo do representante do Legislativo municipal  e a relevância da atuação da

Polícia Militar para a garantia da ordem pública, é imprescindível que o Comando-Geral da PMMG adote providências imediatas para

o provimento do cargo de comandante do Pelotão PM de Conquista, assegurando o pleno funcionamento da unidade e o atendimento

adequado às necessidades da região. Diante do exposto, conto com o apoio dos pares para aprovação deste requerimento.

REQUERIMENTO Nº 15.328/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública,  atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 40ª Reunião Extraordinária,

realizada em 18/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de providências para o aumento do efetivo na Delegacia de Polícia Civil de

Prudente de Morais, com a imediata destinação de, no mínimo, um delegado, três investigadores e um escrivão para a unidade, de

modo a garantir o regular exercício das atividades policiais, o atendimento à população e a efetiva atuação da PCMG no município.

Sala das Reuniões, 18 de novembro de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

Justificação: Durante visita realizada por este parlamentar à referida unidade, constatou-se uma situação extremamente

crítica de falta de efetivo, a ponto de comprometer totalmente o funcionamento da delegacia e a prestação dos serviços de segurança

pública à população. De acordo com informações verificadas in loco, a delegacia encontra-se sem nenhum policial civil em atividade,

fato que diverge do que consta no site oficial da PCMG, onde ainda é registrado um delegado titular lotado na unidade. Atualmente, a

delegacia conta apenas com uma servidora técnica administrativa, que se encontra em licença maternidade, e uma servidora cedida

pela Prefeitura Municipal em regime ad hoc, que presta apoio administrativo sem qualquer função policial. A ausência completa de

efetivo policial impossibilita o registro e a apuração de ocorrências, o atendimento direto à população e o cumprimento das atividades

investigativas e operacionais que são de competência da Polícia Civil. A situação se agrava diante da constatação de que a sala de

materiais apreendidos está desprovida de vigilância policial, o que representa sério risco à integridade dos bens sob custódia do

Estado e à própria segurança das instalações da unidade. Essa condição é inaceitável e demonstra a urgência de medidas concretas por

parte do comando da instituição para restabelecer o mínimo funcionamento da delegacia. Diante do exposto, solicita-se a imediata

destinação de, no mínimo, 1 delegado, 3 investigadores e 1 escrivão para a Delegacia de Polícia Civil de Prudente de Morais-MG, de

modo a garantir o regular exercício das atividades policiais, o atendimento à população e a efetiva atuação da PCMG no município. A

adoção dessas providências é essencial para restabelecer a presença do Estado, assegurar o cumprimento das funções constitucionais

da Polícia Civil e fortalecer a segurança pública local, que hoje se encontra em situação de completa vulnerabilidade. Conto com o

apoio dos pares para a aprovação deste requerimento.
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REQUERIMENTO Nº 15.329/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Agropecuária  e  Agroindústria,  atendendo  a  requerimento  deste  deputado  aprovado  na  24ª  Reunião

Ordinária, realizada em 11/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja

encaminhado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria,  Comércio e Serviços e ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e

Agricultura Familiar pedido de providências para que seja avaliada a possibilidade de suspensão pelo prazo de 40 dias da importação

de leite em pó, como forma de proteger o produtor brasileiro diante do grande volume de leite em pó, com preços artificialmente

baixos, oriundo da Argentina e do Uruguai, que tem gerado uma crise profunda no setor leiteiro.

Sala das Reuniões, 11 de novembro de 2025.

Raul Belém (Cidadania), presidente da Comissão de Agropecuária e Agroindústria.

REQUERIMENTO Nº 15.330/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Agropecuária e Agroindústria, atendendo a requerimento deste deputado e dos deputados Dr. Maurício e

Antonio Carlos Arantes aprovado na 24ª Reunião Ordinária, realizada em 11/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do

inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado à Secretaria de Estado de Fazenda – SEF – e ao governador do Estado

pedido de providências para a criação de um programa de refinanciamento das dívidas dos produtores rurais e das empresas dos

segmentos ligados ao agronegócio, como forma de amenizar as dificuldades enfrentadas pelo setor nos últimos anos.

Sala das Reuniões, 12 de novembro de 2025.

Raul Belém (Cidadania), presidente da Comissão de Agropecuária e Agroindústria.

REQUERIMENTO Nº 15.331/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 27ª Reunião Ordinária, realizada

em 19/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado ao

Comando-Geral  da Polícia Militar  de Minas Gerais pedido de providências para avaliar a  possibilidade de o Curso Especial  de

Formação de Sargentos – CEFS –, previsto para ocorrer no ano de 2027, ser antecipado para o ano de 2026.

Sala das Reuniões, 19 de novembro de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 15.333/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 20ª

Reunião Ordinária, realizada em 11/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao prefeito municipal de

Pará de Minas pedido de informações sobre a previsão de aposentadoria especial para pessoas com deficiência no caso dos servidores

do regime próprio do município, nos termos do art. 201, § 1º, I, da Constituição da República, em atendimento a pedido enviado a esta

Casa pelo Sr. Antônio Libério da Silva Sales, que segue em anexo.

Sala das Reuniões, 19 de novembro de 2025.

Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
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REQUERIMENTO Nº 15.334/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento do deputado Doutor Wilson Batista aprovado na 31ª Reunião Ordinária,

realizada em 19/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério da Saúde, ao Conselho Nacional de Secretários de Saúde – Conass – e ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais

de Saúde – Conasems – pedido de providências para a adoção das medidas aministrativas e técnicas necessárias à pactuação, no

âmbito da Comissão Intergestores Tripartite – CIT –, do financiamento dos medicamentos dupilumabe e upadacitinibe para tratamento

da dermatite atópica grave em crianças e adolescentes, já incorporados ao Sistema Único de Saúde – SUS – pela Portaria Sectics-MS

de 3/10/2024.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 24ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

11/11/2025, que teve por finalidade debater a atualização do protocolo estadual para as doenças crônicas de pele.

Sala das Reuniões, 19 de novembro de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

Justificação: Os medicamentos dupilumabe e upadacitinibe foram incorporados ao Sistema Único de Saúde – SUS – por

meio da Portaria Sectics/MS, de 3 de outubro de 2024, para o tratamento de crianças e adolescentes com dermatite atópica grave.

Entretanto,  até  o momento esses  medicamentos não foram efetivamente disponibilizados à população,  em razão da ausência de

pactuação na Comissão Intergestores Tripartite – CIT – e da falta de publicação do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas –

PCDT – correspondente pelo Ministério da Saúde. Enquanto o processo permanece paralisado, crianças e adolescentes acometidos

pela forma grave da doença continuam sem acesso ao tratamento adequado, o que acarreta agravamento dos sintomas, maior risco de

infecções cutâneas recorrentes, comprometimento do sono e do bem-estar emocional, além de prejuízos ao desenvolvimento escolar e

social. A demora na efetiva oferta desses medicamentos, portanto, não apenas contraria o princípio da integralidade do SUS, mas

também implica violação do direito constitucional à saúde, gerando sofrimento evitável e desigualdades no acesso à terapêutica, uma

vez que apenas famílias com recursos próprios conseguem custear o tratamento.

REQUERIMENTO Nº 15.335/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento do deputado Doutor Wilson Batista aprovado na 31ª Reunião Ordinária,

realizada em 19/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

ao Ministério  da  Saúde pedido de  providências  para  adoção,  com a  máxima urgência,  das  medidas  necessárias  à  elaboração  e

publicação  do protocolo clínico e  diretrizes  terapêuticas  – PCDT – para uso dos medicamentos dupilumabe e upadacitinibe  no

tratamento da dermatite atópica grave em crianças e adolescentes, já incorporados ao Sistema Único de Saúde – SUS – pela Portaria

Sectics/MS de 3 de outubro de 2024.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 24ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

11/11/2025, que teve por finalidade debater a atualização do protocolo estadual para as doenças crônicas de pele.

Sala das Reuniões, 19 de novembro de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

Justificação: Os medicamentos dupilumabe e upadacitinibe foram incorporados ao Sistema Único de Saúde – SUS – por

meio da Portaria Sectics/MS, de 3 de outubro de 2024, para o tratamento de crianças e adolescentes com dermatite atópica grave.

Entretanto,  até  o momento esses  medicamentos não foram efetivamente disponibilizados à população,  em razão da ausência de
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pactuação na Comissão Intergestores Tripartite – CIT – e da falta de publicação do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas –

PCDT – correspondente pelo Ministério da Saúde. Enquanto o processo permanece paralisado, crianças e adolescentes acometidos

pela forma grave da doença continuam sem acesso ao tratamento adequado, o que acarreta agravamento dos sintomas, maior risco de

infecções cutâneas recorrentes, comprometimento do sono e do bem-estar emocional, além de prejuízos ao desenvolvimento escolar e

social. A demora na efetiva oferta desses medicamentos, portanto, não apenas contraria o princípio da integralidade do SUS, mas

também implica violação do direito constitucional à saúde, gerando sofrimento evitável e desigualdades no acesso à terapêutica, uma

vez que apenas famílias com recursos próprios conseguem custear o tratamento.

REQUERIMENTO Nº 15.338/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento do deputado Doutor Wilson Batista aprovado na 31ª Reunião Ordinária,

realizada em 19/11/2025, solicita a V. Exa., nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 103 do Regimento Interno, seja encaminhado

à Secretária de Estado de Saúde – SES – e ao Ministério da Saúde pedido de providências para que os medicamentos dupilumabe e

upadacetinibe sejam incorporados no Sistema Único de Saúde – SUS – e na Relação de Medicamentos Essenciais do Estado de Minas

Gerais – Rememg –, para tratamento de pacientes acima de 18 anos.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 24ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

11/11/2025, que teve por finalidade debater a atualização do protocolo estadual para as doenças crônicas de pele.

Sala das Reuniões, 19 de novembro de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 1/12/2025, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

nomeando  Stepherson  Blendol  Queiroga,  padrão  VL-19,  6  horas,  com  exercício  no  Gabinete  do  Deputado  Lincoln

Drumond;

nomeando  Victor  Hugo  da  Silva  Martins,  padrão  VL-43,  6  horas,  com exercício  no  Gabinete  do  Deputado  Lincoln

Drumond.

TERMO DE CONTRATO Nº 54/2025

Número no Siad: 9481985

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Dell Computadores do Brasil Ltda. Objeto:

serviço de extensão de garantia para storages e servidores de rede, a ser prestada pelo fabricante dos equipamentos, diretamente ou

através de sua rede de assistência técnica autorizada, com abertura de chamados 24 horas por dia, 7 dias por semana, tempo de reparo

ao  hardware para o próximo dia útil e atendimento  on-site. Vigência:  24 meses contados a partir da data da publicação no Portal

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Licitação: inexigível, nos termos do art. 74, inciso I e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de

2021. Dotação orçamentária: 1011.01.031.729.4239.0001.3.3.90.10.1.
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TERMO DE ADITAMENTO Nº 144/2025

Número no Siad: 9382787-4

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada:  B&F Lavagem Automotiva e Predial Ltda.

ME. Objeto: prestação de serviços de lavagem geral com cera e com revitalização de pintura para os veículos da frota da contratante .

Objeto do aditamento: prorrogação excepcional, sem reajuste de preço. Vigência: de 3/12/2025 a 2/6/2026, ou até o início da vigência

do novo contrato de mesmo objeto, decorrente do processo de contratação em curso, se este início ocorrer antes de 2/6/2026. Dotação

orçamentária: 1011.01.031.729.4239.0001.3390.10.1.
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